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especialmente para efeito de substituição IMEDIATA, no caso de não atendimento ao 
solicitado ou por qualquer problema que seja detectado; 

d) Fornecer o produto em epígrafe estabelecido, não podendo ser terceirizado; 
e) Quando da necessidade do informações ou dúvidas referente a procedimentos a 

serem realizados, a CONTRATADA devera entrar em contato com o Alrnoxarifado da 
Saúde: 

f) Fornecer Notas Fiscais, nos termos da Lei, responsabilizando-se pelas despesas dos 
tributos fiscais, comerciais, taxas e fretes; 

g) Fica sob responsabilidade da CONTRATADA qualquer problema que seja detectado 
como de fabricação do objeto; 

h) A CONTRATADA fica obrigada a substituir o(s) produto(s) já entregue(s) sempre que 
houver vicio de qualidade ou impropriedade para o uso, no prazo de 05 (cinco) dias 
úteis, a contar da data de notificação do problema, sem ônus para a CONTRATANTE; 

i) A CONTRATADA devera assumir os custos de devolução / frete desses materiais. 

   

H  

 

OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE: 
a) Fiscalizar a execução do objeto em epigrafe, nos termos da Lei; 
b) Disponibilizar à CONTRATADA todas as informações necessárias à perfeita entrega 

dos objetos contratados; 
C) Efetuar o pagamento a CONTRATADA, que  sera  feito mediante a apresentação de 

documentos hábeis para cobrança c após liberação da despesa o prazo de pagamento 
não  sera  superior a 30 dias, contado a partir da data final do período de entrega do 
objeto; 

d) Notificar a CONTRATADA sobre as irregularidades observadas no cumprimento do 
Contrato. 

  

PAGAMENTO: o pagamento  sera  efetuado, no prazo de até 30 (trinta) dias após o recebimento 

L

da nota fiscal. 

PRAZO DE ENTREGA: O objeto desta Licitação devera ser entregue parceladamente. Após o 
recebimento da Autorização de Compra a CONTRATADA tem um prazo de até 10 (dez) dias 
corridos  para efetuar a entrega. 

 

LOCAL DA ENTREGA: Almoxarifado da Saúde — Avenida Segismundo Mangoline, 351- Jardim 
Boa Vista, Guariba/SP. Referência: Porta de acesso ao lado do Setor de Fisioterapia do 
Ambulatório Módico Central. Telefone (16) 3251-9410 
De segunda a sexta-feira: das 7 as 11h e das 12 As 15h30.  

PRAZO DE EXECUÇÃO: 12 meses, podendo ou não, ser prorrogado por igual  period()  de 
acordo  corn  a legislação vigente.  

MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO: 0 controle da execução do Contrato será de 
responsabilidade do Serviço Social, que organizará as solicitações de acordo com a demanda, 
emitindo as autorizações de compras e encaminhando ao fornecedor, ficará responsável 
também por receber e dar entrada na Nota Fiscal e finalizar com os processos administrativos 
para o  pagamento. 
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GESTÃO / FISCALIZAÇÃO:  

_Sec.  da  Saúde —  Elizabeth  Helena  Correa  Leite / Maria Cristina Caporusso Ceribelli  

RESPONSÁVEL PELA ELABORAÇÃO DO  TERM();  
.Pedro Antonio $_garbosa 

SANÇÕES ADMINISTRATIVAS: 
Aplicam-se á  ARP  e As contratações dela decorrentes as sanções efou penalidades previstas 
na Lei Federal n° 14.133, de 2021, e nos artigos 1160 122, do Decreto Municipal n° 14.300, 
de 10  de fevereiro de 2023." 

ELIZABEHT HELENA CORREA LEITE PEDRO  ANTONIO  SGARBOSA 
SECRETÁRIA DA SAÚDE CHEFE SETOR SUPRIMENTOS DA SAÚDE 
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GABINETE DO PREFEITO 

ATO N° 234/2024 - GABPREF - O PREFEITO MUNICIPAL DE 
SOBRAL, no uso de suas atribuições legais, tendo em vista o que dispõe o 
Artigo 66, Inciso II da Lei Orgânica do Município, c/c a Lei Municipal n° 
1607/2017, de 02 de fevereiro de 2017, e as alterações constantes nas Leis n° 
1866/2019, de 30 de abril de 2019 e n° 2052/2021, de 16 de fevereiro de 2021, 
RESOLVE nomear  ANTONIO RAY  MARTINS VIEIRA, para o cargo de 
provimento em comissão de GERENTE, Simbologia  DNS-3, da Célula de 
Monitoramento e Auditoria, da COORDENADORIA DE 
CONTROLADORIA E AUDITORIA INTERNA, da estrutura 
administrativa da CONTROLADORIA E OUVIDORIA GERAL DO 
MUNICÍPIO, a partir do dia 05 de  mazy  de 2024. PAÇO MUNICIPAL 
PREFEITO JOSÉ EUCLIDES FERREIRA GOMES  JUNIOR,  em 11 de 
março de 2024.  WO  FERREIRA GOMES - PREFEITO DE SOBRAL. 
FRANCISCO VALDO CEZAR PINHEIRO  JUNIOR-  CONTROLADOR E 
OUVIDOR GERAL DO MUNICÍPIO. 

ATO N° 249/2024 - GABPREF - O PREFEITO MUNICIPAL DE 
SOBRAL, no uso de suas atribuições legais, tendo em vista o que dispõe o 
Artigo 66, Inciso II da Lei Orgânica do Município, c/c a Lei Municipal n° 
1607/2017, de 02 de fevereiro de 2017, e as alterações constantes nas Leis n° 
1866/2019, de 30 de abril de 2019 e n° 2052/2021, de I 6 de fevereiro de 2021, 
e considerando ainda o Resultado Final e Ato de Homologação do resultado 
final publicado no DOM n° 389, de 14 de setembro de 2018, do concurso 
público de provas e títulos regido pelo Edital n°002/2018-SECOG/PMS, de 
13 de abril de 2018, publicado no DOM n° 283, de 13 de abril de 2018, 
RESOLVE tornar pública a DESISTÊNCIA FORMALIZADA do (a) 
candidato (a) NATANAEL GOMES DE OLIVEIRA, classificado (a) em 50 
lugar, para o cargo de ANALISTA DE INFRAESTRUTURA - 
ARQUITETURA E URBANISMO, mediante assinatura do Termo de 
desistência apresentado A Coordenadoria de Gestão estratégica de Pessoas, 
da estrutura administrativa da SECRETARIA DO PLANEJAMENTO E 
GESTÃO. PAÇO MUNICIPAL PREFEITO JOSÉ EUCLIDES FERREIRA 
GOMES  JUNIOR,  em 12 de março de 2024. NO FERREIRA GOMES - 
PREFEITO) DE SOBRAL. 

ATO N° 250/2024 - GABPREF - 0 PREFEITO MUNICIPAL DE 
SOBRAL, no uso de suas atribuições legais, tendo em vista o que dispõe o 
Artigo 66, Inciso 11 da Lei Orgânica do Município, c/c a Lei Municipal n° 
1607/2017, de 02 de fevereiro de 2017, e as alterações constantes nas Leis n° 
1866/2019, de 30 de abril de 2019 e n° 2052/2021, de 16 de fcvereiro de 2021, 
e considerando ainda o Resultado Final e Ato de Homologação do resultado 
final publicado no DOM n° 389, de 14 de setembro de 2018, do concurso 
público de provas e títulos regido pelo Edital n°002/2018-SECOG/PMS, de 
13 de abril de 2018, publicado no DOM n° 283, de 13 de abril de 2018, 
RESOLVE tomar pública a DESISTÊNCIA FORMALIZADA do (a) 
candidato (a) YAN  LEVY  LIMA NUNES, classificado (a) em 2° lugar, para o 
cargo de AUDITOR DE CONTROLE INTERNO - AUDITORIA EM 
OBRAS PÚBLICAS, mediante assinatura do Termo de desistência 
apresentado à Coordenadoria de Gestão estratégica de Pessoas, da estrutura 
administrativa da SECRETARIA DO PLANEJAMENTO E GESTAO. 
PAÇO MUNICIPAL PREFEITO JOSÈ EUCLIDES FERREIRA GOMES  
JUNIOR,  em 12 demarco de 2024. IVO FERREIRA GOMES - PREFEITO 
DE SOBRAL. 

ATO N° 251/2024 - GABPREF - O PREFEITO MUNICIPAL DE 
SOBRAL, no uso de suas atribuições legais, tendo em vista o que dispõe o 
Artigo 66, Inciso II da Lei Orgânica do Município, c/c a Lei Municipal n° 
1607/2017, de 02 de fevereiro de 2017, e as alterações constantes nas Leis n° 
1866/2019, de 30 de abrilde 2019 e n° 2052/2021, de 16 de fevereiro de 2021, 
e considerando ainda o Resultado Final e Ato de Homologação do resultado 
final publicado no DOM n° 389, de 14 de setembro de 2018, do concurso 
público de provas e títulos regido pelo Edital n°002/2018-SECOG/PMS, de 
13 de abril de 2018, publicado no DOM n° 283, de 13 de abril de 2018, 
RESOLVE tomar pública a DESISTÊNCIA FORMALIZADA do (a) 
candidato (a)  JUAN  PABLO DO NASCIMENTO VALE, classificado (a) em  

2' lugar, para o cargo de ANALISTA DE INFRAESTRUTURA - 
ENGENHARIA MECÂNICA, mediante assinatura do Termo de desistência 
apresentado à Coordenadoria de Gestão estratégica de Pessoas, da estrutura 
administrativa da SECRETARIA DO PLANEJAMENTO E GESTÃO. 
PAÇO MUNICIPAL PREFEITO JOSÉ EUCLIDES FERREIRA GOMES  
JUNIOR,  em 12 de março de 2024. IVO FERREIRA GOMES - PREFEITO 
DE SOBRAL. 

ATO N" 252/2024 - GABPREF - 0 PREFEITO MUNICIPAL DE 
SOBRAL, no uso de suas atribuições legais, tendo em vista o que dispõe o 
Artigo 66, Inciso II da Lei Orgânica do Município, c/c a Lei Municipal n° 
1607/2017, de 02 de fevereiro de 2017, e as alterações constantes nas Leis n° 
1866/2019, de 30 de abril de 2019 e n° 2052/2021, de 16 de fevereiro de 2021, 
e considerando ainda o Resultado Final c Ato de Homologação do resultado 
final publicado no DOM n° 389, de 14 de setembro de 2018, do concurso 
público de provas e títulos regido pelo Edital n°002/2018-SECOG/PMS, de 
13 de abril de 2018, publicado no DOM n° 283, de 13 de abril de 2018, 
RESOLVE tornar pública a DESISTÊNCIA FORMALIZADA do (a) 
candidato (a) JOÃO PAULO DOS SANTOS SILVA, classificado (a) em 15° 
lugar, para o cargo de ANALISTA DE INFRAESTRUTURA - 
ENGENHARIA CIVIL mediante assinatura do Termo de desistência 
apresentado A Coordenadoria de Gestão estratégica de Pessoas, da estrutura 
administrativa da SECRETARIA DO PLANEJAMENTO E GESTÃO. 
PAÇO MUNICIPAL PREFEITO JOSÉ EUCLIDES FERREIRA GOMES  
JUNIOR,  cm 12  dc  março de 2024. IVO FERREIRA GOMES - PREFEITO 
DE SOBRAL. 

ATO N° 253/2024 - GABPREF - O PREFEITO MUNICIPAL DE 
SOBRAL. no uso de suas atribuições legais, tendo em vista o que dispõe o 
Artigo 66, Inciso II da Lei Orgânica do Município, c/c a Lei Municipal n° 
1607/2017,  dc  02 de fevereiro de 2017, e as alterações constantes nas Leis n° 
1866/2019. de 30 de abril de 2019 e n° 2052/2021, de 16 de fevereiro de 2021, 
e considerando ainda o Resultado Final e Ato de Homologação do resultado 
final publicado no DOM II' 389, de 14 de setembro de 2018, do concurso 
público de provas e títulos regido pelo Edital n°002/2018-SECOG/PMS, de 
13 de abril de 2018, publicado no DOM n° 283, de 13 de abril de 2018, 
RESOLVE tornar pública a DESISTÊNCIA FORMALIZADA do (a) 
candidato (a) DANIEL BRASIL AQUINO, classificado (a) em 30° lugar, 
para o cargo de ANALISTA DE POLÍTICAS PÚBL1CAS - PSICOLOGIA, 
mediante assinatura do Termo de desistência apresentado A Coordenadoria 
de  Gestic)  estratégica de Pessoas, da estrutura administrativa da 
SECRETARIA DO PLANEJAMENTO E GESTÃO. PAÇO MUNICIPAL 
PREFEITO JOSÉ EUCLIDES FERREIRA GOMES JÚNIOR, em 12 de 
março de 2024. IVO FERREIRA GOMES - PREFEITO DE SOBRAL. 

ATO N° 254/2024 - GABPREF - O PREFEITO MUNICIPAL DE 
SOBRAL, no uso de suas atribuições legais, tendo cm vista o que dispõe o 
Artigo 66, Inciso II da Lei Orgânica do Município, c/c a Lei Municipal n° 
1607/2017, de 02 de fevereiro de 2017, e as alterações constantes nas Leis n° 
1866/2019, de 30 de abril de 2019 e n° 2052/2021, de 16 de fevereiro de 2021, 
e considerando ainda o Resultado Final e Ato de Homologação do resultado 
final publicado no DOM n° 389. de 14 de setembroo de 2018, do concurso 
público de provas e títulos regido pelo Edital n°002/2018-SECOG/PMS, de 
13 de abril de 2018, publicado no DOM n° 283, de 13 de abril de 2018, 
RESOLVE tomar pública a DESISTÊNCIA FORMALIZADA do (a) 
candidato (a) ELIONAI MOURA X 'MINES, classificado (a) em 28" lugar, 
para o cargo de ANALISTA DE POLÍTICAS PÚBLICAS - PSICOLOGIA, 
mediante assinatura do Termo de desistência apresentado A Coordenadoria 
de  Gestic)  estratégica de Pessoas, da estrutura administrativa da 
SECRETARIA DO PLANEJAMENTO E GESTÃO.  PAW  MUNICIPAL 
PREFEITO JOSÉ EUCLIDES FERREIRA GOMES JÚNIOR, em 12 de 
março de 2024. IVO FERREIRA GOMES -PREFEITO DE SOBRAL. 

ATO N° 255/2024 - GABPREF - 0 PREFEITO MUNICIPAL DE 
SOBRAL, no uso de suas atribuições legais, tendo em vista o que dispõe o 
Artigo 66, Inciso II da Lei Orgânica do Municfpio, c/c a Lei Municipal n° 
1607/2017, de 02 de fevereiro de 2017, e as alterações constantes nas Leis n° 
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1866/2019, de 30 de abril de 2019 e n° 2052/2021, de 16 de fevereiro de 
2021, e considerando ainda o Resultado Final c Ato de Homologação do 
resultado final publicado no DOM n° 389, de 14 de setembro de 2018, do 
concurso público de provas e títulos regido pelo Edital n°002/2018-
SECOG/PMS, de 13 de abril de 2018, publicado no DOM n° 283, de 13 de 
abril de 2018, RESOLVE tornar pública a DESISTÊNCIA 
FORMALIZADA do (a) candidato (a) ROSANE COSTA LIMA, 
classificado (a) em 610  lugar, para o cargo de ANALISTA DE POLÍTICAS 
PUBLICAS - SERVIÇO SOCIAL, mediante assinatura do  Tenn°  de 
desistência apresentado à Coordenadoria de Gestão estratégica de Pessoas, 
da estrutura administrativa da SECRETARIA DO PLANEJAMENTO E 
GESTÃO. PAÇO MUNICIPAL PREFEITO  JOSE  EUCLIDES FERREIRA 
GOMES  JUNIOR,  cm 12  dc  março de 2024. IVO FERREIRA GOMES - 
PREFEITO DE SOBRAL. 

ATO N° 256/2024 - GABPREF - O PREFEITO MUNICIPAL DE 
SOBRAL, no uso de suas atribuições legais, tendo cm vista o que dispõe o 
Artigo 66, Inciso II da Lei Orgânica do Município, c/c a Lei Municipal n° 
1607/2017, de 02 de fevereiro de 2017, e as alterações constantes nas Leis n° 
1866/2019,  dc  30 de abril  dc  2019 c n° 2052/2021, de 16 de fevereiro de 
2021, e considerando ainda o Resultado Final e Ato de Homologação do 
resultado final publicado no DOM n° 389, de 14 de setembro de 2018, do 
concurso público de provas e títulos regido pelo Edital n°002/2018-
SECOG/PMS, de 13 de abril de 2018, publicado no DOM n° 283, de 13 de 
abril de 2018, RESOLVE tornar pública a DESISTÊNCIA 
FORMALIZADA do (a) candidato (a)  MICHELE  CR1STINE RAMOS DE 
ARAUJO, classificado (a) em 58' lugar, para o cargo de ANALISTA DE 
POLÍTICAS PÚBLICAS - SERVIÇO SOCIAL, mediante assinatura do 
Termo de desistência apresentado à Coordenadoria de  Gestalt)  estratégica de 
Pessoas, da estrutura administrativa da SECRETARIA DO 
PLANEJAMENTO E GESTÃO. PAÇO MUNICIPAL PREFEITO  JOSE  
EUCLIDES FERREIRA GOMES  JUNIOR,  em 12 de março de 2024. IVO 
FERREIRA GOMES - PR EFEITO DE SOBRAL. 

ATO N° 257/2024 - GABPREF - O PREFEITO MUNICIPAL DE 
SOBRAL, no uso de suas atribuições legais, tendo em vista o que dispõe o 
Artigo 66, Inciso II da Lei Orgânica do Município, c/c a Lei Municipal n° 
1607/2017, de 02 de fevereiro de 2017, e as alterações constantes nas Leis n° 
1866/2019, de 30 de abril de 2019 e n° 2052/2021, de 16 de fevereiro de 
2021, e considerando ainda o Resultado Final e Ato de Homologação do 
resultado final publicado no DOM n° 389,  dc  14 de setembro de 2018, do 
concurso público de provas e títulos regido pelo Editsl n°002/2018-
SECOG/PMS, de 13 de abril de 2018, publicado no DOM n° 283, de 13 de 
abril de 2018, RESOLVE tornar pública a DESISTÊNCIA 
FORMALIZADA do (a) candidato (a) TACIANA BASTOS CHAVES, 
classificado (a) em 570  lugar, para o cargo de ANALISTA DE POLÍTICAS 
PUBLICAS - SERVIÇO SOCIAL, mediante assinatura do Termo de 
desistência apresentado à Coordenadoria de Gestão estratégica de Pessoas, 
da estrutura administrativa da SECRETARIA DO PLANEJAMENTO E 
GESTÃO. PAÇO MUNICIPAL PREFEITO JOSÊ EUCLIDES FERREIRA 
GOMES  JUNIOR,  em 12 de março de 2024. IVO FERREIRA GOMES - 
PREFEITO DE SOB RAL. 

ATO N° 258/2024 - GABPREF - 0 PREFEITO MUNICIPAL DE 
SOBRAL, no uso de suas atribuições legais, tendo em vista o que dispõe o 
Artigo 66, Inciso II da Lei Orgânica do Município, c/c a Lei Municipal n° 
1607/2017, de 02 de fevereiro de 2017, e as alterações constantes nas Leis n° 
1866/2019, de 30 de abril de 2019 e n° 2052/2021, de 16 de fevereiro  dc  
2021, e considerando ainda o Resultado Final e Ato de Homologação do 
resultado final publicado no DOM n° 389, de 14 de setembroo de 2018, do 
concurso público de provas e títulos regido pelo Edital n°002/2018-
SECOG/PMS, de 13 de abril de 2018, publicado no DOM n° 283, de 13 de 
abril de 2018, RESOLVE tornar pública a DESISTÊNCIA 
FORMALIZADA do (a) candidato (a) GRAZIELA FERREIRA DA SILVA 
PINTO, classificado (a) em 22' lugar, para o cargo de ANALISTA DE 
POLÍTICAS PUBLICAS - Antropologia, Ciências Sociais. Economia 
Doméstica, Musicoterapia, Pedagogia, Terapia Ocupacional, mediante 
assinatura do Termo de desistência apresentado à Coordenadoria de Gestão 
estratégica de Pessoas, da estrutura administrativa da SECRETARIA DO 
PLANEJAMENTO E GESTÃO. PAÇO MUNICIPAL PREFEITO  JOSE  
EUCLIDES FERREIRA GOMES  JUNIOR,  em 12 de março de 2024. IVO 
FERREIRA GOMES -PREFEITO DE SOBRAL. 

SECRETARIA DO PLANE AMENTO E GEST.di.0 

ATO N° 253/2024 - SEPLAG - O SECRETARIO DO PLANEJAMENTO E 
GESTÃO, no uso de suas atribuições legais, cm especial as constantes no 
Decreto n° 2.707, de 26 de julho de 2021, RESOLVE exonerar a pedido 
MARCIELLE DE PA ULA JORGE, do cargo de provimento  ern  comissão de 
GERENTE, Simbologia  DNS-3, da Célula de Monitoramento e Auditoria, da 
COORDENADORIA DE CONTROLADORIA E AUDITORIA  INTERN  A, 
da estrutura administrativa do (a) CONTROLADORIA E OUVIDORIA 
GERAL DO MUNICÍPIO, a partir do dia 01 de março de 2024. PAÇO 
MUNICIPAL PREFEITO  JOSE  EUCLIDES FERREIRA GOMES  
JUNIOR,  11  dc  março de 2024. LUIZ RAMOM TEIXEIRA CARVALHO - 
SECRETARIO DO PLANEJAMENTO E GESTÃO. FRANCISCO 
VALDO CEZAR PINHEIRO  JUNIOR  - CONTROLADOR E OUVIDOR 
GERAL DO MUNICÍPIO. 

ATO N" 254/2024 - SEPLAG - O SECRETARIO DO PLANEJAMENTO E 
GESTÃO, no uso de suas atribuições legais, em especial as constantes no 
Decreto n° 2.707, de 26 de julho de 2021, RESOLVE exonerar a pedido 
KENDRA MARIA FERREIRA CIRINO, do cargo  dc  provimento em 
comissão de ASSISTENTE TÉCNICO 1, Simbologia DAS-l. da Assessoria 
Técnica, da estrutura administrativa do (a) SECRETARIA MUNICIPAL DA 
EDUCAÇÃO, a partir do dia 08 de março de 2024. PAÇO MUNICIPAL 
PREFEITO  JOSE  EUCLIDES FERREIRA GOMES  JUNIOR,  em 11 de 
março de 2024. LUIZ RAMOM TEIXEIRA CARVALHO - SECRETARIO 
DO PLANEJAMENTO E GESTÃO. FRANCISCO  HERBERT  LIMA 
VASCONCELOS - SECRETARIO MUNICIPAL DA EDUCAÇÃO. 

ATO N" 255/2024 - SEPLAG - O SECRETARIO DO PLANEJAMENTO E 
GESTÃO, no uso de suas atribuições legais, em especial as constantes no 
Decreto n° 2.707, de 26 de julho de 2021, RESOLVE exonerar a pedido 
JAYNI THAMILIS CARNEIRO PORTELA, do cargo de provimento em 
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Eu,  

comissão de ASSISTENTE MUNICIPAL DE SAUDE 1, Simbologia AMS-
1, da COORDENADORIA DE ATENÇÃO PRIMARIA, da estrutura 
administrativa do (a) SECRETARIA MUNICIPAL DA SAÚDE, a partir do 
dia 01 de março de 2024. PAÇO MUNICIPAL PREFEITO JOSÉ 
EUCLIDES FERREIRA GOMES  JUNIOR,  em 11 de  mart,*  de 2024. LUIZ 
RAMOM TEIXEIRA CARVALHO - SECRETARIO DO 
PLANEJAMENTO E GESTÃO. LETICIA REICHEL DOS SANTOS - 
SECRETA RIA MUNICIPAL DA  SA  ODE. 

ATO N° 256/2024 - SEPLAG - O SECRETARIO DO PLANEJAMENTO E 
GESTÃO, no uso de suas atribuições legais, cm especial as constantes no 
Decreto n°2.707,  dc  26 de julho  dc  2021, RESOLVE exonerara pedido  STELA  
LOPES SOARES, matricula n°45031, do cargo de provimento efetivo de 
PROFESSOR DE ENSINO FUNDAMENTAL ANOS  FINALS  (6° AO 90) - 
EDUCACAO FISICA, da estrutura administrativa do (a) SECRETARIA 
MUNICIPAL DA EDUCAÇÃO, a partir do dia 04 de  mug()  de 2024;  PAÇO 
MUNICIPAL PREFEITO  JOSE  EUCLIDES FERREIRA GOMES JÚNIOR, 
em 11 de março de 2024. LUIZ RAMOM TEIXEIRA CARVALHO - 
SECRETARIO DO PLANEJAMENTO E GESTÃO. FRANCISCO  
HERBERT  LIMA VASCONCELOS - SECRETARIO MUNICIPAL DA 
EDUCAÇÃO. 

ATO N" 257/2024 - SEPLAG - O SECRETARIO DO PLANEJAMENTO E 
GESTÃO, no uso de suas atribuições legais, em especial as constantes no 
Decreto n°2.707, de 26 de julho de 2021, RESOLVE declarar vago o cargo de 
PROFESSOR DE EDUCACAO BASICA, em decorrência da aposentadoria 
pelo Regime Geral de Previdência Social, da servidor (a) SEBASTIANA 
FERREIRA ALVES, matricula n° N°4671, lotado no (a) SECRETARIA 
MUNICIPAL DA EDUCAÇÃO, com desligamento a partir do dia 05 de março 
de 2024. PAÇO MUNICIPAL PREFEITO JOSÉ. EUCLIDES FERREIRA 
COMES JÚNIOR, em 11 de março de 2024. LUIZ RAMOM TEIXEIRA 
CARVALHO - SECRETA RIO DO PLANEJAMENTO E GESTÃO. 
FRANCISCO  HERBERT  LIMA VASCONCELOS - SECRETARIO 
MUNICIPAL DA EDUCA (AO. 

EXTRATO DO CONTRATO DE COMODATO N°001/2024 - SEPLAG - 
COMODATARIO: MUNICÍPIO DE SOBRAL, por intermédio da 
SECRETARIA DO PLANEJAMENTO E GESTÃO (SEPLAG). 
COMODANTE: ZETRASOFT LTDA, inscrita no CNPJ sob o n° 
03.881.239/0001-06. OBJETO: A cessão gratuita, sem qualquer  Onus  para o 
Comodatirio, do direito de uso do licenciamento do Sistema Econsig, de 
propriedade do Comodante, descrito e caracterizado no Descritivo Funcional, 
que poderá ser acessado no seguinte  link:  littps://www.zetra.com.br/ 
documentos-jurídicos, parte integrante deste Contrato. VIGÊNCIA: 0 prazo de 
vigência  sera  de 60 (sessenta) meses, contados a partir de sua assinatura. 
PROCESSO: P302763/2024. DA PROTEÇÃO E TRATAMENTO DE 
DADOS: As partes se comprometem a cumprir integralmente a Lei Geral de 
Proteção de Dados (Lei 13.709/2018) e demais dispositivos legais correlatos. 
DATA DE ASSINATURA: 11 de março de 2024. SIGNATARIOS: Contratante: 
Sr. Márcio  Diego  Aguiar Guimaries - Secretário Executivo de  Gestic)  Interna 
do Planejamento e Gestão; Representante do Comodante: Sr. Moisés do Monte 
Santos. Tamyres Lopes Elias -Coordenadora Jurídica/SEPLAG. 

EDITAL DE CONVOCAÇÃO N°006/2024 - CONCURSO PÚBLICO DE 
PROVAS E TÍTULOS DEST1N A DO AO PROVIMENTO DE CARGOS 
EFETIVOS, COM LOTAÇÃO EM SECRETARIAS MUNICIPAIS DO 
MUNICÍPIO DE SOBRAL EDITAL N° 02/2018 - SECOG/PMS. 
SECRETARIO DO PLANEJAMENTO E GESTÃO, no uso de suas atribuições 
legais e nos termos dos itens 1.10, 2.1, 2.2, 5.6, 5.11, 12.2 e 12.3 do Edital 
02/2018 - SECOG/PMS, veiculado no Diário Oficial do Município (DOM) a° 
283, 13 de abril de 2018, bem como o disposto no Resultado Final e no Ato de 
Homologação do certame, publicados no DOM de n° 389, de 14 de setembro de 
2018, com o nome dos candidatos considerados aptos, RESOLVE:  Art.  1° 
Convocar os candidatos relacionados no Anexo I deste Edital, aprovados no 
Concurso Público regulado pelo Edital n° 02/2018 - SECOG/PMS, destinado ao 
provimento de cargos públicos em caráter efetivo, conforme Resultado Final 
publicado no DOM n° 389, de 14 de setembro de 2018.  Art.  20  Os candidatos 
deverão se apresentar, dentro do prazo de 30 (trinta) dias corridos, contados a 
partir da data de publicação deste Edital de Convocação, à Coordenadoria de 
Gestão Estratégica de Pessoas da Secretaria do Planejamento e  Gestic),  
localizada no subsolo do  Pao  Municipal de Sobral (Rua Viriato de Medeiros, n° 
1250, Centro, Sobral/CE), das 08:001is as 12:00hs e das 13:00hs as 16:00hs, 
munidos das declarações dispostas no Anexo II desta publicação, devidamente 
preenchidas, bem como dos originais e cópias dos documentos c exames 
laboratoriais abaixo descritos: 1.RG; 2.CPF; 3.Certidão de Nascimento ou 
Casamento; 4.Caso tenha dependentes, apresentar copia da certidão de 
nascimento e CPF (este ultimo somente para os dependestes com idade 
igual/superior que 06 (seis) anos; 5.Titulo de Eleitor; 6.Certificado de 
Regularidade com a Justiça Eleitoral; 7.Carteira de Reservista para os 
candidatos do sexo masculino; 8.DeclaraçAo negativa de antecedentes 
criminais (estadual e federal); 9.Inscrição no PIS, PASEP ou NIS; 10.01 (uma) 
foto 3x4; 11.Comprovante de Endereço Atual; 12. Declaração de não Acúmulo  

Ilícito de Cargos Públicos, conforme modelo em anexo (reconhecida firma); 13. 
Declaração de Bens, conforme modelo em anexo (reconhecida firma); 14. 
Diploma, devidamente registrado, de conclusão de curso de nível superior, 
expedido  ,or  Instituição de Ensino Superior reconhecida pelo Ministério da 
Educação, comprovado por meio da apresentação de original e cópia do 
respectivo documento e registro no Conselho de Classe específico, quando 
exigido para o exercício do cargo; 15. Em caso de nacionalidade portuguesa, 
estar amparado pelo estatuto de igualdade entre brasileiros e portugueses, com 
reconhecimento de gozo de direitos  politicos,  nos termos do § 10, artigo 12, da 
Constituição Federal de 1988; 16. Estar apto, física e mentalmente, para o 
exercício das atribuições do cargo, mediante laudo médico a ser apresentado 
Perícia Médica Oficial do Município de Sobral, ou credenciada, conforme 
análise dos seguintes exames: a) Atestado de Saúde Ocupacional - ASO; 
b)Hemograma Completo; c)Radiografia do Tórax; d)Laudo Psiquiátrico; 
c)Laudo de Acuidade Visual; t)Audiometria Simples; 17. No caso de candidato 
com deficiência, apresentar o laudo medico na forma prevista no edital de 
abertura do certame.  Art.  30  Após a entrega dos documentos e exames, a 
Coordenadoria de Gestão Estratégica de Pessoas da Secretaria do Planejamento 
c Gestão procederá Mm os preparativos para a nomeação dos candidatos 
convocados que tenham comprovado os requisitos básicos para a investidura no 
cargo. Parágrafo Onico. Todas as publicações referentes a nomeação e posse 
serão realizadas no Diário Oficial do Município de Sobral, em Ato próprio das 
autoridades competentes, em seu juizo de conveniência e oportunidade. 
REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. Gabinete do Secretário do 
Planejamento e  Gestic),  cm 11 de  max-go dc  2024. LUIZ RAMOM TEIXEIRA 
CARVALHO - Secretário do Planejamento e Gestão. 

ANEXO I - CANDIDATOS CONVOCADOS 
EDITAL DE CONVOCACÃO N° 006/2020 - SEPI.AG  

CONCL:10i0 PCBLI(X) - EDITAI, N° 02/2018- SE(X)G/PhIS 

CARGO ESPECIALIDADE 
CLASSIFIC.ACÃO 

AMPLA DISPUTA -  AD  PC»  
Malin'  de 

lanicstrutuni Arquikiun°  Urbanismo 6.- Marcelo Maccdo de Andrade. - 

Analisia de 
Infraestnitura Engenharia Civil 20'. Edno (erqueim JUSDOS. - 

Analista de 
loftiest:nova Engenharia AlecSnica 3'-  Madsen, Calms  Amado. 

Aniline  de 
poiii,,,L, Nibiicis  

Socims 

Antropologia. 
Ciinciss Sociais,  

Econonaa Domesiica. 
Musicolerapia, 

Pedagogia, Terapia 
Ocupacional) 

24.  - Ramilla  Bianca  Azevedo de Queiroz Castro. 

Mali&  de 
Poliiicas Piiblicas 

Sociais 
AssisBncia Social 

63.  - Sara Alves I lennqucs.  

- 
64.- Marcelle Teismra  Imps  . 
65'- Juliana Reis Lima 

Analista de 
Politicos  Público, 

Sociais 
Psicologia 

31.- Gustavo Almeida  Bubo's;  
-  

32'- Ana  !Idle,  de Souza. 
AuditoIn

ternet
r  de 

ontrol Cc AudIM
Públicas
MI cm "'nu  3°- Rafael Moura Andrade.  

AMOCO U.  MODELOS  or oVCIA.CA. - colIdI. DE casvorncAo 01V1014- 

DECLARAÇÃO  DE HENS  

SO: , resident.: e domicilia,hqs) O Rua 
n• , Betts,    d« lam quc 

US data ;comic 

( Nlo possun liens declarer: 
( POUUll  os  ustunies  betu  1116VVIS. 111,NVOC semovenics, 

l,isrir,io chi limn Value 

10 

Saiwal/CE dc di 2026  

Assinatura do(a) Declarante 

DECLARACAO DE SAO ACIDAILL4CAO DE..., ea inemos f e351010 r011.1C30  
. trunsonalidadel  tested° 

imerno no CPI. sob o n" 

nomeado(aVcontretadofal  Pere  o ,fr 
fins junto ao Muniatio fiobreL mar 

SIc “erco  woo  cargo. emprego ou funcao pública no  limed,  da Adintrustraceo Públen federal Estadual ou Murtiespel.  Dints  ou 
conforme estabelccido pelo An. 17. inciso XVI c XVII da ertll e sues normnicapSos, terdn  moan,.  disponibilidade para bedlamaa  excitor  o 
cergolunclo acme citado 

I Fee, OW.  cargo. emprego  funs,  publica no Ambito Adminisuesio  Publics  I >Federal, Tetedual ou ( )MmiieiPtd. Ind...  
como  loud.)  no • cam carp beeline  eemenal de home, du borax  As 

horas, paiielvel a., de acurnulaelo por eister conformidade como estabelecido pelo An. 37. .330 XVI XVII . CF/IS, suas 
normatiracões 

Ari 37 
XVI soda& • acumulaelo remuncrade de  car,  pUblicm, exceto, quando houver compatibilistade de horinos. observe.,  ern  quelquer coco 

disposto no inciso XI: 
LI  .dc  dois urges de professor; 
Ws de um., de pro(easor  coin  outro tecnno cientifico; 
c) a de dos cargos ou cccpccgo.  privative%  de prnfasionan  dc uncle, corn  profissaes rcgularnernatias, 
XVII - a protbicao Je +sumo!cc aren.,ft a onpresos c dineddc, ebrenae atearquies, fursiscilm,  minuses  pubhces. socsdades cl, economia 111141.1,  

suss subsidiaries.  e sociedade. controladas.  Meets  ou induetionente,  pew pokier.  

Declaro,  amide.  que 10TCI COMICCIIIIVII0  Jo  tine/cc teoe das  MOMS  acnna relacionedas que miou  docile  de que estarei suiettOe) is periebdsdes  
pre,  mas  ern lea,  case  senile  a incnerer  ern  actimuiseio jkgul.  &none  o eiercicio de (un;lo  pa..  qtal serei contratado(e)  

Solvel IL. do de 2624. 

A.111.11Yr.1.1•1 Dcdaranie 

e no It(i    residente domicoloado(s) it  Sc.  
Bairns , Cubicle  

 na  Prefeiture Municipal de Sobrel, DECLAX0 pan o, dmsdos  



3° - Gabriel loit Aguiar Moto. Fiscal Municipal 
Agiopecuario Modiotno Veterirdria  

RC; 
. Bane 

ANEXO I — CANDIDATOS CONVOCADOS 
EDITA!. DE CONVOCAÇÃO N°007/2024 — SEPLAG 

CONCURSO  PIMLICO—  EDITAI. N° 01/2019 

CARGO  
CLASSIFICAÇÃO 

N'agas Reservadas 
(PC Dl Ampla Dltpnia 

ANIXO II • 1/400111,0$1  pit  0801,1tAt. Alta • EDITAI. DE CONVOCA00 WM20. UM. 

DECIARM An lit PEN1. 

rt...km" 6Anscalaio".) a R. 
( Kirk . dal". qua set a data  prestar  

e 11,1k,  paw. Bens a dal", 
P0.6U0  os  seipaut hero en.c., mew". e serf ow." 

Valor 

LAN= de de I024. 

Ammon 400 Dsdanos 
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EDITAL DE CONVOCAÇÃO N° 007/2024 - CONCURSO PÚBLICO 
DE PROVAS E TÍTULOS DESTINADO AO PROVIMENTO DE 
CARGOS EFETIVOS COM LOTAÇÃO NA SECRETARIA DO 
TRABALHO E DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO (STDE) E NO 
SERVIÇO AUTÓNOMO DE AGUA E ESGOTO (SAAE) EDITAL N° 
01/2019 - SEGET/PMS - O SECRETAR10 DO PLANEJAMENTO E 
GESTÃO, no uso de suas atribuições legais, e nos termos dos itens 10, 14, 15, 
58, 62, 136 e 137 do Edital n° 01/2019 - SEGET/PMS, veiculado no Diário 
Oficial do Municipio (DOM) n* 635, de 18 de setembro de 2019, que regula o 
certame, bem como o disposto no Resultado Final e no Ato de Homologação 
do concurso, publicados no DOM n° 729, de 07 de fevereiro de 2020, com o 
nome dos candidatos considerados aptos, RESOLVE:  Art.  1° Convocar o 
candidato relacionado no Anexo I deste Edital, aprovado no Concurso 
Público regulado pelo Edital n° 01/2019 - SEGET/PMS, destinado ao 
provimento de cargos públicos em caráter efetivo, confonne Resultado Final 
publicado no DOM n° 729, de 07 de fevereiro de 2020.  Art.  2° 0 candidato 
deverá se apresentar, dentro do prazo de 30 (trinta) dias corridos, contados a 
partir da data de publicação deste Edital de Convocação, à Coordenadoria de 
Gestão Estratégica de Pessoas da Secretaria do Planejamento e Gestão, 
localizada no subsolo do Paço Municipal de Sobral (Rua Viriato de 
Medeiros. n° 1250, Centro, Sobral/CE), das 08:00hs As 12:00hs e das 13 :00hs 
as 16:00hs, munido das declarações dispostas no Anexo II desta publicação, 
devidamente preenchidas, bem como dos originais e cópias dos documentos 
e exames laboratoriais abaixo descritos: 1.RG; 2.CPF; 3.Certidlo de 
Nascimento ou Casamento; 4.Caso tenha dependentes, apresentar cópia da 
certidão de nascimento c CPF (este último somente para os dependentes com 
idade igual/superior a seis anos); 5.Titulo de Eleitor; 6.Certificado de 
Regularidade com a Justiça Eleitoral; 7.Carteira de Trabalho e Previdência 
Social; 8.Certificado de Reservista, para os candidatos do sexo masculino; 
9.Certidões de Antecedentes Criminais (Estadual e Federal); I O.Inscrição no 
PIS, PASEP ou NIS; 11.01 (uma) foto 3x4; 12.Comprovante de Endereço 
atualizado; 13.Diploma, devidamente registrado, de conclusão de curso de 
nível superior ou de conclusão  dc  curso  dc  nível médio/técnico, conforme o 
caso, expedido por Instituição de Ensino reconhecida pelo Ministério da 
Educação, comprovado por meio da apresentação de original e cópia do 
respectivo documento e registro no Conselho de Classe especifica; 
14.Comprovação da aptidão fisica e mental para o exercício das atribuições do 
cargo, através de laudo medico, conforme análise dos seguintes exames: a) 
Atestado de Saúde Ocupacional - ASO; b) Hemograma Completo; c) 
Radiografia do Tórax; d) Laudo Psiquiátrico; c) Laudo  dc  Acuidade Visual; f) 
Audiometria Simples. 15.Declaração de não Acúmulo ilícito de Cargos 
Públicos, conforme modelo em anexo (reconhecida firma); 16.Declaraçâo de 
Bens, conforme modelo em anexo (reconhecida tinna); I 7.Caso de 
nacionalidade portuguesa, estar amparado pelo estatuto de igualdade entre 
brasileiros e portugueses, com reconhecimento  dc  gozo  dc  direitos  politicos,  
nos termos do § 1°, artigo 12, da Constituição Federal de 1988; 18.No caso de 
candidato com deficiência, apresentar o laudo médico na forma disposta no 
item 53 do Edital.  Art.  3° Após a entrega dos documentos e exames, a 
Coordenadoria de Gestão Estratégica de Pessoas da Secretaria do 
Planejamento e Gestão procederá com os preparativos para a nomeação do 
candidato convocado que tenha comprovado os requisitos básicos para a 
investidura no cargo. Parágrafo Onico. Todas as publicações referentes a 
nomeação e posse serão realizadas no Diário Oficial do Município de Sobral, 
em Ato próprio das autoridades competentes, em seu juizo de conveniência e 
oportunidade. REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. Gabinete 
do Secretário do Planejamento e  Gestic),  em 11 de março de 2024. Luiz 
Ratnom Teixeira Carvalho - SECRETARIO DO PLANEJAMENTO E 
GESTÃO. 

DECLARAÇÂO Da SAI) ACUMULAÇÃO IliCITA DE CARGOS, RAI PREGOS E FUNÇOIS PORUCAR 

r.idenie domiciliado(a) e Rua  
Cub& ininicadoo)/contratirdo(a) pars o corgi. de 

 na Prefeitura Municipal  dc  Sobra), DECLARO para os devidos  tins  junto ao Municlpio 
de Sobral. que: 

( ) NI° exemo outro cargo. emprego ou  Noel°  pública no lmbito da Adzninistraetio Pública Federid, Estadual  cc  Municipal,  
Dire.  ou Indirets, conforme estabelecido pelo  Art.  37, inciso XVI e XVII da CF/S8 r,onac normatin,iks.  tondo  assini. 
disponibilidade para licitamente  cower  o eargo/funcio acima citado. 

( ) Exerço  maw  cargo, emprego ou func,Ao  publics  no imbito da Administracio  Public.  ( Redond, ( )Estailual ou ( iNtunicipa). 
Direta ou Indireta.  cow  lotado(a) no , com cargo honina 
semanal de horns,  das bores  is  _horns,  passivel assim, de acumulacao  he..  por estar cm confonnidade com o 
estabelecido polo An. 37, inciso XVI. XVII da CF/PS e  sums  normatizaciles  

Art.  37. 
XVI- O vedada a acumulaclo remunerada de cargos públicos,  mice*,  quando houver compatibilidade de horirios, observado  Oct  
qualquer caso o disposto no inciso XL 
a) a de dois cargos de professor; 
b) a de um cargo de professor  coin  outro tamec ou cienti  Boo;  
c) ide dois cargos ou empregos privativos de profissionais de saúde,  coin  profissb. regulamentadas; 
XVII- a proihivio de acumular estende-se a empregos e funcaes o abrange autarquias, fundaciles,  empress% public.,  scaler:lades 
de economia colo,suss subsidiarias, o socialades controladas, direta ou indiretamente, pelo poder. 

Declaro. ainda, que tome; conheciniento  du niacin,  teor das normas acima relacionadas e que estou cientc de  qua  estarei sujeito(o) 
As penalidades  precis.  cm  Lei, çaco venha a ineorra em acuinulucilo ilegal, durante o exercicio do rune,c, pare a qual serei 
contratado(a). 

SohniVCE, de de 2024.  

Assinatura do(s)Declarante 

CENTRAL DE LICITAÇÕES DA PREFEITURA 
DE SOBRAL   

AVISO DO RESULTADO DAS PROPOSTAS COMERCIAIS - ATA 
DO RESULTADO DAS PROPOSTAS COMERCIAIS DA SESSÃO DE 
LICITAÇÃO NA MODALIDADE TOMADA DE PREÇOS N° 
TP23013-SME DA COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO DA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SOBRAL, REALIZADA As 9H (NOVE 
HORAS) DO DIA 11 DE MARCO DO ANO DE 2024 (DOIS  MILE  VINTE 
QUATRO). As 09:00 horas do dia 11 (onze) de março de 2024 (dois mil e 
vinte e quatro), na sala da Central de Licitações do Pago Municipal da 
Prefeitura Municipal de Sobral, situado à Rua Viriato de Medeiros, 1250, 
Centro - Sobral - Ceará, dando prosseguimento  it  fase da abertura e análise 
das propostas comerciais, reuniu-se a Comissão Permanente de Licitação da 
Prefeitura Municipal de Sobral, designada pelo Decreto n° 3.290, de 26 de 
outubro de 2023, composta dos seguintes integrantes: Kannelina  Marjorie  
Nogueira Barroso - Presidente, Edson Luis Lopes Andrade e Ant6nia 
Carliane da Silva - Membros. Havendo número legal, foi iniciada a sessão. 
Das deliberações, a Comissão de Licitação deu continuidade ao processo 
licitatório de abertura das propostas comerciais constante da TOMADA DE 
PREÇOSN" TP23013-SME, dos quais constavam da CONTRATAÇÃO DE 
EMPRESA ESPECIALIZADA PARA A AMPLIAÇÃO DAS ESCOLAS 
DO MUNICÍPIO DE SOBRAL/CE (ESCOLA EMiLIO SENDIM E 
MARIA DIAS IBIAPINA). Os  preps  inicialmente oferecidos de acordo 
com a ata da sessão do dia 22 de janeiro do ano de 2024, conforme propostas 
comerciais foram: 

LOTE 01 

EMPRESAS VALOR 

I'. R SM PESSOA LTDA RS 945.422,71 

2'. CONSTRUTORA CARNEIRO AZEVEDO LTDA RS 1.017.079,13 

SUPREMA CONSTRUÇÕES E SERVIÇOS LIDA RS 1.171.347,98 

BWS CONSTRUÇÕES LTDA as 1.335.088,24 

50. SALINAS EMPREENDIMENTOS E CONSTRUÇÕES LTDA RS 1344.900,82 

LOTE 02 

EMPRESAS VALOR 

I'. R SM PESSOA LTDA RS 656.008,23 

2'.  CONSTRUTORA CARNEIRO AZEVEDO LTDA RS 718.669,96 

3'.  SUPREMA CONSTRUÇÕES E SERVIÇOS LTDA RS 812.512,06 

4.. SALINAS EMPREENDIMENTOS E CONSTRUÇÕES LTDA RS 932.803,83 

As propostas comerciais das empresas BWS CONSTRUÇÕES LTDA, CONSTRUTORA CARNEIRO AZEVEDO 
LTDA, R S M PESSOA LTDA, SALINAS EMPREENDIMENTOS E CONSTRUÇÕES LTDA e SUPREMA 
CONSTRUÇÕES II SERVIÇOS LTDA foram enviadas il Comissão Teenica Especial da Secretaria de 
Infraatrutura-SEINFRA para apreciação c emissão  dc  Parecer Técnico conclusivo. A comissão solicitou as mores00 
participantcs do certame o envio da m1dia digital na extensão XLS (elaborada preferencialmente cm  EXCEL), dc  
suas propostos comerciais, no prazo  dc  02 (dois) dias úteis, conforme tensão do dia 22  dc  janeiro do anu de 2024, 
registrada  on  ata. As empresas CONSTRUTORA CARNEIRO AZEVEDO LIDA e SUPREMA CONSTRUÇÕES 
E SERVIÇOS LIDA pare os (LOTES 01 e 02) atenderam a solicitação e enviaram suas propostas comerciais em 
meio digital. As empesas BWS CONSTRUÇÕES LIDA, R S M PESSOA LIDA e SALINAS 
EMPREENDIMENTOS E CONSTRUÇÕES LIDA, para o (LOTE 01). eRSM PESSOA LTDA e SALINAS 
EMPREENDIMENTOS E CONSTRUÇÕES LTDA, para o (LOTE 02), Mo enviaram  sun  propostas comerciais 
em meio digital, descumprindo o item 8.2.5.1 do edital. Foi constatado, conforme Parecer Técnico (em anexo) 
profcrido em 30/01/2024, quc a empresa SUPREMA CONSTRUÇÕES E SERVIÇOS LTDA  nil°  apresentou cm 
diversos itens da planilha orgamenteria (LOTES 01 c 02), a função TRUNCAR (VALOR UNITAR10;2), 
descumprindo o item 8.2.5 do edital, devendo a licitante fazer a corro;Ro, nuintendo assim os valorea dispostos na 
planillia, conforme item 10.9 do edital. As propostas commiais das emprosas BWS CONSTRUÇÕES LTDA. 
CONSTRUTORA CARNEIRO AZEVEDO LTDA, R S M PESSOA LTDA e SALINAS EMPREENDIMENTOS E 
CONSTRUÇÕES MA, estavam cm conformidade com os  meson  do edital. Conforme item 9.1.11 do edital, no 
dia 16/02/2024, a comissão abriu diligencia, solicitando a empresa SUPREMA CONSTRUÇÕES E SERVIÇOS 
LTDA, que a incsma ficcsse as devidas correções citadas acinia, a  Sin  de sanar as pendencias existentes. No dia 

19,02/2024, a  emote.  SUPREMA CONSTRUÇÕES E SERVIÇOS LTDA, atendendo li solicitação da COITUS140, 

apresentou suas propostas corrigidas para  on  (LOTES 01 e 02). A Comissão' declarou as propostas comerciais das 
seguintes empresas CLASSIFICADAS: 

LATE 01 

EMPRESAS VALOR 

I'. CONSTRUTORA CARNEIRO AZEVEDO LTDA RS 1.017.079,13 

2'. SUPREMA CONSTRUÇÕES E SERVIÇOS LTDA RS 1.171.347,98 

Eu,  
(nacirmahdade)  , restado  CIS  li)  . insc.rito no CPI' sob o n°  e 
no RO o' 
Bairro 



DESCLASSIFICADAS: 

LOTE 01 
EMPRESAS 

I. BWS CONSTRUÇÕES LTDA Por descumprir o item 8.2.5 do edital. 

. R S ,4 PESSOA LTDA Por descumprir o item 8.2.5 do edital. 
SALINAS EMPREENDIMENTOS E CONSTRUÇÕES 

LTDA 
Por descumprir o item 8.2.5 do edital. 

LOTE 02 
EMPRESAS VALOR 

• CONSTRUTORA CARNEIRO AZEVEDO LTDA RS 718.669,96 

. SUPREMA CONSTRUÇÕES E SERVIÇOS LTDA RS 812.512,06 

DESCLASSIFICADAS: 

LOTE 02 

EMPRESAS 

RS M 'F.SSOA LTDA Por descumprir o item 8.2.5 do edital. 
SALINAS EMPREENDIMENTOS E CONSTRUÇÕES 

LITM 
Por descumprir o item 8.2.5 do edital. 

E CLASSIFICADA E VENCEDORA DO CERTAMES empresa CONSTRUTORA CARNEIRO AZEVEDO 
LTDA, para o; LOTES 01 e 02, conforme valores globais descriminados abaixo: 

LOTE 01 

EMPRESAS CLASSIFICAÇÃO VALORES 

I. CONSTRUTORA CARNEIRO AZEVEDO LTDA I.  Vencedora RS 1.017.079,13 

2. SUPREMA CONS'IRUÇÕES E SERVIÇOS LTDA 2.  Classificada RS 1.171.347,98 

LOTE 02 

EMPRESAS CLASSIFICAÇÃO V AI .ORES 

I. CONSTRUTORA CARNEIRO AZEVEDO LIDA I' Vencedora  KS  718.669,96 

2. SUPREMA CONS1RUÇÕES E SERVIÇOS LTDA 2' Classificada RS 812.512,06 

A referida ata  sera  publicada no Diário Oficial do Município - DOM.  Sera  
enviado via c-mail  as empresas participantes, a ata do resultado das propostas 
comerciais, as propostas comerciais digitalizadas e o relatório de análise de 
licitação emitido pela comissão técnica especial da SE INFRA, contando, assim, 
o prazo para recursos e contrarrazZes a partir do dia 12/03/2024. Sem mais para 
o momento, foi encerrada a sessão. Sobral, 11 de março de 2024. Karmelina  
Marjorie  Nogueira Barroso- PRESIDENTE DA COMISSÃO. 
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EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° 022/2024-AMA - 
PROCESSO NÚMERO P242563/2023. ORGA0 GESTOR: Central de 
Licitações do Município de Sobral/ CE - CELIC. DO OBJETO: REGISTRO 
DE PREÇO PARA FUTURAS E EVENTUAIS aquisições de Medicamentos 
para Uso Veterinário Ill destinados ao Centro de Acolhimento Temporário. 
cujas especificações e quantitativos encontram-se detalhados no Termo de 
Referência do edital de Pregão Eletrônico n" PE23008 -AMA, que passa a fazer 
parte da Ata. juntamcnte com as propostas de preços apresentadas pelos 
fornecedores classificados  ens  primeiro lugar, conforme consta nos autos do 
Processo n° P242563/2023,  cons  os detentores do Registro de Preços e itens 
licitados discriminados na tabela cm anexo. FUNDAMENTAÇA0 LEGAL: 
Pregão Eletrônico n" PE23008 - AMA; Decreto Municipal n" 2.257/2019, 
publicado no DOM de 30/08/2019. VALIDADE DA ATA: 12 (doze) meses, 
contados a partir da data de assinatura. DATA DE ASSINATURA: 11 de março 
de 2024. Sobral, Ceara. aos 11 de março de 2024. Kannelina  Marjorie  Nogueira 
Barroso - Presidente da Central de Licitações do Município de Sobral/CE. 
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AVISO DE RESULTADO FINAL DE LICITAÇÃO - ESTADO DO CEARA - 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SOBRAI.. - PROCESSO N" P232626/2023. A 
Central de Licitações da Prefeitura Municipal de Sobral, por intermédio do 
Pregoeiro e membros da equipe de apoio designados, conforme o caso, pela 
portaria N" 004/2023 - CELIC, comunica o resultado do PR.EGAO 
ELETRONICO N° PE23005 - AMA (BB NI' 1024325). OBJETO: Aquisição de 
equipamentos e materiais médico-hospitalares e lança-chamas, destinados a 
Unidade de Atendimento para Cães e Gatos de Sobral (UACGS), tendo como 
resultado a tabela em anexo. Adjudicado em 29/02/2024 e homologado em 
07/03/2024. SECRETARIA DO PLANEJAMENTO E GESTÃO - Central de 

Sobral - Ceara, 08/03/2024. A PREGOEIRA - MIKAELE 
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AVISO DE RESULTADO FINAL DE LICITAÇÃO ESTADO DO 
CEARA - PREFErURA MUNICIPAL DE SOBRAL -  PROCESS()  N" 
P253913/2023. A Central de Licitações da Prefeitura Municipal de Sobral, 
por intermédio do Pregoeiro e membros da equipe de apoio designados,  
conform  o caso, pela portaria N° 004/2023 - CELIC, comunica o resultado 
do PREGA0 ELETRONICO N" PE23059 - SMS (SRP) (F3I3 N° 1026839). 
OBJETO: Registro de  Prep  para futuras e eventuais aquisições de 
medicamentos diversos  dc  urgência e emergência IV ( lista padronizada) 
destinados as unidades de saúde da Secretaria Municipal da Saúde, tendo 
como resultado a tabela em anexo. Adjudicado em 29/02/2024 e homologado 
em 05/03/2024, SECRETARIA DO PLANEJAMENTO E GESTA0 - 
Central de Licitaçõzs. Sobral - Ceará, 08/03/2024. 0 PREGOEIRO - 
EVANDRO DE SALES SOUZA.  
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AVISO DE RESULTADO FINAL DE LICITAÇÃO - ESTADO DO 
CEARA - PREFEITURA MUNICIPAL DE SOBRAL - PROCESSO N" 
P242760/2023. A Central de Licitações da Prefeitura Municipal de Sobral, 
por intennédio do Pregoeiro e membros da equipe de apoio designados, 
conforme o caso, pelE. ortaria N° 004/2023 - CELIC, comunica o resultado 

do IMINMEMIN - SMS (SRP) (BB N° 1024410). 
OBJETO: Registro de Preço para futuras e eventuais aquisições de Órteses e 
próteses destinados aos pacientes com deficiências fisicas atendidos pelo 
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171092 ANA CLAUDIA  OF  SOUSA 

ANEXO II - DECLARACÃO DE NÃO ACUMULACet0 ILICITA DE CARGOS, EMPRE(XIS E VUNCOES PCIIIJCAS 

, (nacimialidade/  
tnsulto no CPI' sob o n• e no E(,,e  residente e dortuediado na Rua 

 N. »aims  Cubs. nornixdakontratado para 

o cargo de  na Prefcitura Municipal de Sobral.  DECLAIM  para  oil  deviduit fina junto ao Municipto de  
Sohn!.  que 

Li . Z
çogo 
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carpoifunelo amnia ed., 
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Art. 37.  
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Declaro.  MIMIC  que tomei corthecamento do inteiro teor dm 10000 000 relacion.aliss que  mow emote  d que estarts sujeito is pixialid•des  
pre.  istaso,  lo. caw  v enha IMO!. MI avumulacio dupl.  dorm.  o oxen:kit" da funcio para •  qua]  SISCI  commie.. 

dc 2024 

A,111.11.1 dOlteclArsine 

Eu  
(Mad° civil) 
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que concede a Suplementação de Carga Horária ao (a) servidor (a) THAIS 
LOIOLA MAGALHAES, integrante do grupo do Magistério, do (a) 
estrutura administrativa do (a) SECRETARIA MUNICIPAL DA 
EDUCAÇÃO, a partir do dia 08 de março de 2024. PAÇO MUNICIPAL 
PREFEITO JOSÊ EUCLIDES FERREIRA GOMES JÚNIOR, em 11 de  
mat-go  de 2024. FRANCISCO  HERBERT  LIMA VASCONCELOS - 
SECRETARIO MUNICIPAL DA EDUCAÇÃO. 

ATO N° 345/2024 - SME - O SECRETARIO MUNICIPAL DA 
EDUCAÇÃO, no uso de suas atribuições legais, em especial as constantes no 
Decreto n° 2.707, de 26 de julho de 2021, CONSIDERANDO a Lei 
Municipal n°256, de 30 demarco de 2000, que institui ° Plano de Carreira e 
Remuneração (PCR) do Grupo Ocupacional do Magistério  (MAO)  Público 
do Município de Sobral;  CONSIDER  ANDO o que dispõe a Lei Municipal n° 
2117, de 29 de junho de 2021, que disciplina a Suplementação e a 
Incorporação de carga horária para os servidores ocupantes do cargo efetivo 
de PROFESSOR no âmbito do Município de Sobral; CONSIDERANDO o 
Decreto Municipal n° 2.836, de 30 de dezembro de 2021, que regulamenta a 
Lei Municipal n° 2117, de 29 de junho de 2021; CONSIDERANDO o 
resultado do processo seletivo regido pelo Edital n° 001/2024 - SME, 
RESOLVE suplementar a carga horária (ampliação temporária), em carência 
TEMPORÁRIA, no turno Tarde, do (a) servidor (a) MARIA NAYARA 
BASTOS DE FREITAS SOUZA, matricula n°30084, integrante do grupo do 
Magistério, na modalidade de Ensino Fundamental II, na disciplina 
PORTUGUÊS, do (a) estrutura administrativa da SECRETARIA 
MUNICIPAL DA EDUCAÇÃO. com  lotação no (a) CSTI MARIA DE  
LOURDES  DE VASCONCELOS, a partir do dia 01 de fevereiro de 2024 até 
31 de julho de 2024. Este ato entra em vigor na data da sua publicação, 
revogando-se as disposições em contrário. REGISTRE-SE.PUBLIQUE-
SE.CUMPRA-SE PAÇO MUNICIPAL PREFEITO JOSÊ EUCLIDES 
FERREIRA GOMES JÚNIOR, em 11 de março de 2024. FRANCISCO  
HERBERT  LIMA VASCONCELOS - SECRETÁRIO MUNICIPAL DA 
EDUCAÇÃO. 

ATO N° 346/2024 - SME - O SECRETARIO MUNICIPAL DA 
EDUCAÇÃO, no uso de suas atribuições legais, em especial as constantes no 
Decreto n° 2.707, de 26  dc  julho  dc  2021, CONSIDERANDO a Lei 
Municipal n°256. de 30 de março de 2000, que institui o Plano de Carreira e 
Remuneração (PCR) do Grupo Ocupacional do Magistério (MAG) Público 
do Município de Sobral; CONSIDERANDO o que dispõe a Lei Municipal n° 
2117, de 29 de junho de 2021, que disciplina a Suplementação e a 
Incorpotação de carga horária para os servidores ocupantes do cargo efetivo 
de PROFESSOR no âmbito do Município de Sobral; CONSIDERANDO o 
Decreto Municipal n° 2.836, de 30 de dezembro de 2021, que regulamenta a 
Lei Municipal n° 2117, de 29 de junho de 2021; CONSIDERANDO o 
resultado do processo seletivo regido pelo Edital n° 001/2024 - SME, 
RESOLVE suplementar a carga horária (ampliação temporária), em carência 
TEMPORÁRIA, no turno Manila, do (a) servidor (a) LOURICELIA 
RODRIGUES DE ABREU, matricula n°30068, integrante do grupo do 
Magistério, na modalidade de Ensino Fundamental II, na disciplina 
ClÊNCIAS, do (a) estrutura administrativa da SECRETARIA MUNICIPAL 
DA EDUCAÇÃO, com  iota(*)  no (a) NETINHA CASTELO, a partir do dia 
01 de março de 2024 até 31 de julho de 2024. Este ato entra em vigor na data 
da sua publicação, revogando-se as disposições em contrário. REGISTRE-
SE.PUBLIQUE-SE.CUMPRA-SE PAÇO MUNICIPAL PREFEITO JOSÊ 
EUCLIDES FERREIRA GOMES JÚNIOR, em 11 de março de 2024. 
FRANCISCO  HERBERT  LIMA VASCONCELOS - SECRETARIO 
MUNICIPALDAEDUCAÇÃO. 

ATO N° 347/2024 - SME - O SECRETARIO MUNICIPAL DA 
EDUCAÇÃO, no uso de suas atribuições legais, em especial as constantes no 
Decreto n° 2.707, de 26 de julho de 2021, CONSIDERANDO a Lei 
Municipal n° 256, de 30 de março de 2000, que institui o Plano de Carreira e 
Remuneração (PCR) do Grupo Ocupacional do Magistério  (MAO)  Público 
do Município de Sobral; CONSIDERANDO o que dispõe a Lei Municipal n° 
2117, de 29 de junho de 2021, que disciplina a Suplementação e a 
Incorporação de carga horária para os servidores ocupantes do cargo efetivo 
de PROFESSOR no âmbito do Município de Sobral; CONSIDERANDO o 
Decreto Municipal n°2.836, de 30 de dezembro de 2021, que regulamenta a 
Lei Municipal n° 2117, de 29  dc  junho de 2021; CONSIDERANDO o 
resultado do processo seletivo regido pelo Edital n° 002/2024 - SME, 
RESOLVE suplementar a carga horária (ampliação temporária), em carência 
DEFINITIVA, no turno Manhã, do (a) servidor (a) MANUEL ROMERO 
FURTADO DE SOUSA, matricula n°15854, integrante do grupo do 
Magistério, na modalidade de Ensino Fundamental 11, na disciplina 
PORTUGUÊS, do (a) estrutura administrativa da SECRETARIA 
MUNICIPAL DA EDUCAÇÃO, com lotação no (a) CSTI MARIA DIAS 
IBIAPINA. a partir do dia 01 de março de 2024 até 31 de julho de 2024. Este 
ato entra em vigor na data da sua publicação, revogando-se as disposições em  

contrário. REGISTRE-SE.PUBLIQUE-SE.CUMPRA-SE PAÇO 
MUNICIPAL PREFEITO JOSÊ EUCLIDES FERREIRA GOMES 
JÚNIOR, em 11 de março de 2024. FRANCISCO  HERBERT  LIMA 
VASCONCELOS - SECRETARIO MUNICIPAL DA EDUCAÇÃO. 

AVISO DE HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO - ESTADO DO 
CEARA - PREFEITURA MUNICIPAL DE SOBRAL - PROCESSO N° 
P271934/2023. A Secretaria Municipal da Educação torna pública a 
Homologação e Adjudicação da TOMADA DE PREÇOS N° TP23010 - 
SME. OBJETO: Contratação de empresa especializada para a ampliação das 
escolas do Município de Sobral/CE (Antenor Naspolini e Raimundo Nonato 
Sales), em favor da empresa VENCEDORA: REALIZE 
EMPREENDIMENTOS LIDA, pessoa jurídica inscrita no CNPJ sob o N° 
00.150.287/0001-36, pelo VALOR GLOBAL de R$ 1.477.300,00 (um 
milhão c quatrocentos c setenta c sete mil e trezentos reais), conforme 
detalhado na tabela em anexo. Sobral - CE, 08/03/2024. Francisco  Herbert  
Lima Vasconcelos - S ECR  ETA  RIO MUNICIPAL DA FIMJCAO.O. 

ANEXO -AVISO DE HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÂO DA TOMADA DE PREÇOS 24. TP23010 - SME  

Pe  DO LOTE DISCRIMINAÇÃO DO SERVIÇO VALOR LICITADO 
01 AMPLIAÇÃO DA ESCOLA ANTENOR NASPOLINI. ES 815.000,00 

02 
AMPLIAÇÃO DA ESCOLA RAIMUNDO NONATO 

SALES. 
RS 661.500,00 

VALOR GLOBAL RS 1.476.500,00 

EDITAL N° 022/2022 - SME - VIGÉSIMO QUINTO TERMO DE 
CONVOCAÇÃO - O SECRETÁRIO MUNICIPAL DA EDUCAÇÃO, no 
uso de suas atribuições legais, e nos termos do Edital n°022/2022 - SME, que 
tem como objeto o "PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO PARA A 
COMPOSIÇÃO DE BANCO DE SECRETÁRIOS ESCOLARES PARA 
ATENDER OS EQUIPAMENTOS DA SECRETARIA MUNICIPAL DA 
EDUCAÇÃO", bem como o disposto no RESULTADO FINAL do referido 
processo seletivo, publicado no Diário Oficial do Município n° 1475 de 19 de 
dezembro de 2022, RESOLVE:  Art.  1°. Convocar os candidatos aprovados 
na Seleção Pública Simplificada, regulada pelo Edital n° 022/2022 - SME, 
seguindo a ordem de classificação dos candidatos, dispostos no ANEXO I 
deste tenno, para que possam se apresentar para realizar a devida 
LOTAÇÃO, no dia 13/03/2024,  its  09:00 h, na Prefeitura Municipal  dc  
Sobral - Secretaria da Educação (2' andar), localizada 11 Rua Viriato de 
Medeiros, 1250 - Centro, Sobral/CE.  Art.  2°. Após a lotação, os candidatos 
deverão apresentar junto  it  Coordenadoria de  Gestic)  e Valorização de 
Pessoas (COGEV/SME), a documentação abaixo relacionada (original e 
cópia), bem como os dispostos no ANEXO lie  III  deste termo: a) Declaração 
de não acumulação ilícita de cargos, empregos e funções públicas (ANEXO 
II) com firma reconhecida. Declaração de bens (ANEXO  III)  com firma 
reconhecida; c) Número de conta corrente no Banco ITAO (caso não possua 
conta, providenciar a abertura junto ao banco, confonne dia estipulado pela 
Coordenadoria de Gestão c Valorização de Pessoas - COGEV/SME. A carta 
para apresentação junto ao banco, será entregue pela COGEV após a  iota*);  
d) RG; e) CPF; I) Comprovante de residência atualizado; g) CTPS (Carteira 
de Trabalho e Previdência Social); h) PIS/PASEP; i) Titulo de Eleitor; j) 
Carteira de Reservista (sexo masculino); k) Certificado do Curso de 
Secretariado Escolar; m) Cópia do comprovante da ficha de pré-cadastro 
realizado. O preenchimento deve ser realizado pelo candidato, no  site  
littp://precadastrorh.sobral.ce.gov.br/  Art.  3°. Posterior a entrega dos 
documentos, a COGEV/SME irá analisar a documentação e adotar as 
providencias para a nomeação do candidato aprovado na seleção pública  ern  
epígrafe. Registre-se, publique-se e cumpra-se. Sobral (CE), 08 de março de 
2024 FRANCISCO  HERBERT  LIMA VASCONCELOS - Secretário 
Municipal da Educação. 
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ANEXO DECLARAÇÃO DE BENS 

Eu,  
CPU: , RG: , residente domiciliado à Rua 

, declaro  quo  ate a data  present.  

( ) Nio possuo Bens a dada., 
( ) Possuo  on  seguintes bens imóveis c semoventes: 

Desericto Jo bon Valor 

2  
3  
4  
5  
6.  
7  
8  
9  
lo  

Sobral, _ de d2024 

Assinatura  do Declarant*  

PORTARIA N° 059/2024 SME. INSTITUI PRORROGAÇÃO DE 
PRAZO PARA CONCLUSÃO DA APURAÇÃO DOS FATOS DO 
PROCESSO N° P297360/2024, E DA OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 
SECRETÁRIO MUNICIPAL DA EDUCAÇÃO no uso das atribuições que 
lhe conferem o  art.  68 da Lei Orgânica do Municipio de Sobral, e tendo em 
vista o disposto no  art.  70  do Decreto n° 2074/18. CONSIDERANDO a 
instauração de Procedimento Administrativo, com a designação da Comissão 
Permanente de Sindicância, através da Portaria n°032/2024 - SME, de 08 de 
fevereiro 2024, para apuração dos fatos do processo n° P297360/2024; 
CONSIDERANDO a C.I n°02/2024, exarada pela comissão de sindicância, 
a qual solicitou prorrogação de prazo para a conclusão dos trabalhos; 
CONSIDERANDO o disposto no artigo 25, do Decreto n°2074/2018 na qual 
institui que o prazo para conclusão da sindicância não excederá 30 (tinta) 
dias, prorrogável por igual período, a critério da autoridade superior; 
RESOLVE:  Art.  10  Prorrogar por mais 30 (trinta) dias corridos, a contar do 
dia 09 de março de 2024 o prazo para conclusão da sindicância 
administrativa contida nos autos do processo n° P297360/2024, visando 
apurar os fatos relatados, bem como apurar ações e omissões que porventura 
venham a surgir no curso de seus trabalhos, conexos is irregularidades;  Art.  
20  Esta Portaria entra em vigor na data da sua assinatura, revogando-se as 
disposições em contrário. PUBL1QUE-SE. REGISTRE-SE. CUMPRA-SE. 
Sobral (CE), 08 de março de 2024. FRANCISCO  HERBERT  LIMA 
VASCONCELOS - Seeretário Municipal da Educação. 

I
AGÊNCIA MUNICIPAL DO MEIO AMBIENTE - AMA I 

EXTRATO DO PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRATO N° 
021/2023 - AMA - CONTRATANTE: Agência Municipal do Meio 
Ambiente, representada por sua Superintendente, a Sra. ORSULA 
PRISCYLA SANTANA NÓBREGA. CONTRATADA: empresa 
ELETRO VALE SERVIÇOS DE ENGENHEIRA LTDA, inscrita no CNPJ 
sob o n° 23.465.602/0003-81, representada neste ato pela Sra. VLADIANA 
MARIA COSTA LIMA FR El RE. DO OBJETO: tem por objetivo prorrogar o 
prazo de VIGÊNCIA referente a prestação de serviços de manutenção de 
bombas, de acordo com as especificações e quantitativos previstos no anexo I 
do Edital e na proposta da CONTRATADA, por mais 12 (doze) meses, com 
inicio em 23  dc  março de 2024 até 22 de março de 2025. DA 
FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: 0 presente aditivo tem como fundamento o 
§2 do  art.  57 da Lei Federal 8.666/1993. DATA DA ASSINATURA: 11 de 
março de 2024. SIGNATÁRIOS: ORSULA PRISCYLA SANTANA 
NÓBREGA - Superintendente da Agência Municipal do Meio Ambiente, 
Sra. VLADIANA MARIA COSTA LIMA FREIRE, representante da 
empresa ELETROVALE SERVIÇOS DE ENGENHEIRA LTDA. José 
Cláudio Pinto Martins - PROCURADOR JURÍDICO DA AMA 

SERVIÇO AUTÓNOMO DE AGUA E ESGOTO - SAAE 

EXTRATO DO QUARTO TERMO ADITIVO AO CONTRATO N° 
0016/2020 - SAAE. CONTRATANTE: Serviço Autônomo de Agua e Esgoto 
de Sobral - CNPJ 07.817.778/0001-37, representado pelo Diretor Presidente 
Gustavo Paiva Weyne Rodrigues. CONTRATADA: S&S INFORMATICA 
ASSESSORIA E CONSULTORIA MUNICIPAL LTDA, inscrita no CNPJ 
sob o n° 35.055.771/0001-60, com sede na cidade de Fortaleza, Estado do 
Ceara. OBJETO: Prorrogação de 12 meses do contrato 0016/2020 cujo 
objeto é contratação de empresa especializada para locação de sistema 
incluindo a implantação, conversão, treinamento, suporte e manutenção dos 
sistemas de gestão comercial com seus respectivos módulos, destinados ao 
Serviço Autônomo de Agua e Esgoto de Sobral. FUNDAMENTAÇÃO 
LEGAL: 0 presente termo está fundamentado no  Art.  57, Inciso IV da Lei  

8.666/93, bem como os demais termos do Processo n° P099397/2019. 
PRAZO DE VIGÊNCIA: O presente termo terá sua vigência partir dia 10 de  
mug()  de 2024 ate o dia 09 de março de 2025 devendo ser publicado no 
Diário Oficial do Município - DOM, para devida eficácia. DATA DE 
ASSINATURA: 08 de março de 2024. GESTOR/FISCALIZAÇÃO: Sr. 
Francisco Jocélio Neves dos Santos - Assessor de Tecnologia da Informação - 
Gestor / Sr. Vicente de Paula Gomes Parente - Gerente Contábil Financeiro - 
Fiscal. SIGNATÁRIOS: REPRESENTANTE DA CONTRATANTE: 
Gustavo Paiva Weyne Rodrigues. REPRESENTANTE DA 
CONTRATADA: Samoel Moreira de Holanda  Junior.  PROCURADOR 
CHEFE DO SAAE SOBRAL: Lucas Silva Aguiar. 

OUTRAS PUBLICAÇÕES 
— 

SANTA CASA DE MISERICÓRDIA DE SOBRAL 

EDITAL N° 05/2024 - 2' RETIFICAÇÃO DO CRONOGRAMA DE 
ATIVIDADES ANEXO I- CRONOGRAMA DE ATIVIDADES. 
SELEÇÃO DE PROFISSIONAIS PARA A FUNÇÃO AUXILIAR DE 
ESCRITÓRIO (NIVEL MÉDIO) PARAATENDEREM OS SERVIÇOS DA 
SANTA CASA DE MISERICÓRDIA DE SOBRAL. A SANTA CASA DE 
MISERICÓRDIA DE SOBRAL - SCMS, representada neste ato pela sua 
Diretora Geral e o Setor de Recursos Humanos, torna público o presente 
edital e convoca os interessados para participarem da seleção para fins de 
CADASTRO DE RESERVA, de profissionais de nível médio concluído com 
habilidades de informática para atenderem os serviços do Hospital Santa 
Casa de Misericórdia de Sobral. Os demais itens permanecem inalterados. 
Sobral-CE, 11 de março de 2024.  Leticia  de Sousa Fialho - Gerente 
Administrativa SCMS. 

CRONOGRAMA ATUALIZADO DA SELEÇÃO 

ETAPA DATA • LOCAL 

Divulgacao  oil.]  do rcsultado d.ts 
provas aptis recursos 

11,03/2024 
wunv.stacaria.com.br  e Duirio Oticial do 

Municipio  dc  Sobral 

Dais  du  entrevistas 14/03/2024 a 15/03/2024 
Santa Casa de Misencordia de Sobral 

Divulgação preliminar do multado das 
entrevistas 

18/03/2024 
www.stacasa.com.br  a Dilrio  Okla!  do 

Municipio de Sobral 

Interposigio de recursos d. entrevi.  20/03/2024 
sit  as 17:00 do dia 20/03/2024L__.  

F.mail: reeuniossatema@gmail.com  

Divulguio oficial do reaultado das 
entrevistas ap6s  recurs.,  resuitado final 

do  process°  uletivo 
22/03/2024 

www.stacass.com.br  a Dillrio Oficial do 
Municlpio  tic  Sobral 

EDITAL N" 05/2024 - RESULTADO OFICIAL DAS PROVAS 
ESCRITAS. SELEÇÃO DE PROFISSIONAIS PARA A FUNÇÃO 
AUXILIAR DE ESCRITÓRIO (NÍVEL MÉDIO) PARA 
ATENDEREM OS SERVIÇOS DA SANTA CASA DE 
MISERICÓRDIA DE SOBRAL. A Santa Casa de Misericórdia de Sobral, 
representada neste ato pelo Departamento de Recursos Humanos, no uso de 
suas atribuições legais, com base no edital 05/2024 (Seleção paraAuxiliar de 
Escritório), vem tomar público o resultado oficial das provas escritas: 
I.Publicar parecer de recursos (Vide parecer de recurso); II.Segue 
cronograma e lista dos Aprovados para a próxima etapa; 11I.Não  sera  
admitido o candidato realizar entrevistas diferente do horário estabelecido. 
Sobral-CE, II de março de 2024,  Leticia  de Sousa Fialho - Gerente 
A drn nistrati va SCMS. 

LISTA DE CANDIDATOS 
Nome Stioasio Data  Horatio - Local 

ADRIANA DOS SANTOS SOUSA Classificado 100. 2024 08:00 SaIu OS 
ALAIDE CRJSTINY NASCIMENTO DA COSTA Cisasoicado 14/03'2024 04:00 Sala 00 
ANA CECILIA OLIVEIRA DA SILVA Clansiticado 14/03/2024 00:00 SaIa 03 
ANA KAMILLY 130 NASCIMENTO LIMA Classiticado 14/03/2024 08:00 SaI, 03 
ANA VITORIA RIPARDO SILVA Clauilicado 14/03/2024 00:00 SaIa 05 
ANDRE TAVARES DO NASCIMENTO F1010 ClassifIcado 14/03/2024 00:00 Sala 03 
ANDRESSA DE SOUZA  BRAS  Classificado 14/03/2024 08:00 Sala 05 
ANDREZA SILVA ANDRADE Classificado 14/03/2024 08,00 5,1, 05 

ANTONIA EDNAN SOUSA GOMES Classificado 14/03/2024 08:00 Sal, 05  
ANTONIO  EMANUE1. SOUSA DE MORAIS Classificado 14/03/2024 08:00 Sala 05 
BIANCA BALBINO SANTANA Classificado 14/03/2024 08:00 Sala 05 
SRI/NO BRITO SOUZA Classificado 14/03/2024 08.00 - Sala 05 
EIRUNA CRIST1NA DE SOUSA PAIVA Classificado 14/03/2024 08:00 Sala 05 
BRUNO FERREIRA CAMPOS Classificado 14/03/2024 0800 Sala 05 
BRUNO MARQUES LIMA Classificado 14/03/2024 08:00 Sala 05 
CARLOS EDUARDO NASCIMENTO GREGORICI Classificado 14/03/2024 08:00 RH 
CAUA  WESLEY  OLIVEIRA SENA Classificado 14/03/2024 08:00 Rli 
CELSO IUPARDOCAVALCANTE Classificado 14/03/2024 08:00 RH 
CLAUDIA VITORIA MARTINS CAMPOS Classifleado 14/03/2024 08:00 R11 
CLE1DIANE MARIA DA SILVA Clauificado 14/03/2024 08:00 RH 
DAIANE FERREIRA RIPARDO Classificado 14/03/2024 08:00 RH  
DIEGO  BASUTO DOS SANTOS Classiticado 14/03/2024 08:00  Ell 
DIEGO  DE  SA  PAULO MENEZES Classificsdo 14/03/2024 08:00  Ell  
EDGAR RODRIGUES DE MESQUITA  JUNIOR  Clusiticado 14/01/2024 08:00 1111 
EDRIENE DA SILVA ALVES Classificado 14/03/2024 08:00 R11 
RUMARA DA PONTE VIEIRA Clauilicado 14/03/2024 08:00 RH 

ELIZETE. DA SILVA DE SOUSA Classificado 14/03/2024 08:00 RH 

EMANUELLY DE SOUSA NOGUEIRA Classificado 14/03/7024 08:00 RI I 

FIAMA DE FRANCA 00MES Classificado 14/03/2024 08:00 RH 

FRANCISCA ALEXANDRA RODRIGUES SOUSA Classificado 14/03/2024 08:00 RII 

FRANCISCA EDILAN1A DO NASCIMENTO COMES Claudia., 14/03/2024 08:00 RH 

FRANCISCA EVA DOS SANTOS MESQUITA Classificado 14103/2024 00:00 kl I 

FRANCISCA 1VYNE RIPARDO DE SOUSA  Classified°  14/03/2024 08:00 RII 

FRANCISCO  ANDERSON  DIAS ARAM Classificado 14/03/2024 00:00 RH 

FRANCISCO ARTENISIO BENTO DE SOUSA Classilicado 14/03/2024 08,00 RH 

FRANCISCO DAVI RIPARDO AIRES Classilicado 14/03/2024 08:00 RII 

FRANCISCO EXTON GARCIA DE SOUZA Classificado 14/03/2024 08:00  Ell  
FRANCISCO  'ANDERSON  DE SOUSA NEVES Classificado 14/03/2024 08:00 RH 

FRANCISCO J0SIF1. DE SOUSA DOMINGOS Classiticado 14/03/7024 08:00 RH 

FRANCISCO KAUK1 MORENO SILVA Classificado 14/03/2024 08:00 RH 

FRANCISCO MIGUEL MARQUES RODRIGUES Claasificado 14/03/2024 08:00  Ell  
FRANCISCO RICARDO DUARTE DA SILVA Clauificado 14/03/2024 08:00 RH 

FRANCISCO SANZIO CARNEIRO DE ARAUJO Clauificado 14/03/2024 08:00 Eli 
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FRANCISCO  WALTER  DIAS RIPA 100 Clusificado 1403/2024 0300 RH 
GABRIEL  JOSE  BARBOSA SOARES Classificado 14/03/2024 0300 RH 
GUSTAVO SALES DA SILVA Classificado 1403/2024 14:00 RH 
ICARO MENDES DE ARAM Classificado 14032024 1400 RH 
ILAN SILVA DE ARAS/JO Classificado 14/03/2024 1400 RH  
ISAAC  SOUSA DO NASCIMENTO Clauificado 14032024 1400 RH 
ISABELLY SALES FLOREIRA Claullicado 1403/2024 14:00 RH  
!TAMARA  CRISPIM CAVALCANT5 Classificsdo 14/03/2024 1400 RH 
IZARELLE ALVES VIANA SANTOS Classificado 14032024 1400 RH 
JANICY RODRIGUES DE SOUSA Clauilicado 1403/2024 14:00 RH 
JAME1 E BARBOSA  MENSES  Classilicado 14,032024 14:00 RH  
JOANNA  SELMA MARIA SILVA  Di  SOUSA Classilicado 14032024 14:00 RH 

JOÃO FELIPE LIMA OTHON Clanificado 1403/2024 14:00 RH 
JOÃO  VICTOR  BARBOSA GOMES Classilicado 14032024 14:00 RIS 
JOÃO  VICTOR  DE OLIVEIRA FARRAPO Classificado 14,032024 1400 RH  
JOE KEVIN  SILVA VASCONCEL05. Classificado 141032024 1400 RH 

JONAS PAIVA DIAS Clauificado 14/03/2024 14:00 RH  
JOSE  LUCAS IN ACIO FARIAS Classificado 14/03/2024 14:00 RIS  
JOSE  SAVIO ALVES DE ARAUJO Classificado 1403,2024 1400 RH  
JOSE  WELLISON DA SILVA BORG IS Classificado 1403/2024 14:00 RH  
JOSE  WIVEN DE SOUSA MONTEIRO Classilicado 14/03/2024 14:00 RH 

JOSICLE1A ALVES DOMES SILVA Clasailicado 14/03/2024 14:00 RH 

JUCICI.E1A  SIERRA  PAIVA RIBEIRO Classificado 14/03/2024 14:00 RH 
LEILA DO NASCIMENTO FROTA Classificado 14/032024 14:00 RH 

LUC1ENE SOARES ARACJA0 Classificado 14032024 14:00 RH 

LUDIMILA MARIA BARROS Classificado 1403/2024 1400 RH 

MARIA APARECIDA DA SILVA TOMAIS Classificado 14/0382024 14:00 RH 

MARIA BEATRIZ LIMA DA SILVA  
MARIA CARLA DO NASCIMENTO 

Classificado 
ClusifIcado 

14/032024 
14/032024 

14:00 
14:00 

RH 
RH 

MARIA CLARA BORGES ALBUQUERQUE Clasailicado 1403,2024 14:00 RH 

MARIA  CLAY',  DO NASC1MENTC LIMA Classificado 1403/2024 14:00 RH 

MARIA EDUV1RGENS DE MOURA SILVA Classificado 1403/2024 14:00 RH 

MARIA FLAVIANA PORFIRIO DOS SANTOS Classilicado 15042024 011:00 RIS 

MARIA GRACIELE DE ANDRDE Classilicado 1503/2024 03:00 RIS 

MARIA UDIANE DE LIMA 1/1/PROSA Claraificado 15/03/2024 08:00 RH 
MARIA Ell/IRENE NAscronsrro Classificado 15/03/2024 08:00 RH 
MARIA SAY.ANE DE SOUSA COIMBRA Classificado 15/03/2024 08:00 RH 
MARIA VALERIA SOUSA DUARTE Claudicado 1W/2024 0810 RH 

MARIA VDORIA MARTINS SOUSA Classificado 15/03/2024 08:00 RH 
MATLIEUS BRITO DE OLIVEIRA Classificado 15/03/2024 08:00 RII 
MAYZA (ildUIERME PEREIRA Clusifigdo 15/03/2024 08:00 RH 
NIVLA CRISTINA XIMENTS MOREIRA Claasificado 1503/2024 08:00 1011 

NYCALLAS ANDRE BERNARDO Claudicado 15/03/2024 08:00 RH  
PAMELA  GUIMARAES LEAL Classificado 1503/2024 01E00 Ri! 
PEDRO HENRIQUE RODRRAJES ANDRADE Claudicado 15/03/2024 MOO RH 
RAQUE.I. UNOSOARES Llassificado 15/03/2024 08:00  PSI  

RAVENA SALES Classificado 15/03/2024 08:00 RN 
ROBSON ATUA FE.R.NANDES MIRANDA DOS SANTOS Classificado 1503.2024 03:00 RH 

RONALDO CARNEIRO CARLOS Classificado 1503/2024 08:00 Sala 04 
RONALDONIOURA DE SOUSA FILHO Classificado 15/03/2024 08:00 Sala 04 
RULDVAN SILVA DE SOUSA Classificado 15/03/2024 08:00 Sala Da 
SABRINA RAMOS DE FRANCA (lenificado 15/03/2024 08:00 Sala 04 

SAMILE VARA RODRIGUES MESQUITA Claudicado 1503/2024 08:00 Sala 04  

SARAH  LOPF:SDF OLIVEIRA Classificado 15/03/2024 0801 Sala 04 

SI/BASTIÃO MIKAEL EIPIFANIO DA SILVA Classificado 15/03/2024 08:00 Sala 04 

SHERLEY IXLS SAPOS)) IX) NASCIMENTO Cluaifi.do 15/03/2024 0810 Sala 04 

SOCORRO ARRUDA DE MOURA Classificado 15/03/2024 0810 Sala 04 

SULAMARA XIMENES DE. AGUIAR Classificado 15/03/2024 08:00 Sala 04 

TANNIZ DE SOUSA UMA Classificado 1103/2024 0810 Sala 04 

THAMYRIS MARIA DE 1/A1VA CLEMENTE Classificado 1503/2024 01E00  Sale  04 

VITOR DA SILVA OLIVEIRA Classificado 1503/2024 08:00 Sala 04 

VITORIA casTA FARIAS Clanilicodo 1503/2024 08:00 Sala 04 

VITORIA GABRIELE SERROTA DE OUVEIRA Clan/ficado 1503/2024 08:00 Sala 04 

YENS FARRAPO MUNIZ Classificado 1503/2024 0810 Sala 04 
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CURIA G CURIA M  CURTA  P  

 

 

LONGA  G 

LONGA M LONGA P  IOWA  X6 •  NORMAL G 

NORMAL M NORMA!. P NORMAL V:; • 

SELECT COMFORT PREMIUM 

topsottlic 8 - 21 cm 21 - 24 am 24 - 27 cm 27 - 32 cm 

$...,0( 28 - 35 cm 32 -39 an 36 - 43 cm 43 -51 cm 

46 - 60 cm 53 -68 cm 60 - 76 cm N40 Oisponfves 
om. ,,,,,a,z,  br400 WO*. ow%) tmNrs .4..rot, 1.0» 

. • 

e,,,r444. 

• 1pm 
PLO. 4,  *04 

own WO. 8X%) 
f / • 16 . 

.0044. 

0 
I.. 

...41»(  
r. 

KJ  

maillft• • wen , 

PI Eau gi. ,,,, 01 1 044 V 
C.11.34,44 4-91,04 .14 ...ay. &se, 

ti4 

 

9 85750-000 

  

alterar 

    

144.r.Antt +4, Dry.qty0.9..Q9.1:Alita 

sua compra, do pecbdo Nik  ern  até 7  dim  depor dertoebe- 

entrego o produtc. Reeeta em  at  8 dias (Reis 
Após o pagamentoconfirmado 

ftetile na loja a partir de 10 dias  dials  
Após o pagaminto conftrmado 

:F,7.ete 

Frete  Gratis 

Pesquts r  



LONGA  fit LONGA l' LONGA xr.; NORMAL (; 

Rs 27a,30 
axR$ 64,68  

COI &Ulf& tdjtt)  
sem  tJfos no 051150 lion 

alterar 

Free 01.7? 

9 857.60-000  

neceba ern  até  8  dias  'Reis 
Avis o pagarnedlto confirrnado 

O plittlagittg. +44, P,01,41110.21Laltiit4 

a sua compra. do pedido 40  en  ai/ 7 dias depois dereceber 
entrega, o produto. 

Freieirs 
Retire na loja a partir de 10 dias  acts  
Após o pagarnentoconfmnado  

C: Mesa 3/4 Panturria,a EUPrero, x 

• > 0 °-; rn a g azin tuiza. co m .b riff, ea-3 p turrlh 842- p rr  i -20 - rr; rr, hg-porlteira-ab rta-sigvariiiPicc;,14 1 f9k 00/rn e / 31D 

Tortor os fr. 

Meia 3/4 Panturrilha 362  Premium  20-30 Mmhg Ponteira Aberta Sigvaris 
C,J0:g0 

NORMAL M NORMAL P NORMAL XG 

SELECT COMFORT PREM1Um 

,-..oiaryato 1,4 — , 18 - 21 cm .. 21 - 24 cm 24 -  27 <7..-m 27 - 32 cm 

28 - 35 cm 1 32 - 39 cm 36 -43 cm 43 - 51 cm 

.4.444, 
1 46 • 60 cm i 53 -68 cm ' 60 • 76 cm NAct Diopcenivel dm. ...I, wmid  Ia..  ......,. .. ..o.,,,d ,vc•r: .,,,,...11—id.d'd .4,,, •05.07 , 

At.", .4w,  .1' ,41,..., ...... .e...... At A., ., 144. ... , , , 1  

.00rit; .#1.74t, • 44.9* CUlifit ,,.. Pite.t. •  4,004 (INN ‘• -'  

• '''''' A.‘"30.k 41 .., > '. $.•,, le 4...  4's-4 ' 71 4€3,... ...rr • .. . — ' --- 

Neva.. ..... PI P2 Pi I kV_ IA2 .23 04 Cit ..,2 GO OW 033 
- 12006.4,e3 .05 VIR 4o. 

01101111111.04.• 

P Pesqutsar  

Avefikr  PM= • 

lamantio: LONGA M 

CURTA G CURTA M CURTA P LONGA G 

Vericito par 0.945kgp 

Enlrequeoor mcigaLu 
o Magalu garante a sua C0,11prd, do pedido trega. aaba  

R$ 278,30 no Rx 

ou RS 278,30  en  45 cie RS 69.56 sem juros no Carttio LtitZa  

COMPRAR AGORA 

'4it Eli fit i?:1) t3 C052 
30/04/2024 

A0IUQNAI ..4 

itliRf NA 1 U JA 



R9 278$0 
4xR`,569.58 

Meia 314 Panturrilha 362  Pre, x 

O magazineluiza.carn.b.  <-sia-3-4-paritior t‘i-862-pre,n-2,:;-3,)-(nrohg--oontera-abert.-sit.piafi,,,,O,ViOji•i.hb98/nidfraeiaf * zt,. 

Meia 3/4 Panturrilha 862  Premium  20-30 m mhg Ponteira Aberta Sigvaris 
.:6,400htokht4t ,  

** * *  Paler   P1odu10 

l'attratiho: LONGA P 

CURTA 6 CURTAM CURTA P LONGA G 

LONGA M LONGA  P • LONGA X6 NORMAL O 

SELECT COMFORT PREMIUM 

18 - 21 om . 21 - 24 an 24 - 27 cm 27 - 32 cm 

28 - 35 c,m 32 - 39 cm 36 - 43 c,m 43 - 51 c,rn 

46 - 60 cm 53 - 68 cm 60 - 76 om N&.) Dispari:vei 

4)  
-44ixt, iistAAK Á. . 
21.4., Z.3., i  t .....» 

isoatta 
• MCI.. 

Iowan 
WO, 

-- sty*. 
4.. ..151 

cum 
A.......a 

m.inu,.. 
.1"..., .'... 

si:ual-  
.04.4., 

cgs0.3 
,g,  

I.L.AL If .4.04' 

, .44,0%,  ;‘,014.0, OM . 
4.'' 5..0 Wages et100. 

pt 11—..--1111111-311 P3 - 

4.11f4 
litaaixe 

*0.1.4 
al Paw 

WSW( • ' 
ttaitikse 

'WM'. 
.4fin. 

nixat.. 
4,Yaille ',item 

wetta 
e,  

k ''' 
a,' e. 

4,  La ** figl GI 42 43 , 444 44.  i  C45.1 _  

• NORMAL NORMAL P NORMAL XG 

Vendkio por Biatzt 

ErTtregUeplc magma 
O Ve.7.1.' iir a fiva r;ompra., do pedido entre. !,3§,:p.sty,R15. 

RS 278,301,0N: 
ou RS 2 Ià..O  cc;  4x oeR$ 60,58 fiemiurosria Cartão t_Uila 

fariksits-Alikg 
sfIjirasne Ca;tei 

(;t1MPRAR Ai ;()RA 

. A1:1,:10NAP. A SA,•Titil.„.,,  

RUT RE t4 A 1_ CLIA {:; RA 1  i  

ICI  MN4.41...PA.911.1g 4íi rtaï.0.11149.gLatitit4. 

a ,.,ua compra,  dc  pedido 41+ em ate 7 diar, depois de receber 
produto. 

9 85760-000  

Receba em ate 8 dias úteis 
Após o  pa  ;&a confinado 

alWar 

. _Fr*? (çatk  

I
„o Pequisat 

Retire na  lop  a partir de 10 dias (Reis 
Após a pagaroanto confirmado 

Fitte OrtW,  

  

   



7,1 CT, 

ONGA M ONGA P NORMAL G 

iratmorpear  

NORMAt NORMAL Vri NORM({ M 

SELECT COMFORT PREMIUM 
, Or0 

RS 78,30 
ArRS ease 

f,`,a440 de crédito 
sem  pros  no Cart83 tmla 

anew 

Ft‘e*Oitir."4.fà,  

Frete  Gratis 

Receba em ate 8 dias úteis 
Ap4s aDagamertoconfornado 

9 85760000  

Retire na  Iola  a partir de 10 dias titeis 
Após o pagamento confmado  

.Ntegziu..aarante DeNt9110tOtatnita 

a sua4:.omora, do oedido a emalei dias depois de receber 
entreca.. o produto. 

es o M53. 

cl Me 3/4 Pantrh 62 Prerri x 

magazineitiini.com eia panturritha-862-prerniurn-20-30-mmhtxponteira,aberta-rViari5/picbf I h6EieeOftrndirneiai.  

Meia 3/4 Panturrilha 862  Premium  20-30 Mmhg Ponteira Aberta Sigvaris 

* * * AvVier  ar_gsjJ13 

Tamanho: NORMAL G 

CiiRIA G CURTA M  CURIA  P LONGA G 

123 Tojooú fas ; 

.. ..„ . . 18 - 21 cm 21 - 24 cm 24 . 27 c..m 27 - 32 cm 

':"<"''' ....".• 28 - 35 cm 32 - 39 cm 36 - 43 cm 43 - 51 crn 

46 - 60 cm 53 - 68 art 60- 76 CM N.ao aspanivel 

...v.,..., ',.,....,-, ,....,,, 
coqt 
71,6, 

4.1 -7:4,5"  
,:a,•, 1 ..,,,  

I....0 
.....,,,... 

%PLC 
.2,. 

•boktEs ko..... :.4..a., 1...., J.k..., i :' ....4.  

;IA.', , .  

..7-..,,,  ,......k... VAC. 

. 

tit  te  tfa C 00 00; 000 003 

cvenixiwAn 4,7% 

siend,do por  floashop  

regue por magout 

O Magalk; baranle a sue  comp.  a. do ped:do à entrega. 2.a  Oa  01,01¡  

R$ 2783O roPx  

CJ  RS 278,80  ern  4x  be  RS 69.50 sem juros no Carão Ltne 

Af.12INAR. A' 

RI:41W NA I. ÚJA 1,41.0 

¡fit 
trOd 
eta - 

,••••,,No 

fogi, 
(14 

...""trri= 4110 



SELECT COMFORT PREMIUM 

18 - 21 cm 21 - 24 cm ' 24 - 27 cm 'i 27 - 32 c,m j 
4 

28 - 35 Cm 32 - 39 cm 1 36 - 43 cm 1 43 - 51 crn 

46 - 60 cm 53 - 68 cm ' 60 • 76 cm Nato oespmevol 
4.1.4,  

.65-  

I, P' , I PI f 35 .... 01 G2 G3 003 00.2 0G3  

217.k. 9•4,4 Par...77440 

S 

CZ Nita 7II4 Panturntha itti Prtrr X 

T; y euiza.to m •b e3a f3 turril h a .• 862,  pr ern itan -20-30-n) g • cm to  -ira.  aber t gvanstpicie3a 27 g6 95,rn dim e  ia/ 

113 Tod°,  os  fay, 

I ..411,4111111111,4 X. I 1,11111141.11 NJ,/ IV re, 

Coc,q0 

tt 
anionros.ove  

P.11011Q. 

Tamanhu: NORMAL P 

(11.1IHA G CURIA  M CURTA P LONGA O 

LONGA M LONGA P LONGA X'; NORMAL O 

NORMAL M NORMA1 P NORMAL XG 

Veriditio  pry  limbo 

Entregue: per magOW 
O Magaiu garante a sua  contort,  do bedioo entrega 

R$ 278,301131'x 

ou RS 278.30  err  blx de RS 69,58 sere juros no Cargo  Lulu)  

Cana° deedig  
sem OS no Caddo Una 

COMPRAR AGORA 

Aer,i(04A14 A &A-An A 

RETIRE NA LOJA GRÁTIS! 

R$ 278,30 
LVS 6”8  

Pesquisar 

L+4.44.1.4.44.tgntç PTYPi4.0.Q..Qtaittita 

a sua compra. do pedido ó em ate 7 dias  depots  de recebe" 
entrega. c produto. 

9 85760-000  

Receba em ate 8 dias úteis 
Após o sagarr•anto Cx.rifitnla40. 

alterar 

Frele Gailit•••  

1,71 Retire na loja a partir de 10 dias ateis 
Após a pagamento confinado 

Frew (,..nfrlis 

Ds re..a.,s ceeptrega coneecam a contra nano daconnrmaiAane 



)FisioStore 0  Compra 100% segura 

Ca/mho - Ftsim'ott X 

C t; ct,eckoot flim,  tore carr.br  

Descrição do produto Quantidade Provo uniterio Total 

tilleia de CoroptInala de teto continuo: 

Considere Comprar 2 para usar uma enqi.laito lava a outra.. 
Digne  o cep do ender-ego de  entrega:  

65760-000 

aatcCEl" 

Moia  Sigvaris Select Comfort 30-40 mmHg 3/4 

R5273,65 RS 273,85 

PAC • 4ratle Em ate le &as Innis 

Total Express 66,90 Em ate E Cal tads 
1 

SEDEX 110,90 Em ait $4 des uteis  

Mdia Sic¡variL Select Cumfurt 30-40 niniFly 3/4 

RS 273,65 RS 273,65  

FINALIZAR COMPRA 

1 

Meia  Sigvaris Select Comfort 30-40 mmHg 3/4 

RS 273.65 RS 273,65 1 

Si inc Select Comfnrt 30-40 mnsf19 3/4 

RS 273,65 RS 273,65 1 

1.094,60 Subtotal 

11 

Dettcorito PIX tara exibitio na etapa de pagamento 

I
P Pesquisar 

• 

17,  



i'..ompr a. do rieddo 
evlatga. 

4, De4.0.4.0...g1414.110  

eat  7 das depois de rWeiler 
o predulo. 

RS 24620 
ORS 610 

Çariksjesteditg 
sew, Aims  os Cano  55,53 

* ** * 4  S ?,35; ta.tatioraguici 

Cu Natural escuro 

"Turnanho: Si 

gi G2 G3 GG2 GG3 Ml M2 

M3 P1 P2 P3 

vencillo po7 Staffing 

Entregue por i4Q9cttii 

O Ma:Au garanle e sua ompe do pedido a entrega. amac 

R$233,89 rsPI  

ou Rt 246,20 em 4x oe RS 61,55 sem juros no Carrao uiza 

C;f:R-APRAR. AGORA  

. me. 7/5 .-let Comfort Pre!, X 

`...; Pi gazineluiza.corn..brirr,e,a-7 -8-i*ect • ,:on,tort-prern itirn -862 ,20-30rnanhg ari5-abertasWbba6416570prqiimaV 

Meia  7/8 Select Comfort Premium 862 20-30MMHG Sigvaris  Aberta  
Cbc0U0  itar3)15,tin • 

.±, 

favor5 

Receba  ern at 8  dias úteis  
41., Ix 

Aods o Dag:mot° contumao  
Frete Grats  

Oz p7a-zos %.,c.,,n.t..n.arl o 0"311t:i a -D3rtix  6a o ryftrmag;0 66 

I p Pesquisar 

   

ft,1 t)-1 

 

tr.4? 

 

   



ESSF;NCAt, CONPOPIK) SELECT COMPOPT MUM 
Mt:  -COXA 

SOO*  t UN gin 

iss 111414m 310.44m. 04gs* 

4640art 1,4104.1 41610.0 

SI*017134i lEi-orl 122. 

MASAIM..P.4LADIS. 41i, tr_O_Kap_Sklatuita 

a sua compra,  dc  pedido 6110`• em ate 7 dias depois de receber 
entrega. o produto, 

Receba em ate 8 dias titeis 
Ap6s o  moment.°  confirmado 

Rate CitatA5 

S  

Mn  7/8 Stitd Comfort Prcr, x 

• C `2; m agazinelut7a.comb ei; - 7 - 8-5elpd-com fart-prem ium - 862- 2.0- 3Orn trihq-- igvarts-abe rtafpkOti3992431rn adi 

Meia  7/3 Select Comfort Premium 862 20-30MMHG Sigvaris  Aberta  
COOlgo e0t324tz. t  ver  

- 

s; 

* * *. * 4 8 (38) Avaliar prszkno 

Cor Natural eocuro 

li 

TamarilLi: G2 

• Cl 1111 133 602 6133 Ml . M2 

M3 P1 P2 P3 

VeneMo r hstog 

Entregue pOr magma 
O Magalu garame a sua compra, do pedido irer)trega. :•.a,p.a.nnej¡ 

RS 233,89 noPtx 
de dexorr, o 

ou RS 246,20  ern  4x de RS 61 55 5ein lures no Carrao Luiza 

RS 24620 C,artlo de oitd4o  
seco  pitaS no Cartao Lulu 

f" 
4.1:RS 61,55 

GO  MPRA11 AGORA  

pfazos divottiega 4ornevim a corrOa apaOru c,361,,,marriose 

    

'74  el ti 14 it  .0 tit e 1 Pesqutsar  

   

 

XQ 

 

    



14, 

- CI X 

+* IV 4 8 (35) &tar inklo  

Cor Natural escuro 

Tamanho: G3 

Cl . G2 Ill GG2 6G3 M1 - M2 

M3 P1 P2 P3 

VerdAo  pot  Starhorksp, 

Entregue pdt Magati./ 
O Magalo garante a sue compra do peditio eritrega.,011.53101,,, 

R$233,89 c Pix  

de  descent  o) 

ou R 246,20 em 4.x. de RS 61,55 sem Juros no Cartão  Lulu  

Cad-WM& 
sem jures no Cartw ismiza 

• MiARAR 

    

     

 

9 85760-000  

 

alterer 

 

    

< 

R$ 24620 
4a$ 

0&47 
,,") 30V09,7624 

7; 

1:1  Meia  718 Select Comfort Ptsm x 

C t":" m agazineluda.com.brjri e  i  7-8 -1.:e.ipct-corrifort-prerriitim hg -c,rjva 61- abertalpfhjOec-49fal'itm dim aif; 

Meia  7/8 Select Comfort Premium 862 20-30MM HG Sigva  ris Aberta  

Li 

 

, 

 

MG4rifle $,ftedtsilo,i1:41.4t. 

a sue  compra,  do pecido *14+ ern ale 7 dies deeds de  receber 
entrega. e produlo, 

Receba  em ate 8  dias  (Weis 
-04 

465 o ;moment° eardirrnao 

-1,?..rtrod,rioccowrarra cat-Aar  partir  cpttmlacao  te  

Q p Pesquisar 



it,  :41 # I 
r) rode; 

Meie  7/8 Select Ccericut Peem x 

C `-'7. magazineluiza.com  tr/rn i? a-7-6-:*ect.,:ornfcrt-premiurn 862-20-30m mtIcl-srgvaris-abertalpfetta7Ohj2G:Irn dfmairl 

o M2  G1 G2 G3 GG2 GG3 

9 85754-000  
..C;11911.0P..01-.4.Y.AA 

a ua compra, dooedict 14.em até dias det.scisee reetber 
erirega. o produto. 

frete,l)rei‘.- 
Receba em até 8 dias (Reis 

• vis 
Ap6a :- • manta confilmaee 

rr,  a I 
(k:45 _ 

30X9r2024 

Meia  7/8 Select Comfort Premium 862 20-30MIVIHG Sigva  ris Aberta  
Cutigi; ettaii"Ace btx,„&15,9ssimattU,) 

, "•::51 ALair liar produto 

Cor: Natural escuro 

Tamanho; M1 

M3 P1 P2 P3 

Vendido  pc;!--  .atAr_boos. 

Emruepr magatu 

O magkliu Q.st.;a i;4341pra„00 peCido a rrega ;:etasp9,1.5 

R$233,89  

ou  Rt: 246,28 em 4x de fit 61.55 em Juro no Cart6o Luiza 

Cart.ic de credito 
sern jtif OS no carr:,!io Luiz 

)MPRAH -nfltk 

t4) ,0 Pesquisar 

Ireeltelti 

R$ 235,20 
44RS f61,66 



4-.8 69j1Elpr0dulQ  

Cor: Natural acuro 

Tamanho: M2 
G1 G2 G3 6G2 G63 M1 11. 

M3 P1 P2 P3 

Ventida  por  $1,,arhouse 

Enlregue pc: MagOLLI 

O Magaiu ga(ante a 8118 4:11filrra. cc pedirio  entrega.  %IS/a jm 

RS 233,89  co  Pix 

(5%de oewo nt o; 

ou RS 246,20 em 4x de RS 61,55 sem juros no Cartão Luza  

Callao de ctedito 
.5em IVOS NO Cathci  Luza  

COMP-WAR WiORA 

mom 
01110411.10f 

PS 246:0 
4xR$ 61,56 

tut 

Pitia 7/8 Stlett Comfott Neirr, 

C magazneluizat sam.brirrica••7• 8.. seiccr-corl for t• izirretriio-n •Bi:s2 -20-30m rii tig • ..,igvari5-abert;.0p4hhtia8cacjkild/maiff 

Tocles esfavenr  

Meia  7/8 Select Comfort Premium 862 20-30MMHG Sigvaris  Aberta  
'1 /4:66goihma8(.., 1 Sig 

O mogticgitanto 4sk, Qtypimaigtall/itit 
a sua eompra. do oedido a em ate 7  dies  depois-  de receber 
entrega, o produto. 

9 85263-00C  

Receba em ate 8 dias fiteis 
Ao6sa Etagarneritv confirrnado 

• if fete 4".(atis 

OS 1113ZOS 04entit-0-3 ten",  sal aarntsr a peg-aar4rza io 

I/0  Pesquisar Kai /5 0 4111 :(4 
tç 5  

30/09/2024 • 



aterar  

Free (3r6llo  

9 85 750-0 GO  

Receba em até B dias(itets 
— Apas o pagamento preltmago 

T.Pr tilS entr,loo.  tr, a contor O • 'r  

MAIRKOno.nke irk  1410.14.4940444, 

a iva compra, do pedido a 141. em ale 7 dias depois de receber 
entrega. o produto. 

Pesquisar 

CI Meta 7/8 if!ect COrntott Ortrr. X 

C ri agazinekiza.combrtm -s cp ritort- p,vrium -862-2 '0-30 ril-q-5igvaris-abert4/n/cg7kt9r9n2.0/ri ct/meia/ 

Meia  7/8 Select Comfort Premium 862 20-30MMFIG Sigvaris  Aberta  

COMPRAR AGORA  • 

AvailPr. PI_QcVS 

; Natural acuro 

Tarnanho: M3 

61 62 63 662 663 Ml M2 

P1 P2 P3  

Vendido p  of  ,t4Itttott,,te 

Entregue Do; magotu 
O Magalu garante a sua corm:re, do pedido à entrega.,$Vazda,i1 

R 233,89,0Pb: 

au RS 246,20 em 4x de RS 61,55 seru  juros  no Carib° uie 

COMOSSItglial 
sem jJFOO 10 Cattia Luiza 

AL1•7”) • - • 

RS 24020 
4xkr, 61.55  

t 

Todas 4, 



Cej Meit 7/8(Acct Comfort P!et,  

!7, magaineluiza Corn br/  eia-  • 8-i•ele.ct,córi fort-prerrit'tm 0-30m rrthg- ;igv ans-Aert41p/t) c.ct 1*.5.10-rdfrnaift av 4, 

CI Tod, 

Meia  7/8 Select Comfort Premium 862 20-30M MHG Sigvaris  Aberta  

444k  

a  sua  comma, dc  pedido  à em ale? that decal de  receber 
entrega o prodtro.  

Avaliar  produlg 

Natural escuro 

Tamanho: 

61 G2 63 662 663 M1 M2 

M3 III P2 P3 

Ver,dido par Marhottea  
E n!rewe por magma 
O Magaki garante a suacornpra, do pedido a entrega. aajtaLitoi.§. 

Wz)- 

R$ 233,89 no ix 

Oii RS 246,2a erri 4x de RS 61,55  semipros  rio CanAc 

QattSc de_g_editc 
se,fi iurcis Caq-ac Liza 

R$24&20 
4xR$ 61,65 

A131 JON/JR:4 A 

9 85760-000 alterar 

Ree4ilm ern ate 8  dias  Oils 

A.Pds o pagamentroo)reini.ale  

a Qt , P•ffn, ;%,,) 

.f3 Pesiotesar  



* * * * t-  4.9 95) Avelar  ra_rgdixo < 

Cr: Natural escuro 

citriuutt-); P2 

G1 62 63 062 063 M1 M2 

M3 P1 ra P3  

Vendido Por Ilartmlt 
Entregue por #4090LU 

O Magalu garante a sua comor a do oedido 

W.1,74-40 

R$ 233,89 raft  

ou  12$ '246,20 em 4x Oe.ft 61,55  sem  ¡tires no Cart -do Lon  

Cartão  de ci#dito RS Z4620 
gem pros nu C.artia LIPZ3 ORS 61,55 

.41 ,J.OrAPRAR 6CR t). 

Al.:17.3 0-NAIR A. 

- 

  

12 Me  i  7/8 Setes:t Ccerfott Pre, X s  — 

* 

C:1 Todos as tiivoe 

 

C t; magazioeiu a.com.brtme«, /-8-select-corniort- premiLon - 862-20-30m trhg-sitivaris-a bertafpfdilchdg 80Gfro dim et a/  

  

Meia  7/8 Select Comfort Premium 362 20-30MMHG Sigvaris  Aberta  
ctmgocugocr000tYstrA WIT.JSL 
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DATA LIMITE PARA APRESENTAÇÃO 
DA  PROPOSTA E DOCUMENTAÇÃO: 
REFERÊNCIAS DE HORÁRIO: 
ENDEREÇO PARA ENVIO DA 
PROPOSTA E DOCUMENTAÇÃO: 

DIA 03/05/2024, As 09:00 HORAS 

Rua  Jonas  Alves Costa, n. ° 559, no 
centro da cidade de Jeriquara-SP, CEP 
n° 14.450-000 

HORÁRIO DE BRASÍLIA-DF 

GOVERNO DO MUNICIPIO DE JERIQUARA 

Estado de São Paulo  
ADM  2017 / 2024 

AVISO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 029/2024 
PROCESSO N° 228/2024 

COM BASE NO  ART.  N°75, INCISO II, § 3° da Lei 14.133/2021 

O MUNICÍPIO DE JERIQUARA, Estado de São Paulo, pessoa jurídica de direito público, inscrito no 

CNF'J n° 45.353.315/0001-50, com sede na Rua  Jonas  Alves Costa, n. ° 559, no centro da cidade de 

Jeriquara-SP, CEP n° 14.450-000, Telefone: (016) 3134-8700, por intermédio do Setor de 

Administração, torna público que, realizará dispensa de licitação, com objetivo de obter propostas 

adicionais de eventuais interessados, com critério de julgamento MENOR PREÇO POR ITEM, nos 

termos do artigo 75, inciso II, § 3° da Lei 14.133/2021, e as exigências estabelecidas neste Edital, 

conforme os critérios e procedimentos a seguir definidos, objetivando obter a melhor proposta, 

observadas as datas e horários discriminados a seguir: 

1.0 — DO OBJETO: 

1.1. constitui objeto do presente procedimento de dispensa de licitação obter proposta adicional de 

eventuais interessados para 0 FORNECIMENTO DE MEIAS DE COMPRESSÃO DESTINADAS AOS  

PAC  ENTES, DAS UNIDADES DE SAÚDE MUNICIPAL, CONFORME ESPECIFICAÇÕES E 

QUANTITATIVOS CONSTANTES NO TERMO DE REFERÊNCIA. 

1.2. Compõem este Edital, além das condições especificas, os seguintes documentos: 

1.2.1 —ANEXO I — TERMO DE REFERENCIA; 

1.2.2 — ANEXO II— MODELO DE PROPOSTA; 

1.2.3 — ANEXO Ill — MINUTA DE CONTRATO; 

1.3. Da justificativa: 0 objeto do presente termo justifica-se face ao interesse público de proceder-se a 

aquisição de meias de compressão venosa, para atendimento dos pacientes na unidade de saúde. 

Tal solicitação se faz necessária, por existir muita demanda em forma de protocolos laudados por 

médicos especialistas, onde se comprova a necessidade da utilização das meias elásticas para 

melhor fluxo sanguíneo nas regiões indicadas. E também, considerando que a maioria dos pacientes 
são de baixa renda, e sendo assim, surge a necessidade de viabilizar a dispensa de licitação do 

presente objeto, como forma de garantir a continuidade do tratamento. 

2.0 — DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS: 

2.1. As despesas com a execução de eventual ajuste correrão ã conta de dotação especifica, 

constante do orçamento: a) Departamento: Gabinete do Prefeito. Responsável: Chefia do Gabinete. 

Recu-sos orçamentários. Funcional programática: 04.122.0045.2005.0000. Natureza: 3.3.90.30.00. 
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Ficha: 12 (geral). b) Departamento: Administração. Responsável: Serviços Administrativos. Recursos 

orçamentários. Funcional programática: 04.122.0046.2040.0000. Natureza: 3.3.90.30.00. Ficha: 58 

(geral). c) Departamento: Saúde. Responsável: Fundo Municipal de Saúde. Recursos orçamentários. 

Funcional programática: 10.301.0150.2081.0000. Natureza: 3.3.90.30.00. Ficha: 77 (Atenção Básica). 

d) Departamento: Saúde. Responsável: Fundo Municipal de Saúde. Recursos orçamentários. 

Funcional programática: 10.301.0150.2083.0000. Natureza: 3.3.90.30.00. Ficha: 80 (Atenção TETO  
MAC).  e) Departamento: Saúde. Responsável: Fundo Municipal de Saúde. Recursos orçamentários. 

Funcional programática: 10.301.0150.2084.0000. Natureza: 3.3.90.30.00. Ficha: 83 (Atenção Básica 

Estadual). f) Departamento: Saúde. Responsável: Fundo Municipal de Saúde. Recursos 

orçamentários. Funcional programática: 10.301.0150.2085.0000. Natureza: 3.3.90.30.00. Ficha: 90 

(saúde-geral). g) Departamento: Saúde. Responsável: Fundo Municipal de Saúde. Recursos 

orçamentários. Funcional programática: 10.301.0150.2086.0000. Natureza: 3.3.90.30.00. Ficha: 97 

(Atenção básica). h) Departamento: Saúde. Responsável: Fundo Municipal de Saúde. Recursos 

orçamentários. Funcional programática: 10.301.0150.2087.0000. Natureza: 3.3.90.30.00. Ficha: 99 

(vigilância em saúde). 

3.0 -- DO PRAZO E VALOR DA CONTRATAÇÃO: 
3.1 - A contratação  sera  realizada para fornecimento no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, contados 

da ordem de fornecimento. 

3.2 - 0 valor global máximo estimado para contratação será R$ 19.455,00 (dezenove mil e 
quatrocentos e cinquenta e cinco reais). Esse valor se enquadra nos limites estabelecidos no  art.  

75, inciso II da Lei 14.133/2021, atualizado na forma do artigo 182 do mesmo diploma legal. 

4.0 PERÍODO PARA ENVIO DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO E PROPOSTA DE 
PRE;O/COTAÇÃO: 

4.1. 0 presente AVISO ficará ABERTO POR UM PERÍODO MiNIMO DE 03 (TRÊS) DIAS ÚTEIS, a 

partir da data da divulgação no  site  para apresentação de propostas complementares, e os 

respectivos documentos poderão ser entregues diretamente no Setor de Compras do Município no 

endereço da Rua  Jonas  Alves Costa, n.° 559, no Centro da cidade de Jeriquara-SP, CEP n° 14.450-

000 ou encaminhados no  e-mail:  compras@jeriquara.sp.gov.br,  preferencialmente fazendo 

referincia ao número do procedimento de dispensa. 

4.1.1 Limite para Apresentação da Proposta de Preços: 03/05/2024  ãs  09:00h 

4.2. Habilitação Jurídica e Fiscal: 
4.2.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - Cartão CNPJ; 

4.2.2 Contrato Social em vigor (Consolidado), devidamente registrado, em se tratando de sociedades 

comerciais; exigindo-se, no caso de sociedade por ações, documentos de eleição de seus 

administradores; Estatuto Social devidamente registrado acompanhado a última ata de eleição de 

seus dirigentes devidamente registrados em se tratando de sociedades civis com ou sem fins 
lucralivos. Quando se tratar de empresa pública será apresentado cópia das leis que a instituiu; 

Certificado da Condição de Microempreendedor Individual — MEI; 

4.2.3 Regularidade para com a Fazenda Federal - Certidão Conjunta Negativa De Débitos relativos a 

Triburos Federais e â Divida Ativa da União; 

4.2.4. Certidão Regularidade junto â Secretaria de Estado da Fazenda Pública Estadual; 

4.2.5. Certidão Negativa de Débito do Município Sede da Empresa (CND Municipal); 

4.2.6. Certidão Negativa de Débitos junto ao FGTS; 
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4.2.7. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT); 

4.2.3. Cópia da Cédula de Identidade dos sócios da empresa ou dos representantes das entidades 
(RG); 

4.2.9. Certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante. 

4.3. Proposta de Pregos/Cotação: 
4.3:1. A Proposta de pregos deverá ser apresentada conforme modelo constante no Anexo II deste 

Edital. 

4.3.2. As propostas que não estiverem em consonância com as exigências deste Edital serão 

desconsideradas julgando-se pela desclassificação. 

4.3.3. Os pregos ofertados não poderão exceder o limite do  art.  75, inciso II da Lei 14.133/2021. 

Devendo obedecer ao valor estipulado pela legislação. 

5.0 -- DO PAGAMENTO: 

5.1. 0 pagamento ocorrera em até 30 (trinta) dias do mês seguinte, mediante apresentação de nota 

fiscal e após atesto do setor competente, nos termos da Lei Federal n° 14.133/2021. 

5.2. Para realização dos pagamentos, o licitante vencedor deverá manter a regularidade fiscal 

apresentada durante processo de habilitação; 

6.0 -- DAS PENALIDADES: 
6.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei, o Contratado/adjudicatário que: não assinar o 

termo de contrato, quando convocado dentro do prazo de validade da proposta; apresentar 

doumentação falsa; deixar de entregar os documentos exigidos no certame; ensejar o retardamento 

da execução do objeto; não mantiver a proposta; cometer fraude fiscal; comportar-se de modo 

inideneo, dentro outras condutas previstas na Lei n. ° 14.133/2021. 

6.2. 0 Contratado/adjudicatário que cometer qualquer das infrações acima discriminadas ficará 

sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, as seguintes sanções: 

6.3. Advertência por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos significativos 

para a Contratante; 
6.4. Multa de 5 % (cinco por cento) sobre o valor estimado do(s) item/serviço(s) prejudicado(s) pela 

conduta do licitante; 

6.5. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade administrativa 

pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois anos; 

6.6. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto 

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a 

própria autoridade que aplicou a penalidade, que  sera  concedida sempre que a Contratada ressarcir 

a Contratante pelos prejuízos causados. 

7.0- DAS DISPOSIÇÕES GERAIS: 
7.1. Poderá o Município, através do Departamento de Administração revogar o presente aviso, no 

todo ou em parte, por conveniência administrativa e interesse público, decorrente de fato 

superveniente, devidamente justificado. 
7.2. 0 Município, através do Departamento de Administração deverá anular o presente aviso, no todo 

ou  ern  parte, sempre que acontecer ilegalidade, de oficio ou por provocação. 
7.3 A anulação do procedimento de dispensa de licitação, não gera direito a indenização, ressalvada 

o disposto no §3°, do  art.  71 da Lei Federal n° 14.133/21. 
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7.4. Após a fase de classificação das propostas, não cabe desistência da mesma, salvo por motivo 

justo decorrente de fato superveniente e aceito pelo Município. 

Jeriquara-SP, 26 de abril de 2024. 

EDER LUIZ CARVALHO GONÇALVES 

Prefeito Municipal 
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ANEXO I 

DISPENSA DE VALOR COM BASE NO  ART.  N° 75, INCISO II DA LEI 14.133/2021 

TERMO DE REFERÊNCIA 

1. OBJETO: 
1.1. 0 presente procedimento tem por objeto o FORNECIMENTO DE MEIAS DE COMPRESSÃO 
DESTINADAS AOS PACIENTES, DAS UNIDADES DE SAÚDE MUNICIPAL, com as respectivas 
quantidades e valores descritos no presente Termo de Referência. 

2. DA ESPECIFICAÇÃO E VALOR: 
Item Und Qtd. Descrição Valor 

Unitário 
Máximo 

R$ 

Valor Total 
Máximo 

R$ 

01 PAR 10 

MEIA ANTITROMBO 18-23MMHG 7/8 - Esterilizada 

em Oxido de Etileno (pode ser utilizada em ato 

cirúrgico como produto estéril) adequada aos 

pacientes submetidos a qualquer tipo de 

procedimento cirúrgico acima de 2 horas. Possui 

compressão ideal conforme a GIC (Grupo 

Internacional de  la  Compresión-AR), diminui a estase 

sanguínea e melhora o retorno venoso. Uso Durante 

a Cirurgia, por Pessoas acamadas Compressão de 

18-23mmHg, Modelo 7/8 Meia-Coxa. Abertura da 

ponteira na sola do pé, protege as extremidades do 

frio Calcanhar reforçado, Unissex Compressão: 76% 

Poliamida / 24% Elastano. Prevenção da Trombose 

Venosa Profunda (TVP) Pré, Intra e Pós-operatório 

Prevenção de Tromboembolismo Pulmonar (TEP) / 

Embolia Pulmonar. Condições Médicas que requerem 

repouso prolongado 

Tabela De Medidas Tamanho da Meia 
P 18-22cm 30-38cm 46-60cm 

M 22-26cm 34-42cm 53-68cm 

G 26-30cm 39-47cm 60-76cm 

GG 30-33cm 45-53cm 68-84cm 

XG 30-33cm 50-58cm 76-92cm 

OBS: (Os tamanhos serão especificações nas ordens 

de fornecimento, conforme demanda) 

Altura A-G até 80cm 

MARCA: SIGVARIS/ VENOSAN / SELECTA 

R$ 
185,00 

R$ 
1.850,00 

02 PAR 05 
MEIA CALÇA GESTANTE 15-20 MMHG SUAVE 
COMPRESSÃO FECHADA - Descrição  do Produto: 

R$ 
190,00 R$ 950,00 
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É uma meia calça de suave compressão para 

gestantes. É indicada para viagens de longa distância 

e para quem fica muito tempo sentado ou em pé. Seu 

tecido é fino com transparência, com maciez e 

conforto, atendendo as exigências médicas e 

estéticas. 

- Pode ser usada desde o inicio da gestação e não 

tem risco para o feto; 

- Previne varizes- Reduz o edema das pernas- 

Acomoda o  abdomen  sem comprimir- Fundelo em 

algodão- Ponteira aberta ou fechada- Suave ao 

toque; 
- Linha Audace Materna - 15-20mmHG 

Embalagem: 1 Unidade. Durabilidade: 6 meses a 

ano (varia de acordo com a frequência do uso); 

Uso: Terapêutico / Preventivo. Composição: 68% 

Poliamida / 32% Elastano. Utilização: Feminina. 

Linha: 120 - Audace. Validade: 5 anos da data de 

fabricação (SEM USO). Fabricante: Sigvaris. 

ANVISA: n° 10103570001 

MARCA: SIGVARIS/ VENOSAN/ SELECTA 

Aplicações: Gravidez 

OBS: TAMANHOS COMO SEGUE EM FIGURA — 
ANEXO 1. 

MEIA CALÇA GESTANTE MEDIA COMPRESSÃO 
20-30MMHG - Média compressão 20-30 mmhg: 

Sensação de peso e fadiga nas pernas. Varizes 

durante a gravidez-Varizes com tendência para 

edema. Após escleroterapia de pequenas veias-Veias 

varicosas mais evidentes durante a gravidez-Veias 

varicosas com edema leve-Pós-trombose venosa 

superficial e profunda. Pós escleroterapia, cirurgia 

venosa ou ablação térmica-Insuficiência venosa R$ R$ 
03 10 crônica (IVC)-Gestão da úlcera venosa cicatrizada- 285,00 2.850,00 

PAR Prevenção de TVP e edema-Síndrome p6s- 

tromb6tica (SPT)-Prevenção da SPT-Edema Os- 

traumático Efeito Climático: Revestimento interno com 

microfibra especial que auxilia a transferência da 

umidade da pele (suor) para o meio externo-Sedoso, 

confortável e mais fácil de calçar 

Contem 1 Unidade. 
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Ficha Técnica Marca: Sigvaris 
Essencial 

Tipo: Meia-Calça 
Não Renda: Não 

Climático : Sim 
25% Elastano Anvisa: 

Unidade Efeito 

Linha:  Select Comfort Premium  
Conforto (860) 
Gênero: Unissex 
Compressão: 20-30mmHg (862) 
Gestante (ATM) Silicone : 
Durabilidade Média: 4 Meses Efeito 
Composição: 75% Poliamida + 
10103570007 Conteúdo: 1 
Bacteriostático: Sim Antialérgica: Não Zíper: Não 
Calcanhar Reforçado: Não 
MARCA: SIGVARIS/ VENOSAN/ SELECTA OU 
DE MELHOR QUALIDADE 

OBS: TAMANHOS COMO SEGUE EM FIGURA 
—ANEXO 1. 

MEIA MEDIA COMPRESSÃO VENOSA 204Q  
MMHG 3/4 PANTURRILHA 
Composição: 69% Poliamida 31% Elastano, 
Sensação de peso e fadiga nas pernas.com  
tendência para edema. Após escleroterapia de 
pequenas veias. Veias varicosas mais evidentes 
durante a gravidez. Veias varicosas com edema leve. 
Pós-trombose venosa superficial e profunda. Pós 
escleroterapia, cirurgia venosa ou ablação térmica. 
Insuficiência venosa crônica (IVC). Gestão da úlcera 
venosa cicatrizada. Prevenção de TVP e edema. 
Síndrome pós-trombotica (SPT). 

Ficha Técnica 
Marca: Sigvaris Linha: Ever Sheer (780) R$ R$ 

04 PAR 20  Gênero: Feminino 170,00 3.400,00 

Compressão: 20-30mmHg (782) Tipo: 3/4 
Panturrilha (AD) Silicone: Não Renda: Não 
Durabilidade Média: 6 Meses 6 1 ano, Efeito 
Climático: Sim Composição: 69% Poliamida + 31% 
Elastano Anvisa: 10103570007 Conteúdo: 1 Par 
(bilateral) 
Efeito Bacteriostático: Sim Antialérgica: Não Zíper: 
Não 

TABELA DE MEDIDAS: 
P: 18-21cm e 28-35 / M 21-24cm e 32-39 / G 24- 
27cm e 36-43 / GG 27-32cm e 43-51. 
OBS: (Os tamanhos serão especificações nas ordens,  
de fornecimento, conforme demanda). 
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MARCA: SIGVARIS/ VENOSAN / SELECTA. 

05  PAR 15 

MEIA DE ALTA COMPRESSÃO 
IVIMHG 3/4 PANTURRILHA 
As meias de com pressão 
Comfort®  da Sigvaris são a escolha 

aquelas que buscam alivio da dor 

pernas, além de melhorar o retorno 

estilo, frescor e beleza. Com  mais 

experiência na fabricação 

compressão, as meias Sigvaris 

sua qualidade e eficácia e trazem 

excelente opção. Um dos diferenciais 

Compressão Sigvaris  Select Comfort®  

de poliamida  (nylon)  + Elastano 

ajudando a manter a pele 

transpiração excessiva e reduzindo 

irritações e alergias. Além disso, 

especial proporciona uma 

agradável, mantendo suas pernas 

do dia. Com  um toque sedoso 

excepcional, a Select Comfort®  

extremamente confortável e fácil 
Experimente a Meia de Compressão 

Comfort®  e descubra você pode 

inteiro de conforto e bem-estar. 

uma meia de qualidade adequada 

vida! 

Ficha Técnica 

VENOSA 30-40 

masculinas Select 

perfeita para 

e do cansaço nas 

venoso, com 

de 150 anos de 

de produtos de 

são conhecidas por 

ao mercado está 

da Meia de 

é o seu tecido 

de alta qualidade, 
seca, evitando a 

o risco de 

este revestimento 

sensação climática 

frescas ao longo 

e uma elasticidade 

da Sigvaris é 

de calçar. 

Sigvaris  Select  

desfrutar de um dia 

Sinta a diferença que 

pode fazer em sua 

Conforto 

Elastano 

R$ 
315,00 

R$ 
4.725,00  

Marlqq1Sigvpii# 
Linha:  Select Comfort Premium  Essencial 

(860) 

Gênero: Unissex 

Compressão: 30-40mmHg (863) 

Tipo: 3/4 Panturrilha  (AD) 

Silicone  : Não 

Renda: Não 
Durabilidade Média: 4 Meses 
Efeito Climático : Sim 

Composição: 67% Poliamida + 33% 

Anvisa: 10103570007 

Conteúdo: 1 Par (bilateral) 

Efeito Bacteriostático: Sim 
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TABELA DE MEDIDAS: 
p: 18-21cm e 28-35 
M 21-24cm e 32-39 

p 24-27cm e 36-43 
GG 27-32cm e 43-51  
PBS:  (Os tamanhos serão especificações nas ordens 

de fornecimento, conforme demanda). 

MARCA: SIGVARIS/ VENOSAN / SELECTA. 

06 PAR 15 

MEIA DE - MEDIA COMPRESSÃO VENOSA 20- 
30mmHg 7/8 
Pomposigão: 68% Poliamida 32% Elastano. 
Material principal: Poliamida. 
Quantidade de pares: 1; Sensação de peso e fadiga 

nas pernas.com tendência para edema. Após 

escleroterapia de pequenas veias. Veias varicosas 

mais evidentes durante a gravidez. Veias varicosas 

com edema leve. Pós-trombose venosa superficial e 

profunda. Pós escleroterapia, cirurgia venosa ou 

ablação térmica. Insuficiência venosa crônica (IVC). 

Gestão da úlcera venosa cicatrizada. Prevenção de 

TVP e edema. Síndrome pós-tromb6tica (SPT) 

TABELA DE MEDIDAS: 
p-18-22cm Tornozelo /30-38cm Panturrilha/ 46- 
00cm coxa 
M-22-26cm Tornozelo /34-42grf Panturrilha/53- 
08cm coxa 
0-26-30cm Tornozelo/39-47cm Panturrilha/60- 
76cm coxa 
pBS: (Os tamanhos serão especificações nas ordens 
file fornecimento, conforme demanda). 

MARCA: SIGVARIS/ VENOSAN / SELECTA. 

RS, 
R4000 

R$ 

3.600,00 

07 PAR 08 

MEIA DE ALTA COMP,U,S$,AQ,,,YaNg$A30- 

40.011Mtl_Q11.A.,  _M. m,912:,  ' ,. - .,  são revestidas 
internamente com uma microfibra especial, que 

transfere a umidade da pele (suor) para o meio 

externo, oferecendo uma agradável sensação 
CLIMÁTICA, além de tornar o produto mais sedoso, 

confortável e mais fácil de calçar. Revestida  
internamente (parte em contato com a pele) Na 

Versão 7/8, possui silicone  na barra onde fixa na 

coxa, o que garante que a meia não vai escorregar na 

perna. 

WI  
leno - 

R$ 
 2.080,00 
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Indicações: 
• Tratamento das doenças venosas e linfáticas com 

manifestações moderadas e graves 

• Tratamento da trombose venosa profunda (TVP) 

• Varizes com edema 
• Após flebotrombose superficial 

• Insuficiência Venosa Crônica 

• Após escleroterapia ou flebectomia de grandes 

veias 

Ficha Técnica: 
Marca: Sigvaris Linha:  Select Comfort Premium  (860) 

Gênero: Unissex, Compressão: 30-40mmHg (863) 

Tipo: 7/8 Meia-Coxa  (AF) Silicone:  Sim (Pontos) 

Renda: Não Durabilidade Média: 6 Meses a um ano 

Efeito Climático: Sim 

Composição: 60% Poliamida 40% Elastano Anvisa: 

10103570007 Conteúdo: 1 Par (bilateral) 

Efeito Bacteriostático: Sim. 

MEDIDAS: 
P-18-22cm Tornozelo /30-38cm Panturrilha/ 46- 
60cm cox4 
M-22-26citTornozelo /34-42cm Panturrilha/53- 
68cm coxa 
p-26-30cm Tornozelo/39-47cm_Pariturrilha/60- 
76cm coxa 
pBS : (Qtbliialiti6S ser5b—epggitkagc5es nas ordens 

de fornecimento, conforme demanda). 

MARCA: SIGVARIS/ VENOSAN/ SELECTA. 

VALOR TOTAL GERAL R$ 19.455,00 (dezenove mil e quatrocentos e cinquenta e cinco reais). 

2.1. DEMONSTRATIVO — TAMANHOS: 
2.1.1. ANEXO 1 - MEIA CALÇA GESTANTE 15-20 MMHG SUAVE COMPRESSÃO FECHADA, E 
MEIA CALÇA GESTANTE MÉDIA COMPRESSÃO 20-30MMHG  
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3. DA JUSTIFICATIVA 

3.1. 0 objeto do presente termo justifica-se face ao interesse público de proceder-se a aquisição de 

meias de compressão venosa, para atendimento dos pacientes na unidade de saúde. Tal solicitação 

se faz necessária, por existir muita demanda em forma de protocolos laudados por médicos 

especialistas, onde se comprova a necessidade da utilização das meias elásticas para melhor fluxo 

sanguíneo nas regiões indicadas. E também, considerando que a maioria dos pacientes são de baixa 

renda, e sendo assim, surge a necessidade de viabilizar a dispensa de licitação do presente objeto, 

corro forma de garantir a continuidade do tratamento. 

4. CLASSIFICAÇÃO DOS BENS COMUNS 

4.1. A natureza do objeto a ser contratado é de natureza comum nos termos do artigo 20, da Lei 

14.133/21, e as especificações estão definidas de forma clara, concisa e objetiva e que as unidades 

de medida atendem ao principio da padronização usual existente no mercado. 

5. DA APRESENTAÇÃO DA AMOSTRA 

5.1. Não será necessária a apresentação de amostras ou protótipos do objeto. 

6. ENTREGA E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO. 

6.1. A entrega dos bens ocorrerá no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, contados da ordem de 

fornecimento ou documento equivalente. 

6.2. A entrega dos bens deverá ocorrer no Centro de saúde, na Rua: Praça São Sebastião, n. ° 100, 

Cerrro, CEP 14.450-000, Telefone: (016) 3134-1205 ou 99173-8421, de segunda à sexta-feira das 

7:00 ás 13:00 horas. 

6.3. Nos termos da Lei n° 14.133/21, os objetos dessa aquisição, serão recebidos da seguinte forma: 

6.3.1. Provisoriamente, para efeito de posterior verificação da conformidade do objeto com a 

esp€ cificação. 
6.3.2. Definitivamente, após a verificação da qualidade e quantidade do objeto e consequente 

aceilação. 

6.4. 0 recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da contratada 

pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato. 

6.5. Os bens ou produtos poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 

especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituidos no 

prazo de até 48 horas, a contar da notificação da contratada, ás suas custas, sem prejuízo da 

aplicação das penalidades. 

7. DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
7.1. 0 pagamento ocorrerá em até 30 (trinta) dias mediante apresentação de nota fiscal e após atesto 

do setor competente, nos termos da Lei Federal n° 14.133/2021. 

7.2. A inadimplência da Contratada com relação aos encargos sociais, trabalhistas, fiscais e 

comerciais ou indenizações não transfere a Contratante á responsabilidade por seu pagamento, nem 
poderá onerar o objeto contratado, de acordo com o artigo 121, parágrafo único, da Lei Federal n°. 

14.133/2021. 

8. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
8.1. São obrigações da Contratante: 

8.1.1. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos; 
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8.1.2. Verificar minuciosamente a conformidade do objeto recebido provisoriamente com as 

especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo; 

8.1.3. Comunicar a Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas 

no c bjeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido; 

8.1.4. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de 

comissão/servidor especialmente designado; 

8.1.5. Efetuar o pagamento a Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no 

prazo e forma estabelecidos no presente procedimento e seus anexos; 

8.1.6 A Administração não respondera por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com 

terceiros, ainda que vinculados a execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer 

dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou 

subordinados. 

9. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
9.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua 

proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e 

perfeita execução do objeto e, ainda: 

9.1.1. Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local 

constantes no Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão as 

indicações referentes: a marca, ao fabricante, ao modelo, a procedência e ao prazo de garantia ou  

valid  ade; 

9.1.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 

13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990); 

9.1.3. Substituir, reparar ou corrigir, as suas expensas, no prazo fixado neste Termo de Referência, o 

objeto com avarias ou defeitos; 

9.1.4 Comunicar a Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da 

entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 

9.1.5. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

9.1.6 Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato. 

9.1.7. Responsabilizar-se por todas as despesas decorrentes da produção, fornecimento e entrega do 

produto, inclusive as despesas de embarque e transporte, de embalagens, frete, seguro, e, eventuais 

perdes ou danos. 

9.1.8 Abster-se de veicular publicidade ou qualquer outra informação acerca da contratação objeto 

desta dispensa de licitação ou a ela relacionada, salvo se houver expressa e prévia autorização do 

Município; 

9.1.9. Responder integralmente por perdas e danos que vier a causar ao Município ou a terceiros em 

razão de ação ou omissão dolosa ou culposa, sua ou dos seus prepostos, independentemente de 

outras cominagbes edilicias ou legais a que estiver sujeito; 

9.1.10. Responsabilizar-se pelos ônus resultantes de quaisquer ações, demandas, custos e despesas 
decorrentes de danos, ocorridos por culpa sua ou de qualquer de seus empregados e prepostos, 

obrigando-se, outrossim, por quaisquer responsabilidades decorrentes de ações judiciais movidas por 

terceiros, que lhe venham a ser exigidas por força da lei, ligadas ao cumprimento deste Edital; 

9.1.11. Prestar esclarecimentos ao Município sobre eventuais atos ou fatos noticiados que a 

envolvam, independentemente de solicitação; 

9.1.12. Responsabilizar-se pelo pagamento dos tributos que venham incidir sobre o produto 
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forrecido, reservando ao Município o direito de deduzir, dos valores a serem pagos à empresa, as 

quantias correspondentes aos tributos eventualmente não recolhidos; 

9.1.13. Substituir o produto recusado pelo destinatário, que o avaliará segundo as exigências  

con  Tatuais e demais constantes do processo, ou complementar os quantitativos faltantes, no prazo 

má> imo de 48 horas, contados a partir da data do recebimento da notificação do Município, correndo 

por sua conta e risco as despesas totais decorrentes da devolução dos itens/lotes recusados; 

9.1.14. Responder por quaisquer compromissos assumidos com terceiros, ainda que vinculados ã 

execução do Contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da 

Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

9.1.15. Respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de contratações 

públicas; 

9.1.15.1. 0 descumprimento das regras supramencionadas pode ensejar a fiscalização do Tribunal de 

Contas do Estado e, após o devido processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de 

prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do  art.  71, 

inciso IX, da Constituição, ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa 

contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento 

por sobre prego na execução do contrato. 

10. DAS GARANTIAS 

10.1 0 prazo de garantia do objeto contratado, está disposto abaixo, tratado no artigo 26, 50 e74 do  

CDC  (Código de defesa do consumidor): 

Código de Defesa do Consumidor - Lei n°8.078, de 11 de setembro de 1990.  

Art.  26. 0 direito de reclamar pelos vícios aparentes ou de fácil constatação caduca em: 

I - trinta Dias, tratando-se de fornecimento de serviço e de produtos não duráveis; 

II - ncventa Dias, tratando-se de fornecimento de serviço e de produtos duráveis. 

§ 1° Inicia-se a contagem do prazo decadencial a partir da entrega efetiva do produto ou do término 

da execução dos serviços. 

§ 2° Obstam a decadência: 

I - A reclamação comprovadamente formulada pelo consumidor perante o fornecedor de produtos e 

serviços até a resposta negativa correspondente, que deve ser transmitida de forma inequívoca; 

II - (Vetado). 
Ill - a instauração de inquérito civil, até seu encerramento. 

§ 30  Tratando-se de vicio oculto, o prazo decadencial inicia-se no momento em que ficar evidenciado 

o defeito. 

Da Proteção Contratual  
Art.  O. A garantia contratual é complementar à legal e será conferida mediante termo escrito. 

Parágrafo único. 0 termo de garantia ou equivalente deve ser padronizado e esclarecer, de maneira 

adequada em que consiste a mesma garantia, bem como a forma, o prazo e o lugar em que pode ser 
exercitada e os ônus a cargo do consumidor, devendo ser-lhe entregue, devidamente preenchido pelo 

fornecedor, no ato do fornecimento, acompanhado de manual de instrução, de instalação e uso do 

produto em linguagem didática, com ilustrações. 

Das Infrações Penais  

Art.  74. Deixar de entregar ao consumidor o termo de garantia adequadamente preenchido e com 

especificação clara de seu conteúdo; 

Pena Detenção de um a seis meses ou multa. 
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11. DA SUBCONTRATAÇÃO 
11:1. Não  sera  admitida a subcontratação do objeto contratado. 

12. ALTERAÇÃO SUBJETIVA 
12.1. É admissivel a fusão, cisão ou incorporação da contratada, desde que sejam observados pela 

nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na presente contratação; sejam 

mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à execução do objeto 

pacluado e haja a anuência expressa da Administração a continuidade do contrato. 

13. CONTROLE DA EXECUÇÃO 
13.1. Nos termos da Lei n° 14.133, de 2021,  sera  designado representante para acompanhar e 

fiscalizar a entrega dos bens, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a 

execução e determinando o que for necessário a regularização de falhas ou defeitos observados. 

13.2 A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, 

inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas 

ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração 

ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com a Lei n° 14.133, de 2021. 

13.3 0 representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas 

com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários 

eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos 

observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências 

cabíveis. 

14. DAS SANÇÕES 
14.1. Nos termos do  art.  155 da Lei Federal 14.133/2021, o descumprimento total ou parcial das 

obriçações assumidas pela CONTRATADA, sem justificativa aceita, poderá acarretar as seguintes 

sanções: 

a) dar causa a inexecução parcial do contrato; 

b) dar causa a inexecução parcial do contrato que cause grave dano a Administração, o 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) dar causa a inexecução total do contrato; 

d) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

e) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

f) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado; 

g) praticar atos ilicitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

h) praticar ato lesivo previsto no  art.  5° da Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013. 

Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas acima, as seguintes 

penalidades, nos limites previstos no  art.  156 da Lei Federal 14.133/2021. 

a) o valor da multa, aplicada  sera  descontado imediatamente no pagamento subsequente, sendo 

ainda aplicado juros de mora de 1,00% (um por cento) ao mês, ou 0,0333% por dia de atraso. 

b) na impossibilidade de desconto no pagamento subsequente,  sera  liquidado do seguro caução 

previsto neste instrumento. 

c) as sanções previstas nestes instrumentos poderão ser aplicadas cumulativamente, exceto as 

multas escalonadas por datas, e a multa de advertência. 

d) no caso de multa, cuja apuração ainda esteja em processamento, ou seja, na fase da defesa 
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prévia, o CONTRATANTE poderá fazer a retenção do valor correspondente a multa, até a decisão 
fina da defesa prévia. Caso a defesa prévia seja aceita, ou aceita parcialmente, pelo 
CONTRATANTE, o valor retido correspondente  sera  depositado em favor da CONTRATADA, em até 
05 (cinco) dias úteis a contar da data da decisão final da defesa apresentada. 

15. DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA: 
15.1. As despesas com a execução de eventual ajuste correrão a conta de dotação especifica, 
constante do orçamento: a) Departamento: Gabinete do Prefeito. Responsável: Chefia do Gabinete. 
Recursos orçamentários. Funcional programática: 04.122.0045.2005.0000. Natureza: 3.3.90 30.00. 
Ficha: 12 (geral). b) Departamento: Administração. Responsável: Serviços Administrativos. Recursos 
orçamentários. Funcional programática: 04.122.0046.2040.0000. Natureza: 3.3.90.30.00. Ficha: 58 
(geral). c) Departamento: Saúde. Responsável: Fundo Municipal de Saúde. Recursos orçamentários. 
Funcional programática: 10.301.0150.2081.0000. Natureza: 3.3.90.30.00. Ficha: 77 (Atenção 

Básica). d) Departamento: Saúde. Responsável: Fundo Municipal de Saúde. Recursos orçamentários. 
Funcional programática: 10.301.0150.2083.0000. Natureza: 3.3.90.30.00. Ficha: 80 (Atenção TETO  

MAC).  e) Departamento: Saúde. Responsável: Fundo Municipal de Saúde. Recursos orçamentários. 
Funcional programática: 10.301.0150.2084.0000. Natureza: 3.3.90.30.00. Ficha: 83 (Atenção Básica 

Estadual). f) Departamento: Saúde. Responsável: Fundo Municipal de Saúde. Recursos 
orçamentários. Funcional programática: 10.301.0150.2085.0000. Natureza: 3.3.90.30.00. Ficha: 90 

(saúde-geral). g) Departamento: Saúde. Responsável: Fundo Municipal de Saúde. Recursos 
orçamentários. Funcional programática: 10.301.0150.2086.0000. Natureza: 3.3.90.30.00. Ficha: 97 

(Ate Ição básica). h) Departamento: Saúde. Responsável: Fundo Municipal de Saúde. Recursos 
orçamentários. Funcional programática: 10.301.0150.2087.0000. Natureza: 3.3.90.30.00. Ficha: 99 
(vigilância em saúde). 

JER QUARA-SP, 25 de abril de 2024. 

JULIANA SARRETA LUCINDO 
DEPARTAMENTO DE SAÚDE 

Prefeitura Municipal de Jeriquara 
Estado de São Paulo 
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ANEXO II 

DISPENSA DE VALOR COM BASE NO  ART.  N° 75, INCISO II DA LEI 14.133/2021 

MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL 

OBJETO: 

PROPOSTA: 

ITEM 1 DESCRIÇÃO UNID QUANT VALOR 
UNITÁRIO 

VALOR 
TOTAL 

01 
VALOR TOTAL 

Valor Global da Proposta: 

Validade da Proposta: 60 dias 

Despesas inerentes a impostos, tributos, contratação de pessoal e outros, correrão totalmente por 

conta da Empresa contratada. 

Razão social - N° do CNPJ: 

Endereço: 

Apresentamos nossa proposta conforme o Item e prego, estabelecidos no AVISO DE DISPENSA DE 

LICITAÇÃO. 

Jeriquara-SP, 

 

de de 20  

  

       

        

Assinatura do Responsável CPF: 

Obs.: Identificação, assinatura do representante legal e carimbo do CNPJ, se houver. 
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ANEXO  III  

DISPENSA DE VALOR COM BASE NO  ART.  N° 75, INCISO II DA LEI 14.133/2021 

MINUTA DE CONTRATO 

OBS.: 0 CONTRATO, NO CASO DO PRESENTE PROCEDIMENTO, PODERÁ SER SUBSTITUÍDO PELA 
NOTA DE EMPENHO DE DESPESA, AUTORIZAÇÃO DE COMPRA OU ORDEM DE ExEcugÃo DE 
SERVIÇO NA FORMA DO ARTIGO 95, "CAPUT", DA LEI 14.133/21. 

CONTRATO DE prestação de serviços, QUE ENTRE SI CELEBRAM 0 MUNICÍPIO DE JERIQUARA 

E A EMPRESA "**""******"***""****. 

Contrato n°  

Pelo presente instrumento, o MUNICÍPIO DE JERIQUARA(SP), pessoa jurídica de direito público 

interno, com sede na Rua  Jonas  Alves Costa, n. ° 559, no Centro da cidade de Jeriquara-SP, CEP 

14.450-000, telefone: (16) 3134-8700, inscrito no CNPJ/MF sob n. ° 45.353.315/0001-50, neste ato 

representado por seu Prefeito Municipal, EDER LUIZ CARVALHO GONÇALVES, neste ato 

denominado CONTRATANTE, e ****"*** Ltda., Inscrita no CNPJ/MF sob n.°******"*, com sede na Av. 

, cidade de "**""*"*, neste ato representada por seu **"******, Sr. **********, doravante 

denominado CONTRATADO, tendo em vista o procedimento de dispensa de licitação n. °  

de conformidade com a Lei n. ° 14.133/21, firmam o presente contrato mediante o estabelecimento 

das seguintes cláusulas: 

CLAUSULA PRIMEIRA— DO OBJETO 

A presente licitação tem como objeto a execução de ****"****"******"****. 

CLAJSULA SEGUNDA— DO VALOR 

0 valor global do presente Contrato será de R$"**********"*"**"*". 

CLAUSULA TERCEIRA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA 

Os recursos para cobrir as despesas do presente Contrato correrão por conta da dotação 

orçamentária: Departamento:  

CLAUSULA QUARTA - DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

4.1.C) pagamento ocorrerá em até 05 (cinco) dias úteis do mês seguinte, mediante apresentação de 

nota fiscal e após atesto do setor competente, nos termos da Lei Federal n° 14.133/2021. 

4.2.A inadimplência da Contratada com relação aos encargos sociais, trabalhistas, fiscais e 

comerciais ou indenizações não transfere à Contratante a responsabilidade por seu pagamento, nem 
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poderá onerar o objeto contratado, de acordo com o artigo 121, parágrafo único, da Lei Federal n°. 

14.133/2021. 

CLAUSULA QUINTA - DAS OBRIGAÇÕES E PENALIDADES 

5.1.A CONTRATADA fica sujeito às disposições dos  art.  105 da Lei n° 14.133/21; 

5.2. Nos termos da Lei Federal 14.133/2021, o descumprimento total ou parcial das obrigações 

assumidas pela CONTRATADA, sem justificativa aceita, poderá acarretar as seguintes sanções: 

a) dar causa a inexecução parcial do contrato; 

b) dar causa a inexecução parcial do contrato que cause grave dano a Administração, o 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) dar causa a inexecução total do contrato; 

d) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

e) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

com ocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

f) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado; 

g) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

h) praticar ato lesivo previsto no  art.  50  da Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013. 

5.3. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas acima, as seguintes 

penalidades, nos limites previstos no  art.  156 da Lei Federal 14.133/2021. 

a) o valor da multa, aplicada  sera  descontado imediatamente no pagamento subsequente, sendo 

ainda aplicado juros de mora de 1,00% (um por cento) ao mês, ou 0,0333% por dia de atraso. 

b) na impossibilidade de desconto no pagamento subsequente,  sera  liquidado do seguro caução 

previsto neste instrumento. 

c) as sanções previstas nestes instrumentos poderão ser aplicadas cumulativamente, exceto as 

multas escalonadas por datas, e a multa de advertência. 

d) no caso de multa, cuja apuração ainda esteja em processamento, ou seja, na fase da defesa 

prévia, o CONTRATANTE poderá fazer a retenção do valor correspondente a multa, até a decisão 

final da defesa prévia. Caso a defesa prévia seja aceita, ou aceita parcialmente, pelo 

CONTRATANTE, o valor retido correspondente  sera  depositado em favor da CONTRATADA, em até 

05 (cinco) dias úteis a contar da data da decisão final da defesa apresentada. 

5.4. 0 valor da multa poderá ser descontado do pagamento do faturamento apresentado pela 

licitante, e caso este não baste, da garantia da execução contratual, se for o caso; 

5.5. A CONTRATADA se obriga a executar os serviços de acordo com o Termo de Referência 

constante do procedimento de dispensa de licitação e com as especificações contidas no Aviso de 
Dispensa, que fazem parte integrante do procedimento, independente de transcrição e/ou traslado; 

5.6.A CONTRATADA é responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciarios, fiscais e comerciais 

resultantes da execução do presente Contrato; 

5.7. No caso de a contratada estar em situação de recuperação judicial, a convalidação em falência 

ensejará a imediata rescisão do contrato, sem prejuízo da aplicação das demais cominagbes legais. 
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5.8. No caso de a contratada estar em situação de recuperação extrajudicial, o descumprimento do 

piano de recuperação ensejará a imediata rescisão do contrato, sem prejuízo da aplicação das 
demais cominagões legais. 

CLAUSULA SEXTA — DA GESTÃO E DA FISCALIZAÇÃO 

6.1. 0 Município através de seu Departamento ***"*"*"*"******, realizará a gestão do contrato, 

conforme o artigo 25 da Lei 14.133/21; 

6.2. A fiscalização do contrato ficará a cargo do(a) servidor(a) municipal Sr.(a)  

conforme o artigo 25 da Lei 14.133/21; 

6.3. A presença de fiscalização não exclui e nem diminui a responsabilidade da CONTRATADA 

inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade. 

CLAUSULA SÉTIMA - DA VIGÊNCIA 

7.1. A vigência do presente Contrato  sera  a partir de ******""" até ************"*", admitida a 

prorrogação nos termos do artigo 107 da Lei Federal n° 14.133/21, mediante termo aditivo, 

pers stindo as obrigações. 

7.2. Em caso de prorrogação do contrato, nos termos do item 7.1, seu valor poderá ser reajustado, 

aplicando a variação do IPCA-IBGE acumulado no período dos 12 meses a contar da apresentação 

da p -oposta. 

CLAJSULA OITAVA — DO ADITAMENTO 

8.1.0 presente Contrato poderá ser modificado, através de TERMO ADITIVO, por causa 

superveniente, força maior, ordem legal, conveniência Administrativa, desde que haja interesse da 

administração nos termos da Lei de Licitações. 

CLAUSULA NONA — DA PUBLICAÇÃO 

9.1. 0 presente Contrato  sera  publicado no sitio do Município no prazo de até 10 (dez) dias, a contar 

da data de sua assinatura. 

CLAUSULA DÉCIMA — 0 presente contrato esta vinculado ao procedimento de Dispensa de Licitação 

n° **' —120** e à Lei n. ° 14.133/21, mesmo nos casos omissos. 

CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA— DO FORO 

Fica eleito o foro da Comarca de Pedregulho-SP, como competente para solucionar eventuais 

pendências decorrentes do presente contrato, com renúncia a qualquer outro por mais privilegiado 

que seja ou venha a ser. 

E, per estarem assim ajustados, assinam o presente instrumento em 2 (duas) vias de igual teor e 
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forma, para um só efeito juntamente com as testemunhas abaixo firmadas, que declaram conhecer 

todes as cláusulas contratadas. 

Jeriquara-SP, ******de ******de 20****. 

EDER LUIZ CARVALHO GONÇALVES 

Prefeito Municipal 

Contratante 

LTDA 

Contratado 

Testemunhas: - 
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Dispensa de Licitação n° 029/2024 
Processo n° 228/2024 

AUTORIZAÇÃO DO PREFEITO 

Com base no presente procedimento de Dispensa de 
Licitação formalizado em conformidade com o artigo 72, da Lei Federal n° 
14.133/2021 e considerando todos os documentos constantes dos autos, 
AUTORIZO a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA 0 FORNECIMENTO DE 
ME IAS DE COMPRESSÃO DESTINADAS AOS PACIENTES, DAS UNIDADES DE 
SAÚDE MUNICIPAL, a favor da empresa CHAUD COMERCIO DE ARTIGOS  
MEDICOS  LTDA - CNPJ n°51.880.257/0001-16, sob o valor global de R$ 19.455,00 
(dezenove mil e quatrocentos e cinquenta e cinco reais), por ser dela o menor 
preço ofertado, autorizando o processo de contratação. 

Por fim, determino a publicação do presente procedimento  
con forme costume. 

0 contrato poderá ser substituído pela nota de empenho de  
des  Desa, autorização de compra ou ordem de execução de serviço na forma do 
artigo 95, "caput", da Lei 14.133/21. 

Jeriquara-SP, 07 de maio de 2024. 

EDER LUIZ CARVALHO GONÇALVES 
Prefeito Municipal  

Art.  72 - Parágrafo único. 0 ato que autoriza a contratação direta ou o extrato decorrente do contrato 
deverá ser divulgado e mantido .á disposição do público em sitio eletrônico oficial. 
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Município de Capanema - PR 

DESPACHO INICIAL 

Ao(A) Sr.(a) 
Fabiana  Schulz  Padilha 
Assessora da SELOG 

ASSUNTO: Processo de Contratação 
OBJETO: AQUISIÇÃO DE MEIAS DE COMPRESSÃO DESTINADAS A PESSOAS 
RESIDENTES NO MUNICÍPIO QUANDO EM TRATAMENTO DE SAÚDE, EM 
ATENDIMENTO À RESOLUÇÃO N.° 03/2018 DO CONSELHO MUNICIPAL DE SAÚDE 
DE CAPANEMA/PR, COM ADOÇÃO DO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS. 

Recebida a documentação preliminar da Secretaria interessada, procedo à autuação do 
processo. 

De acordo com a divisão interna de trabalho da SELOG, encaminho o presente processo 
de contratação à Assessoria para a confecção/conferência/juntada da pesquisa de preços, além 
da elaboração/emissão dos respectivos relatórios e eventuais justificativas, se necessário, bem 
como do orçamento definitivo. 

Município de Capanema, Estado do Paraná: Cidade da Rodovia Ecológica - Estrada 
Parque Caminho do Colono, ao dia 25 de outubro de 2024. 

Rose a  Kt-Ter ec agani  
Chef  do Departamento de Contratações Públicas 

Avenida Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 - Centro - 85760-000 - Fone:(46)3552-1321 
CNPJ n° 75.972.760/0001-60 - www.capanema.pr.g,ov.br  



Município de Capanema - PR 

TERMO DE JUNTADA 

Ao(À) Sr.(a) 
Chefe do Departamento de Contratações Públicas 

ASSUNTO: Processo de Contratação 
OBJETO: AQUISIÇÃO DE MEIAS DE COMPRESSÃO DESTINADAS A PESSOAS 
RESIDENTES NO MUNICÍPIO QUANDO EM TRATAMENTO DE SAÚDE, EM 
ATENDIMENTO A RESOLUÇÃO N.° 03/2018 DO CONSELHO MUNICIPAL DE SAÚDE 
DE CAPANEMA/PR, COM ADOÇÃO DO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS. 

Constam dos autos os relatórios emitidos da pesquisa de preços realizada pelo Sr. João 
Antonio Bazzanella Luft, bem como vai em anexo o orçamento definitivo do presente processo 
de contratação, com a indicação do(s) respectivo(s) código(s) do(s) item(ns) que compõe(m) o 
objeto da contratação, devidamente cadastrado(s) no sistema. 

Município de Capanema, Estado do  Parana:  Cidade da Rodovia Ecológica - Estrada 
Parque Caminho do Colono, ao dia 25 de outubro de 2024. 

k chu Pale6  
Assessora da SELOG 

Avenida Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 - Centro - 85760-000 - Fone:(46)3552-1321 
CNPJ n° 75.972.760/0001-60 - www.capanema.pr.g,ov.br  



ORÇAMENTO DEFINITIVO 

AQUISIÇÃO DE MEIAS DE COMPRESSÃO DESTINADAS A PESSOAS RESIDENTES NO MUNICÍPIO QUANDO EM 
TRATAMENTO DE SAÚDE, EM ATENDIMENTO iit RESOLUÇÃO N.° 03/2018 DO CONSELHO MUNICIPAL DE SAÚDE DE 
CAPANEMA/PR, COM ADOÇÃO DO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS. 

Item 

Código 
do

Produto 
/Serviço 

Descrivilo do Produto/Serviço 
Uni rio  

Quanti- 
dade 

Unidade  
Prevo 

Maximo  
ti 

r, 
rrevo Máximo 

Total 
ESPECIALLSTA  

DAS MEIAS 
ARP  36112°24  PE 101/2024 - 
GUARIBA/SP 

PE 23056/2024 
SOBRAL/CE 

DISPENSA 
29/2024 - 

JERIQUARA/SP 

SITIO 
ELETRÔN ICO 

PREÇO 
MÉDIO 

1 69418 

MEIA 3/4 PANTURRILHA, COMPRESSÕES 20-30 MMHG, PONTEIRA 
ABERTA, COMPOSIÇÃO 68% POLIAMIDA E 32% ELASTANO, DEVERÁ 
POSSUIR TECNOLOGIA QUE TRANSFERE 0 SUOR PARA 0 MEIO 
EXTERNO, BANDA COM MELHOR REFORÇO E COM ÚNICA COSTURA, 
CALCANHAR ANATÔMICO COM ESTRUTURA REFORÇADA, 
BACTERIOSTATICO. TAMANHO PEQUENO REGULAR. (MARCA DE 
REFERÊNCIA: SIGVARIS, SIMILAR, OU DE MELHOR QUALIDADE). 

5 PAR R$ 223,07 R$ 1.115,35 RS 254,00 83 189.99 83 170.00 RS 278.30 RS 223,07 

2 69422 

MEIA 3/4 PANTURRILHA, COMPRESSÕES 20-30 MMHG, PONTEIRA 
ABERTA, COMPOSIÇÃO 68% POLIAMIDA E 32% ELASTANO, DEVERA 
POSSUIR TECNOLOGIA QUE TRANSFERE 0 SUOR PARA 0 MEIO 
EXTERNO, BANDA COM MELHOR REFORÇO E COM ÚNICA COSTURA, 
CALCANHAR ANAT6MICO COM ESTRUTURA REFORÇADA, 
BACTERIOSTÃTICO. TAMANHO GRANDE CURTO. (MARCA DE 
REFERÊNCIA: SIGVARIS, SIMILAR, OU DE MELHOR QUALIDADE). 

10 PAR R$ 222,82 R$ 2.228,20 RS 254.00 RS 188,99 83 170,00 RS 278.30 R$ 222,82 

3 69424 

MEIA 3/4 PANTURRILHA, COMPRESSÕES 20-30 MMHG, PONTEIRA 
ABERTA, COMPOSIÇÃO 68% POLIAMIDA E 32% ELASTANO, DEVERA 
POSSUIR TECNOLOGIA QUE TRANSFERE 0 SUOR PARA 0 MEIO 
EXTERNO, BANDA COM MELHOR REFORÇO E COM ÚNICA COSTURA, 
CALCANHAR ANATÔMICO COM ESTRUTURA REFORÇADA, 
BACTERIOSTATICO. TAMANHO GRANDE LONGO. (MARCA DE 
REFERÊNCIA: SIGVARIS, SIMILAR, OU DE MELHOR QUALIDADE). 

100 PAR R$ 222,82 R$ 22.282,00 RS 254.00 83 188,99 P.5 170.00 85 278.30 R$ 222,82 

4 69423 

MEIA 3/4 PANTURRILHA, COMPRESSÕES 20-30 MMHG, PONTEIRA 
ABERTA, COMPOSIÇÃO 68% POLIAMIDA E 32% ELASTANO, DEVERA 
POSSUIR TECNOLOGIA QUE TRANSFERE 0 SUOR PARA 0 MEIO 
EXTERNO, BANDA COM MELHOR REFORÇO E COM ÚNICA COSTURA, 
CALCANHAR ANATÔMICO COM ESTRUTURA REFORÇADA, 
BACTERIOSTATICO. TAMANHO GRANDE REGULAR. (MARCA DE 
REFERÊNCIA: SIGVARIS, SIMILAR, OU DE MELHOR QUALIDADE). 

100 PAR R$ 222,82 R$ 22.282,00 85 254.00 85 10899 83 170.00 83 27830 RS 222,82 

5 69421 

MEIA 3/4 PANTURRILHA, COMPRESSÕES 20-30 MMHG, PONTEIRA 
ABERTA, COMPOSIÇÃO 68% POLIAMIDA E 32% ELASTANO, DEVERA 
POSSUIR TECNOLOGIA QUE TRANSFERE 0 SUOR PARA 0 MEIO 
EXTERNO, BANDA COM MELHOR REFORÇO E COM ÚNICA COSTURA, 
CALCANHAR ANATÔMICO COM ESTRUTURA REFORÇADA, 
BACTERIOSTATICO. TAMANHO MÉDIO LONGO. (MARCA DE 
REFERENCIA: SIGVARIS, SIMILAR, OU DE MELHOR QUALIDADE). 

100 PAR R$ 224,82 R$ 22.482,00 85 254.00 85 196.99 P.5170.00 83 278.30 R$ 224,82 

6 69420 

MEIA 3/4 PANTURRILHA, COMPRESSÕES 20-30 MMHG, PONTEIRA 
ABERTA, COMPOSIÇÃO 68% POLIAMIDA E 32% ELASTANO, DEVERA 
POSSUIR TECNOLOGIA QUE TRANSFERE 0 SUOR PARA 0 MEIO 
EXTERNO, BANDA COM MELHOR REFORÇO E COM ÚNICA COSTURA, 
CALCANHAR ANATÔMICO COM ESTRUTURA REFORÇADA, 
BACTERIOSTATICO. TAMANHO MÉDIO REGULAR. (MARCA DE 
REFERÊNCIA: SIGVARIS, SIMILAR, OU DE MELHOR QUALIDADE). 

100 PAR R$ 224,82 R$ 22.482,00 85 254.00 85 196.99 85 170.00 83 278,30 RS 224,82 



7 69419 

MEIA 3/4 PANTURRILHA, COMPRESSÕES 20-30 MMHG, PONTEIRA 
ABERTA, COMPOSIÇÃO 68% POLIAMIDA E 32% ELASTANO, DEVERA 
POSSUIR TECNOLOGIA QUE TRANSFERE 0 SUOR PARA 0 MEIO 
EXTERNO, BANDA COM MELHOR REFORÇO E COM ÚNICA COSTURA, 
CALCANHAR ANATÔMICO COM ESTRUTURA REFORÇADA, 
BACTERIOSTATICO. TAMANHO PEQUENO LONGO. (MARCA DE 
REFERÊNCIA: SIGVARIS, SIMILAR, OU DE MELHOR QUALIDADE). 

5 PAR R$ 223,07 R$ 1.115,35 RS 254.00 FtS 189.99 RS 170.00 RS 278.30 RS 223,07 

RS 270,00 RS 315,00 RS 273,65 RS 286,22 8 69428 

MEIA 3/4 PANTURRILHA, COMPRESSÕES 30-40 MMHG, PONTEIRA 
ABERTA, COMPOSIÇÃO 65% POLIAMIDA E 35% ELASTANO, DEVERÁ 
POSSUIR TECNOLOGIA QUE TRANSFERE 0 SUOR PARA 0 MEIO 
EXTERNO, BANDA COM MELHOR REFORÇO E COM ÚNICA COSTURA, 
CALCANHAR ANATÔMICO COM ESTRUTURA REFORÇADA, 
BACTERIOSTÁTICO. TAMANHO GRANDE LONGO. (MARCA DE 
REFERÊNCIA: SIGVARIS, SIMILAR, OU DE MELHOR QUALIDADE). 

100 PAR R$ 286,22 R$ 28.622,00 

9 69427 

MEIA 3/4 PANTURRILHA, COMPRESSÕES 30-40 MMHG, PONTEIRA 
ABERTA, COMPOSIÇÃO 65% POLIAMIDA E 35% ELASTANO, DEVERA 
POSSUIR TECNOLOGIA QUE TRANSFERE 0 SUOR PARA 0 MEIO 
EXTERNO, BANDA COM MELHOR REFORÇO E COM ÚNICA COSTURA, 
CALCANHAR ANATÔMICO COM ESTRUTURA REFORÇADA, 
BACTERIOSTÁTICO. TAMANHO GRANDE REGULAR. (MARCA DE 
REFERÊNCIA: SIGVARIS, SIMILAR, OU DE MELHOR QUALIDADE). 

100 PAR R$ 286,22 R$ 28.622,00 RS 270.00 RS 315,00 FtS 273.65 R$ 286,22 

10 69426 

MEIA 3/4 PANTURRILHA, COMPRESSÕES 30-40 MMHG, PONTEIRA 
ABERTA, composIÇÃO 65% POLIAMIDA E 35% ELASTANO, 
DEVERA POSSUIR TECNOLOGIA QUE TRANSFERE 0 SUOR PARA 
0 MEIO EXTERNO, BANDA COM MELHOR REFORÇO E COM ..... ÚNICA COSTURA, CALCANHAR ANATÕMICO COM ESTRUTURA 
REFORÇADA, BACTERIOSTATICO. TAMANHO MÉDIO LONGO. 
(MARCA DE REFERÊNCIA: SIGVARIS, SIMILAR, OU DE MELHOR 
QUALIDADE). 

, 00 
1  PAR R$ 286,22 R$ 28.622,00 R5270.00 P.5315.00 FtS 273.65 R$ 286,22 

11 69425 

MEIA 3/4 PANTURRILHA, COMPRESSÕES 30-40 MMHG, PONTEIRA 
ABERTA, COMPOSIÇÃO 65% POLIAMIDA E 35% ELASTANO, DEVERA 
POSSUIR TECNOLOGIA QUE TRANSFERE 0 SUOR PARA 0 MEIO 
EXTERNO, BANDA COM MELHOR REFORÇO E COM ÚNICA COSTURA, 
CALCANHAR ANATÔMICO COM ESTRUTURA REFORÇADA, 
BACTERIOSTATICO. TAMANHO MÉDIO REGULAR. (MARCA DE 
REFERÊNCIA: SIGVARIS, SIMILAR, OU DE MELHOR QUALIDADE). 

100 PAR R$ 286,22 R$ 28.622,00 P.5270.00 P.5315.00 85 273.65 R$ 286,22 

12 69410 

MEIA 7/8, UNISSEX, COMPRESSÕES 20-30 MMHG, PONTEIRA ABERTA, 
COMPOSIÇÃO 68% POLIAMIDA E 32% ELASTANO. MEIA DE ALTA 
ELASTICIDADE E DURABILIDADE, DEVERA POSSUIR TECNOLOGIA 
QUE TRANSFERE 0 SUOR PARA 0 MEIO EXTERNO, BANDA DE 
SILICONE  COM MELHOR REFORÇO E COM ÚNICA COSTURA, 
CALCANHAR ANATÔMICO COM ESTRUTURA REFORÇADA, 
BACTERIOSTATICO. TAMANHO GRANDE CURTO. (MARCA DE 
REFERÊNCIA: SIGVARIS, SIMILAR, OU DE MELHOR QUALIDADE). 

10 PAR RS 250,24 R$ 2.502,40 RS 340.00 RS 203.99 RS 233.33 R5240.00 FIS 233.89 RS 250,24  

13 

MEIA 7/8, UNISSEX, COMPRESSÕES 20-30 MMHG, PONTEIRA ABERTA, 
COMPOSIÇÃO 68% POLIAMIDA E 32% ELASTANO. MEIA DE ALTA 
ELASTICIDADE E DURABILIDADE DEVERA POSSUIR TECNOLOGIA 
QUE TRANSFERE 0 SUOR PARA 0 MEIO EXTERNO, BANDA DE 
SILICONE  COM MELHOR REFORÇO E COM ÚNICA COSTURA, 
CALCANHAR ANATÔMICO COM ESTRUTURA REFORÇADA, 
BACTERIOSTÁTICO. TAMANHO GRANDE LONGO. (MARCA DE 
REFERÊNCIA: SIGVARIS, SIMILAR, OU DE MELHOR QUALIDADE). 

50 PAR R$ 250,24 R$ 12.512,00 P.5340.00 P.5203.99 RS 23333 85 240.00 P.1233.89 R$ 250,24  69412 

14 69411 

MEIA 7/8, UNISSEX, COMPRESSÕES 20-30 MMHG, PONTEIRA ABERTA, 
COMPOSIÇÃO 68% POLIAMIDA E 32% ELASTANO. MEIA DE ALTA 
ELASTICIDADE E DURABILIDADE DEVERA POSSUIR TECNOLOGIA 
QUE TRANSFERE 0 SUOR PARA 0 MEIO EXTERNO, BANDA DE 
SILICONE  COM MELHOR REFORÇO E COM ÚNICA COSTURA, 
CALCANHAR ANATÔMICO COM ESTRUTURA REFORÇADA, 
BACTERIOSTÁTICO. TAMANHO GRANDE REGULAR. (MARCA DE 
REFERÊNCIA: SIGVARIS, SIMILAR, OU DE MELHOR QUALIDADE). 

50  PAR R$ 250,24 R$ 12.512,00 FtS 340.00 RS 203.99 RS 233.33 RS 240.00 RS 233.89 RS 250,24  



15 69409 

MEIA 7/8, UNISSEX, COMPRESSÕES 20-30 MMHG, PONTEIRA ABERTA, 
COMPOSIÇÃO 68% POLIAMIDA E 32% ELASTANO. MEIA DE ALTA 
ELASTICIDADE E DURABILIDADE, DEVERA POSSUIR TECNOLOGIA 
QUE TRANSFERE 0 SUOR PARA 0 MEIO EXTERNO, BANDA DE  
SILICONE  COM MELHOR REFORÇO E COM ÚNICA COSTURA, 
CALCANHAR ANATÔMICO COM ESTRUTURA REFORÇADA, 
BACTERIOSTATICO. TAMANHO MÉDIO LONGO. (MARCA DE 
REFERÊNCIA: SIGVARIS, SIMILAR, OU DE MELHOR QUALIDADE). 

''''' 
.2, PAR R$ 250,24 R$ 7.507,20 P.5340.00 05 203.99 RS 233,33 R5240,00 05 233.89 RS 250,24 

16 69408 

MEIA 7/8, UNISSEX, COMPRESSÕES 20-30 MMHG, PONTEIRA ABERTA, 
COMPOSIÇÃO 68% POLIAMIDA E 32% ELASTANO. MEIA DE ALTA 
ELASTICIDADE E DURABILIDADE, DEVERÁ POSSUIR TECNOLOGIA 
QUE TRANSFERE 0 SUOR PARA 0 MEIO EXTERNO, BANDA DE  
SILICONE  COM MELHOR REFORÇO E COM ÚNICA COSTURA, 
CALCANHAR ANATÔMICO COM ESTRUTURA REFORÇADA, 
BACTERIOSTATICO. TAMANHO MÉDIO REGULAR. (MARCA DE 
REFERÊNCIA: SIGVARIS, SIMILAR, OU DE MELHOR QUALIDADE). 

ju 
,, PAR R$ 250,24 R$ 7.507,20 P.5340.00 05 203.99 85 233.33 0S240.00 05 233.89 RS 250,24 

17 69407 

MEIA 7/8, UNISSEX, COMPRESSÕES 20-30 MMHG, PONTEIRA ABERTA, 
COMPOSIÇÃO 68% POLIAMIDA E 32% ELASTANO. MEIA DE ALTA 
ELASTICIDADE E DURABILIDADE, DEVERA POSSUIR TECNOLOGIA 
QUE TRANSFERE 0 SUOR PARA 0 MEIO EXTERNO, BANDA DE  
SILICONE  COM MELHOR REFORÇO E COM ÚNICA COSTURA, 
CALCANHAR ANATÔMICO COM ESTRUTURA REFORÇADA, 
BACTERIOSTATICO. TAMANHO PEQUENO LONGO. (MARCA DE 
REFERÊNCIA: SIGVARIS, SIMILAR OU DE MELHOR QUALIDADE). 

"' 
4 PAR R$261,40 R$ 1.307,00 85 340.00 P.5203.99 85 233.33 05 240.00 P.5289.66 RS 261,40 

18 69406 

MEIA 7/8, UNISSEX, COMPRESSÕES 20-30 MMHG, PONTEIRA ABERTA, 
COMPOSIÇÃO 68% POLIAMIDA E 32% ELASTANO. MEIA DE ALTA 
ELASTICIDADE E DURABILIDADE, DEVERA POSSUIR TECNOLOGIA 
QUE TRANSFERE 0 SUOR PARA 0 MEIO EXTERNO, BANDA DE  
SILICONE  COM MELHOR REFORÇO E COM ÚNICA COSTURA, 
CALCANHAR ANATÔMICO COM ESTRUTURA REFORÇADA, 
BACTERIOSTATICO. TAMANHO PEQUENO REGULAR. (MARCA DE 
REFERÊNCIA: SIGVARIS, SIMILAR, OU DE MELHOR QUALIDADE). 

'' 
4 PAR R$ 250,24 R$ 1.251,20 P.5340.00 P.5203.99 P.5233.33 P.5240,00 85 233.89 RS 250,24 

19 69415 

MEIA 7/8, UNISSEX, COMPRESSÕES 30-40 MMHG, PONTEIRA ABERTA, 
COMPOSIÇÃO 65% POLIAMIDA E 35% ELASTANO. MEIA DE ALTA 
ELASTICIDADE E DURABILIDADE, DEVERA POSSUIR TECNOLOGIA 
QUE TRANSFERE 0 SUOR PARA 0 MEIO EXTERNO, BANDA DE 
SILICONE  COM MELHOR REFORÇO E COM ÚNICA COSTURA, 
CALCANHAR ANATÔMICO COM ESTRUTURA REFORÇADA, 
BACTERIOSTATICO. TAMANHO GRANDE CURTO. (MARCA DE 
REFERÊNCIA: SIGVARIS, SIMILAR, OU DE MELHOR QUALIDADE). 

4  

'' PAR R$272,80 R$ 1.364,00 05 366.00 P.5196.99 P.5260.00 P.5268.21 R$272,80  

20 69417 

MEIA 7/8, UNISSEX, COMPRESSÕES 30-40 MMHG, PONTEIRA ABERTA, 
composIÇÃO 65% POLIAMIDA E 35% ELASTANO. MEIA DE ALTA 
ELASTICIDADE E DURABILIDADE, DEVERA POSSUIR TECNOLOGIA 
QUE TRANSFERE 0 SUOR PARA 0 MEIO EXTERNO, BANDA DE  
SILICONE  COM MELHOR REFORÇO E COM ÚNICA COSTURA, 
CALCANHAR ANATÔMICO COM ESTRUTURA REFORÇADA, 
BACTERIOSTATICO. TAMANHO GRANDE LONGO. (MARCA DE 
REFERÊNCIA: SIGVARIS, SIMILAR, OU DE MELHOR QUALIDADE). 

3v ,, PAR R$ 272,80 R$ 8.184,00 RS 366.00 85 196.99 05 260.00 RS 268,21 R$ 272,80 

21 69416 

MEIA 7/8, UNISSEX, COMPRESSÕES 30-40 MMHG, PONTEIRA ABERTA, 
COMPOSIÇÃO 65% POLIAMIDA E 35% ELASTANO. MEIA DE ALTA 
ELASTICIDADE E DURABILIDADE, DEVERA POSSUIR TECNOLOGIA 
QUE TRANSFERE 0 SUOR PARA 0 MEIO EXTERNO, BANDA DE  
SILICONE  COM MELHOR REFORÇO E COM ÚNICA COSTURA, 
CALCANHAR ANATÔMICO COM ESTRUTURA REFORÇADA, 
BACTERIOSTATICO. TAMANHO GRANDE REGULAR. (MARCA DE 
REFERÊNCIA: SIGVARIS, SIMILAR, OU DE MELHOR QUALIDADE). 

'' 
2, PAR R$272,80 R$ 8.184,00 05 366.00 RS 196.99 05 260.00 85 268.21 RS 272,80 



22 69414 

MEIA 7/8, UNISSEX, COMPRESSÕES 30-40 MMHG, PONTEIRA ABERTA, 
COMPOSIÇÃO 65% POLIAMIDA E 35% ELASTANO. MEIA DE ALTA 
ELASTICIDADE E DURABILIDADE, DEVERA POSSUIR TECNOLOGIA 
QUE TRANSFERE 0 SUOR PARA 0 MEIO EXTERNO, BANDA DE  
SILICONE  COM MELHOR REFORÇO E COM ONICA COSTURA, '' 

2, PAR R$273,05 R$8.191,50 RS 366.00 RS 197.99 RS 260,0o R526821 RS 273,05 

CALCANHAR ANATÔMICO COM ESTRUTURA REFORÇADA, 
BACTERIOSTATICO. TAMANHO MÉDIO LONGO. (MARCA DE 
REFERÊNCIA: SIGVARIS, SIMILAR, OU DE MELHOR QUALIDADE). 

MEIA 7/8, UNISSEX, COMPRESSÕES 30-40 MMHG, PONTEIRA ABERTA, 
COMPOSIÇÃO 65% POLIAMIDA E 35% ELASTANO. MEIA DE ALTA 
ELASTICIDADE E DURABILIDADE, DEVERA POSSUIR TECNOLOGIA 

23 69413 QUE TRANSFERE 0 SUOR PARA 0 MEIO EXTERNO, BANDA DE  
SILICONE  COM MELHOR REFORÇO E COM ÚNICA COSTURA, 
CALCANHAR ANATÔMICO COM ESTRUTURA REFORÇADA, 
BACITRIOSTATICO. TAMANHO MÉDIO REGULAR. (MARCA DE 

'' 
.2,., PAR R$273,05 R$ 8.191,50 RS 366.00 RS 197,99 R5260.00 RS  you  1 RS 273,05 

REFERÊNCIA: SIGVARIS, SIMILAR, OU DE MELHOR QUALIDADE). 

VALOR TOTAL ESTIMADO RS 286.573,55 

Certifico que confeccionei a planilha dq,4rçajnento definitivo com os dados enviados pela secretaria demandante. 

PCOLttik  
Fabiana  Schulz  Padilha 
Assessora de SELOG 



Município de Capanema - PR 

TERMO DE ENCAMINHAMENTO DE PROCESSO 

Ao Departamento Contábil e Financeiro 
Sr.(a) Contador(a) Público(a) 

Solicito a indicação de recursos de ordem orçamentária para fazer frente a despesa e a 
análise do cumprimento das regras da Lei de Responsabilidade Fiscal, para fins da contratação 
do seguinte objeto: AQUISIÇÃO DE MEIAS DE COMPRESSÃO DESTINADAS A 
PESSOAS RESIDENTES NO MUNICÍPIO QUANDO EM TRATAMENTO DE SAÚDE, 
EM ATENDIMENTO ik RESOLUÇÃO N.° 03/2018 DO CONSELHO MUNICIPAL DE 
SAÚDE DE CAPANEMA/PR, COM ADOÇÃO DO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS. 

Município de Capanema, Estado do Paraná: Cidade da Rodovia Ecológica - Estrada 
Parque Caminho do Colono, ao dia 25 de outubro de 2024. 

IP 
toip- 

la riger Becke Cm gani 
Chefe d Departamento de Contratações Públicas 

Avenida Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 - Centro - 85760-000 - Fone:(46)3552-1321 
CNPJ n° 75.972.760/0001-60 - www.capaneina.pr.gov.br  



Município de Capanema - PR 

PARECER CONTABIL 

ASSUNTO: Processo de Contratação 
OBJETO: AQUISIÇÃO DE MEIAS DE COMPRESSÃO DESTINADAS À PESSOAS 
RESIDENTES NO MUNICÍPIO QUANDO EM TRATAMENTO DE SAÚDE, EM 
ATENDIMENTO À RESOLUÇÃO N.° 03/2018 DO CONSELHO MUNICIPAL DE 
SAÚDE DE CAPANEMA/PR, COM ADOÇÃO DO SISTEMA DE REGISTRO DE 
PREÇOS. 

Em atenção à solicitação de parecer realizada pelo Departamento de Contratações 
Públicas acerca da existência de dotacão(ões) orçamentária(s)  para a contratação do 
objeto acima referido, informamos que a contratação em espeque cumpre o disposto na Lei 
de Responsabilidade Fiscal (Lei Complementar n° 101/2000). 

Ademais, informamos a existência de previsão de recursos orçamentários para 
assegurar o pagamento das obrigações decorrentes da contratação, cujo pagamento será 
efetuado por intermédio da(s) Dotação(Oes) Orçamentária(s) abaixo descrita(s): 

Dotações 

Exercício 
da 
despesa 

Conta 
da 
despesa 

Funcional programática Fonte 
de 
recurso 

Natureza da 
despesa 

Grupo da fonte 

2024 2700 09.001.10.301.1001.2081 303 3.3.90.32.00.00 Do Exercício 
2024 2702 09.001.10.301.1001.2081 403 3.3.90.32.00.00 Do Exercício 

Por oportuno, ressaltamos que o(s) crédito(s) orçamentário(s) serão liberados no 
momento da formalização do(s) contrato(s) — quando aplicável —, ou pela etapa de 
empenho. 

Isso porque, não obstante haja apontada a existência de créditos orçamentários, a 
análise da disponibilidade de recursos financeiros para cumprimento da obrigação fica 
reservada as etapas da despesa acima elencadas, consoante disposto no caput do  art.  59 da 
Lei 4.320, de 17 de março de 1964, observada a possibilidade de frustração na previsão de 
arrecadação capaz de afetar a cobertura financeira destinada à quitação do contrato. 

Por seu turno, não compete à contabilidade o juizo do mérito da contratação quanto 
análise e determinação do objeto da compra, cuja decisão é discricionária do Gestor 

Municipal de cada pasta. Dai a imprescindibilidade de planejamento por parte desses 
agentes, a fim de que não contraiam despesas sem a devida cobertura financeira dentro do 
exercício corrente, sob pena de submeter o Fisco a um Déficit Orçamentário e Financeiro. 

Destarte, alertamos aos Secretários que, caso a soma global das obrigações de 
mesma natureza venha a superar o valor das dotações acima indicadas, poderá haver 
limitação de empenho e movimentação financeira para realização das despesas 
correspondentes, por força do § 3° do  art.  9° da Lei 101, de 4 de maio de 2000 (LRF). 

Os apontamentos realizados neste Parecer ficam vinculados as informações 
apresentadas no processo em anexo, fato que nos exime de qualquer responsabilidade por 
alterações que eventualmente possam ocorrer durante o trâmite do certame até a 
formalização da contratação, salvo se as alterações forem formalmente encaminhadas a este 
Departamento em tempo hábil para emissão de novo parecer. 
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Devolva-se os autos para diligências posteriores. 
o parecer. 

Município de Capanema, Estado do Paraná: Cidade da Rodovia Ecológica - Estrada 
Parque Caminho do Colono, ao dia 03 de dezembro de 2024. 

Marcelo Rosa Ju  
Contador  

CRC PR 073799/0 
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TERMO DE EMISSÃO DA MINUTA DO EDITAL E ANEXOS 

ASSUNTO: Processo de Contratação 
OBJETO: AQUISIÇÃO DE MEIAS DE COMPRESSÃO DESTINADAS A 
PESSOAS RESIDENTES NO MUNICÍPIO QUANDO EM TRATAMENTO DE 
SAÚDE, EM ATENDIMENTO A RESOLUÇÃO N.° 03/2018 DO CONSELHO 
MUNICIPAL DE SAÚDE DE CAPANEMA/PR, COM ADOÇÃO DO SISTEMA DE 
REGISTRO DE PREÇOS. 

Nesta data, junto a minuta do edital e anexos, devidamente cadastrado(s) no 
sistema, conforme modelos mais atualizados disponibilizados pela PGM. 

Seguem as informações de preenchimento do edital: 

1.1. ÓRGÃO(S) INTERESSADO(S): 
1.1.1. Órgão Gestor: Secretaria Municipal de Saúde - SAODE 
1.1.2. Órgãos Participantes: Não de aplica a este Edital. 

1.2. RESUMO DO OBJETO: AQUISIÇÃO DE MEIAS DE 
COMPRESSÃO DESTINADAS A PESSOAS RESIDENTES NO MUNICÍPIO 
QUANDO EM TRATAMENTO DE SAÚDE, EM ATENDIMENTO A RESOLUÇÃO 
N.° 03/2018 DO CONSELHO MUNICIPAL DE SAÚDE DE CAPANEMA/PR, COM 
ADOÇÃO DO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS. 

1.3. VALOR MÁXIMO ESTIMADO: R$ 287.688,90 (Duzentos e Oitenta 
e Sete Mil, Seiscentos e Oitenta e Oito Reais e Noventa Centavos). 

1.4. MODALIDADE: Pregão. 

1.5. FORMA: Eletrônico. 

1.6. CRITÉRIO DE JULGAMENTO: Menor preço por Item.. 

1.7. PROCEDIMENTO(S) AUXILIAR(ES) UTILIZADO(S) NESTE 
PROCESSO: 

1.7.1. PROCESSADO PELO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS 

1.8. PARTICIPAÇÃO: EXCLUSIVO ME/EPP. 

Encaminho o presente processo de contratação ao Secretário Municipal de 
Logística e Contratações para análise e encaminhamentos cabíveis. 

Município de Capanema, Estado do Paraná: Cidade da Rodovia Ecológica - 
Estrada Parque Caminho do Colono, ao dia 03 de dezembro de 2024. 
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DESPACHO FINAL DA ETAPA PRELIMINAR 

ASS1UNTO: Processo de Contratação 
OBJETO: AQUISIÇÃO DE MEIAS DE COMPRESSÃO DESTINADAS A 
PESSOAS RESIDENTES NO MUNICÍPIO QUANDO EM TRATAMENTO DE 
SAÚDE, EM ATENDIMENTO A RESOLUÇÃO N.° 03/2018 DO CONSELHO 
MUNICIPAL DE SAÚDE DE CAPANEMA/PR, COM ADOÇÃO DO SISTEMA DE 
REGISTRO DE PREÇOS. 

Analisando a documentação acostada aos autos, vislumbra-se a regularidade do 
procedimento até o momento, com a existência dos documentos pertinentes, sem 
necessidade de outros apontamentos ou adaptações por este órgão. 

Além disso, a presente contratação está de acordo com o planejamento estratégico 
das contratações públicas municipais e vai ao encontro das diretrizes e objetivos do 
"Programa Compras Capanema". 

Dessa forma, defiro o prosseguimento do processo de contratação. 
Destarte, considerando que o caso requer análise jurídica do órgão competente, 

para fins de controle prévio da contratação, encaminho os autos A PGM. 

Município de Capanema, Estado do Paraná: Cidade da Rodovia Ecológica - 
Estrada Parque Caminho do Colono, ao dia 03 de dezembro de 2024. 

FELIPE 
CARVALHO 
ROMERO 

Assinado de forma digital 
por FELIPE CARVALHO 
ROMERO 
Dados: 2024.12.03 
11:01:03 -0300' 

Felipe Carvalho  Romero  
Secretário Municipal de Logística e Contratações 
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PARECER JURÍDICO N° 281/2024 

REQUERENTE: Secretaria Municipal de Logística e Contratações - SELOG.  
AREA  ADMINISTRATIVA: Licitações e Contratos Administrativos. 
ÓRGÃO INTERESSADO: Secretaria Municipal de Saúde — SAÚDE. 
ASSUNTO: Análise de processo de contratação. Etapa de controle prévio. Pregão. Forma eletrônica. 
OBJETO DA CONTRATAÇÃO: Aquisição de meias de compressão destinadas is pessoas residentes no 
Município de Capanema/PR quando em tratamento de saúde, em atendimento à Resolução n°03/2018 do Conselho 
Municipal de Saúde de Capanema/PR, processado pelo sistema de registro de preços. 

EMENTA: CONTROLE DE LEGALIDADE. PROCESSO DE 
CONTRATAÇÃO. MODALIDADE PREGÃO. FORMA 
ELETRÔNICA. PARTICIPAÇÃO EXCLUSIVA ME/EPP SEM 
TERRITORIALIDADE. APLICAÇÃO DA LEI COMPLEMENTAR 
MUNICIPAL N° 14, DE 2022 (LCM 14/22). PROGRAMA 
COMPRAS CAPANEMA. JUSTIFICATIVAS E DOCUMENTAÇÃO 
EM ORDEM. PARECER FAVORÁVEL. 

1. CONSULTA: 
A Secretaria Municipal de Logística e Contratações - SELOG encaminha, para análise da PGM, o presente 

processo de contratação para fins de controle prévio da licitação, nos termos do  art.  31, inc. IV, da LCM 14/22. 
Constam no PA: 

I) Portaria 8.721/2024; 
II) Solicitação de abertura de processo de contratação;  
III) Termo de referencia definitivo; 
IV) Pesquisa de pregos; 
V) Despacho inicial; 
VI) Termo de juntada; 
VII) Orçamento definitivo; 
'VIII) Termo de encaminhamento; 
IX) Parecer contábil; 
X) Termo de emissão da minuta do edital e anexos; 
XI) Despacho final da etapa preliminar, deferindo o prosseguimento do processo de contratação. 

o relatório. 

2. PRESSUPOSTOS E FUNDAMENTOS DE FATO E DE DIREITO. 
2.1. informações preliminares. 
Importante asseverar, inicialmente, que compete à Procuradoria-Geral, nos termos do  art.  45 da Lei 

Complementar Municipal n° 14, de 2022 (LCM 14/22), realizar o controle prévio de legalidade do processo de 
contratação, pela análise da presença e da legalidade do conteúdo dos documentos essenciais para a realização da 
contratação pública, responsabilizando-se apenas o ordenador da despesa e os responsáveis pela contratação 
quanto à veracidade das informações contidas no processo, ressalvando, portanto, que todo procedimento deverá 
observar a legislação apontada no corpo deste parecer, principalmente no tocante a prazos e atos essenciais. 

Outrossim, calha esclarecer que, em regra, não compete 5. Procuradoria-Geral tecer considerações acerca 
do mérito da presente contratação, tendo em vista a incidência do principio da discricionariedade motivada da 
Administração Pública ao tragar os parâmetros dos objetos e das contratações entendidos como necessários, 
ressalvadas as hipóteses de flagrante incompatibilidade, desarrazoabilidade ou equivoco na descrição do objeto, 
especialmente quando em confronto com os princípios constitucionais que regem a Administração Pública c/ou 
com os princípios que orientam as contratações públicas. 
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2.2. Da Legislação  
Tendo em vista a entrada em vigor da Lei Complementar Municipal n° 14/2022, vislumbra-se que este é o 

diploma legal a reger a contratação. 

2.3. Da tramitação dos processos de contratação. 
Com relação à tramitação dos processos, assim prevê a LCM 14/22:  

Art.  30. 0 processo de contratação pública inicia-se, em regra, com a realização do estudo técnico 
preliminar ou com a confecção do termo de referência, do anteprojeto ou do projeto básico, de 
responsabilidade do órgão público interessado.  

Art.  31. Confeccionado o termo de referencia, o anteprojeto ou o projeto básico, o órgão interessado o 
remeterá ao 0rgão Central de Contratações Públicas, que autuará o processo, preferencialmente em meio 
eletrônico, e o encaminhará ao Chefe do Poder Executivo municipal, ou à autoridade por ele designada, para 
o deferimento ou não do prosseguimento do processo de contratação. 

§ 1" Deferido o prosseguimento do processo de contratação, será observado o seguinte procedimento: 
1 - o 0rgão Central de Contratações Públicas, ou o órgão público designado em regulamento, realizará 

a pesquisa de  preps  completa e definitiva de todos os itens que compõem o objeto da contratação, conforme 
o disposto nos artigos 37 a 43 desta Lei; 

- caso não haja indicação da dotação orçamentária e dos demais requisitos da Lei de Responsabilidade 
Fiscal no termo de referencia, no anteprojeto ou no projeto básico, o processo será encaminhado para a 
Secretaria Municipal de Finanças, a qual, por meio do Departamento de Contabilidade, emitirá o parecer 
contábil;  

III  - o órgão Central de Contratações Públicas elaborará a minuta do edital e de seus anexos, na hipótese 
de licitação, ou, em se tratando de contratação direta, as minutas necessárias para subsidiar o processo, 
observando-se os modelos dos documentos confeccionados pela Procuradoria-Geral do Municipio (PGM); 

IV - cumprido o disposto nos incisos anteriores e com todos os documentos assinados inseridos no 
processo, este será encaminhado à PGM, para o cumprimento do disposto no  art.  45 desta Lei. 

(-) 
Com efeito, em relação à tramitação do processo, verifica-se a sua regularidade até o momento. 

Por seu turno, teceremos os apontamentos pertinentes a cada etapa da fase interna do processo de 

contratação, conforme documentação acostada aos autos, bem como aos demais elementos entendidos como 

indispensáveis ao prosseguimento do processo. 

2.4. Pa etapa preparatória do processo de contratação.  
Dispõe o  art.  32, da LCM 14/22:  

Art.  32. A etapa preparatória do processo de contratação é caracterizada pelo planejamento e deve 
compatibilizar-se com o plano de contratações anual de que trata o inciso  HI  do caput do  art.  28 desta Lei, 
sempre que este for elaborado, bem como com as leis orçamentárias, devendo abordar as considerações 
técnicas, mercadológicas e de gestão que podem interferir na contratação, compreendidos: 

1 - a descrição da necessidade da contratação fundamentada em estudo técnico preliminar ou justificativa 
que caracterize o interesse público envolvido; 

- a definição pormenorizada do objeto da contratação para o atendimento da necessidade, por meio de 
termo de referência,  anteprojeto, projeto básico ou projeto executivo, conforme o caso; 

111 - a indicação e a justificativa do quantitativo necessário do objeto que  sera  licitado/contratado, com a 
definição dos critérios e parâmetros utilizados, incluindo o eventual consumo desse mesmo objeto, pela 
Administração, nos 24 (vinte e quatro) meses que antecedem a elaboração do documento; 

IV - a definição das condições de execução e pagamento, das garantias exigidas e ofertadas, das condições 
de recebimento e das penalidades aplicáveis, devidamente adaptadas ao objeto do certame; 

- o orçamento estimado, com as composições dos  preps  utilizados para sua formação; 
VI - a elaboração do edital de licitação; 
VII - a elaboração de minuta de contrato, quando necessária, que constará obrigatoriamente como anexo 

do edital de licitação; 
VIII - o regime de execução do objeto da contratação, observados os potenciais de economia de escala; 
IX - a modalidade de licitação, o critério de julgamento, o modo de disputa e a adequação e eficiência da 

flirma de combinação desses parâmetros, para os fins de seleção da proposta apta a gerar o resultado de 
contratação mais vantajoso para a Administração Pública, considerado todo o ciclo de vida do objeto da 
contratação e a as normas da Política Municipal de Contratações Públicas; 

X - a motivação circunstanciada das condições do edital, tais como justificativa de exigências de 
qualificação técnica, mediante indicação das parcelas de maior relevância técnica ou valor significativo do 
objeto, e de qualificação econômico-financeira, justificativa dos critérios de pontuação e julgamento das 
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propostas técnicas, nas licitações com julgamento por melhor técnica ou técnica e prego, e justificativa das 
regras pertinentes à participação de empresas em consórcio; 

XI - a análise dos riscos que possam comprometer o sucesso da licitação e a boa execução contratual; 
XII - a indicação de dotação orçamentária, quando não houver adoção ao Sistema de Registro de Pregos, 

bem como de adequação às normas de responsabilidade fiscal, por meio de parecer contábil. 
Com efeito, independente da nomenclatura dos documentos acostados na etapa preparatória, mister analisar 

o seu conteúdo, para verificar o cumprimento dos requisitos legais, especialmente sob o aspecto formal, sem 

olvidar do aspecto material, mediante a aferição da suficiência do conteúdo dos documentos. 

2.5. Dos requisitos obrigatórios dos documentos de planejamento da contratação (TRJETP).  
Com relação ao Termo de Referencia (TR), assim dispõe o  art.  36 da LCM/22:  

Art  36. 0 termo de referencia é o documento técnico-jurídico obrigatório nos processos de contratação 
envolvendo compras, prestação de serviços, locações, contratações de tecnologia da informação e de 
comunicação, que deve conter os seguintes parâmetros e elementos descritivos: 

I - os elementos que embasant a avaliação do custo pela administração pública, a partir dos padrões de 
desempenho e qualidade estabelecidos e das condições de entrega do objeto, com as seguintes informações: 

a) definição resumida e detalhada do objeto da contratação, com todas as suas características, incluindo 
especificações técnicas, ilustrações fotográficas, se possível, e outros recursos que permitam a sua 
identificação clara e precisa; 

b) o quantitativo do objeto da contratação e sua justificativa; 
c) as exigências, requisitos e métodos para a execução do objeto da contratação, com as definições de 

como a contratação deverá produzir os resultados pretendidos desde o seu inicio até o seu encerramento, 
vedadas especificações excessivas, irrelevantes ou desnecessárias, que limitem ou frustrem a competição ou 
a realização do certame; 

d) o valor estimado do objeto da contratação demonstrado em planilhas, de acordo com o preço de 
mercado, acompanhadas dos  preps  unitários referenciais, das memórias de cálculo e dos documentos que 
lhe dão suporte, com os parâmetros utilizados para a obtenção dos  preps  e para os respectivos cálculos, que 
devem constar de documento separado e classificado; 

e) o cronograma fisico-financeiro, se necessário; 
II - adequação orçamentária, se cabível.  
III  - fundamentação da contratação, que consiste na referência aos estudos técnicos preliminares 

correspondentes ou, quando não for possível divulgar esses estudos, no extrato das partes que não contiverem 
informações sigilosas; 

IV - o prazo da vigência do contrato, o prazo para execução do objeto da contratação e, se for o caso, a 
possibilidade de sua prorroga cão; 

V - critérios de medição, recebimento e de pagamento; 
VI- a relação dos documentos essenciais à verifica cão da qualificação técnica e econômico-financeira, se 

necessária; 
VII -forma e critérios de seleção do fornecedor; 
VIII - os procedimentos de fiscalização e gerenciamento do contrato ou da ata de registro de preços; 
IX - as sanções administrativas previstas de forma objetiva, suficiente e clara; 
X- os deveres do contratado e do contratante. 
§ 10 0 termo de referencia  cleverer  conter os elementos previstos nos incisos do caput deste artigo, além 

das seguintes informações, quando cabível.' 
1- especificação do produto, preferencialmente conforme catálogo eletrônico de padronização, observados 

os requisitos de qualidade, rendimento, compatibilidade, durabilidade e segurança; 
II - indicação dos locais de execução do objeto da contra/Kilo, incluindo as regras especificas de 

recebimento provisório e definitivo, quando for o caso;  
III  - especificação da garantia exigida e das condições de manutenção e assistência técnica, quando for o 

caso. 
(-) 
§ 30  Na indicação do quantitativo a que se rtfere a alínea "b" do inciso I do caput deste artigo será 

observado o detalhamento do consumo/contratação do objeto por parte da Administração, com o 
estabelecimento de cronograma de execução do objeto da contratação, salvo o disposto no § 40  deste artigo. 

§ 4° Na hipótese de adoção do Sistema de Registro de  Preps,  será exigida a indicação, apenas, da 
estimativa total do objeto da contratação, durante a vigência da ata de Registro de Preços, e da previsão 
estimada do seu consumo mensal. 

§ 5° Na hipótese de adoção do Sistema de Registro de Preços, considerando-se a natureza cio objeto da 
contratação e a imprevisibilidade da sua necessidade mensal pela Administração, será admitida a estimativa  
¡Val  para fins de eventual consumo,  ern  quantitativo razoável, de acordo com regras de experiência comum 
subministradas pela observação do que ordinariamente acontece. 

§ 60 Quando não precedido de ETP, o termo de referência conterá as informações exigidas para o ETP, 
no que couber, permitindo-se a assinatura do termo de referência pelos profissionais técnicos da área do 
objeto da contratação. 
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Tendo em vista o disposto no § 6° do  art.  36 transcrito acima, faz-se necessário averiguar, também, o 
preenchimento dos requisitos obrigatórios do ETP, consoante o disposto no  art.  34 da LCM 14/22. Vejamos.  

Art.  34. 0 ETP devera evidenciar o problema a ser resolvido com a contratação e a sua melhor solução, 
de modo a permitir a avaliação da viabilidade técnica e econômica da contratação, e conterá os seguintes 
elementos: 

I - descrição da necessidade da contratação, considerado o problema a ser resolvido sob a perspectiva do 
interesse público;  

III  - descrição do objeto da contratação, com os detalhes e requisitos técnicos necessários; 
(.) 
VII - descrição da solução como um todo, inclusive das exigências relacionadas à manutenção e 

assistência técnica, quando for o caso; 
VIII -justificativas para o parcelamento ou não da contratação, quando aplicável; 
(-) 
XIII - posicionamento conclusivo sobre a adequação da contratação para o atendimento da necessidade 

a que se destina. 
Parágrafo único. O ETP deverá conter, ao menos, os elementos previstos nos incisos I,  III,  VII, VIII e 'VII 

do caput deste artigo. 
Com efeito, trazendo a exegese legal para o caso em mesa, os principais elementos dos documentos juntados 

nos autos serão abordados na sequência. Vejamos. 

2.5.1. Da definição e quantidade do objeto. 
O termo de referencia e os seus documentos incluídos no processo descrevem o objeto da 

contratação, indicando o quantitativo, com a sua justificativa geral, o valor unitário e o valor total do objeto 
da contratação, alem das respectivas especificidades técnicas. 

Considerando a ausência de dados desarrazoáveis, nos limites dos conhecimentos deste órgão 
consultivo, é oportuno registrar que a responsabilidade pela descrição técnica do(s) item(ns) que 
compõe(m) o objeto da presente contratação é de responsabilidade exclusiva do(s) subscritor(es) do 
documento. 

2.5.2. Do parcelamento ou  nit)  do objeto. 
Em se tratando de processo  dc  contratação visando à aquisição de produtos, assim dispõe o  art.  53 

da LCM 14/22:  
Art  53. (...) 
§ rNa aplicação do principio do parcelamento, referente às compras, deverão ser considerados: 

- a viabilidade da divisão do oNeto em lotes; 
- o aproveitamento das peculiaridades do mercado local, com vistas 4i economicidade, sempre 

que possível, desde que atendidos os parâmetros de qualidade; e 
§ 2° 0 parcelamento não será adotado quando: 
I - a economia de escala, a redução de custos de gestão de contratos ou a maior vantagem na 

contratação recomendar a compra do item do mesmo fornecedor; 
II - o objeto a ser contratado configurar sistema único e integrado e houver a possibilidade de 

risco ao conjunto do objeto pretendido;  
III  - o processo de padronização ou de escolha de marca levar a fornecedor exclusivo. 

Nesse rumo, extrai-se do TR a inexistência de justificativa razoável para a reunião dos itens 
objetivando a contratação em lotes, considerando a natureza do objeto e a forma de fornecimento, restando 
adequada o objeto da contratação por itens. 

.2.5.3. Condições de execução do objeto da contratação, 
Consta no TR a indicação de aplicação das regras gerais de execução do objeto do contratação, na 

forma do disposto na minuta do Edital, não dispondo sobre condições específicas a serem observadas. 
Analisando-se o objeto da contratação, vislumbra-se a suficiência das regras gerais expressadas no 

TR. 

2.5.4. Das obrigações do Contratado.  
Consta no TR a indicação de aplicação das obrigações gerais na execução do objeto do contratação, 

alem de haver virias obrigações especificas. 
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Analisando-se o objeto da contratação, vislumbra-se a suficiência das obrigações gerais e especificas 
previstas na minuta do instrumento contratual e no Termo de Referência. 

2.5.5. Da fiscalização da contratação. 
Consta no TR a indicação de aplicação das regras gerais e especificas de fiscalização da execução 

do objeto do contratação. 

Analisando-se o objeto da contratação, vislumbra-se a suficiência das regras gerais e especificas 
previstas na minuta do Edital e anexos, sem prejuízo da aplicação das disposições da LCM 14/22. 

Além disso, no que tange à função de Fiscal da Contratação, destaca-se que, em regra, faz-se 
necessário que o Fiscal seja um servidor público de provimento efetivo, a fim de permitir a continuidade  
dc  serviço público e garantir, em tese, a maior impessoalidade na fiscalização das contratações públicas, 
nos termos do  art_  221, § 4°, da LCM 14/22, que assim dispõe:  

Art.  221. (..) 

§ 4" Os fiscais de contratação serão designados, preferencialmente, dentre servidores efetivos, 
salvo em situações excepcionais, devidamente justificadas por escrito, em que  sera  permitida a 
designação de servidores comissionados para a realização da função, com assunção da 
responsabilidade pessoal do respectivo Secretário. 

(-) 
§ 6° Os fiscais de contratação e os membros das comissões de recebimento serão permanentemente 

capacitados e treinados para realizarem as respectivas funções, especificamente para realização do 
controle da execução das contratações públicas e estabelecer a comunicação e o relacionamento 
profissionalizado com as pessoas fisicas e jurídicas contratadas. 

Com efeito, vislumbra-se que o(a)(s) servidor(a)(es) indicado(a)(s) no Termo de Referencia para o 
exercício das funções de Fiscal(is) da presente contratação, são servidores de provimento efetivo, o que, 
portanto, cumpre com o regramento legal. 

2.5.6. Do recebimento do objeto da contratação. 
Consta no TR a indicação de aplicação das regras gerais e especificas de recebimento do objeto do 

contratação. 
Analisando-se o objeto da contratação, vislumbra-se a suficiência das regras gerais e especificas 

constantes no TR. 

2.5.7. Do pagamento.  
Consta no TR a indicação de aplicação das regras gerais de pagamento, não havendo regras 

especificas. 
Analisando-se o objeto da contratação, vislumbra-se a adequação das regras gerais, na forma do 

disposto na minuta do Edital e no TR. 

2.5.8. Da adequação orçamentária.  
Consta no TR a declaração de adequação orçamentária, remetendo-se ao Parecer Contábil a 

indicação da(s) dotação(ifies) orçamentária(s) existentes e aplicáveis ao caso concreto, bem como a análise 
do cumprimento das disposições da LRF. 

Nesse rumo, depreende-se dos autos a existência de Parecer Contábil, suprindo-se, portanto, as 
exigências legais. 

2.5.9. Da justificativa para a contratação e da escolha do objeto da contratação.  
A justificativa constante no TR é suficiente para demonstrar o interesse público da realização da 

presente contratação, considerando-se, especialmente, a estrutura administrativa e a realidade local. 

2.5.10. Da justificativa e pesquisa dos preços.  
Consta no TR a justificativa dos pregos e foi juntado aos autos toda a documentação relativa 

pesquisa de preços realizada. 
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A metodologia adotada para a atribuição do valor máximo que o Município de Capanema está 
disposto a pagar pelo objeto da contratação foi a de média de preços obtido na pesquisa. 

Nesse rumo, cumpre trazer à baila o disposto nos §§ 2° e 3° do  art.  38 da LCM 14/22:  
Art.  38. No processo de contratação para aquisição de bens e contratação de serviços em geral, o valor 

estimado será definido, em regra, com base no melhor preço aferido por meio da utilização dos seguintes 
parâmetros, adotados de forma combinada ou não: 

I - contratações similares feitas pela Administração Pública de quaisquer entes federados, em execução ou 
concluídas no período de I (um) ano anterior à data da pesquisa de preços, inclusive mediante sistema de registro 
de preços, observado o índice de atualização de preços correspondente;  

III -  utilização de dados extraidos de sítios eletrônicos especializados ou de domínio amplo, desde que 
contenha a data e hora de acesso; 

VII - pesquisa direta com no mínimo 3 (três)fornecedores, mediante solicitação formal de cotação, desde que 
seja apresentada justificativa da escolha desses fornecedores e que não tenham sido obtidas os orçamentos com 
mais de 6 (seis) meses de antecedência da data de divulgação do edital ou da formalização da contratação direta; 

§ 2* 0 menor prego aferido na pesquisa de pregos será a metodologia prioritária para a definição do valor 
estimado do objeto da contratação, nos termos do capta deste artigo, todavia, excepcionalmente, diante das 
peculiaridades do caso concreto e mediante justificativa, poderá ser utilizada outra metodologia, como a média ou 
a mediana dos preços obtidos. 

§ 3' Quando ocorrer a adoção de forma combinada dos parâmetros de pesquisa de preços indicados nos 
incisos do caput deste artigo, a média dos preços obtidos será a metodologia prioritária para a definição do valor 
estimado do objeto da contratação. 

Com efeito, o caso em mesa se amolda ao disposto no referido § 20 e § 30. 

2.5.11. Da justificativa da escolha de fornecedores para cotação direta.  
A justificativa constante no TR, apesar de singela, é suficiente para demonstrar a impessoalidade na 

busca dos preços do objeto da presente contratação, considerando-se, especialmente, a estrutura 
administrativa e a realidade local, notadamente porque foram cotados por e-mails  os orçamentos para 
diversos fornecedores encontrados no referido mercado. 

Portanto, as metodologias empregadas, acima descritas, estio em, conformidade com o contigo na 
LCM 14/22, especialmente o  art.  5°, inciso  III  e o  art.  38, § 3°. 

2.5.12. Da adoção do sistema de registro de preços.  
No caso vertente, o termo de referência indica a adoção do sistema de registro de preços. O caso é 

mesmo de adoção do SRP. Vejamos. 
A esse respeito, cumpre observar o regramento insculpido na LCM 14/22:  

Art.  53. 0 planejamento de compras deverá considerar a expectativa de consumo anual e observar o seguinte: 
(..) II - processamento por meio de sistema de registro de preços, quando pertinente; 

Para regulamentação da contratação por registro de preços, foi editado o Decreto Federal n° 
11.462/2023, que estabelece as hipóteses de contratação suscetíveis de serem processadas por esta 
sistemática. É o que estabelece o  art.  3°:  

Art.  3" 0 SRP poderá ser adotado quando a Administração julgar pertinente, em especial: 
I - quando, pelas características do objeto, houver necessidade de contratações permanentes ou frequentes; 
II - quando for conveniente a aquisição de bens com previsão de entregas parceladas ou contratação de 

serviços remunerados por unidade de medida, como quantidade de horas de serviço, postos de trabalho ou em 
regime de tarefa;  

III  - quando for conveniente para atendimento a mais de um órgão ou a mais de uma entidade, inclusive nas 
compras centralizadas; 

IV- 
- quando, peia natureza do objeto, não for possível definir previamente o quantitativo a ser demandado pela 

Administração. 

Neste prisma, verifica-se que o objeto da presente contratação atende aos requisitos legais para a 
adoção do SRP, notadamente o incisos I,  HI  e V supramencionados. 

Alem disso, a minutas do Edital e da Ata de Registro de Pregos, conforme modelos confeccionados 
pela PGM, indicam as normas aplicáveis a respeito do sistema de registro de preços, adotada para esta 
contratação, o que supre a exigência legal, na visão desta Procuradoria, considerando a suficiência e 
adequação das regras estabelecidas, observando-se o disposto no inciso II do  art.  292 da LCM. 

2.5.13. Da indicação de vigência da contratação. 
A ata de registro de preços possuirá a vigência inicial de 1 (um) ano, prorrogável por igual período, 

bem como a ata de registro de pregos poderá ser convertida em contrato administrativo, nos termos do  art.  
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119 da LCM 14/22, como indicado no TR, estando de acordo com as disposições legais que regem o tema, 
não havendo outras considerações necessárias. 

2.5.14. Das garantias.  
Não consta no TR a exigência de garantia de proposta e nem de execução. 

2.5.15. Das sanções administrativas.  
Não consta no TR a indicação de sanções especificas, aplicando-se, portanto, as regras gerais, na 

forma do disposto na minuta do Edital. 
Analisando-se o objeto da contratação, vislumbra-se a suficiência das regras gerais. 

2.5.16. Dos requisitos de habilitação. 
Em qualquer contratação pública exige-se do(s) futuro(s) contratado(s) a apresentação de 

documentos essenciais previstos no  art.  87, da LCM 14/22. 
A propósito, a regra geral adotada por esta municipalidade é a exigência apenas dos documentos 

relativos à habilitação jurídica, à regularidade fiscal e à trabalhista, conforme minuta padrão do Edital de 
Pregão confeccionado pela PGM. 

Para fins de qualificação econômico-financeira e de qualificação técnica exige-se previsão expressa 
no 'TR, com as justificativas cabíveis. 

No caso em mesa, extrai-se do TR a exigência de qualificação técnica. 

2.5.17. Da apresentação de amostras. 
No caso em mesa, não há exigência de apresentação de amostras do licitante vencedor, o que não 

impedirá a avaliação da qualidade dos produtos/equipamentos utilizados. 

Destarte, como mecanismo de planejamento e organização do processo de contratação, limitando-
se a ?,xaminar a presença dos elementos essenciais do documento, verifica-se que o TR atende de maneira 
suficiente aos requisitos legais, pois indica os dados necessários para a execução satisfatória do objeto da 
contratação, além de atender o disposto no parágrafo único do  art.  34 da LCM 14/22, considerando-se, 
especialmente, a estrutura administrativa e a realidade local. 

2.6. Da Minuta do Edital.  
Deve ser utilizada a minuta padrão denominada: "Edital Pregão Versão LCM 4.24". 

2.6.1. Da Modalidade da Licitação. 
No tocante à escolha da modalidade pregão, os fundamentos estão assentados no disposto no  art.  

73, da LCM 14/22, que dispõe:  
Art.  73. A concorrência e o pregão seguem o rito procedimental comum a que se refere o  art.  32 

desta Lei, adotando-se o pregão sempre que o objeto possuir padrões de desempenho e qualidade 
que possam ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações usuais de mercado. 

Além disso, a LCM 14/22 também conceitua o pregão, em seu  art.  60, inc. XXIX, como "modalidade 
de licitação preferencial para aquisição de  hens  e serviços comuns, cqjo critério dejulgamento poderá ser 
o de rnenor  prep  ou o de maior desconto". 

Com efeito, o pregão deve ser adotado considerando três fatores: 
(1) o objeto possuir padrões de desempenho e qualidade que possam ser objetivamente definidos 

pelo edital;  
(ii) a possibilidade jurídica de caracterização do objeto da licitação como  urn  bem/serviço comum;  
(iii) o critério de julgamento deve ser o menor preço ou o maior desconto. 

Pois bem. 
As características do objeto da contratação podem ser aferidas objetivamente por meio da descrição 

contida tio TR. 
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Por seu turno, atualmente, é possível concluir que quase todos os bens e serviços vêm sendo 
considerados comuns pela doutrina. Portanto, é mais adequado averiguar as hipóteses em que não se aplica 
o pregão, para análise de legalidade da escolha. 

Nesse rumo, assim dispõe o Parágrafo único do  art.  73 da LCM 14/22:  
Art.  73. (..) 
Parágrafo único. O pregão 1140 se aplica (is contratações de: 
I - serviços técnicos especializados de natureza predominantemente intelectual; 
li - de obras e serviços de engenharia, exceto os serviços de engenharia de que trata a alínea "a" 

do inciso li do caput do  art.  60 desta Lei. 
Logo, em virtude do objeto pretendido pela Administração, conforme descrito no TR, infere-se a 

regularidade da adoção do pregão como modalidade desta licitação. 

2.6.2. Da Forma da Licitação. 
Considerando-se que o presente certame adotou a forma eletrônica, não  hi  necessidade de maiores 

apontamentos nesta rubrica, tratando-se, deveras, da regra geral. 

2.6.3. Da garantia da proposta. 
O presente certame não adotou a garantia da proposta. 

2.6.4. Do critério de julgamento. 
O critério de julgamento da licitação deve ser o menor preço por item. 

2.6.5. Da participação no certame. 
Foi indicado pela Agente de Contratação a opção pela participação "exclusiva de ME e EPP". 

2.6.6. Da margem de preferencia para ME e EPP sediadas no Município de Capanema. 
O tratamento diferenciado para ME e EPP sediadas no Município de Capanema, conforme previsto 

no item 9 da minuta do Edital, está de acordo com as diretrizes da Política Municipal de Contratações 
Públicas, em respeito ao disposto no  art.  18 da LCM 14/22. 

2.6.7. Dos demais tópicos do edital e seus anexos. 
No mais, verifica-se que foram preenchidos os requisitos essenciais espalhados pela LCM 14/22, 

especificando pormenorizadamente todas as etapas da fase externa do processo de contratação e as regras 
gerais aplicáveis durante a execução do objeto da contratação, além de atender satisfatoriamente o disposto 
no  art.  114 da LCM 14/22. 

2.7. Da minuta da ata e/ou do contrato. 
Vislumbro adequadas as minutas da ata e do contrato anexas ao edital, visto que preveem as clausulas 

essenciais dispostas no  art.  153 e  art.  113, inc. II, ambos da LCM 14/22, conforme modelos confeccionados pela 
PGM, anexcs à minuta do Edital. 

2.8. Das normas de controle e da fiscalização das contratações. 
Pela relevância do tema, faz-se necessário consignar, desde já, a necessidade de observância e cumprimento 

dos procedimentos de controle e de fiscalização das contratações públicas, especialmente o disposto nos artigos 
217 a221 da LCM 14/22. 

2.9. Recomendações, 
Urge esclarecer, por fim, porque notória a relevância, que a veracidade de todas as informações e 

documentação apresentadas são de inteira responsabilidade dos agentes públicos e privados envolvidos. 
Neste ponto, convem chamar atenção para a possibilidade de aplicação de sanções de natureza política, 

administrativa, civil e penal em caso de malversação da verba pública e/ou em razão de descumprimento das 
obrigações legais, contratuais e editalicias, possibilitando a configuração de ato de improbidade administrativa, 
nos termos da Lei n° 8.429, de 1992, bem como em desrespeito à Lei de Responsabilidade Fiscal. 
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3. CONCLUSÃO: 
Diante do exposto, a Procuradoria-Geral se manifesta pela satisfatória legalidade e regularidade do processo 

de contratação, considerando-se, especialmente, a estrutura administrativa e a realidade local, devendo-se utilizar 
a minuta do Edital do Pregão e anexos de acordo com "Versão LCM 4.24", disponibilizada no sistema. 

Resta, ainda: 
a) a decisão do Excelentíssimo Prefeito Municipal, nos termos dos artigos 31, inc. VI, 47 e 48, 

todos da LC11,4 14/22; 
b) as diligencias de publicação oficial, por parte do Departamento de Contratações Públicas, nos 

termos do  art  31, VII, observando-se o disposto nos artigos 49 a 52, da LCM 14/22. 

Município de Capanema, Estado do Paraná: Cidade da Rodovia Ecológica - Estrada Parque Caminho 
do Colono, ao dia 5 de dezembro de 2024. 

1/.2  
Robson  Pinheiro da Silva 
Procurador Municipal 
0Ai3/PR 66.740 
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EDITAL DO PREGÃO N° 59/2024 

   

      

      

"PROGRAMA COMPRAS CAPANEMA" 
Lei Complementar Municipal n° 14/2022 (LCM 14/22) 

O MUNICÍPIO DE CAPANEMA, Estado do Paraná, inscrito no CNPJ sob n°75.972.760/0001-
60, sediado A Av.  Gov.  Pedro Viriato Parigot de Souza, n° 1.080, centro, Capanema, Estado do Paraná, 
por intermédio do Excelentíssimo Prefeito Municipal, o Sr. Américo  Bend,  torna pública a realização 
deste processo de contratação. 

1. DISPOSIÇÕES GERAIS DESTE PROCESSO DE CONTRATAÇÃO 

ORGAO(S) INTERESSADO(S): 

1.1.1. Órgão Gestor: Secretaria Municipal de Saúde-SAÚDE. 

1.1.2. Orgão(s) Participante(s): Não se Aplica 

1.2. RESUMO DO OBJETO: 

1.3. AQUISIÇÃO DE MEIAS DE COMPRESSÃO DESTINADAS À PESSOAS 
RESIDENTES NO MUNICÍPIO QUANDO EM TRATAMENTO DE SAÚDE, 
EM ATENDIMENTO À RESOLUÇÃO N.° 03/2018 DO CONSELHO 
MUNICIPAL DE SAÚDE DE CAPANEMA/PR, COM ADOÇÃO DO SISTEMA 
DE REGISTRO DE PREÇOS. 

1.4. VALOR MÁXIMO ESTIMADO: R$ 287.688,90 (Duzentos e Oitenta e Sete Mil, Seiscentos 
e Oitenta e Oito Reais e Noventa Centavos). 

1.5. MODALIDADE: Pregão. 

1.6. FORMA: Eletrônico. 

1.7. CRITÉRIO DE JULGAMENTO: Menor Preço por Item. 

1.8. PROCEDIMENTO(S) AUXILIAR(ES) UTILIZADO(S) NESTE PROCESSO: 
1.7.1. Processado pelo Sistema Registro de Preços. 

1.9. PARTICIPAÇÃO: EXCLUSIVA PARA EMPRESA ME-EPP. 

1.10. DATA, HORA E LOCAL DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA: 

06/01/2025 As 08h30min 
UASG: 987487 — PREFEITURA MUNICIPAL DE CAPANEMA/PR 

Local eletrônico da Sessão Pública: www.comprasnet.gov.br  

1.11. PREGOEIRO(A): Roselia Kriger Becker Pagani. 

1.12. LEGISLAÇÃO APLICÁVEL: 0 certame deverá ser processado e julgado em conformidade com as 
disposições deste Edital e seus Anexos, da Lei Complementar Municipal n° 14/2022 e, de forma 
subsidiária, a Lei n°14.133/2021 e a Lei Complementar n° 123/2006. 
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2. DO OBJETO 
2.1. 0 resumo do objeto está descrito no subitem 1.2 deste Edital e a descrição pormenorizada do objeto 

encontra-se no Termo de Referencia anexo a este Edital. 
2.2. 0 Edital, os seus Anexos e o Termo de Referência poderão ser acessados por meio da  Internet  nos 

seguintes endereços eletrônicos: 
www.compraszovernamentais.zov.br  e www.cananema.nr.zov.br   
(httns://www.cananem a. pr.2ov.britransnarencia/admilicitacoes/licitacao) 

2.3. Em caso de discordância existente entre as especificações do objeto da contratação descrito no portal 
Compras Governamentais (CATMAT) ou as especificações constantes deste Edital, seus anexos e Termo 
de Referência, prevalecerão as previstas no Termo de Referência. 

2.4. As informações administrativas relativas a este Edital poderão ser obtidas junto ao Departamento de 
Contratações Públicas pelo telefone n° (46) 3552-1321. 

2.5. As questões estritamente técnicas referentes ao objeto da licitação serão prestadas pela Secretaria 
Municipal indicada no Termo de Referencia. 

DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 
3.1. Qualquer pessoa, física ou jurídica, é parte legitima para solicitar esclarecimentos ou providências em 

relação ao presente Edital, ou, ainda, para fins de impugnação ao Edital, desde que o faça com 
antecedência de até 3 (três) dias úteis, da data fixada para a abertura da sessão pública do certame. 
3.1.1. As impugnações ao Edital deverão ser dirigidas ao(à) pregoeiro(a) e encaminhadas, até As 

23h59min. da data limite, por  e-mail,  no endereço eletrônico: licitacao@capanema.pr.gov.br  
3.1.2. Caberá ao(à) pregoeiro(a), auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e seus 

anexos, decidir sobre a impugnação no prazo de até 3 (três) dias úteis, contados da data de 
recebimento da impugnação, limitado ao último dia útil anterior A data da abertura do certame; 

3.1.3. 0(a) pregoeiro(a) deverá decidir sobre a impugnação antes da abertura do certame. 
3.1.4. Quando o acolhimento da impugnação implicar alteração do Edital capaz de afetar a formulação 

das propostas, incluindo ou excluindo requisitos ou exigências, ou que implique modificação do 
Termo de Referência, previamente a redesignação de nova data para a realização da sessão 
pública, o processo  sell  encaminhado A Procuradoria-Geral do Município, para emissão de 
parecer. 

3.1.5. A impugnação  clever*  obrigatoriamente, estar acompanhada de CPF ou RG, em se tratando de 
pessoa física, e de CNPJ, em se tratando de pessoa jurídica (por documento original ou cópia 
autenticada), bem como do respectivo ato constitutivo e procuração, na hipótese de procurador, 
que comprove que o signatário, efetivamente, representa e possui poderes de representação da 
impugnante. 

3.2. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo de contratação deverão ser dirigidas ao(à) 
pregoeiro(a) e encaminhadas, até As 23h59min., do terceiro dia que anteceder a data designada para 
abertura da sessão pública, por  e-mail,  no endereço eletrônico: licitacao@capanema.pr.gov.br  
3.2.1. 0(a) pregoeiro(a) responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois dias  fads,  

contado da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios aos responsáveis pela 
elaboração do edital e dos anexos. 

3.3. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 
3.3.1. A concessão de efeito suspensivo A impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada 

pelo(a) pregoeiro(a), nos autos do processo. 
3.3.2. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão os 

licitantes e a Administração. 

4. DAS CONDIÇOESPARAPARTIOPAÇÃO NESTE PROCESSO DE CONTRATAÇÃO  
4.1. Poderão participar deste processo de contratação o licitante cujo ramo de atividade previsto no seu ato 

constitutivo ou documento equivalente seja compatível com o objeto do presente processo de contratação, 
desde que cumpra todos os requisitos e condições previstos neste Edital, Termo de Referência e anexos. 
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i) de que inexistem fatos impeditivos para a habilitação do licitante no certame e de que não se 
enquadra em nenhuma das hipóteses de conflito de interesses previstas na Lei, ciente da 
obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores, durante toda a vigência da contratação; 

j) de que o orçamento e a proposta comercial apresentados pelo licitante neste processo de 
contratação foram elaborados de forma independente; 

k) de que o licitante não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho 
degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos  III  e IV do artigo 1° e no inciso  III  do 
artigo 5° da Constituição Federal; 

1) de que NENHUM sócio e/ou administrador do licitante exerce cargo ou função pública 
impeditiva de relacionamento comercial com a Administração Pública; 

m) de que o licitante não contratará empregados com incompatibilidade com as autoridades 
contratantes ou ocupantes de cargos de direção ou de assessoramento, incluindo os respectivos 
parentes até o terceiro grau, na forma da Súmula Vinculante n° 13 do STF; 

n) de que o licitante e seus sócios não se encontram em estado de insolvência civil, falência ou 
recuperação judicial ou extrajudicial; 

o) a ciência de que sobre o valor devido ao contratado, decorrente da presente contratação, serão 
retidos os valores referentes aos tributos incidentes, conforme o disposto na legislação. 

p) que o licitante assegura ao Município o atendimento As obrigações legais, tanto na esfera federal, 
quanto estadual e municipal, ao que se refere As questões sociais e ambientais e As Normas 
Ambientais e Sociais do Banco Mundial, garantindo a seguridade social de seus empregados, o 
atendimento A Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), o cuidado com a saúde e segurança do 
trabalhador, o combate ao assédio moral e sexual, além da observância e comprometimento  corn  
a conservação e preservação do meio ambiente; 

q) ciência de que as vedações indicadas nas alíneas "d", "e" e "f' também são aplicadas: 
(i) ao licitante que atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de 

burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada 
ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da 
personalidade jurídica do licitante.  

(ii) A pessoa jurídica licitante que possua como sócio, administrador ou não, a mesma 
pessoa física que seja sócia-administradora, ou sócia majoritária, ou sócia exclusiva da 
pessoa jurfdica declarada inidônea ou que for impedida de licitar com a Administração 
Pública de qualquer ente federado;  

(iii) à pessoa jurídica licitante que possua corno sócio, administrador ou não, o cônjuge, o 
companheiro ou os filhos do sócio-administrador, ou do sócio majoritário, ou do sócio 
exclusivo da pessoa jurídica declarada inideinea ou que for impedida de licitar com a 
Administração Pública de qualquer ente federado. 

4.5. Como requisitos para participação neste processo de contratação, o licitante indicará as seguintes 
informações: 

a) o(a) responsável legal da pessoa jurídica, a sua qualificação completa e a sua função na empresa; 
b) e-mail,  número de telefone, Whatsapp e  Telegram,  para que em caso de qualquer comunicação 

referente ao processo de contratação, bem como em caso de eventual contratação, a comunicação 
oficial do Município seja encaminhada de forma eletrônica; 

c) caso altere os endereços ou números mencionados acima, o licitante deverá protocolizar pedido 
de alteração junto ao Município, sob pena de ser considerado como intimado, conforme os dados 
anteriormente fornecidos; 

d) o(a)(s) responsável(eis) para acompanhar a execução da presente contratação e todos os atos 
necessários ao cumprimento das obrigações contidas no instrumento convocatório e seus anexos, 
em nome do licitante. 

4.6. Em se tratando de PREGÃO EM :trA't de acordo com o disposto no subitem 1.5 
desde Edital, além do cumprimento do disposto nos subitens 4.1 a 4.5 acima, o interessado em participar 
do certame deverá estar com Credenciamento regular no Sistema de Cadastramento Unificado de 
Fornecedores - SICAF, conforme disposto no  art.  9° da IN SEGES/MP n°3, de 2018. 
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4.6.1. As empresas não cadastradas no SICAF, que tiverem interesse em participar do presente 
PREGÃO, deverão providenciar o seu cadastramento e sua habilitação de acordo com as 
orientações que seguem no  link:  https://central.e-sicafweb.com.br/fomecedores/sicafnet.html,  
até o dia útil anterior a data da sessão pública de abertura do certame. 

4.6.2. A regularidade do cadastramento do licitante será confirmada por meio de consulta ao Portal 
COMPRASNET, no ato da abertura do Pregão. 

4.6.3. Os licitantes deverão utilizar o certificado digital para acesso ao Sistema. 
4.6.4. Em se tratando de Pregão sob a FORMA ELETRÔNICA, como requisito para participação, 

o licitante assinalará "sim" ou "não", em campo próprio do sistema eletrônico, relativo As 
declarações exigidas no sistema. 
4.6.4.1. Nos itens exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno 

porte, a assinalação do campo "não" impedirá o prosseguimento no certame; 
4.6.4.2. Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de 

pequeno porte, a assinalação do campo "não" apenas produzirá o efeito de o licitante 
não ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar n° 123/2006 e 
na LCM 14/22, mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte. 

4.6.4.3. Para usufruir do tratamento favorecido em razão do Programa Compras Capanema 
(LCM 14/22), o licitante apresentará a Licença (Alvara) de Funcionamento, certidão 
ou outro documento válido que comprove que o licitante possui sede ou unidade de 
atendimento permanente no Município de Capanema, no ramo do objeto da 
contratação, há, pelo menos, um ano, considerando a data da sessão pública. 0(s) 
documento(s) apresentado(s) para essa finalidade deverão comprovar tanto que a sede 
do licitante quanto o ramo de atividade empresarial cumprem o requisito temporal, 
permitindo a apresentação do histórico de alvarás ou as alterações do ato 
constitutivo/contrato social para o cumprimento da exigência. 

4.7. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição, requisito de participação ou das 
vedações expressas neste item 4, sujeitará a exclusão do licitante do certame, o cancelamento da ata ou a 
extinção do contrato, o descredenciamento, quando for o caso, sem prejuízo da aplicação das sanções 
previstas em Lei, neste Edital e seus anexos. 

5. DO CREDENCIAMENTO 
5.1. Em se tratando de PREGÃO EM FORMA PRESENCIAL: 

5.1.1. 0 licitante, ou o seu representante, deverá, no local, data e horário indicados no preâmbulo deste 
Edital, apresentar-se ao(A) Pregoeiro(a) para efetuar seu credenciamento como participante deste 
Pregão, munido da sua carteira de identidade, ou de outro documento equivalente, e do 
documento que lhe de poderes para manifestar-se durante a sessão pública em nome do licitante. 

5.1.2. 0 licitante ou o seu representante que não se credenciar ou não comprovar seus poderes estará 
impedido de apresentar lances, formular intenção de recurso ou manifestar-se, de qualquer 
forma, durante a sessão. 

5.1.3. Considera-se como representante do licitante qualquer pessoa habilitada, nos termos do estatuto 
ou contrato social, do instrumento público de procuração, ou particular com firma reconhecida, 
ou documento equivalente. 

5.1.4. 0 estatuto, o contrato social ou o registro como empresário individual devem ostentar a 
competência do representante do licitante para representá-lo perante terceiros. 

5.1.5. 0 instrumento de procuração público, ou particular com firma reconhecida, deve ostentar os 
poderes específicos para formulação de propostas e para a prática de todos os demais atos 
inerentes a licitações, devendo vir acompanhado dos documentos de constituição da empresa ou 
do registro como empresário individual. 

5.1.6. Em atendimento a Lei Federal n° 13.726/2022, o reconhecimento de assinatura no 
instrumento de procuração particular, poderá ser realizado perante a Pregoeira e Equipe 
de Apoio, desde que apresentado, via original ou cópia autenticada em cartório, de 
Documento Oficial com foto e assinatura do subscrevente  (Ex.  Cédula de RG, CNI-1, 
Carteira de Trabalho e Previdência Social, Passaporte e Cédula de identidade 
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4.1.1. Somente poderão participar deste certame os licitantes que se enquadrarem nos critérios 
estabelecidos no subitem 1.8 deste Edital. 

4.1.2. Independentemente do disposto no subitem 1.8 deste Edital,  sett  concedido tratamento 
favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para as sociedades cooperativas 
mencionadas no  art.  34 da Lei n° 11.488/2007, para o agricultor familiar, o produtor rural pessoa 
fisica e para o microempreendedor individual - ME!, nos limites previstos da Lei Complementar 
n° 123/2006 e, especialmente, na Lei Complementar Municipal n° 14/2022, mediante 
apresentação de declaração, conforme modelo anexo a este Edital. 
4.1.2.1. Nos itens/lotes exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno 

porte, a não apresentação da declaração impedirá o prosseguimento no certame. 
4.1.2.2. Nos itens/lotes em que a participação não for exclusiva para microempresas e 

empresas de pequeno porte, a não apresentação da declaração apenas produzirá o 
efeito de o licitante não ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei 
Complementar n° 123/2006 e na LCM 14/22, mesmo que microempresa, empresa de 
pequeno porte. 

4.1.2.3. Para usufruir do tratamento favorecido em razão do Programa Compras Capanema 
(LCM 14/22), o licitante apresentará a Licença (Alvara) de Funcionamento, certidão 
ou outro documento válido que comprove que o licitante possui sede ou unidade de 
atendimento permanente no Município de Capanema, no ramo do objeto da 
contratação, há, pelo menos, um ano, considerando a data da sessão pública. 0(s) 
documento(s) apresentado(s) para essa finalidade deverão comprovar tanto que a sede 
do licitante quanto o ramo de atividade empresarial cumprem o requisito temporal, 
permitindo a apresentação do histórico de alvarás ou as alterações do ato 
constitutivo/contrato social para o cumprimento da exigência. 

4.2. Não poderão participar desta licitação os interessados: 
a) proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, em decorrência de 

sanção de impedimento ou de inidoneidade que lhes foi imposta por qualquer órgão público, de 
qualquer ente federado; 

b) estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber 
citação e responder administrativa ou judicialmente; 

c) que se enquadrem nas vedações previstas no  art.  281 da LCM n° 14/22; 
d) que estejam sob falência, recuperação judicial ou extrajudicial, em processo de dissolução ou 

liquidação; 
e) que não atendam as condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 
f) entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio; 
g) pessoas jurídicas que não cumpram as condições indicadas no subitem 4.1 deste Edital; 
h) Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição. 

4.2.1. Nos certames cujo objeto da contratação seja o fornecimento simples de bens, sem  
prestação de serviços,  a pessoa jurídica em recuperação judicial ou extrajudicial poderá 
participar do certame, excepcionalmente, desde que consiga demonstrar a capacidade 
econômica da empresa licitante, sendo exigível, para fins de qualificação econômico-
financeira,  no  minim,  os seguintes documentos: 

a) balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais 
demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, acompanhada de 
declaração, assinada por profissional habilitado da área contábil, que ateste que a 
empresa possui os  indices  econômicos adequados e capacidade financeira para 
cumprir com as obrigações previstas neste edital e anexos, relacionadas com a 
execução do objeto da contratação e eventuais garantias; 

b) certidão emitida pela instância judicial competente, que certifique que a interessada 
esta apta econômica e financeiramente a participar de procedimento licitatório (não 
apenas a certidão de homologação/deferimento da recuperação judicial). 

4.2.2. Em não havendo vedação expressa no Termo de Referencia e salvo a hipótese prevista na 
alínea "a", do subitem 4.2 deste Edital, poderão participar deste certame as organizações e 

Avenida Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080- Centro - 85760-000 - Fone:(46)3552-1321 
CNPJ n° 75.972.760/0001-60 - kk kk kk' Página: 3 

Edital Versa() LCM 4.24 



Município de Capanema - PR 

entidades do terceiro setor (instituições sem fins lucrativos),  respeitadas as seguintes 
condições: 

a) efetiva existência de nexo entre o objeto da contratação e os objetivos estatutários da 
instituição sem fins lucrativos. 

b) Quando da contratação de instituição sem fins lucrativos, o serviço contratado deverá 
ser executado obrigatoriamente pelos profissionais pertencentes aos quadros 
funcionais da instituição ou deverão possuir vinculo associativo com a instituição. 

4.2.3. Em havendo previsão expressa no Termo de Referencia, indicando as regras aplicáveis, 
poderão participar deste certame pessoas físicas. 

4.3. As vedações indicadas na alínea "a" do subitem 4.2 também são aplicadas: 
a) ao licitante que atue em substituição a outra pessoa, fisica ou jurídica, com o intuito de burlar a 

efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde 
que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do 
licitante; 

b) A pessoa jurídica licitante que possua como sócio, administrador ou não, a mesma pessoa fisica 
que seja sócia-administradora, ou sócia majoritária, ou sócia exclusiva da pessoa jurídica 
declarada inidemea ou que for impedida de licitar com a Administração Pública de qualquer ente 
federado; 

c) A pessoa jurídica licitante que possua como sócio, administrador ou não, o cônjuge, o 
companheiro ou os filhos do sócio-administrador, ou do sócio majoritário, ou do sócio exclusivo 
da pessoa jurídica declarada inidônea ou que for impedida de licitar com a Administração Pública 
de qualquer ente federado. 

4.4. Como requisitos para participação neste processo de contratação, o licitante apresentará as seguintes 
DECLARAÇÕES (na forma do modelo de Declaração Unificada constante no Anexo  III):  

a) de ciência e de concordância do licitante com as condições contidas no Edital e seus anexos, de 
que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no Edital e anexos; 

b) de ciência e de concordância do licitante com as obrigações e regras de execução, de fiscalização, 
de medição, de recebimento e de pagamento previstas no Edital e anexos, assumindo a 
responsabilidade de cumpri-las e de exigir o seu cumprimento; 

c) de que o licitante não emprega menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou 
insalubre; de que não emprega menores de 16 (dezesseis) anos; de que caso o licitante empregar 
menores de 16 (dezesseis) anos, estes estão contratados na condição de jovem aprendiz, nos 
termos do artigo 7°, inciso XXXIII, da Constituição Federal; 

d) de que o licitante e os seus sócios e/ou administradores não se encontre(m), ao tempo do processo 
de contratação, impossibilitado(s) de participar da licitação/contratação em decorrência de 
sanção de impedimento ou de inidoneidade que lhe foi imposta por qualquer órgão público, de 
qualquer ente federado; 

e) de que o licitante não teve a contratação rescindida unilateralmente pela Administração Pública 
municipal, no âmbito do processo de contratação anterior para o mesmo objeto, 
independentemente do esgotamento dos recursos administrativos cabíveis, quando aplicada a 
medida cautelar administrativa prevista no inciso II do  art.  247 da LCM 14/22; 

I) de que o licitante não mantenha vinculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 
trabalhista ou civil com agente  politico  ou dirigente do Órgão interessado na contratação ou com 
agente público que desempenhe função no respectivo processo de contratação ou que atuará na 
execução, controle ou fiscalização da contratação, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou 
parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

g) de que o licitante não integra um grupo econômico, de fato ou de direito, com outro(s) licitante(s) 
ou contratado(s) deste processo de contratação, 

h) de que o licitante, nos 5 (cinco) anos anteriores A divulgação do edital, não tenha sido condenado 
judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de 
trabalhadores a condições análogas As de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos 
vedados pela legislação trabalhista; 
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Profissional), somente sendo admitido o reconhecimento da assinatura na forma grafada 
no documento apresentado. 

5.1.7. Cada credenciado poderá representar apenas um licitante. 
5.1.8. Cada licitante poderá credenciar apenas um representante. 

5.2. Em se tratando de PREGÃO EM kORMA ELETRÔNICA: 
5.2.1. 0 Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no SICAF, que permite a participação 

dos interessados na modalidade licitatória Pregão, em sua forma eletrônica. 
5.2.2. 0 cadastro no SICAF deverá ser feito no Portal de Compras do Governo Federal, no sitio 

www.comprasnet.gov.br, por meio de certificado digital conferido pela Infraestrutura de 
Chaves Públicas Brasileira - ICP - Brasil ou outro formato de acesso permitido pelo sistema. 

5.2.3. 0 credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de seu 
representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações 
inerentes a este Pregão. 

5.2.4. 0 licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, 
assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados 
diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do 
Órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das 
credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

5.2.5. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no SICAF e 
mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, 
imediatamente, A correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles 
se tornem desatualizados. 
5.2.5.1. A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação no 

momento da habilitação. 

6. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
6.1. Em se tratando de PREGÃO EM FORMA PRESENCIAL: 

6.1.1. 0 processo de contratação tramitará no Departamento de Contratações Públicas, por meio do(a) 
Pregoeiro(a) e equipe de apoio. 

6.1.2. Os documentos serão produzidos por escrito, com data e local de sua realização e assinatura dos 
responsáveis. 

6.1.3. Todos os documentos exigidos, quando físicos, deverão ser apresentados no original ou por 
qualquer processo de cópia reprográfica autenticada ou em publicação de dirgAo da imprensa, na 
forma da lei, ou ainda, por meio de cópia acompanhada do original para autenticação pelo(a) 
Pregoeiro(a) ou por membro da equipe de apoio, e serão retidos para oportuna juntada aos autos 
do processo administrativo pertinente a esta contratação. 

6.1.4. A prova de autenticidade de cópia de documento público ou particular poderá ser feita perante a 
Agente de Contratação, mediante apresentação de original ou de declaração de autenticidade por 
advogado, sob sua responsabilidade pessoal. 

6.1.5. 0 reconhecimento de firma somente  sell  exigido quando houver dúvida de autenticidade, salvo 
imposição legal. 

15.1.6. Todos os documentos físicos expedidos pelo licitante deverão estar subscritos, de forma 
mecânica, por seu representante legal ou procurador, com identificação clara do 
subscritor. 

6.1.7. Os documentos emitidos através da  Internet  serão conferidos pela Equipe de Apoio. 
6.1.7.1. Na hipótese de o licitante incluir em algum envelope um documento que originalmente 

foi emitido em formato digital, com assinatura digital ou assinatura eletrônica, o(a) 
Agente de Contratação e Equipe de Apoio, de oficio ou por provocação de qualquer 
interessado, poderá requisitar que o licitante encaminhe, por meio digital  (e-mail  ou 
WhatsApp), durante a sessão pública, o documento originalmente digital, para conferir 
a sua autenticidade e integridade. 
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6.1.8. Os envelopes da proposta de preços e da documentação de habilitação deverão estar separados, 
fechados e rubricados no fecho, opacos, contendo em suas partes externas e frontais, em 
caracteres destacados, os seguintes dizeres: 

ENVELOPE N° 1 - PROPOSTA DE PREÇOS 
MUNICÍPIO DE CAPANEMA/PR 
PREGÃO N° XX/2023 
(RAZÃO SOCIAL DO LICITANTE) 
CNPJ N° XXXX 

ENVELOPE N° 2 - DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO 
MUNICÍPIO DE CAPANEMA/PR 
PREGÃO N° XX/2023 
(RAZÃO SOCIAL DO LICITANTE) 
CNPJ N° XXXX 

6.1.9. Os envelopes lacrados contendo as propostas de preços e documentos de habilitação deverão ser 
protocolados no Protocolo-Geral do Município  (hall  de entrada do Paço Municipal) até a hora 
marcada para abertura da sessão pública. 
6.1.9.1. A sessão pública não será iniciada enquanto houver representantes de licitantes na fila 

do protocolo dos envelopes. 
6.1.9.2. Após o inicio da sessão, não poderão participar do certame as empresas que não 

tiverem os seus envelopes devidamente protocolados conforme o subitem 6.1.9. 
6.1.9.3. Considera-se o inicio da sessão a manifestação do(a) Pregoeiro(a), declarando aberta 

a sessão pública, devendo constar na Ata o efetivo horário da abertura e a justificativa 
para eventual atraso. 

6.1.10. Os envelopes que não forem entregues nas condições acima estipuladas não gerarão efeitos como 
proposta. 

6.1.11. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante à sanções 
previstas neste Edital. 

6.1.12. 0 desatendimento de exigências meramente formais que não comprometam a aferição da 
qualificação do licitante ou a compreensão do conteúdo de sua proposta não importará seu 
afastamento da licitação ou a invalidação do processo. 

6.2. Em se tratando de PREGÃO EM 
6.2.1. 0 processo de contratação tramitará no Departamento de Contratações Públicas, por meio do(a) 

Pregoeiro(a) e equipe de apoio. 
6.2.2. 0 recebimento das propostas e dos documentos de habilitação, bem como a realização das 

demais etapas e procedimentos da presente licitação ocorrerão por meio eletrônico, no endereço 
www.comprasnet.gov.br, na data e hora da abertura da sessão pública prevista neste edital, 
salvo exceções previstas neste Edital e/ou Termo de Referência. 

6.2.3. É VEDADA A IDENTIFICAÇÃO DOS LICITANTES NO SISTEMA ANTES DO  
TÉRMINO DA ETAPA DE LANCES DO PREGÃO.  

6.2.4. Os licitantes preencherão, exclusivamente por meio do sistema, a proposta com a descrição 
pormenorizada do objeto ofertado (incluindo sua marca e/ou modelo) e o preço, até a data e o 
horário estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, então, encerrar-se-á 
automaticamente a etapa de envio de propostas. 
6.2.4.1. Caso o sistema, onde é preenchida a proposta de preços, admita a inclusao de anexos 

nesta etapa, o licitante deverá encaminhar/juntar no sistema, itiMifigaliaii34k6 
MiiiiiiaRtatirtfil6Wati,  uma declaração que atenda os requisitos de habilitação 
estabelecidos no item 15 deste Edital e os previstos no Termo de Referência, bem 
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como as demais condições e requisitos de participação previstos neste Edital, na forma 
do modelo de Declaração Unificada constante no Anexo  III.  

6.2.4.2. Caso o sistema, onde é preenchida a proposta de preços, não admita  a inclusão de 
anexos nesta etapa, o licitante deverá encaminhar, ifiltrifitislINVIiiiittlaliiid4 
aiittlf*ViiirObii,  a Declaração unificada, devidamente preenchida, com todas as 
declarações exigidas e aplicáveis ao caso, para os seguintes e-mails:  
licitacao@capanema.prgov.br  e 1 icitacao. capanematgmaiL com  

6.2.4.3. 0 licitante responderá pela veracidade das informações prestadas na Declaração 
Unificada, por meio da aplicação das sanções administrativas e criminais cabíveis, na 
forma da lei. 

6.2.5. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública 
do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da 
inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 

6.2.6. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os 
documentos de habilitação anteriormente inseridos no SICAF. 

6.2.7.  Sell  estabelecida, nessa etapa do certame, a ordem crescente de classificação entre as propostas 
apresentadas, para definição da ordem de lances dos licitantes. 

6.2.8. Após a etapa de lances, o licitante vencedor encaminhará, exclusivamente por meio do sistema, 
concomitantemente com os documentos de habilitação, a proposta definitiva de preços com a 
descrição pormenorizada do objeto ofertado (incluindo sua marca e/ou modelo) e o preço, após 
a convocação do pregoeiro/Agente de Contração, que estabelecerá um prazo para envio. 

6.2.9. 0 envio da proposta definitiva, acompanhada dos documentos de habilitação, ocorrerá por 
meio de chave de acesso e senha. 
6.2.9.1. Caso o sistema esteja indisponível, o licitante vencedor deverá encaminhar, após 

diálogo com o Pregoeiro/Agente de Contratação, a proposta definitiva de preços, 
acompanhada dos documentos de habilitação, para os seguintes e-mails:  
licitacao@capanema.pr.gov.br  e licitacao.capanema@gmaiL com 

6.2.10. 0 licitante vencedor poderá deixar de apresentar os documentos de habilitação que constem do 
SICAF, assegurado aos demais licitantes o acesso aos dados constantes do sistema. 

6.2.11. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante vencedor somente serão 
disponibilizados para avaliação do(a) pregoeiro(a) e para acesso público após o inicio da etapa 
de habilitação. 

6.2.12. Todos os documentos que exijam assinatura do licitante devem ser assinados digitalmente, sendo 
vedada a apresentação de documentos assinados fisicamente pelo licitante e, posteriormente, 
apenas digitalizados, com exceção de documentos que, na sua origem e época de confecção 
(desde o nascedouro) o sejam e que tenham algum tipo de confirmação de autenticidade da(s) 
assinatura(s) afixada(s). 

6.2.13. É permitida a identificação e assinatura digital ou eletrônica por pessoa fisica ou jurídica em 
meio eletrônico, mediante certificado digital emitido em âmbito da Infraestrutura de Chaves 
Públicas Brasileira (1CP-Brasil). 

6.2.14. 0 arquivo digital dos documentos das contratações, públicos ou privados, que forem assinados 
digitalmente ou eletronicamente, deverão ser armazenados no banco de dados digital de cada 
processo de contratação, a fim de permitir o controle da validade e eficácia das assinaturas, bem 
como da autenticidade e da integridade dos documentos. 

6.3. Independentemente da FORMA DO PREGÃO (presencial ou o licitante deverá juntar, 

iaslAliff6traircinVIStzo'tan"c"eilidO o(s) seguinte(s) documento(s): 
a) Declaração Unificada (conforme modelo do Anexo  III),  nos termos do subitem 4.4 deste Edital; 
b) Declaração a que se refere o subitem 4.1.2 deste Edital, quando o licitante se enquadrar nos 

requisitos (em se tratando de Pregão em forma eletrônica,  será considerada a declaração 
prevista no subitem 4.6.4); 

c) Documento a que se refere os subitens 4.1.2.3 ou 4.6.4.3, quando o licitante se enquadrar nos 
requisitos. 
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6.3.1. Caso seja admitido pelo sistema, o licitante deverá encaminhar como anexos da proposta de 

pregos, os documentos mencionados nas alíneas "a", "h" e "c" do subitem 6.3. 
6.3.2. Caso o sistema onde é preenchida a proposta de pregos não admita a inclusão de anexos, o 

licitante poderá encaminhar, no prazo concedido, os documentos mencionados nas alíneas "a", 
"h" e "c" do subitem 6.3 para os seguintes e-mails:  licitacao(õcapanema.prgov.br  e 
licitacao.capanema(ágmaiLcom  ou poderá inserir/manter tais documentos no âmbito do S1CAF. 
6.3.2.1. 0 não cumprimento do subitem 6.3,  alit-lea  "a" sujeitará a exclusão do licitante do 

certame, após o encerramento do prazo concedido, bem como a aplicação da multa 
prevista no subitem 6.3.2.3. 

6.3.2.2. 0 não cumprimento do subitem 6.3, alíneas "h" e/ou "c" acarretará a não aplicação 
do tratamento diferenciado ao licitante. 

6.3.2.3. A MULTA a que se refere o subitem 6.3.2.1 será de 2% sobre o valor máximo 
estimado do item ou do lote em que o licitante houver participado durante a etapa de 
lances. 

7. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 
7.1. Em se tratando de licitação cujo critério de julgamento seja o "menor preço por item", de acordo com o 

indicado no subitem 1.6 deste Edital, o licitante deverá enviar sua proposta, ou pelo seu preenchimento 
no sistema eletrônico, indicando, ao menos, as seguintes informações: 

a) Valores unitário e total do item; 
b) Marca/modelo do item; 
c) Descrição detalhada do item, contendo as informações similares A especificação do Termo de 

Referência: indicando, no que for aplicável, o modelo, prazo de validade ou de garantia, número 
do registro ou inscrição do bem no Órgão competente, quando for o caso. 

7.2. Em se tratando de licitação cujo critério de julgamento seja o "menor preço por lote", de acordo com o 
indicado no subitem 1.6 deste Edital, o licitante deverá enviar sua proposta, ou pelo seu preenchimento, 
no sistema eletrônico, indicando, ao menos, as seguintes informações: 

a) Valor total do lote; 
b) Valores unitário e total de cada item que compõe o lote; 
c) Marca/modelo de cada item que compõe o lote; 
d) Descrição detalhada de cada item que compõe o lote, contendo as informações similares A 

especificação do Termo de Referência: indicando, no que for aplicável, o modelo, prazo de 
validade ou de garantia, número do registro ou inscrição do bem no Órgão competente, quando 
for o caso. 

7.3. Em se tratando de licitação cujo critério de julgamento seja o "maior desconto", de acordo com o indicado 
no subitem 1.6 deste Edital, o licitante deverá enviar sua proposta, ou pelo seu preenchimento, no sistema 
eletrônico, indicando, ao menos, as seguintes informações: 

a) Percentual de desconto; 
b) Marca/modelo do item ou de cada item que compõe o lote; 
C) Descrição detalhada do item ou de cada item que compõe o lote, contendo as informações 

similares A especificação do Termo de Referencia: indicando, no que for aplicável, o modelo, 
prazo de validade ou de garantia, número do registro ou inscrição do bem no Órgão competente, 
quando for o caso. 

7.4. Os valores, os preços e os custos utilizados terão como expressão monetária a moeda corrente nacional. 
7.5. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o contratado, quando possuírem 

características iguais ou superiores As previstas no Termo de Referência. 
7.6. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no 
fornecimento dos bens. 

7.7. Os pregos ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de 
erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 
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7.8. 0 prazo de validade da proposta não será inferior a 90 (noventa) dias, a contar da data de sua 
apresentação. 

7.9. Estando o objeto da licitação dividido em lotes ou itens, conforme descrito no Termo de Referência, 
faculta-se ao licitante a participação em quantos lotes ou itens, respectivamente, forem de seu interesse. 

7.10. Ao assinar a Proposta de Preços inicial, o licitante estará assumindo automaticamente o cumprimento de 
todas as condições lá estabelecidas, caso as especificações da proposta estejam iguais ou superiores, 
quanto A vantajosidade para a Administração, do descrito no Termo de Referência. 

7.11. Em se tratando de Pregão em FORMA PRESENCIAL, a proposta de preços na forma e no formato de 
arquivo padrão disponibilizado pelo sistema, depois de preenchida, deverá ser emitida em formato digital, 
e deverá ser encaminhada ao(A) Pregoeiro(a) até o momento do Credenciamento, para fins de lançamento 
no Sistema de julgamento, por  e-mail,  no endereço eletrônico: licitacao@capanema.prgov.br  
7.11.1. A proposta de preços padrão do sistema, também poderá ser salva em  Pen-Drive  ou  CD-ROM  

ou outro meio eletrônico, devendo, neste caso, ser entregue/encaminhada ao Pregoeiro no 
momento do Credenciamento ou dentro do Envelope n° 01 (PROPOSTA DE PREÇOS). 

7.12. 0 licitante que não atender ao subitens 7.11 ou 7.11.1 será desclassificado. 
7.13. Caso seja previsto um modelo de Proposta de Preços anexo ao Termo de Referência, aquele modelo 

deverá ser observado em detrimento do modelo anexo a este Edital. 

8. DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E 
FORMULAÇÃO DE LANCES 

8.1. Em se tratando de PREGÃO EM FORMA PRESENCIAL: 
8.1.1. A abertura da sessão pública dar-se-á na data, horário e local indicados no preâmbulo deste 

Edital, após a etapa de credenciamento, e será aberta por comando do(a) pregoeiro(a), com a 
divulgação das propostas recebidas e inicio da etapa de lances. 

8.1.2. 0(A) Pregoeiro(a) verificará as propostas apresentadas, desclassificando aquelas que não 
estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, que sejam omissas, 
apresentem irregularidades ou defeitos capazes de dificultar o julgamento. 

8.1.3. A desclassificação de proposta  sera  sempre fundamentada e registrada em Ata. 
8.1.4. 0(A) Pregoeiro(a) classificará o autor da proposta de menor preço e aqueles que tenham 

apresentado propostas em valores sucessivos a de menor preço, para participação na etapa de 
lances. 

8.1.5. Classificadas as propostas, de acordo com o Edital, o(a) Pregoeiro(a) dará inicio A etapa de 
apresentação de lances verbais pelos licitantes, que deverão ser formulados de forma sucessiva, 
em valores distintos e decrescentes. 

8.1.6. 0(A) Pregoeiro(a) convidará individualmente os licitantes classificados, de forma sequencial, a 
apresentar lances verbais, a partir do autor da proposta classificada de maior preço e os demais, 
em ordem decrescente de valor, que terá o prazo de até 1 (um) minuto para a apresentação do 
seu lance verbal, quando convocado. 

8.1.7. A desistência em apresentar lance verbal ou a ausência de lance no prazo previsto no subitem 
anterior, quando convocado pelo Pregoeiro, implicará a exclusão do licitante da etapa de lances 
e a manutenção do último preço por ele apresentado, para efeito de ordenação das propostas. 

8.2. Em se tratando de PREGÃO EM 
3.2.1. No dia e no horário indicados neste Edital, considerando-se o horário de  Brasilia-DF, a sessão 

pública na interne  sell  aberta por comando do(a) Pregoeiro(a), com a divulgação das propostas 
eletrônicas recebidas e inicio da etapa de lances. 

8.2.2. 0(a) Pregoeiro(a) verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que 
não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios 
insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência. 
8.2.2.1. Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 
8.2.2.2. A desclassificação  sell  sempre fundamentada e registrada no sistema, com 

acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 
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8.2.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido 
contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 

8.2.3. 0 sistema classificará o autor da proposta de menor preço e aqueles que tenham apresentado 
propostas em valores sucessivos ao de menor  prep,  para participação na fase de lances. 

8.2.4. 0 sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas. 
8.2.5. 0 sistema disponibilizard campo próprio para troca de mensagens entre o(a) Pregoeiro(a) e os 

licitantes. 
8.2.6. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio 

do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor 
consignado no registro. 

8.3.7. 0 intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a vinte (20) 
segundos e o intervalo entre lances não poderá ser inferior a três (3) segundos, sob pena de serem 
automaticamente descartados pelo sistema os respectivos lances. 

8.2.8. A etapa de lances da sessão pública terá duração de 10 (dez) minutos e, após isso, será 
prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois 
minutos do período de duração da sessão pública. 

8.2.9. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois 
minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de 
prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 

8.2.10. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-
se-á automaticamente. 

8.2.11. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá o(a) 
Pregoeiro(a), assessorado(a) pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinicio da sessão 
pública de lances, em prol da consecução do melhor preço. 

8.2.12. Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com os subitens anteriores deverão ser 
desconsiderados pelo(a) Pregoeiro(a), devendo a ocorrência ser comunicada imediatamente ao 
Órgão competente responsável pelo sistema. 

8.2.13. Na hipótese do subitem anterior, a ocorrência será registrada em campo próprio do sistema. 
8.2.14. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e 

registrado em primeiro lugar. 
8.2.15. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor 

do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 
8.2.16. No caso de desconexão com o(a) Pregoeiro(a), no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o 

sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 
8.2.17. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o(a) Pregoeiro(a) persistir por tempo superior 

a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro 
horas da comunicação do fato pelo(a) pregoeiro(a) aos participantes, no sitio eletrônico utilizado 
para divulgação. 

8.2.18. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 
8.2.19. Caso o sistema utilizado para o processamento do Pregão em WirilViarlELZThÓNICA não 

esteja configurado para atender ao disposto na LCM 14/22, o(a) Pregoeiro(a) poderá encerrar a 
sessão eletrônica e realizar os atos e procedimentos necessários por meio ffsico ou outro meio 
digital disponível. 

8.3. REGRAS COMUNS DO PREGÃO EM FORMA PRESENCIAL E N.  MOW: 
8.3.1. Em se tratando de licitação cujo critério de julgamento seja o "menor Dreco  nor  item",  de 

acordo com o indicado no subitem 1.6 deste Edital, o lance deverá ser ofertado pelo valor 
unitário do item. 

8.3.2. Em se tratando de licitação cujo critério de julgamento seja o "menor  corm nor  lote",  de acordo 
com o indicado no subitem 1.6 deste Edital, o lance deverá ser ofertado pelo valor total do lote. 

8.3.3. Em se tratando de licitação cujo critério de julgamento seja o "maior desconto",  de acordo com 
o indicado no subitem 1.6 deste Edital, o lance deverá ser ofertado em percentual. 
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8.3.4. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da 
sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

8.3.5. 0 licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e registrado 
pelo sistema. 

8.3.6. Em não havendo peculiaridades previstas expressamente no Termo de Referencia, o intervalo 
mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances 
intermediários quanto em relação A proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de R$ 0,01 
(um centavo). 

8.3.7. Em se tratando de licitação cujo critério de julgamento seja o "maior desconto", de acordo com 
o indicado no subitem 1.6 deste Edital, o intervalo mínimo de diferença de valores entre os 
lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação A proposta que 
cobrir a melhor oferta deverá ser de 0,1% (um décimo por cento). 

8.3.8.  Sett  adotado para o envio de lances no pregão o modo de disputa "ABERTO", em que os 
licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos. 

8.3.9. Durante a sessão pública é permitido a um licitante fazer lance igual ao de um concorrente com 
intuito de empatar o certame, porém somente  sera  possível o lance nestes termos caso um lance 
menor seja considerado inexequível. 
8.3.9.1. Não serão permitidos lances idênticos nos casos não previstos no subitem anterior. 
8.3.9.2. 0 desempate  sell  realizado conforme o disposto no item 11 deste Edital. 

8.3.10. Não poderá haver desistência dos lances ofertados, sujeitando-se o licitante desistente h 
penalidade de multa de 2% sobre o valor máximo do objeto previsto no termo de 
referência. 

9. DO TRATAMENTO DIFERENCIADO PARA ME E EPP SEDIADAS NO MUNICÍPIO DE 
CAPANEMA/PR E DA MARGEM DE PREFERÊNCIA 

9.1. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte 
sediadas no Município de Capanema/PR, uma vez encerrada a etapa de lances será efetivada a verificação 
do porte das entidades empresarias e se elas cumprem os requisitos previstos no subitem 4.1.2.3 ou no 
subitem 4.6A .35**NWalti$Vaigialiii!aaairtiageliiiiiiil 

9.2. 0 sistema ou o(a) Agente de Contratação identificará as ME e EPP sediadas no Município de 
Capanema/PR participantes, procedendo A comparação com os valores ofertados pelo licitante primeiro 
colocado, assim como dos demais classificados. 

9.3. A ME ou EPP sediada no Município de Capanema/PR melhor classificada poderá apresentar proposta de  
prep  inferior ou dentro do limite percentual da mareem de preferência de 10% (dez por cento) da 
melhor proposta ou melhor lance apresentado na etapa de lances, situação em que a ME ou EPP sediada 
no Município de Capanema/PR será declarada vencedora do certame. 
9.3.1. No caso do subitem 9.3, o(a) Pregoeiro(a), após o encerramento da etapa de lances, 

convocará a ME ou EPP sediada no Município de Capanema/PR para, querendo, 
apresentar novo lance, nos termos do subitem anterior. 

9.3.2. Nessas condições, a proposta de ME ou de EPP, sediada no Município de Capanema/PR, que se 
encontre na faixa de até 10% (dez por cento) da melhor proposta ou melhor lance apresentado, 
será considerada vencedora da licitação. 

9.4. No caso de equivalência dos valores apresentados por microempresas e empresas de pequeno porte 
sediadas no Município de Capanema/PR, serão observadas as regras estabelecidas no tópico 11 deste 
Edital. 

9.5. Aplica-se a margem de preferência prevista no subitem 9.3, nas licitações cuja participação não seja 
exclusiva para ME ou EPP sediadas no Município de Capanema. 

9.6. A margem de preferência prevista no subitem 9.3, nas licitações cuja participação não seja exclusiva para 
ME ou EPP,  sell  aplicada tanto na cota reservada como na cota de ampla concorrência. 

9.7. Quando houver propostas beneficiadas com as margens de preferência para produto nacional em relação 
ao produto estrangeiro previstas no  art.  26 da Lei n° 14.133, de 2021, o beneficio previsto no  art.  18, da 
LCM 14/22, será aplicado exclusivamente entre as propostas que fizerem jus As margens de preferência, 
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de acordo com os Decretos Federais aplicáveis, observado o limite de 20% (vinte por cento) estabelecido 
pela Lei n° 14.133, de 2021. 

10, DO TRATAMENTO DIFERENCIADO PARA ME, EPP E COOPERATIVAS  (COOP)  NÃO 
SEDIADAS NO MUNICÍPIO DE CAPANEMA/PR 

10.1. Na hipótese da não contratação da microempresa ou da empresa de pequeno porte sediada no Município 
de Capanema/PR, serão convocadas as remanescentes que forem sediadas em outros Municípios, na 
ordem classificatória, para o exercício do direito de preferência de que trata o  art.  45 da Lei Complementar 
n° 123, de 2006, de acordo com o disposto a seguir. 

10.2. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, uma 
vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação do porte da entidade empresarial. 

10.3. 0 sistema ou o(a) Pregoeiro(a) identificará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno 
porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa 
de maior porte, assim como das demais classificadas. 

10.4. Nessas condições, as propostas de ME/EPP/COOP, NÃO SEDIADAS NO MUNICÍPIO DE 
CAPANEMA/PR, que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta 
ou melhor lance serão consideradas empatadas com a primeira colocada. 

10.5. A melhor classificada nos termos do subitem anterior  tell  o direito de encaminhar uma última oferta para 
desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos 
controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 

10.6. Caso a ME/EPP/COOP, NÃO SEDIADA NO MUNICÍPIO DE CAPANEMA/PR, melhor classificada 
desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes ME/EPP/COOP, 
NÃO SEDIADAS NO MUNICÍPIO DE CAPANEMA/PR, que se encontrem naquele intervalo de 5% 
(cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no 
subitem anterior. 

10.7. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas ME/EPP/COOP, NÃO SEDIADAS NO 
MUNICÍPIO DE CAPANEMA/PR, que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens 
anteriores,  sera  realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar 
melhor oferta. 

10.8. Havendo êxito neste procedimento, a ME/EPP/COOP assumira a condição de melhor classificada no 
certame, para fins de aceitação. Não havendo êxito, ou tendo sido a melhor oferta inicial apresentada por 
ME/EPP/COOP, ou ainda não existindo ME/EPP/COOP participante, prevalecerá a classificação inicial. 

11. DAS REGRAS DE DESEMPATE 
11.1. Em não havendo aplicação dos itens 9 e 10 deste Edital, em caso de empate entre duas ou mais propostas, 

serão utilizados os seguintes critérios de desempate, nesta ordem: 
a) disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em ato 

continuo à classificação, pelo modo de disputa fechado; 
b) avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão preferencialmente 

ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações previstos 
na LCM 14/22; 

c) desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente de 
trabalho, conforme regulamento; 

d) desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos de 
controle. 

11.2. Em igualdade de condições, se não houver desempate,  sera  assegurada preferência, sucessivamente, aos 
bens e serviços produzidos ou prestados por: 

a) empresas sediadas no Município de Capanema/PR; 
b) empresas brasileiras; 
c) empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no Pais; 
d) empresas que comprovem a pratica de mitigação, nos termos da Lei n° 12.187, de 2009. 

11.3. Persistindo o empate,  sera  realizado sorteio para a declaração do licitante vencedor. 
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11.4. 0(A) Agente de Contratação poderá suspender o certame e exigir, dos licitante, as comprovações 
necessárias dos critérios de desempate. 

11.5. Somente após o procedimento de desempate, quando houver, e a classificação final dos licitantes, será 
cabível a negociação de prego junto ao fornecedor classificado em primeiro lugar. 

12 DA NEGOCIAÇÃO 
12.1. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o(a) pregoeiro(a) poderá encaminhar, pelo 

sistema eletrônico ou de forma verbal, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, 
com a finalidade de negociar preços menores do que o apresentado pelo licitante, para que seja obtida 
melhor proposta para a Administração. 

12.2. A negociação será realizada por meio do sistema ou ao vivo, podendo ser acompanhada pelos demais 
licitantes. 

12.3. Na hipótese de o preço máximo do objeto/item/lote da licitação ter sido definido com base na 
metodologia da média dos preços cotados, somente semi adjudicado o objeto/item/lote para a 
empresa vencedora se o preço ofertado for igual ou menor ao preço apresentado por esta mesma 
empresa na fase interna da licitação.  

12.4. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação inicialmente 
estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de 
sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela Administração. 

12.5. A negociação será conduzida pelo(a) Pregoeiro(a) e, depois de concluida, terá seu resultado divulgado a 
todos os licitantes e anexado aos autos do processo licitatário. 

12.6. Após a negociação do prego, o(a) pregoeiro(a) convocará o licitante vencedor para a apresentação da 
proposta definitiva de preços. 

13. DO ENVIO DA PROPOSTA DEFINITIVA DE PREÇOS 
13.1. Encerrada a etapa de lances e de eventual negociação, o(a) pregoeiro(a) convocará o licitante vencedor 

para que este encaminhe em ARQUIVO ÚNICO (COMPACTADO  ex: zip  e pdf), no sistema 
COMPRASNET (em se tratando de Pregão em FORMA ELETRÔNICA) ou para os seguintes e-mails  
licitacao@capanemaprgov.br  e licitacao.capanema@gmaiLcom (em se trantando de Pregão em 
FORMA PRESENCIAL), a PROPOSTA DEFINITIVA DE PREÇOS (modelo no Anexo V), em 
conformidade com o ultimo lance ofertado. 
13.1.1. Em se tratando de Pregão em 

ferramenta "CONVOCAR ANEXO", devendo o licitante vencedor anexar os documentos 
utilizando o  link  "ANEXAR". 

13.2. 0 licitante deverá encaminhar a Proposta Definitiva de Preços no prazo de até 2 (duas) horas,  contado a 
partir da convocação pelo(a) pregoeiro(a), em horário de efetivo funcionamento do Órgão público, ou 
seja, das 8h00min As 111130min e das 13h15min  its  17h30m1n. 

13.3. Em caso de indisponibilidade do sistema utilizado para Pregão em 44!.1W  sett  aceito 
o envio da proposta ajustada por meio do  e-mail:  licitacaoAcapanema.pr.eov.br.  Após o envio do  e-
mail,  o responsável pelo envio deverá entrar em contato com o(a) pregoeiro(a) para confirmar o 
recebimento do  e-mail  e do seu conteúdo. 

13.4. 0(a) pregoeiro(a) não se responsabilizará por e-mails  que, por qualquer motivo, não forem recebidos em 
virtude de problemas no servidor ou navegador, tanto do Município de Capanema/PR quanto do emissor. 

13.5. A fim de aplicar o principio da isonomia entre as licitantes, após transcorrido o prazo de 2 (duas) horas,  
:ão  serão considerados, para fins de análise, sob qualquer alegação, o envio da Proposta Definitiva de 
Preços, sendo realizado, pelo(a) pregoeiro(a), o registro da não aceitação da proposta. 

13.6. Em caso de impossibilidade de atendimento ao prazo, o licitante deverá solicitar, dentro do prazo 
estipulado, via  chat  ou  e-mail,  a sua prorrogação. 

13.7. A Proposta Definitiva de Preços deverá ser subscrita pelo representante legal do licitante, mediante 
procuração devidamente assinada, se for o caso, com firma reconhecida, que comprove a outorga  dc  
poderes, na forma da lei, para formular ofertas e lances de preços, bem como praticar todos os demais 
atos pertinentes ao certame, devendo ser acompanhada do contrato ou estatuto social. 

To-1'1'0Y , o(a) pregoeiro(a) fall  uso  de a 
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13.8. 0 licitante  clue  abandonar o certame, deixando de enviar a documentação indicada neste item 13, 
será desclassificado e sujeitar-se-á As sanções previstas no subitem 8.3.10 deste Edital.  

13.9. A proposta deverá conter: 
a) proposta definitiva de  preps,  conforme modelo anexo, vedado o preenchimento desta com 

dados aleatórios, sob pena de desclassificação da proposta; 
b) preps  unitários e totais, em moeda corrente nacional, em algarismo e por extenso, sem 

inclusão de qualquer encargo financeiro ou previsão inflacionária; 
c) indicação de que nos  preps  ofertados já estão inclusos os tributos, fretes, taxas, seguros, 

encargos sociais, trabalhistas e todas as demais despesas necessárias A execução do objeto; 
d) prazo de validade da proposta definitiva não inferior ao prazo previsto para a duração da 

contratação ou para a validade da ata de registro de pregos. Caso não haja indicação, o prazo de 
validade da proposta definitiva de preços  sett  de 1 (um) ano, contado da data da apresentação 
da proposta definitiva de preços; 

e) indicação/especificação do produto, marca/modelo; 
f) Em não havendo peculiaridades previstas expressamente no Termo de Referência, o preço 

proposto deverá ser expresso em moeda corrente nacional, com até duas casas decimais (0,00). 
g) a concessão de garantia do objeto da contratação, conforme definido no Termo de Referencia, 

se aplicável. 
h) a indicação do banco, número da conta e agencia do licitante vencedor, para fins de pagamento; 
i) Se a mesma empresa vencer a cota reservada e a cota principal, a contratação das cotas deverá 

ocorrer pelo menor preço, devendo o menor preço constar na proposta definitiva de preços. 
13.10. Em se tratando de licitação cujo critério de julgamento seja o "maior desconto",  de acordo com o 

indicado no subitem 1.6 deste Edital, o desconto proposto deverá ser expresso em percentual. 
13.11. Em se tratando de licitação cujo critério de julgamento seja o "menor preço por lote",  de acordo com 

o indicado no subitem 1.6 deste Edital, a proposta definitiva de pregos deverá discriminar os itens que 
compõem o lote, com todas as especificações individualizadas, bem como os seus respectivos preços 
unitários e totais. 
13.11.1. Na indicação dos preços unitários dos itens que compõem o lote deverá ser observada a 

proporcionalidade na redução dos pregos unitários de todos os itens, levando-se em consideração 
o preço total do lote indicado na proposta inicial de preços e o valor total do lote considerado 
vencedor do certame, sem olvidar do quantitativo de cada um dos itens. 

13.12. A proposta definitiva de preços, deve atender todas as especificações técnicas obrigatórias do Edital e 
Anexos sob pena de desclassificação. 

13.13. 0(a) pregoeiro(a) reserva o direito de realizar diligencias para instrução do processo sobre informações 
que não estejam claras, bem como de solicitar documentos complementares que julgar necessários para 
os respectivos esclarecimentos. 

13.14. A proposta apresentada terá que refletir preços equivalentes aos praticados no mercado no dia de sua 
apresentação. 

13.15. Após a apresentação da proposta definitiva de preços, o(a) pregoeiro(a) iniciará a fase de aceitação e 
julgamento da proposta. 

14. DA ACEITABILIDADE PROPOSTA DEFINITIVA DE PREÇOS  
14.1. 0(a) pregoeiro(a) examinará a Proposta Definitiva de Preços quanto ao preenchimento dos requisitos 

previstos neste edital, especialmente quanto à adequação As especificações contidas no Termo de 
Referência e A compatibilidade do prego em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital 
e em seus anexos. 

14.2. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor que apresentar preço final superior ao preço máximo 
fixado, desconto menor do que o mínimo exigido ou que apresentar preço manifestamente inexequível. 
14.2.1. Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários simbólicos, 

irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, 
acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha 
estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de 
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propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou A totalidade da 
remuneração. 

14.3. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e a 
legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a suspeita. 

14.4: Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com vistas 
ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no 
sistema com, no  minim,  vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será registrada em ata. 

14.5. 0(a) pregoeiro(a) poderá convocar, o licitante para enviar documento digital ou digitalizado 
complementar, por meio do sistema ou  e-mail;  no prazo de 2 (duas) horas,  sob pena de não aceitação 
da proposta. 
14.5.1. 0 prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo(a) pregoeiro(a) por solicitação escrita e 

justificada do licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pelo(a) 
pregoeiro(a). 

14.5.2. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo(a) pregoeiro(a), destacam-se os que 
contenham as características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e 
procedência, além de outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou 
propostas, encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo indicados 
pelo(a) pregoeiro(a), sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não 
aceitação da proposta. 

14.5.3. Caso a compatibilidade com as especificações demandadas, sobretudo quanto a padrões de 
qualidade e desempenho, não possa ser aferida pelos meios previstos nos subitens acima e desde 
que previsto no Termo de Referência, o Pregoeiro exigirá que o licitante classificado em primeiro 
lugar apresente amostra, sob pena de não aceitação da proposta, no local, prazo e condições 
indicados no termo de referência. 
14.5.3.1. Por meio de mensagem no sistema ou  e-mail, sera  divulgado o local e horário de 

realização do procedimento para a avaliação das amostras, cuja presença  sera  
facultada a todos os interessados, incluindo os.  demais licitantes. 

14.5.3.2. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema ou  
e-mail.  

14.5.3.3. Serão avaliados os aspectos c padrões mínimos de aceitabilidade de acordo com o 
estipulado no Termo de Referência. 

14.5.3.4. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem 
justificativa aceita pelo(a) Pregoeiro(a), ou havendo entrega de amostra fora das 
especificações previstas neste Edital, anexos e Termo de Referência, a proposta do 
licitante será DESCLASSIFICADA. 

14.5.3.5. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), o(a) 
Pregoeiro(a) analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo 
classificado. Seguir-se-á com a verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, 
até a verificação de uma que atenda As especificações constantes no Termo de 
Referência. 

14.5.3.6. Os exemplares colocados A disposição da Administração serão tratados como 
protótipos, podendo ser manuseados e desmontados pela equipe técnica responsável 
pela análise, não gerando direito a ressarcimento. 

14.5.3.7. Após a divulgação do resultado final da licitação, as amostras entregues deverão ser 
recolhidas pelos licitantes no prazo indicado no Termo de Referência, após o qual 
poderão ser descartadas pela Administração, sem direito a ressarcimento. 

14.5.3.8. Os licitantes deverão colocar A disposição da Administração todas as condições 
indispensáveis à realização de testes e fornecer, sem ônus, os manuais impressos em  
lingua  portuguesa, necessários ao seu perfeito manuseio, quando for o caso. 

14.6. Havendo necessidade, o(a) pregoeiro(a) suspenderá a sessão, informando no  "chat",  ou por outro meio, 
a todos os licitantes, a nova data e horário para a sua continuidade. 
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14.7. Nos itens não exclusivos para a participação de microempre'sas e empresas, de pequeno porte, sempre que 
a proposta não for aceita, e antes de o(a) Pregoeiro(a) passar à subsequente, haverá nova verificação da 
eventual ocorrência/aplicação do disposto nos itens 9 e 10 deste Edital. 

14.8.. Serão desclassificadas as propostas que: 
a) contiverem vícios insanáveis; 
b) não obedecerem As especificações técnicas pormenorizadas no Termo de Referência; 
c) • apresentarem preços inexequíveis ou permanccerem acima do valor estimado para a contratação; 
d) não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 
e) apresentarem desconformidade com quaisquer outras exigências do edital c seus anexos, desde 

que insanável. 
14.9. Se a proposta classificada em primeiro lugar não for aceitável, ou for desclassificada, o(a) Pregoeirc(a) 

examinará a proposta subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de 
uma proposta que atenda ao Edital. 

14.10. No julgamento das propostas, o(a) Pregoeiro(a) poderá sanar erros ou falhas que não alterem sua 
substância, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes 
validade e eficácia para fins de classificação. 

14.11. Na hipótese de não haver vencedor para a cota reservada, esta poderá ser adjudicada ao vencedor da cota 
principal ou, diante de sua recusa, aos licitantes remanescentes, desde que pratiquem o preço do primeiro 
colocado da cota principal. • 

14.12. Aceita a proposta classificada em primeiro lugar, o(a) pregoeiro(a) verificará a habilitação do licitante, 
observado o disposto neste Edital. 

15. DA HABILITAÇÃO 
15.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da proposta 

classificada em primeiro lugar, o(a) pregoeiro(a) verificará o eventual descumprimento das condições de 
participação, especialmente quanto A existência de sanção que impeça a participação no certame ou a 
futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

a) SICAF; 
b) Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da União (https://certidoes-

apf.apps.tcu.gov.br); 
c) Consulta ao portal do TCE/PR quanto aos impedidos de licitar 

(https://serv  icos.tce.pr.gov. br/TCEPR/Mun icipal/A I L/ConsultarImpedidos.aspx; 
d) CNAE (https://cnae.ibge.gov.br/);  
c) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria- 

Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.beceis); 
t) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido 

pelo Conselho Nacional de Justiça: (www.cnijus.br/improbidade  adm/consultar requerido.php). 

15.2. A consulta aos cadastros  sera  realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio majoritário, 
por força do  art.  12 da Lei n° 8.429/1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela 
pratica de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por 
intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 
15.2.1. Constatada a existência de sanção, o(a) Pregoeiro(a) reputará o licitante inabilitado, por falta de 

condição de.participação. 
15.3. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação do licitante poderá ser verificada por meio do 

SICAF ou outro sistema eletrônico disponível, nos documentos por ele abrangidos em relação A 
habilitação jurídica, A regularidade fiscal e trabalhista, A qualificação econômico-financeira e habilitação 
técnica, quando for o caso. 
15.4.1. 0 interessado, para efeitos' de habilitação eletrônica, deverá atender As condições exigidas no 

cadastramento no SICAF até o terceiro dia útil anterior A data prevista para recebimento das 
propostas. 

15.4.2. É dever do licitante atualizar previamente as comprovações constantes do SICAF para que 
estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, em conjunto com a 
apresentação da proposta, a respectiva documentação atualizada. 

Avenida Governador Pedro Viriato l'arigot de Souza, 1080 - Centro - 85760-000 - Fone:(46)3552-1321 
CNPJ n° 75.972.760/0001-60 -xmailemaxi.,ggy,by 

Edital Verstto LCM 4.24 
Pagina: 18 



Município de Capanema - PR 

15.4.3. 0 descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do licitante, exceto se a consulta 
aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões feita pelo(a) Pregoeiro(a) lograr êxito em 
encontrar a(s) certidão(bes) válida(s), conforme  art.  92, II, da LCM 14/22. 

15.4. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários a 
confirmação/esclarecimento daqueles exigidos neste certame e já apresentados, na forma do item 6 deste 
Edital, o licitante  sera  convocado a encaminhá-los, em formato digital, via sistema ou  e-mail,  no prazo 
de 2 ((luas) horas, ou outro prazo concedido pelo(a) Pregoeiro(a), sob pena de inabilitação. 

15.5. Em se tratando de microempresa (ME) ou empresa de pequeno porte (EPP), o licitante deverá apresentar 
toda a documentação relativa A habilitação, porém, em havendo alguma restrição na comprovação da 
regularidade fiscal e trabalhista, desde que atendidos os demais requisitos do Edital, a(s) empresa(s) nesta 
condição  set-4a°) declarada(s) habilitada(s) sob condição de regularização da documentação no prazo de 
5 (cinco) dias úteis, prorrogáveis por igual prazo, a contar do momento em que for declarado vencedor 
do certame, para regularização da documentação, para pagamento ou parcelamento do débito c para 
emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa. 

15.6. A ausência de algum documento ou a não regularização da documentação no prazo estipulado implicará 
na inabilitação da empresa. 

15.7. Os licitantes deverão encaminhar, pelo sistema ou dentro do envelope, nos termos deste Edital, a 
documentação relacionada nos subitens a seguir, para fins de habilitação. 

15.8. A HABILITAÇÃO JURÍDICA: 
a) No caso de empresário individual: inscrição no Reaistro Público de Empresas Mercantis, a 

cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 
b) No caso de .sociedade empresária: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em visor, 

devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede; 
c) No caso de sociedade por ações, Cooperativas e Associações: 

c.1) ata de fundação, devidamente registrada no Orgão competente; 
c.2) estatuto social ou ato constitutivo, com a ata da assembleia que o aprovou, devidamente 

registrados no Orgão competente, atualizado; 
c.3) última ata de eleição e posse de seus administradores e/ou diretoria devidamente 

• registrado(s) no árgão competente. 
d) Em se tratando de Microempreendedor Individual — ME!: Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual - CCMEI,  na forma da Resolução CGSIM n° 16/2009, cuja 
aceitação ficará condicionada à verificação -da autenticidade no endereço eletrônico: 
h ttps://www.gov  :br/em p resas-en ey,óc os/pt-br/em  preen  dedor/serv icos-para-m e i/em issao-de-
cornprovante-ccmei. 

15.9. A REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA: 
a) Comprovante.  de Inscrição :e de Situação Cadastral no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica 

(CNPJ), emitido pela Receita Federal do Brasil; 
b) Certidão negativa ou certidão positiva com efeitos de negativa de débitos relativos aos trbutos 

Federais e A Divida Ativa da União; 
c) Certidão negativa ou certidão positiva com efeitos de negativa de débitos relativos aos Tributos 

Estaduais da sedz da pessoa jurídica; 
d) Certidão negativa ou ceitidão positiva  corn  efeitos de negativa de débitos relativos aos Tributos 

Municipais da. sede da pessoa j:Iridica; • . . 
e) • Certidão .negativa ou certidão positiva  corn  efeitos de negativa de débitos relativos aos Tributos 

do Município .de Capanema, caso a sede da.pessoa jurídica seja em outro Município ej possua 
• cadastro junto ao Departamento da Receita Municipal.. 

O Certificado de. Regularidade do FGTS 7 CRF; 
g) Certidão negativa ou certidão positiva com efeitos de negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT); 

Avenida Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080- Centro -.85760-000 - Fonc:(46)3552-1321 
CNPJ  if  75.972.766/0061-60 www.capancnia,:ps.cov.bi.  

• Edital Verso LC1\44.24 
Pigina: 19 



Muii:cipio Co Capanc.na -  

Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais ou municipais, relacionados ao 
objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da 
Fazenda respectiva do seu domicilio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 

15.10.1. Na hipótese de se tratar de licitante que não possua cadastro prévio junto ao Departamento da 
Receita Municipal de Capanema/PR, será dispensada a certidão indicada na. alínea "e" do 
subitem 15.10. 

i 5.; 3. A QUALIFICAÇÃO ECONóMiCO-FINANCEMA será exigida se e na forma prevista do Teimo de, 
Referência. . 
15 11 Na hipótese' do Subii&til s4.2'.1ileile"tditrGl'ao para ffni:dC6alifici:Y6'WCO'n6ini-CO- 

financeira, 9s docutnentos indicados nas alinea3 "a" c "ir do refet ido subitem, a)ént de evcatua;s 
outros documentos exigidos no Termo de Refoi•Cmcia. 

15.11. A QUALIFICAÇÃO 'TÉCNICA será exigida se e na forma prevista do Termo de Referência. 

16. , DA VERIFICAÇÃO DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇA0., 
16.1. Os documentos relacionados no item 15 serão analisados pelo(a) Pregoeiro(a) e sua Equipe de Apoio 

quanto a sua conformidade com o solicitado neste Edital. 
16.1.1. 0 não atendimento das exigências constantes do item 15 deste Edital implicará a inabilitação do 

licitante. 
16.2. No julgamento- da habilitação, o(a) Pregoeiro(a) poderá sanar erros ou falhas que não alterem a substância 

das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despaCho fundamentado, registrado em 
ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação. 
16.2.1. 1.1., facultado o(a) pregoeiro(a) ou àuoridade competente, em qualquer fase/etapa do processo 

de contratação, a promoçt,o de diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do 
processo, vedada a inclusão posV2rior de documento ou informaçao  Clue  deverin constar do  
process°  desde a realização da sessão pública. 

16.2.2. Para fins dos subitens 16.2 e 16.2.1, 6, permitido ao(à) Pregoeiro(a) consultar os sítios eletrônicos 
oficiais emissores de certidões, c, na hipótese de lograr êxito em encontrar a(s) certidão(õe) 
válida(s), conforme  art.  43, §3°, do Decreto 10.024, de 2019, não inabilitará o licitante. 

16.3. 0 licitante provisoriamente vencedor em um item ou lote, que estiver concorrendo em outro item ou lote, 
ficará obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, caso necessário, isto é, 
somando as exigências do item ou lote em que venceu As do item ou lote em que estiver concorrendo, e 
assim sucessivamente, sob pena de inabilitação, além da aplicação das sanções cabíveis. 
16.3.1. Será desconsiderada a eventual exigência de apresentação de documento já apresentado em 

etapa/momento anterior da mesma licitação. 
16.4. Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitação, a inabilitação recaitá sobre o(s) 

itent(ns) ou lote(s) de menor(es) valor(es) cuja retirada(s) seja(m) suficient(s) para a habilitação do 
licitante nos remanescentes. 

16.5. Constatado o atendimento As exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante  sera  declarado 
vencedor. 

16.6. Em se tratando de PREGÃO EM FORMA PRESENCIAL, os documentos de habilitação poderão ser 
apresentados em original, ou por qualquer processo de cópia desde que autenticada por cartório 
competente, ou cópia simples que poderá ser autenticada pelo(a) Pregoeiro(a) ou membro da Equipe de 
Apoio, no decorrer da sessão desde que o original esteja na posse do representante credenciado do 
licitante, ou ainda por meio de publicação em árgão da imprensa oficial, e inclusive expedidos via  
Internet.  

16.7. Em se tratando de PREGÃO EM • ri, ."` ¡V'  a habilitação dos licitantes  sera  comprovada 
por meio de prévia e regular inscrição cadastral no SICAF, desde que os documentos cotnprobatórios 
estejam validados e atualizados. 
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16.7.1. 0 cadastro no SICAF substituirá apenas os documentos relativos A Habilitação Jurídica, 
Qualificação econômico-financeira e A Regularidade fiscal e trabalhista incluídos no 
sistema, sendo que para os demais 6 obrigatória a sua apresentação. 

16.7.2. Na hipótese dos documentos se encontrarem vencidos no referido sistema (SICAF), o licitante 
convocado deverá encaminhar, juntamente com os demais, o documento válido que comprove o 
atendimento das exigências deste Edital, sob pena de inabilitação, ressalvado o disposto no 
subitem 16.10 deste Edital. 

16.7.3. Também poderão ser consultados os sítios oficiais emissores de certidões de regularidade fiscal 
e trabalhista, especialmente quando o licitante esteja com alguma documentação vencida junto 
ao SICAF. 

16.7.4. Em se tratando de PREGÃO EM FORMA PRESENCIAL, também será admitida a habilitação 
dos licitantes por meio de comprovação de prévia e regular inscrição cadastral no SICAF, 
devendo essa opção constar no envelope n°2. 

16.8. As certidões de comprovação da regularidade fiscal e trabalhista dos licitantes deverão ser apresentadas 
dentro do prazo de validade estabelecido em lei ou pelo orgão expedidor, ou, na hipótese de ausência de 
prazo estabelecido, deverão estar datadas dos últimos 90 dias contados da data da abertura da sessão 
pública. 

16.9. As ME/EPP e seus equiparados deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de 
comprovação de regularidade fiscal, mesmo  clue  esta apresente al2uma restrição, sob  Dena  de  
desclassificacão  (art.  43 da  LC  n° 123/06 e n° 147/14). 

16.10. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal da ME/EPP, será assegurado o prazo 
de 5 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado 
o vencedordo certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração, para a regularização 
da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou 
positivas com efeito de certidão negativa  (art.  43, §1°, da  LC  n° 123/06). 

16.11. A declaração do vencedor do certame acontecerá no momento imediatamente posterior A fase de 
habilitação, aguardando-se os prazos de regularização fiscal ou da etapa de apresentação e aceitação de 
amostras, nos termos do subitem 14.5.3, para a abertura da fase recursal. 
16.11.1. Caso previsto no  Tenn()  de Referência ou por meio de decisão do(a) Pregoeiro(a), a etapa de 

habilitação poderá ser iniciada durante a realização da etapa de apresentação e aceitação de 
amostra(s), relativa ao licitante cuja proposta foi a melhor classificada, para fins de celeridade e 
eficiência das licitações públicas.' 

16.12. A não regularização da documentação, no prazo previsto acima, implicará decadência do cliceito 
contratação, sem prejuízo das sanções administrativas aplicáveis, sendo facultado A AdminiStração 
convocar os licitantes remanescentes, para a assinatura do contrato, ou revogar a licitação. 

16.13. Se o licitante não atender As exigências habilitatorias, o(a) Pregoeiro(a) o INABILITARA,  con  forme o 
caso, e examinará a proposta subsequente e, assim, sucessivamente, na ordem de classificação, até a 
apuração de uma proposta que atenda a este Edital. 

16.14. Consideradas cumpridas todas as exigências do edital quanto à apresentação da documentação de 
habilitação pelo licitante classificado em primeiro lugar, o(a) Pregoeiro(a) o declarará vencedor. 

16.15. Ocorrendo a inabilitação, o(a) Pregoeiro(a) convocará o autor da segunda melhor proposta para apresentar 
sua documentação de habilitação e, se necessário, observada a ordem de classificação, os demais, desde 
que atendam ao critério de aceitabilidade estabelecido pelo instrumento convocatório, ou poderá revogar 
a licitação. 
16.15.1. Nas hipóteses de desclassificação e inabilitação, a proposta de preços apresentada pelo licitante 

desclassificado ou inabilitado não produzirão efeitos válidos, possibilitando a Administração, 
nessas hipóteses, convocar os demais licitantes, conforme a ordem de classificação, para análise 
da proposta e/ou da habilitação, de acordo com os preços ofertados pelos respectivos licitantes. 

17. DOS RECURSOS 
17.1. Declarado o vencedor, c depois de decorrida a fase de regularização fiscal ou da etapa de apresentação e 

aceitação de amostras, nos termos do subitem 14.5.3, se cabíveis, qualquer licitante poderá, ao final da 
sessão pública, de forma imediata e motivada,  manifestar sua intenção de recorrer. 
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17.2. A falta de manifestação motivada quanto A intenção de recorrer importará na decadência desse direito. 
17.3. Uma vez aceita a intenção de recurso será concedido o prazo de 3 (três) dias para a apresentação das 

razões de recurso, ficando os demais licitantes, desde logo intimados para, querendo, apresentarem as 
contrarrazões em igual prazo, que começará a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes 
assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis defesa dos seus interesses. 

17.4. Os recursos 'e contrarrazões deverão ser manifestados exclusivamente por meio eletrônico via inteniet, 
no  e-mail:  licitacao@capanemajorgov.br  

17.5. Aplicam-se as regras. previstas nos artigos 268 e 271 da LCM 14/22. 
17.6. Decididos 03 recursos c cOnstatada a regularidade dós atos procedimentais, a autoridade competente 

adjudicará o objeto e honiologará o processo licitatório para determinar a contrataçaó. 
17.7. Não  haven&  recurso, o(a) Pregoeiro(a) adjudicará o objeto ao licitante vencedor e encaminhará o 

procedimento à autoridade superior para homologação. 

18. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 
18.1. A sessão pública poderá ser reaberta: 

a) Nas hipóteses  dc  provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores A realização da 
sessão pública precedente ou  ern  que seja anulada a própria sessão pública, situação em que serão 
repetidos os atos anulados c os que dele dependam. 

b) Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante declarado 
vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não comprovar a 
regularização fiscal e trabalhista, nos termos do subitem 16.10 deste Edital. Nessas hipóteses, 
serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances. 

18.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta. 
18.2.1. A convocação se dará por meio do Diário Oficial Eletrônico do Município e pelo  e-mail  indicado 

na Declaração Unificada apresentada por cada licitante. 
18.2.2. A convocação feita por  e-mail  dar-se-á de acordo com os dados contidos na Declaração 

Unificada de cada licitante, sendo responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais 
atualizados. 

19.'E DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 
19.1. Constatado o atendimento das exigências fixadas neste Edital, decididos os eventuais recursos c 

constatada a regularidade dos atos praticados, o Chefe do Poder Executivo ou autoridade por ele delegada 
homologará o procedimento licitatório c adjudicará o objeto ao licitante vencedor. 
19.1.1. Após a adjudicação, o adjudicatário será convocado para assinar o contrato ou retirar o 

instrumento equivalente, no prazo indicado no edital de licitação. 
19.1.2. Previamente A formalização da contratação, o órgão público competente poderá realizar consulta 

nos órgãos cadastrais disponíveis para identificar possível proibição de contratar com o Poder 
Público pelo licitante vencedor, bem como verificar a manutenção das condições de habilitação. 

19.1.3. Constatado algum impedimento ou suspensão do direito de licitar em nome do licitante vencedor, 
ou quando este recusar-se a assinar o contrato ou retirar o instrumento equivalente, o órgão 
municipal competente poderá convocar o licitante subsequente 

19.2. Sera  facultado A Administração, quando o convocado não assinar a Ata, Contrato ou não aceitar ou não 
retirar o instrumento equivalente no prazo e nas condições estabelecidas, convocar os licitantes 
remanescentes, na ordem de classificação, para a celebração do contrato nas condições propostas pelo 
licitante vencedor. 

19.3. Decorrido o prazo de validade da proposta indicado no edital sem convocação para a contratação, ficarão 
os licitantes liberados dos compromissos assumidos. 

19.4. Na hipótese de nenhum dos licitantes aceitar a Contratação nos termos do subitem 19.2, a Administração, 
observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do edital, poderá: 

a) convocar os licitantes remanescentes para negociação, na ordem de classificação, com vistas A 
obtenção de prego melhor, mesmo que acima do  prep  do adjudicatário; 
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b) adjudicar e celebrar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes, atendida 
a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição. 

19.5. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou em aceitar ou retirar o instrumento 
equivalente no prazo estabelecido pela Administração caracterizará o descumprimento total da obrigação 
assumida e o sujeitará As penalidades legalmente estabelecidas e A imediata perda da garantia de proposta 
em favor da Administração Pública municipal. 

19.6. A regra do subitem 19.5 não se aplicará aos licitantes remanescentes convocados na forma da alínea "a" 
do subitem 19.4. 

19.7. Sad  facultada A Administração a convocação dos demais licitantes classificados para a contratação de 
remanescente do objeto da contratação em consequência de rescisão contratual, observados os mesmos 
critérios estabelecidos nos subitens 19.2 a 19.4. 

19.8. Em havendo paralisação na execução do objeto da contratação, em decorrência de descumprimento e/ou 
ilícito contratual por parte do contratado, a abertura de processo administrativo sancionador autoriza a 
Administração iniciar as tratativas com as demais licitantes, na forma estabelecida nos subitens 19.2 a 
19.4. 

19.9. Ressalvadas as hipóteses em que houver a aplicação de medida cautelar administrativa ou a não atribuição 
de efeito suspensivo ao recurso ou pedido de reconsideração interposto pelo contratado, a efetiva 
contratação de licitante remanescente, em razão de extinção do contrato,  sera  realizada somente após a 
publicação da decisão administrativa definitiva. 

20. DA FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
20.1. Em se tratando de licitação com adoção do Sistema de Registro de Preços (SRP), após homologado o 

resultado da licitação, o órgão gerenciador, respeitada a ordem de classificação e a quantidade de 
fornecedores a serem registrados, convocará os interessados para, no prazo de até 5 (cinco) dias fiteis, 
contados da data da convocação, procederem A assinatura da Ata de Registro de Preços, a qual, após 
cumpridos os requisitos de publicidade,  tell  efeito de compromisso de fornecimento nas condições 
estabelecidas. 

20.2. Alternativamente à convocação para comparecer perante o Órgão ou entidade para a assinatura da Ata de 
Registro de Preços, a Administração poderá encaminhá-la para assinatura por meio eletrônico, para que 
seja assinada e devolvida no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, a contar da data de seu recebimento. 

20.3. 0 prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando, durante 
o seu transcurso, for solicitado pelo licitante convocado, desde que ocorra motivo justificado e aceito pelo 
Órgão gerenciador. 

20.4. A recusa injustificada do fornecedor classificado em assinar a ata, dentro do prazo estabelecido pela 
Administração, ensejará a decadência do direito A contratação, sem prejuízo da aplicação das penalidades 
estabelecidas em lei ou no presente instrumento convocatório e seus anexos. 

20.5. Na hipótese do subitem 20.4, é facultado A Administração, ao invés do cancelamento da licitação, aplicar 
o disposto no item 19. 

20.6. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de  Preps  quanto necessárias para o registro de todos os itens 
constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante vencedor, a descrição do(s) item(ns), as 
respectivas quantidades, pregos registrados e demais condições. 

20.7. Em havendo divisão clara da estimativa de consumo do quantitativo por cada órgão público municipal 
participante, serão emitidas tantas Atas de Registro de Preços quanto necessárias, para melhor 
organização e controle da execução do objeto da contratação. 

20.8. Será incluído na ata, sob a forma de anexo, o registro dos licitantes que aceitarem cotar os bens ou serviços 
com pregos iguais aos do licitante vencedor na sequência da classificação do certame. 

20.9. A contratação com o fornecedor registrado, de acordo com a necessidade do Órgão, será formalizada por 
intermédio da Ata de Registro de  Preps,  conforme minuta anexa a este Edital. 
20.9.1. As condições  dc  contratação constam do Termo de Referência desta licitação e da Ata  dc  

Registro de Preços, c poderão ser detalhadas, em cada aquisição especifica, no respectivo 
requerimento elaborado. 

20.9.2. 0 Órgão deverá assegurar-se de que o  prep  registrado na Ata permanece vantajoso, mediante 
realização de pesquisa de mercado prévia A aquisição. 
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20.10. 0 Órgão enviará ao fornecedor com preço registrado em Ata, a cada contratação, e dentro do prazo de 
validade da Ata, o requerimento de contratação e/ou a requisição de empenho. 

20.11. Correrão por conta do Contratado quaisquer despesas que incidirem ou venham a incidir para a execução 
dos serviços ou para o fornecimento dos produtos objeto desta licitação. 

20.12. Nas licitações por Sistema de Registro de Preço (SRP) ou por entregas parceladas, haverá 
prioridade de aquisição dos produtos das cotas reservadas, ressalvados os casos em que a cota 
reservada for inadequada para atender as quantidades ou as condições do pedido, justificadamente. 

2. DA ALTERAÇÃO, DO CANCELAMENTO E DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE I'REÇOS 

21.1. 0 regime normativo da Ata de Registro de -Preços obedecerá à disciplina dos contratos prevista na LCM 
14/22, especialmente as regras do seu Titulo IV, além do disposto neste Edital e seus anexos. 

21.2. 1:3 permitida a realização de acréscimos nos quantitativos fixados pela ata de registro de preços, sem 
prejuízo da possibilidade de alterações dos contratos decorrentes eventualmente firmados. 

21.3. Não havendo previsão especifica no Termo de Referencia, o prazo de vigência da ata de registro de preços 
será de 1 (um) ano e poderá ser prorrogado, por igual período, desde que comprovado o preço vantajoso. 
21.3.1. Na hipótese de prorrogação na forma do subitem 21.3, o quantitativo do objeto consumido 

durante o primeiro ano de vigência da ata poderá ser o quantitativo de referência para o novo 
prazo de vigência da ata. 

21.4. Se não participarem do processo de contratação, conforme o disposto no  art.  120 da LCM 14/22, os órgãos 
e entidades poderão aderir A ata de registro de preços na condição de não participantes, observados os 
seguintes requisitos: 

a) apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de provável 
desabastecimento ou descontinuidade de serviço público: 

b) demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores praticados pelo 
mercado, na forma dos artigos 38 a 43 da LCM 14/22; 

c) prévias consulta c aceitação do árgão ou entidade gerenciadora e do fornecedor. 
21.4.1. As aquisições ou as contratações adicionais a que se refere o subitem 21.4 não poderão exceder, 

por órgão ou entidade, a 50% (cinquenta por cento) dos quantitativos dos itens do instrumento 
convocatório registrados na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e para os órgãos 
participantes. 

21.4.2. 0 quantitativo decorrente das adesões A ata de registro de preços a que se refere o subitem 21.4 
não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado na ata de 
registro de preços para o -órgão gerenciador e órgãos participantes, independentemente do 
número de órgãos não participantes que aderirem. 

21.5. Aplica-se o disposto no  art.  163 da LCM 14/22 no âmbito da execução das atas de registro de preços. 

22. DA FORMALIZAÇÃO DA CONTRATAÇÃO POR MEIO DE CONTRATO DERIVADO DA 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, DA VIGÊNCIA DO CONTRATO, DOS PRAZOS DE 
EXECUÇÃO, CONCLUSÃO E ENTREGA E DA ALTERAÇÃO CONTRATUAL. 

22.1. A contratação do fornecedor/prestador de serviços poderá ser realizada por meio de contrato, decorrente 
da conversão da ata de registro de preços, conforme minuta anexa a este Edital. 

22.2. 0 contrato decorrente da ata de registro de preços  tell  sua vigência estabelecida em conformidade com 
as disposições contidas no processo de contratação e na LCM 14/22, permitida a previsão, no contrato 
derivado, do quantitativo total do objeto indicado na ata de registro de preços, mediante justificativa da 
necessidade e definição do cronograma de execução do objeto, quando cabível. 

22.3. A conversão da ata em contrato deverá ser solicitada por escrito pelo Secretário da pasta, descrevendo os 
seguintes requisitos: 

a) demonstração da necessidade do quantitativo do objeto da contratação, possibilitando a 
comprovação da quantidade ser realizada pelo consumo do objeto da licitação em período 
anterior, juntando-se os relatórios e as justificativas cabíveis; 

b) indicação do prazo de vigência do contrato; 
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c) comprovação da vantajosidade da contratação, por meio de justificativa e de eventuais 
documentos comprobatorios para demonstrar que o  prep  do objeto previsto na ata de registro 
de  preps  continua sendo compatível com o preço de mercado no momento da contratação, 
possibilitando a consulta de sistema de banco de preços ou outros meios aplicáveis; 

. d) Indicação do môdelo de exeduçao da contratação, caso seja necessária a alteração do que consta 
no Termo de Referência. 

e) anuência do contratato e o compromisso de manter o  prep  vigente na ata de registro de  preps  
durante a vigência contratual, salvo na hipótese de cabimento de reequilibrio econômico-
financeiro; 

f) indicação da dotação orçamentária. 
22.3.1. Na hipótese de conversão da ata em contrato, em não havendo indicação do cronograma de 

execução do objeto, a Administração não  sera  obrigada a adquirir ou contratar o quantitativo 
integral previsto no contrato, sendo devido ao Contratado somente somente o que for 
efetivamente consumido. 

22.4. A documentação encaminhada pela Secretaria será analisada pelo(a) Agente de Contratação, a qual, 
cumpridos os requisitos, formalizará o(s) contrato(s), de acordo com a minuta anexa a este Edital. 

22.5. As demais regras a respeito da execução dos contratos respeitará o regime da LCM 14/22 e o disposto no 
item seguinte. 

23. DO CONTRATO ADMINISTRATIVO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE 
23.1. Em se tratando de licitação que não adotar o Sistema de Registro de Preços, após a homologação da 

licitação, em sendo realizada a contratação, será firmado Contrato Administrativo ou emitido instrumento 
equivalente. 

23.2. 0 adjudicatário terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis,  contados a partir da data de sua convocação, para 
assinar o Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o caso (Nota de Empenho/Carta 
Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas 
neste Edital. 
23.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura 

do Termo de Contrato ou aceite do instrumento equivalente, a Administração poderá encaminhá-
lo para assinatura por meio eletrônico, para que seja assinado e devolvido no prazo de até 5 
(cinco) dias úteis, a córitar da data de seu recebimento. 

23.2.2. 0 prazo previsto no subitcm anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação 
justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. 

23.3. 0 Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida A empresa adjudicada, implica no 
reconhecimento de que: 

a) a referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se A relação de negócios ali estabelecida 
as disposições da LCM 14/22; 

b) o contratado se vincula A sua proposta e As previsões contidas no edital, seus anexos e no Termo 
de Referência; 

c) o contratado reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas na LCM 14/22. 
23.4. 0 prazo de vigência da contratação  sett  aquele previsto no Termo  dc  Referência. 
23.5. 0 regime normativo dos Contratos Administrativos obedecerá A disciplina prevista na LCM 14/22, 

especialmente as regras do seu Titulo IV, além do disposto neste Edital e seus anexos. 
23.6. Nos casos em que houver necessidade de assinatura do instrumento de contrato, e o fornecedor não estiver 

inscrito no SICAF, este deverá proceder ao seu cadastramcnto, sem ônus, antes da contratação. 
23.7. Na hipótese de irregularidade do registro no SICAF, o contratado deverá regularizar a sua situação perante 

o cadastro no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, sob pena de aplicação das penalidades previstas no edital 
e anexos. 

23.8. Na assinatura do contrato será exigida a comprovação da concessão de garantia, se exigida, além das 
demais condições estabelecidas no edital e seus anexos, que deverão ser mantidas pelo licitante durante 
toda a vigência do contrato. 
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23.9. Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições exigidas ou se recusar a assinar o 
contrato, a Administração, sem prejuízo-da aplicação das sanções das demais cominações legais cabíveis 
ao licitante, procedera cOnforme o disposto no item 19 deste Edital. 

23.10. 0 contrato deverá ser assinado pelo representante legal do licitante vencedor (diretor, sócio da empresa 
ou procurador), mediante demonstração dos seus poderes para tal. 

23.11. As demais regras a respeito da execução dos contratos respeitara o regime da LCM 14/22, inciuindo as 
regras de execução, alteraçao e extinção do contrato, além  dc  disposto na  art.  163 da referida Lei. 

23.12. Na hipótese  dc  exigência de garantia  no âmbito do Termo de Referencia, aplicam-se as disposições do  
art.  155 a 161 da LCM 14/22. 

23.13. A alocação dos riscos  contratuais respeitará o disposto no Termo de Referência, na minuta contratual ou 
outro documento inserido na fase interna do processo de contratação, observando-se, de qualquer foi ma, 
a assunção dos riscos ordinários do ramo do objeto da contratação pelo Contratado, incluindo todos os 
denominados fortuitos internos do negócio, devendo observar todas as regras e normas técnicas aplicáveis 
ao caso. 

23.14. Na execução do contrato e sem prejuízo das responsabilidades contratuais e legais, o contratado poderá 
subcontratar  partes do objeto da contrataçâo até o limite autorizado, em cada caso, pela Administração, 
conforme o disposto no Termo de Referancia. 
23.14.1. Em sendo admitida a subcontratação, o contratado apresentará a Administração documentação 

que comprove a capacidade técnica do subcontratado, que  sera  avaliada e juntada aos autos do 
processo correspondente. 

23.14.2. Em sendo admitida a subcontratação, o Termo de Referência estabelecera os critérios e as 
condições para a subcontratação. 

23.14.3. f7., vedada a subcontratação de pessoa física ou jurídica, se aquela ou 03 dirigentes desta se 
enquadrarem  ern  alguma hipótese de conflito de -interesses prevista no inciso V do att. 281 da 
LCM 14/22. 

24. DAS CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO DO OBJETO DA CONTRATAÇÃO 
24.1. 0 Contratado deverá fornecer os produtos/prestar os serviços na forma e no prazo previstos no Termo de 

Referência. 
24.2. Em não havendo peculiaridades do objeto da contratação, devidamente previstas no Termo de Referencia, 

serão observadas as seguintes regras básicas: 
24.2.1. Quando necessitar do produto ou da prestação de serviço, o órgão público interessado elaborara 

um requerimento de compra/prestação de serviço, que conterá, ao menos, .as seguintes 
informações: 

a) identificação do orgão público solicitante; 
b) descrição dos objetos a serem adquiridos ou os serviços a serem prestados; 
c) local onde serão entregues os objetos ou prestados os serviços; 
d) prazo para entrega dos objetos ou para a prestação dos serviços; 
c) quantidade, medidas, marcas, especificações  etc.  dos objetos ou serviços, se aplicável; 
f) justificativa da quantidade do objeto da contratação e da sua necessidade; 
g) assinatura da(o) responsável pelo órgão público solicitante e/ou do Fiscal da 

Contratação. 
24.3. Em regra, o encaminhamento do requerimento indicado no subitem 24.2.1  sera  encaminhado por meio 

do Fiscal da Contratação ou do Secretário da pasta, por meio eletrônico, ao Contratado, o qual somente 
poderá ser enviado posteriormente A emissão da requisição de empenho e/ou da nota de empenho pelo 
setor competente. 

24.4. 0 contratado fornecerá o produto ou prestará o serviço nos termos constantes do requerimento indicado 
no subitem 24.2.1. 

24.5. Salvo em situação excepcional, o contratado somente deve fornecer o objeto ou prestar o serviço quando 
lhe for encaminhado o requerimento indicado no subitem 24.2.1. 

24.6. A recusa fundamentada no subitem 24.5 não gera responsabilidade ou penalização ao contratado. 
24.7. 0 não cumprimento do disposto neste artigo enseja a nulidade da contratação e a possibilidade de 

responsabilização dos envolvidos.  
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24.8; Salvo em situa* excepcional, o foniecimento de objetos ou a prestação dos serviços pelo licitante 
contratado sem o prévio recebimento •do requerimento a .  que alude o subitem 24.2.1 configura a 
concorrência do licitante contratado para a nulidade da contratação. 

24.9. Sem prejuízo do controle central da documentação, cada Órgão público manterá o controle, 
preferencialmente em meio eletrônico, dos requerimentos a que se refere o subitem 24.2.1, de forma a 
permitir a fiscalização de órgãos internos e externos. 

25. DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO/EXECUÇÃO DO OBJETO 
25.1. As condições de recebimento do objeto serão previstas no Termo de Referência. 
25.2. Em não havendo peculiaridades do objeto da contratação, devidamente previstas no Termo de Referência, 

serão observadas as seguintes regras básicas: 
a) Quando a entrega do objeto for realizada/prestação do serviço for concluida, caberá ao 

CONTRATADO apresentar comunicação escrita, informando o fato ao fiscal da contratação, o 
qual verificará o objeto fornecido/serviço prestado e confeccionará um termo de recebimento 
provisório, identificando os objetos/serviços, cuja finalidade é apenas para atestar que o 
Contratado entregou os objetos/prestou os serviços na data estipulada na solicitação, fornecendo 
uma cópia do documento ao CONTRATADO. 

b) Juntamente com a entrega do objeto/prestação dos serviços, ou no prazo indicado no Termo de 
Referência, o CONTRATADO deverá apresentar a nota fiscal  correspondente, nos termos 
definidos pelas regras contábeis estabelecidas pelo orgão municipal competente. 

c) Em se tratando de flagrante incompatibilidade do objeto entregue com as descrições do Termo 
de Referência e demais documentos constantes no processo de contratação, o servidor 
responsável poderá negar o recebimento provisório, incluindo o impedimento do 
descarregamento da mercadoria. 

25.3. Após o recebimento provisório, o Município, por meio de comissão de recebimento, formada por  tits  
servidores, realizará, no prazo de até 15 (quinze) dias, a liquidação da despesa, isto 6, a verificação da 
compatibilidade do objeto entregue/serviço prestado com as especificações do Termo de Referência e do 
requerimento mencionado no subitem 24.2.1, para fins de recebimento definitivo. 

25.4. Em substituição A emissão do Termo de Recebimento Definitivo, os requerimentos mencionadas no 
subitem 24.23 poderão ser assinados pela comissão de recebimento, para fins de recebimento definitivo 
do objeto/serviço, preferencialmente em formato digital. 

25.5. 0 termo de recebimento definitivo do objeto da contratação deverá ser emitido e assinado por todos os 
membros da Comissão, incluindo as eventuais discordâncias apontadas por qualquer um deles. 
25.5.1. A Comissão realizará inspeção minuciosa do objeto da contratação, acompanhados dos 

profissionais encarregados pela requisição da contratação, em caso de necessidade,  coin  a 
finalidade de verificar a adequação do objeto com as descrições e características previstas no 
processo de contratação. 

25.5.2. Nas contratações em que não haja possibilidade de inspeção do objeto da contratação  in  loco, 
em razão das suas características, a comissão ou o fiscal examinará os relatórios dos serviços 
prestados c eventuais requisições de contratação elaborados pelos orgAos municipais, para 
averiguar a regularidade dos procedimentos adotados e confeccionar o termo de recebimento 
definitivo. 

25.5.3. Sempre que possível, serão registrados, em imagens os produtos ou serviços recebidos 
provisoriamente e/ou definitivamente, as quais serão armazenadas em arquivo próprio de cada 
órgão público,  coin  registro de data da criação dos respectivos arquivos digitais. 

25.6. No caso de a fiscalização encontrar alguma inconsistência ou defeito no objeto da contratação, não  sera  
confeccionado o teimo de recebimento definitivo, devendo confeccionar relatório e, se cabível, 
encaminhá-lo ao fiscal da contratação, o qual notificará a empresa para as devidas correções, pram  
estabelecido. 
25.6.1. 0 contratado fica obrigado a substituir, As suas expensas, no todo ou em parte, o objeto da 

contratação cm que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da sua qualidade, 
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quantidade ou aparência; cabendo à fiscalização não atestar o recebimento até que sejam sanadas 
todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas. 

25.6.2. 0 documento fiscal relativo ao objeto da contratação recebido de forma parcial, em que haja 
controvérsia a seu respeito, somente  sell  enviado para liquidação e posterior pagamento a partir 
do momento em que for executado, de forma regular e total, o objeto da contratação, juntamente 
com o termo de recebimento definitivo. 

25.6.3. Em havendo razões de interesse público, a fiscalização receberá definitivamente o objeto da 
contratação com defeitos, hipótese ein que o fiscal da contratação providenciará as diligências 
necessárias para comunicação das autoridades competentes, objetivando a abertura de processo 
administrativo sancionador e a realização de outras medidas cabíveis, incluindo a retenção de 
eventuais pagamentos devidos. • 

25.6.4. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, à qualidade ou 
quantidade, a parcela incontroversa deverá ser liberada no prazo previsto para pagamento, salvo 
o montante necessário para garantir o abatimento de eventuais penalidades pecuniárias aplicáveis 
c o ressarcimento de eventuais prejuízos sofridos pela Administração, observado o disposto no 
subitem anterior. 

25.7. No caso de rejeição do objeto/serviço, o Contratado deverá providenciar a imediata troca do 
produto/refazimento do serviço sem vicio ou defeito, de acbrdo com o  'Fenno-  de Referência e o 
requerimento indicado no .subitem 24.2.1, dentro do prazo de 72 (setenta e duas) horas, contado da 
notificação eletrônica enviada pelo Município, ou outro prazo indicado no Termo de Referência ou pelo 
Fiscal da Contratação, em decorrência da natureza do objeto e/ou das circunstâncias da contratação, sem 
prejuízo da aplicação das sanções previstas no edital e seus anexos, ficando sob sua responsabilidade 
todos os custos da operação de troca do produto/refazimento do serviço. 

25.8. Após a inspeção e eventuais regularizações de pendências,  sera  lavrado Termo de Recebimento 
Definitivo, cm 2 (duas) vias de igual teor e forma, ambas assinadas pela fiscalização, disponibilizando 
uma das vias para o Contratado. 

25.9. Havendo necessidade de adaptação da Nota Fiscal, em decorrência do conteúdo do Termo  dc  
Recebimento Definitivo, a nota fiscal eventualmente emitida pelo Contratado deverá ser 
alterada/cancelada, adaptando-se  its  regras e orientações contábeis estabelecidas pelo órgão municipal 
competente. 

25.10. Na hipótese de o termo de recebimento definitivo não ser elaborado tempestivaniente, reputar-se-á como 
realizado, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo, desde que o fato seja 
comunicado à Secretaria Municipal da Fazenda Pública, pelo  e-mail:  compras@capanema.,pr.apv,t2n  ate 
5 (cinco) dias anterior-es à exaustão do prazo e desde que seja encaminhada, conjuntamente, a respectiva 
nota fiscal e algum documento que comprove efetivo fornecimento/prestação do serviço. 

25.11. Na hipótese do subiteni 25.10, a Secretaria Municipal da Fazenda Pública realizará os procedimentos para 
a liquidação da despesa e pagamento, sem prejuízo da comunicação ao órgão competente, para a tomada 
das providencias cabíveis em relação aos responsáveis pela ausência do termo de recebimento definitivo 
de forma tempestiva, nos termos do regulamento. 

25.12. 0 recebimento definitivo do objeto da contratação não exime o CONTRATADO, em qualquer época, das 
garantias concedidas e das responsabilidades assumidas em contrato e por força das disposições legais 
em vigor (Código Civil e Código de Defesa do Consumidor). 

25.13. E vedado o recebimento provisório ou definitivo do objeto da licitação apenas por agente público sem 
vinculo efetivo com a Administração, salvo em hipóteses devidamente justificadas por escrito e inseridas 
no processo de contratação ou na liquidação da despesa, em razão da peculiaridade do objeto da 
contratação. 

25.14. A veracidade das informações contidas no termo de recebimento definitivo é de exclusiva 
responsabilidade dos membros da comissão ou do servidor designado, se isentando de responsabilidade 
o membro que consignar no respectivo termo a sua discordância no ponto controverso da fiscalização. 

25.15. A ausência de confecção do termo de recebimento provisório ou definitivo poderá ensejar a 
responsabilização administrativa dos agentes públicos que se omitirem, aplicando-se o disposto no  art.  
218 da LCM 14/22, no que couber. 
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26. H po PAGAMENTO 
- 26.1. 0 pagamento  sera  efetuado através de transferência eletrônica para a conta bancaria do Contratado, no 
• prazo máximo de 15 (quinze) dias, contados da data do recebimento definitivo, nos termos do item 25 

deste Edital, ou conforme disposto no termo de referência ou contrato. 

26.1.1. Em se tratando•de fornecimento de produto/prestação de  sit-yip  de forma única, o pagamento  
sera  efetuado, em parcela única, no prazo máximo de 15 (quinze) dias contados do recebimento 
definitivo do objeto da contrataçãor 

26.1.2. Em se tratando de fornecimento de produto/prestação de serviço de forma parcelada, o 
pagamento  sera  efetuado, de forma parcelada, no prazo máximo de 15 (quinze) dias contados 
do recebimento definitivo de cada parcela do objeto da contratação. 

26.1.3. Em se tratando de fornecimento de produto/prestação de serviço de forma continua, o pagamento  
sera  efetuado mensalmente, até o 150  (décimo quinto) dia do mês subsequente ao fornecimento 
dos produtos/prestação dos serviços, desde que o Contratado encaminhe a nota fiscal e a 
documentação para liquidação de despesa até o 10  (primeiro) dia útil de cada mês. 
26.1.3.1. No caso do subitem 26.13 0 pagamento somente  sera  efetuado após o recebimento 

definitivo dos produtos/serviços fornecidos/prestados no mês anterior, por meio de 
termo firmado pelo fiscal da contratação/comissão de recebimento, conforme 
indicado no Termo de Referência, constatando a regularidade da contratação e a 
qualidade dos produtos/serviços, o qual  sera  emitido até o 5° (quinto) dia útil de cada 
mês. 

26.2. f: vedada expressamente a realização de cobrança de forma diversa da estipulada neste Edital, em especial 
a cobrança bancária, mediante boleto ou mesmo o protesto de titulo, sob pena de aplicação das sanções 
previstas no edital e indenização pelos danos decorrentes. 

26.3. 0 pagamento  sera  precedido de consulta ao SICAF, para comprovação de cumprimento dos requisitos de 
habilitação estabelecidos neste Edital. 
26.3.1. Na hipótese de irregularidade no registro no SICAF, o contratado deverá regularizar a sua 

situação perante o cadastro no prazo de até 10 (dez) dias, sob pena de aplicação das penal idades 
previstas no edital e seus anexos e rescisão do contrato. 

26.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes A contratação, ou, 
ainda, circunstancia que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará pendente até  quo  o 
contratado providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-6 após 
a regularização da situação, não acarretando qualquer ônus ao Contratante. 

26.5. No ato de liquidação da despesa, os serviços de contabilidade comunicarão aos órgãos da administração 
tributaria as características da despesa e os valores a serem pagos, conforme o disposto no  art.  63 da Lei 
n°4.320, de 1964. 

26.6. A Administração somente efetuará o pagamento após a ocorrência das seguintes hipóteses: 
a) mediante a comprovação da quitação dos tributos referentes ao objeto da contratação; 
b) mediante a retenção de valores devidos a titulo de tributos incidentes sobre o objeto da 

contratação, bem  porno  de créditos tributários inscritos em divida ativa em nome do 
contratado, desde que não impugnados ou, se executados judicialmente, a execuçl..o fiscal 
não for embargada pelo contribuinte. 

26.7. Ressalvada a retenção dos valores referentes ao ISSQN que incidir sobre os serviços contratados, nos 
termos da legislação, o Contratado regularmente optante polo Simples Nacional, nos termos da Lei 
Complementar n° 123/2C06, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos c contribuições 
abrangidos por aquele regime.. No entanto, o pagamento ficará condicionado A apresentação de 
comprovação por meio df.; documento oficial de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto 
na referida Lei Complementar. 
26.7.1. Na hipótese' de o Contratado ser um ME!, não haverá qualquer retenção de valores referentes a 

impostos incidentes sobre a execução do objeto da contratação. 
26.8. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto a dimensão, qualidade e quantidade, a parcela 

incontroversa deverá ser liberada no prazo previsto para pagamento. 
26.9. Não se aplica o disposto no subitem 26.8 quando o contratante não tiver exigido garantia do contratado 

para a execução da contratação, hipótese em que o pagamento da parcela incontroversa somenle seta 
liberado após o•encerramento do processo administrativo sancionador. 

Avenida Goveniador Pedro Yinato Parigot de Souza, 1080- Centro -S5760-000 - Fonc:(46)3552-1321 . 
CNPJ n° 75.972.760/0001-60 - www.ciwnema,ps.gov.br  

• Edital VersittiL:CM 4.24 
Pagina: 29 



Município de Capaneina - PR 

26.10. A Administração deduzirá do inonlante a ser pago os valores coiTespondentes As multas. c/ou indenizações 
devidas pelo contratado: 

2.(..i I. Salvo os descontos e refenções 'de 'valores relacionados ao 'recolhimento de tributos'incidentes sobre a 
contratação,. qualquer ontio desconto ou retenção de valor no pagamento devido ao licitante contratado, 
incluindo Os  decor.-entes de cventiia:S muitas e indeitizações devidas pelo 'contratado,  sera  precedido de 
manifestação escrita pela Administração,  nõ  'âmbito do procedimento  dc  liquidação de despesa, ou  dc  
decisão proferida no • âmbito do processo administrativo sancionador, eni que  'sera  garaniido.  o 
contraditório e a arnpla defesa,  coin  os recursos e meios que ihes são inerentes. 

2(.12. fi Veda& ao contratado transferir a terceiros os direitos  oil  créditos decOrrentes do contrato. 
26.13. Todos os documentos fiscais, Confábeis,  -bent' comb  os relativos ao recebimento do - objeto, à liquidação 

de despesa e ao pagamento  sera°  confeccionadoi, preferencialtnente, em formato digital, para que .os 
procedimentos sejam tramitados e a documentação seja armazenada exclusivamente em formato 
eletrônicO e/ou digital. 

26.14. As despesas decorrentes-  da presente iicitaçr.o correrão à cOrf:a de recursos específicos consignados no 
Orçamento Geral do Múnicipio, confonne Indicado no processo de contratação. 

26.15. Os agentes públicos lotados na Secretaria Municipal da Fazenda  Mlle:,  especialmente os 
integrantes do Departainctitó de 'COntábil e Financeiro-  c da Tesouraria auxiliarão no colitrole da 
observância das normas legais e regulamentares quando da reeização da . EqUidação de derpesa e 
do pagamento das contratações, devendo informar ao Secretário Municipal da Fazenda Pública e 
ao titular -da Controladoria Geral do Município qualquer irreguipridade que encontrem ou de 
documentos obrigatórios faltantes para a realização de suas atribuições. 

26.16. A não observância das normas legais e regulamentares, bem como a omissão no controle da regtearidade 
do processo de liquidação de despesa e de pagamento pode ensejar a responsabilidade solidária dos 
servidores pela malversação de verbas públicas. 

26.17. A recusa na realização dos procedimentos contábeis, de prestação de contas e de pagamentos pelos 
servidores, em razão da ausência de regularidade no procedimento de liquidação de despesa e de 
pagamento, não poderá ensejar a responsabilização administrativa dos servidores por insubordinação, 
desídia ou outra cOnduta similar tipificada no Estatuto dos Servidores. 

26.18. 0 Contratante não se responsabilizard por qualquer despesa que venha a ser efetuada pelo Contratado, 
que porventura não tenha sido prevista no processo de contratação. 

26.19. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que o Contratado não tenha concorrido de alguma 
forma para tanto, o valor devido deverá ser acrescido de encargos moratórios proporcionais aos dias de 
atraso, apurados desde a data limite prevista para o pagamento até a data do efetivo .pagamento, 
utilizando-se o 1PCA como índice de correção monetária,.aplicando-se a seguinte formula: 

EM=1xNxVP 
EM = Encargos Moratórios a serem acrescidos ao .valor originariamente 'devido. 
= Índice de atualização financeira, calculado segundo a formula: 

(6/100)  
365 

N = Número de dias entre a data limite prevista para o pagamento e a data do efetivo pagamento.  
VP  = Valor da Parcela em atraso. 

27; " DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
27.1. licitante ou o contratado será responsabilizado administrativamente pelas seguintes infrações: 

dar causa A inexecução parcial do contrato; 
dar causa A inexecução parcial do contrato que cause grave dano A .Administração, ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
dar causa A inexecução total do contrato; 
deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
não manter a proposta, salvo em decorrência  dc  fato superveniente devidamente justificado; 
não celebrar o contrato ou a ata de registro de preços, ou não entregara documentação exigida 
para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

= 

a)  
b)  

c)  
d)  
e)  
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g) ensejar o retardamento ou atraso da execução do objeto da contratação sem motivo justificado; 
h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 

• durante a licitação ou a execução do contrato; 
i) fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

• j) comportar-se de modo inidóneo ou Cometer fraude de qualquer natureza; 
k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
1) praticar ato lesivo previsto no  art.  5° da Lei n° 12.846, de 2013. 

27.2. Em não havendo peculiaridades do objeto da contratação, devidamente previstas no Termo de Referência, 
na Ata de Registro de Preços ou no Contrato, serão observadas as regras básicas previstas neste Edital e 
na LCM 14/22. 

27.3. Será(ão) aplicada(s) ao(s) responsável(is) pelo cometimento da(s) infração(ões) administrativa(s) as 
seguintes sanções: 

n) advertência; 
b) multa; 
c) impedimento de licitar e contratar com o Município de Capanema/PR; 
d) declaração de inidoneidnde para licitar ou contratar com qualquer órgão público de qualquer ente 

federado. 
27.4. A sanção de ADVERTÊNCIA  sett  aplicada quando ocorrer as infrações administrativas previstas nas 

alíneas "a" a "g" do subitem 27.1 deste Edital, quando não se tratar de reincidência e quando não se 
justificar a imposição de penalidade mais grave. 

27.5. A MULTA DE MORA,  considerando o objeto da contratação e as informações contidas no Termo de 
Referencia e seus eventuais anexos, sem prejuízo da multa compensatória, observará as seguintes regras: 

a) quando houver prazo para o fornecimento do produto/prestação dos serviços em horas, a multa 
serd de 2% (dois por cento) do valor previsto na requisição de fornecimento/prestação, por hora 
de atraso; 

b) quando houver prazo para o fornecimento do produto/prestação dos serviços em dias, a multa 
será de 5% (cinco por cento) do valor previsto na requisição de fornecimento/prestação, por dia 
de atraso; 

c) quando houver um cronograma para o fornecimento do objeto/prestação dos serviços, a multa 
será de até 10% (dez por cento) do valor previsto na requisição  dc  fornecimento/prestação, pelo 
descumprimento do cronograma, sem prejuízo da multa prevista na alínea "h" acima; 

d) quando se tratar de fornecimento de produto ou de prestação de serviço para um .  determinado 
evento, em que haja horário marcado para a realização do fornecimento/execução do serviço, a 
multa  sett  de até 10% (dez por cento) do valor previsto na requisição de 
fornecimento/prestação, por cada 15 (quinze) minutos de atraso, até o limite de 45 (quarenta  
e cinco) minutos. , 

27.5.1. Em todas as hipóteses acima,  sett  tolerado o atraso, com aplicação de multa, até o limite de 
tempo de atraso correspondente à 30% (trinta por cento) do valor previsto na requisição  dc  
fornecimento/prestação. Caso haja extrapolamento do prazo de tolerância, será considerada a 
inexecução total da contratação. 

27.6. A MULTA COMPENSATÓRIA, sem prejuízo da multa de mora, observará as seguintes regras: 
a) multa de 0,5% (cinco décimos por cento) até 10% (dez por cento) sobre o valor estimado do 

processo de contratação, previsto no item 1.3 deste Edital,  dc  acordo com a gravidade e as 
consequências da conduta do licitante, nos termos do  art.  227 a 229 da LCM 14/22, por infração 
a qualquer cláusula ou condição deste Edital, da Ata de Registro de Preços, do Contrato ou do 
Termo de Referência, não especificada nas alíneas seguintes, aplicada em dobro na reinc:dencia; 

b) multa de até 15% (quinze por cento) sobre do valor estimado do processo de contratação 
previsto no item 1.3 deste Edital, no caso de extinção/cancelamento da contratação por ato 
unilateral da Administração, motivado por culpa do Contratado, havendo a possibilidade de 
cumulação com as demais sanções cabíveis; 

c) multa de até 30% (trinta por cento) sobre o valor estimado do processo de contratação previste 
no item 1.3 deste Edital, quando configurada a inexecução total do fornecimento/prestação. 
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27.7. A sanção de IMPEDIMENTO DE LICITAR E' CONTRATAR  sera  dplicada ao responSávél pelas 
infrações administrativas previStas nas . alíneas '1," "a "g"  del  'subitern 27.i deste Edita, quando  'louver  
necessidade ou reincidência e ilão se justificar'a imposição de penalidade mais grave, o  clue  impedirá o 
responsável de licitar ou cOntratar com o Município de Capanema/PR, pelo • prazo  maxim() dc  3 (três) 
anos. 

27.8. A sanção • de DECLARACAO DE.  INIDONEIDADE PARA LICITAR OU CONTRATAR  sera  
aplicada ao responsável pelas infrações administrativas previstas nas alíneas  "If'  a "1" do 'subitem 27.1 
deste Edital, bem n  comb  pelas infrações administrativas previstas nas alíneas "b" a "g" do subiteni 271 
deste Edital que jastifiquem aimposição de penalidade mais grave que a sanção referida no subitem 
anterior, e impedirá o -responsável de' licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e 
indireta de todos os entes federativOs,.peló prazo mínimo de 3 .(três) anos é máximo  dc  6 (seis) anos. 
27.8.1. As sanções de impeditnentO de licitar e contratar Com a Administraçao Pública-  e desdeciaração 

de inidoneidade •para licitar ou contratar  corn  a' Administração Pública poderão também  'sec  
aplicadas As empresas ou aos profissionais que: 

• " 'a) - tenham sofrido condenação definitiva por praticarem, por mcflos-  doiosos, fraude 'fiscal 
• no recolhimento de qtsaisquertributos; 

• b) • tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação ou pelo 
descumprimento das normas federais, estaduais c municipais no desempenho das suas 
atividade empresariais e/ou profissionais; 

c) demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de 
atos ilícitos praticados. 

27.9. Sem prejuízo da aplicação das medidas cautelareS administrativas, as sanções administrativas serão 
aplicadas após regular processo administrativo, em que seja assegurado o contraditório  ea  ampla defesa,  
corn  os meios e recursos que lhes são inerentes, observando-se as regras de aplicação c fixação das 
sanções e dos procedimento previsto na LCM 14/22. 

27.10. A autoridade julgadora observará o limite máximo de sanções pecuniárias, no percentual de 3C% (trinta 
por Cento)- sobre o valor estimado do processo de contratação previsto nó item 1.3 deste Edital. 

27.11. Na hipótese 'cm que a conduta cometida pelo licitante ou contratado causar prejuízos à Administração 
Pública municipal ou a terceiros, o vaior da indenização  sera  calculado independentemente do limite das 
multas indicadas acima, devendo o valot da indenização corresponder ao real Valor do prejuizó causado. 

27.12.  Sea  multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento eventualmente 
devido pela Administração ao contratado, além da perda desse - valor, -a diferença  sera  descontada da 
garantia prestada ou  sera  Oobrada judiciaimente. 

27.13. As multas aplicadas e as indenizações devidas serão recolhidas cm favor do Município de Capanema/PR, 
no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a cOntar da data do recebimento da comunicação enviada pela 
autoridade competente, ou, em caso de inadimplência, inscritas na Dívida Ativa e cobradas judicialmente. 

27.14. Na hipótese de cobrança judicial a que alude o subitem anterior, serão observadas as regras estabelecidas 
no Código Tributário Municipal para fins de correção monetária e juros, devendo ser acrescidos os 
honorários advocaticios, no percentual de.  20% (vinte por cento) sobre o valor da causa, c todas as custas 
e despesas processuais. 

27.15. A sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar  sera  precedida das fases de instrução e 
de julgamento do  process()  adMinistrativo sancionaclor, porém, somente  sera  aplicada por decisão do 
Chefe do Poder EXectitivo municipal, ou por autcridade por ele designada. 

27.16. As demais sanções são  dc  competência da Comissão de.  Julgamento da Administração (CJA), na forma 
da LCM 14/22 e seu regulamento. 

27.17. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF e em outros sistemas disponibilizados pelos 
órgãos de controle. 

27.18. As sanções previstas neste Edital são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou, no caso 
das multas, cumulativamente, sem prejuízo  dc  outras medidas cabíveis. 

27.19. A aplicação das sanções administrativas não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação 
integral do dano causado à Administração Pública. 

27.20. Aplicam-se As contratações públicas, no que couber, as disposições dos  arts.  408 a416 do Código Civil. 
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27.21. As sanções administrativas contratuais previstas neste item 27 não impedem a aplicação; pela 
Administração Pública municipal, de outras sanções previstas na Lei n° 12.846, de 2013 e na legislação 
aplicável. 

27.22. Considera-se comportamento inideineo, entre outros, a declaração falsa quanto As condições de 
participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os licitantes, em qualquer 
momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de lances. 

27.23. Em havendo peculiaridades justificáveis, as Sanções administrativas observarão as disposições previstas 
no Termo de Referência, na Ata de Registro de Preços ou no Contrato Administrativo. 

28.`, ,D S MEDIDAS CAVTEtARES ADMINISTRATIVAS 
28.1. 0 poder cautelar na seara do processo administrativo sancionador possui as seguintes finalidades: 

a) garantir o sucesso dos trabalhos instrutórios da Administração; 
b) o ressarcimento do patrimônio público lesionado pela conduta ilícita do infrator; 
c) velar pela credibilidade e prestigio do serviço público perante a coletividade; 
d) garantir a eficiência administrativa e a continuidade do serviço público por meio das 

contratações. 
28.2. As cautelares administrativas próprias são aquelas que podem ser deferidas no âmbito da própria 

administração pública sem necessidade de intervenção do Poder Judiciário. 
28.3. As cautelares administrativas impróprias são aquelas que para serem deferidas no âmbito do processo 

administrativo sancionador devem ser requeridas pela PGM e autorizadas pelo Poder Judiciário, por meio 
de medida judicial autônoma, quando presentes as denominadas cláusulas de reserva de jurisdição. 

28.4. A decisão a respeito da aplicação de medidas cautelares administrativas próprias compete: 
a) em primeira instância, ao presidente da CJA,  ad  referendum do colegiado; 
b) em segunda instancia, ao Chefe do Poder Executivo municipal, ou à autoridade por ele 

designada. 
28.5. A PGM proporá as medidas judicias cabíveis para pleitear a aplicação  dc  medidas cautelares 

administrativas impróprias, quando houver representação do presidente da CJA ou pelo Chefe do Poder 
Executivo municipal, ou pela autoridade designada. 

28.6. Em caso de risco iminente, a Administração poderá, motivadamente, adotar providências acauteladoras 
sem a prévia manifestação do interessado. 

28.7. Em não sendo a hipótese do subitem 28.6 e em se tratando de medida cautelar administrativa própria, o 
Órgão Central de Contratações Públicas procederá A intimação do licitante ou contratado para, querendo, 
manifestar-se, no prazo de 3 (três) dias úteis, contado da data da intimação. 

28.8. Sem prejuízo de outras medidas cautelares administrativas próprias típicas e atípicas, a Administração 
poderá aplicar as seguintes: 

a) suspensão e retenção do pagamento; 
b) suspensão do direito de licitar e contratar; 
c) assunção imediata do objeto da contratação, no estado e local em que se encontrar; 
d) ocupação e utilização do local, das instalações, dos equipamentos, do material e do pessoal 

empregados na execução do contrato e necessários à sua continuidade; 
28.9. A medida prevista na alínea "a" do subitem 28.8 aplica-se no âmbito do processo administrativo 

sancionador, não se confundindo com a suspensão ou a retenção do pagamento pela Secretaria Municipal 
da Fazenda Pública no âmbito dos procedimentos de liquidação de despesa e de pagamento, nos termos 
deste Edital e da LCM 14/22. 

28.10. Aplicada a medida prevista nas alíneas "c" ou "d" clO7  subitem .28.8, a Administração poderá dar 
continuidade à execução do objeto da contratação, por execução direta ou indireta, quando cabível. 

29.  0,GACA 
29.1. Fica assegurado ao Município de Capanema o direito de revogar a licitação por razões de interesse públicc 

decorrentes de fato superveniente devidamente comprovado, ou anulá-la em virtude de vicio insanável, 
nos termos do  art.  48, VIII da LCM 14/22. 
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,.,•A„ A declaração de nulidade de algum ato do procedimento somente resultará na nulidade dos atos que 
diretamente dele dependam. 

29.3. Quando da declaração de nulidade de algum ato do procedimento, a autoridade competente indicará 
expressamente os atos a que ela se estende. 

29.4. A nulidade do procedimento de licitação não gera obrigação de indenizar pela Administração. 
29.5. A nulidade da contratação opera efeitos retroativamente, impedindo os efeitos jurídicos que o contrato, 

ordinariamente, deveria produzir, além de desconstituir osjá produzidos. 
29.6. Nenhum ato será declarado nulo se do vicio não resultar prejuízo ao interesse público ou aos demais 

interessados. 
29.7. A revogação ou anulação  sell  precedida de procedimento administrativo, assegurado o contraditório e a 

ampla defesa, e formalizada mediante parecer escrito e devidamente fundamentado. 
29.6. A autoridade competente para anular ou revogar a licitação é o Prefeito Municipal. 

30. DA RESPONSABILIDADE DO LICITANTE E DO: CONTRATADO 
30.1. 0 licitante e o contratado são objetivamente responsáveis, no âmbito civil, pelos danos causados 

diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes de suas condutas em qualquer fase ou etapa do 
certame e na execução da contratação. 

30.2. No âmbito administrativo o licitante e o Contratado são responsáveis pelos danos causados A 
Administração ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução desta contratação. 

30.3. 0 Contratado  sera  responsabilizado pelo descumprimento das normas legais e infralegais na execução 
desta Contratação. 

30.4. 0 recebimento provisório ou definitivo do objeto da contratação não exclui a responsabilidade do 
Contratado pelos prejuízos resultantes da incorreta execução da contratação, bem como de vícios 
aparentes ou ocultos do objeto adquirido/serviço prestado. 

30.5. 0 Contratado responsabiliza-se pelos vícios e danos decorrentes do serviço/fornecimento,  dc  acordo com 
os artigos 12, 13, 18 e 26, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n°8.078/1990). 

30.6. 0 Contratado obriga-se a prestação de garantia legal, conforme previsto no  CDC  e no Código Civil, 
além da garantia contratual, prevista no termo de referência, independentemente do prazo de 
vigência do presente instrumento. 

30.7. Incumbe ao Contratado o ônus da prova da origem do vicio/defeito do produto/serviço. 

DAS MEDIDAS DE ANTICORRUPCÃO, DE  COMPLIANCE  E DO CONFLITO DE 
INTERESSES 

31.1. Em atendimento a Lei n° 12.846/2013, os licitantes devem observar o mais alto padrão de ética durante 
todo o processo de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. 

31.2. Para os propósitos deste item, definein-se as seguintes práticas: 
a) "Prática Corrupta": Oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer 

vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou 
na execução de contrato; 

b) "Prática Fraudulenta": A falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o 
processo de licitação ou  dc  execução de contrato; 

c) "Prática Colusiva": Esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes,  corn  
ou sem o conhecimento de representante ou prepostos do Órgão licitador, visando estabelecer 
preços emf níveis artificiais e não competitivos; 

d) "Prática Coercitiva": Causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, as pessoas 
ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a 
execução do contrato; 

e) "Prática Obstrutiva": 
(i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações falsas 

ao representantes do Município ou terceiros, com objetivo de impedir materialmente 
a apuração de alegações de prática prevista nas alíneas anteriores e na verificação da 
qualidade e quantidade do objeto da contratação; 

31.  
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(ii)  atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o Município 
promover inspeção do objeto/serviço. 

31.3. 0 servidor público que constatar alguma das condutas prevista acima possui o dever funcional de 
encaminhar os fatos para apuração pelo Fiscal da Contratação, para a Procuradoria-Geral do 
Município e para a Controladoria Geral do Município, que adotarão as providências necessárias. 

31.4. Não poderá participar, direta ou indiretamente, de qualquer etapa decisória da fase interna da respectiva 
licitação, de qualquer etapa da fase externa na licitação ou da execução, controle e fiscalização da 
contratação o agente público municipal que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, 
financeira, trabalhista ou civil com pessoa física ou pessoa jurídica, inclusive de sócio ou administrador 
desta, que pretenda contratar ou que contrate com a Administração, ou que dele seja cônjuge, 
companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade,  aid  o terceiro grau. 

31.5. As vedações de que trata o subitem 31.4 estendem-se a terceiro que auxilie a condução da contratação na 
qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante de 
empresa que preste assessoria técnica. 

31.6. 0 agente público municipal e o terceiro indicados nos subitens 31.4 e 31.5 deverão declarar-se suspeitos 
no processo de contratação, a partir da sua ciência de um possível conflito  dc  interesses. 

31.7. Além do disposto no subitem 4.2 deste Edital, não poderão participar das contratações, direta ou 
indiretamente: 

a) o autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa fisica ou jurídica, 
quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

b) a empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do 
projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, 
acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável 
técnico ou subcontratado, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de 
bens a ela necessários; 

c) a pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo do processo de contratação, impossibilitada 
de participar da licitação em decorrência de sanção de impedimento ou de inidoneidade que lhe 
foi imposta por qualquer órgão público, de qualquer ente federado; 

d) a pessoa flsica ou jurídica que teve a contratação rescindida unilateralmente pela Administração, 
no âmbito do processo de contratação subsequente para o mesmo objeto, independentemente do 
esgotamento dos recursos administrativos cabíveis, quando aplicada a medida cautelar 
administrativa prevista no inciso 11 do  art.  247 da LCM 14/22; 

e) aquele que mantenha vinculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista 
ou civil com agente  politico  ou dirigente do órgão interessado na contratação ou com agente 
público que desempenhe função no respectivo processo de contratação ou que atuara na 
execução, controle ou fiscalização da contratação, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou 
parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro  grail;  

I) as empresas controladoras, controladas ou coligadas, concorrendo entre si; 
g) a pessoa física ou jurídica que, nos cinco anos anteriores A divulgação do edital de licitação, 

tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de teabalho 
infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas As de escravo ou por contratação 
de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista. 

31.8. Configura conflito de interesses após o exercício de cargo, função ou mandado no âmbito dos Poderes 
Executivo c Legislativo municipais: 

a) a qualquer tempo, divulgar ou fazer uso de informação privilegiada obtida em razão das 
atividades exercidas; e 

b) no período de 6 (seis) meses, contado da data da dispensa, exoneração, destituição, demissão ou 
aposentadoria: 

(i) celebrar com órgãos ou entidades dos Poderes Executivo e Legislativo municipais 
contratos de serviço, consultoria, assessoramento ou atividades similares, vinculados, 
ainda que indiretamente, ao órgão ou entidade em que tenha ocupado o cargo ou 
emprego; ou 
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(ii)  intervir, direta ou indiretamente, em favor de interesse privado perante orgão ou 
entidade em que haja ocupado cargo ou com o qual tenha estabelecido relacionamento 
relevante em razão do exercício do cargo ou emprego. 

31.9. Além  dc  configurar conflito de interesses, estende-se aos casos indicados no subitem 31.8 a vedação de 
contratação prevista na alínea "c" do  sub  item 3 1 .7, no que couber. 

32. DOS PRINCÍPIOS E OBJETIVOS DAS CONTRATAÇÕES PÚBLICAS DO MUNICÍPIO DE 
CAPANEMA/PR 

32.1. No fimbito desta contratação serão observados os princípios da legalidade, da impessoalidade, da 
moralidade, da publicidade, da eficiencia, do interesse público, da probidade administrativa, da igualdade, 
do planejamento, da transparência, da eficácia, da segregação de funções, da motivação, da vinculação 
ao edital, do julgamento objetivo; da segurança jurídica, -da tazoabilidade, da competitividade, da 
proporcionalidade, da celeridade; - da economitidade, do desenvolvimento sustentável, do 
desenvolvimento local, da cooperação, da cidadania e, em especial, o principio republicano, o qual impõe 
direitos e deveres para todos os cidadãos, assim como as disposições da LINDB. 

32.2. Considera-se tomo concretização do principio da igualdade material e não viola o princípio da igualdade 
formal em contratações públicas municipais a aplicação das normas: 

a) destinadas ao fomento de Microempresas e Empresas de Pequeno Porte; e 
b) da Política Municipal de Coniratações Públicas. 

32.3. As contratações públicas municipais têm por objetivos: 
a) assegurar a seleção da proposta apta a gerar o resultado de .contratação mais vantajoso, para a 

Administração Pública municipal, inclusive no que se refere ao ciclo de vida do objeto, 
observando-se as normas da Política Municipal de Contratações Públicas; 

b) assegurar a aplicação da igualdade formal e material entre.os licitantes, bem n como a justa 
competição, observando-se as normas da Política Municipal de Contratações Públicas; 

c) evitar contrafações com. sobrepreço ou com preços manifestamente inexequíveis c 
superfaturamento na execução dos contratos; 

d) incentivar a inovação e o desenvolvimento local sustentável. 
32.4. Compreende-se como mais vantajosa para a Administração Pública municipal a contratação que melhcr 

compatibilize os fatores custo-beneficio, levando-se em consideração: 
a) a cconomicidade; 
b) a qualidade, durabilidade, eficiência, eficácia do objeto da contratação; 
c) o investimento privado c.a geração de emprego e renda no âmbito local; 
d) o efeito na arrecadação de tributos no .âmbito local; 
e) o desenvolvimento local e o desenvolvimento sustentável. 

33. DA POLÍTICA MUNICIPAL DE CONTRATAÇÕES PÚBLICAS E DO PROGRAMA 
"COMPRAS CAPANEMA" 

33.1. 0 processo de contração e a execução do objeto contratual observarão as normas da l'olitica Municipal 
de Contratações Públicas e do Programa "Compras Capariema" estabelecidas na Lei Complementar 
Municipal.  n° 14/2022 e seus regulamentos. 

33.2. São objetivos do programa "Compras Capanema": 
a) a utilização do poder das contratações da Administração Pública municipal como vetor do 

desenvolvimento econômico e social local e regional; 
b) o planejamento dos gastos públicos; 
c) a geração de externalidades positivas, como o incentivo à Microempresa e A Empresa de Pequeno 

Porte, o fomento aos empreendedores locais, bem como a circulação e a manutenção de verbas 
provenientes do orçamento público dentro do território municipal; • 

d) a ampliação da eficiência das políticas públicas c dos serviços públicos; 
e) o incentivo A inovação tecnológica c a geração de emprego e renda no âmbito municipal e 

regional. 
33.3. São diretrizes do programa "Compras Capanema": 
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a) instituir o plano estratégico das contratações no âmbito da Administração Pública municipal, por 
meio de uma visão proativa,  multidimensional  e que envolva todo o ciclo da contratação; 

b) inovar os processos de gestão, buscando mais agilidade, eficiência e transparência no trato dos 
recursos públicos destinados As contratações públicas, promovendo a padronização dos produtos 
e serviços, avanços tecnológicos, treinamento e qualificação dos servidores envolvidos, 
ampliação dos prazos e meios de divulgação das contratações públicas; 

C) buscar o aprimoramente Continu.  o do- programa, incluindo o compartilhamento de informações 
gerais sobre as contratações públicas municipais com os fornecedores locais, instituindo 
parcerias coni entidades de representação empresariais, cooperativas e associações, tendo como 
finalidade a ampliação e a qualificação das contratações locais c regionais; 

d) criar mecanismos para fomentar e facilitar a participação de fornecedores locais nas contratações 
públicas. 

34. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
34.1. 0 resultado e demais atos do presente certame  sera  divulgado no Diário Oficial Eletrônico do Município 

de Capanema através do endereço eletrônico https://www.capanema.pr.gov.br/doe,  e• no Portal de 
Transparência do Município através do endereço eletrônico www.capanema.pr.2ov.bri. 

34.2. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e o Município de 
Capanema não será, em caso algum, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do 
resultado do processo licitatório. 

34.3. Os proponentes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações c dos documentos 
apresentados em qualquer etapa da licitação. 

34.4. E facultado ao(à) Pregoeiro(a), à Procuradoria-Geral do Municipio ou à outra autoridade ou drgão 
competente, durante a fase externa do processo de contratação, a promoção de diligência destinada a 
esclarecer ou complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documento ou 
informação que deveria constar do processo em momento anterior. 

34.5. Das sessões públicas serão lavradas atas circunstanciadas, devidamente assinadas pelo(a) pregoeiro(a). 
34.6. No julgamento das propostas e da habilitação, o(a) pregoeiro(a) poderá relevar omissões puramente 

formais, sanar erros ou falhas, desde que não contrariem a legislação vigente. 
34.7. Na hipótese de divergência entre este Edital e quaisquer condições apresentadas pelos licitantes, 

prevalceerão sempre, para todos os efeitos, os termos deste Edital c dos documentos que o integram, 
especialmente o Termo de Referência. 
34.7.1. Em havendo regras especificas e/ou modelo(s) especifico(s) de documento(s), expressamente 

previstos no Termo de Referência, juntado na fase interna, de forma diversa do previsto neste 
Edital e seus demais anexos, prevalecerão aquelas regras e aqueles documentos específicos, 
incluindo eventual inversão das etapas da fase externa da licitação. 

34.7.2. Caso o documento de planejamento e definição do objeto inserido na fase interna da presente 
contratação não seja denominado "Termo de Referência", mas, sim, "Projeto Básico" ou outra 
nomenclatura, todas as disposições deste Edital e seus anexos que remetam as regras previstas 
no Termo de Referência, passam a remeter as disposições do "Projeto Básico" ou outra 
nomenclatura poryentura utilizada. 

34.8. Salvo as exceções previstas neste Edital e/ou na legislação, os documentos exigidos para habilitação não 
poderão ser substituidos ou apresentados após o, momento indicado protocolo, não podendo, ainda, ser 
remetidos posteriormente ao prazo fixado. 

34.9. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame 
na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente no 
mesmo horário, desde que não haja comunicação do(a) pregoeiro(a) em sentido contrário. 

34.10. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do inicio e incluir-
se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Prefeitura Municipal 
de Capanema. 

34.11. Casos omissos e dúvidas que não gerem divergências entre participantes e a Administração serão 
resolvidos pelo(a) Pregoeiro(a). 
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Américo Bellé 

Prefeito Municipal 
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34.11.1. Casos omissos ceventual dúvida a respeito da interpretação das normas legais e regulamentai-es 
a respeito da LCM 14/22 c deste Edital será sanada por meio de consuita formal  it  PGM e 
decidida, ao final, pelo Chefe do Pcder Executivo municipal. 

34.12. As normas deste -  PREGÃO serão .sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os 
• interessados, e o desatendimento de exigéncias formais, desde que não comprometa a aferição da 
habilitação do licitante nem a exata compreensão de sua proposta, não implicará o afastamento de 
qualquer licitante. 

34.13. Em se tratando de PREGÃO EM FORMA PRESENCiAL, a(s) Sessão(Ões) Pública(s) deste certame 
será(ão) gravada(s) em dudio e  video,  além de ser(em) transmitida(s) ao vivo pelo canal do Município na 
plataforma "YouTubc". 

34.14. Muito embora os documentos estejam agrupados em anexos separados, todos eles se completam, sendo 
que a proponente deve, para a apresentação da PROFOSTA c DOCUMENTCS DE HABILITAÇÃO, 
bem como dos demais DOCUMENTOS, ao se valer do EDITAL, inteirar-se de sua composição, tomando 
conlice.  imento,.assim, das condiçCies administrativas c técnicas que nortearão o desenvolvimento das fases 
c etapas deste processo de contrataçãO e na execução da contratação, de sorte que todos os aspectos 
mencionados em cada documento deverão ser observados, ainda que não repetidos em outros. 

34.15. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes Anexos: 
ANEXO I Termo de Referência ou Termo de Referência Definitivo, Sc houver (juntado na fase interna). 

ANEXO II Modelo Procuração para Credenciamento para Pregão na forma PRESENCIAL 

ANEXO  III  Modelo de Declaração unificada - - • 

ANEXO IV Modelo de Declaração de Enquadramento - ME/EPP. 

ANEXO V Modelo de Proposta de Preços 

ANEXO VI Modelo de Declaração de Garantia Técnica (se necessário) 

ANEXO VII Modelo de Declaração de Suporte Técnico (se necessário) 

ANEXO VIII Minuta da Ata de Registro de Preços 

ANEXO IX Minuta do Contrato Administrativo 

ANEXO X Orientação para geração/redação da proposta de preços para Pregão na forma PRESENCIAL 
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ANEXO II 
MODELO DE PROCURAÇÃO PARA CREDENCIAMENTO(*) 

EXCLUSIVO PARA PREGÃO NA FORMA PRESENCIAL 

PROCURAÇÃO PARA CREDENCIAMENTO 

Por este instrumento particular de Procuração, o(a) xxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, inscrito(a) no CNPJ sob o n° 
xxxxxxxxxxxx, sediado(a) no seguinte endereço: xxxxxxxxxxx, n° xxx, bairro: xxxxxxx, CEP: xxxxxxxxxx, no 
Município de xxxxxxxxxxxxxxxx, com o seguinte endereço eletrônico: xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx,.e com o 
seguinte contato telefônico e WhatsApp: xxxxxxxxxxxx, neste ato representado(a) pelo(a) Sr(a). 
xxxxxxxxxxxxxxxx, CPF N° xxxxxxxxxx,  coin  função de: xxxxxxxxxxxxxxxxxx, conforme atos constitutivos da 
empresa OU procuração apresentada nos autos, a quem confere(imos) amplos poderes para representar a (Razão 
Social da Empresa) perante o Município de Capanema/PR, no que se referir ao presente PREGÃO n° xx/202x , 
com poderes para tomar qualquer decisão durante todas as fases e etapas do PREGÃO, inclusive apresentar 
DECLARAÇÃO DE QUE A LICITANTE CUMPRE OS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO, os envelopes 
PROPOSTA DE PP.EÇ,OS (N° 01) e DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO (N° 02) em nome da Outorgante, 
formular verbalmente lances ou ofertas na(s) etapa(s) de lances, desistir verbalmente de formular lances ou ofertas 
na(s) etapa(s) de lance(s), negociar a redução de  prep,  desistir expressamente da intenção de interpor recurso 
administrativo ao final da sessão, manifestar-se imediata e motivadamente sobre a intenção de interpor recurso 
administrativo ao final da sessão, assinar a ata da sessão, prestar todos os esclarecimentos solicitados pelo(a) 
Pregoeiro(a), enfim, praticar todos os demais atos pertinentes ao certame, em nome da Outorgante. 

A presente Procuração é válida até o dia  

(Assinatura do representante legal COM FIRMA RECONHECIDA)  
Nome  

papel preferencialmente timbrado com razão social, CNPJ, endereço completo, endereço eletrônico, telefone/WhatsApp, 

com.nomc e assinatura do representante legal. . 

*Recomendação: Na hipótese de apresentação de procuração por instrumento particular, esta deverá vir acompanhada do 

Contraro Social da proponente ou •  de Outro documento, onde esteja expresso os poderes do outorgante para constituir 

Mandaedrio 

*Em atendimento a Lei Federal n° 13.726/2022, o reconhecimento de assinatura no instrumenta  dc  procuracAo 

particular, poderá ser realizado perante a Pregoeira e Equipe de Apoio, desde que apresentado, via original ou cópia 

autenticada em cartório, de Documento Oficial com foto e assinatura do subscrevente  (Ex.  Cédula de RG, CN1L 

Carteira de Trabalho e Previdência Social, Passaporte e Cédula de identidade Profissional), somcnte s•zndo adAlitido o 

reconhecimento da assinatura na forma grafada no documento apresentado. 

(*) NOTA: DOCUMENTO OBRIGATÓRIO - APRESENTAR FORA DOS ENVELOPES,  NO INÍCIO DA SP:SS/TO — 

ACOMPANHADO POR DOCUMENTO DE IDENTIFICACAO COM FOTO. 
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ANEXO ; 
DECL ..11A00 UNIFICADA 

Ao(A) Agente de Contratação 
Município de Capanema, Estado do  Parana  
Pregão n°: xxx‘‘xxxxx 
Objeto da Contratação: ...xxxxxxx‘xxxxxxxxx‘xxxxxxxxxxxxx‘xxxxxxxxxxxxxxxxx... 

I - Pelo presente instrumento c para iodos os fins de direito, o CONTRATADO, c'enominado d?, 

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, inscritc(a) no  'CNN  sob o  if  xxxxxxxxxxxx, sediado(a) no szguinte endereço: 
xxxxxxxxxxx, n° xxx, bairro: xxxxxxx, CEP: xxxxxxxxxx no rilunicipio de xxxxxxxxxxxxxxxx, com c seguinte 
endereço eletrônico: x'xxxxxxxxxxxxxXxxxxxx, e com o seguinte contato telefônico e WhatsA* xxxxxxxxxxxx, 
neste ato representado(a) pelo(a) Sr(a). xXxxxxxxxxxxx xxx, CPF• N° xxxxxxxxxx, com função de: 
xxxxxxxxxxxxxxxxxx, conforme atos constitutivos da empresa OU procuração apresentada nos autos, 
DECLARA: 

a) a ciência e concordância do licitante com as condições contidas no Edital e seus anexos, de que cumpre 
plenamente as condições e requisitos de participação e de habilitação definidos no Edital e anexos, 
incluindo os definidos no Teimo de Referência, se existirem; 

b) a ciência e concordância do licitante com as obrigações c regras de execução, de fiscalização, de 
medição, de recebimento c de pagamento previstas no Edital e anexos, assumindo a responsabilidade 
de cumpri-Ias e de exigir *o seu cumprimento; 
que o licitante não emprega menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 
de que não emprega menores de 16 (dezesseis) anos; de que caso a proponente empregar menores cf?. 
16 (dezesseis) anos, estes esto contratados na condição de jovem aprendiz, nos termos do artigo 70, 
inciso XXXIII, da Constituição Federal; 

d) que o licitante e os seus sócios e/ou administradOres não se encontre(m), ao tempo do processo de 
contratação, impossibilitado(s) de participar cia licitação/contratação em decorrência de sanção de 
iinpedimento ou de inidoneidade que lhe foi imposta por qualquer órgão público, de qualquer ente 
federado; 
que o licitante não teve a contratação rescindida unilateralmente pela Administração Pública 
municipal, no âmbito do processo de contratação anterior para o mesmo objeto, independentemente 
do esgotamento dos recursos administrativos cabíveis, quando aplicada h medida cautelar 
administrativa prevista no inciso II do  art.  247 da LCM 14/22; 

t') que o licitante iiâo mantém vinculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista 
Ou civil  corn  agente  politico  ou dirigente do Órgão interessado na contratação ou com agente público 
que desempenhe função no respectivo processo de contratação ou que atuará na execução, controle 
ou fiscalização da contratação, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 
colateral ou por afinidade, ate o terceiro grau; 

g) que o licitante não integra um grupo econômico, de fato ou de direito,  coin  outrc(s) licitante(s) ou 
contratado(s) deste processo de contratação, 
que o licitante, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, não foi condenado judicialmente,  
corn  trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a 
condições análogas as de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação 
trabalhista; 

•i) que inexistem fatos impeditivos para a habilitação do licitante no certame e de que não se enquadra 
em nenhuma das hipóteses de conflito de interesses previstas na Lei, ciente da obrigatoriedade de 
declarar ocorrências posteriores, durante toda a vigência da contratação; 

j) que o orçamento e a proposta comercial apresentados pelo licitante neste processo de contratação 
foram elaborados de forma independente; 

k) que o licitante não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou 
forçado, observando o disposto nos incisos Ill e IV do artigo 10  e no inciso Ill do artigo 50  da 
Constituição Federal; 
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I) que NENHUM sócio e/ou administrador do licitante exerce cargo ou função pública impeditiva de 
relacionamento comercial com a Administração Pública; 

m) que o licitante não contratará empregados com incompatibilidade com as autoridades contratantes ou 
ocupantes de cargos de direção ou de assessoramento, incluindo os respectivos parentes até o terceiro 
grau, na forma da Súmula Vinculante n°13 do STF; 

n) que o licitante e seu(s) sócio(s) não se encontram em estado de insolvência civil, falência ou 
recuperação judicial ou extrajudicial; 

o) a ciência de que sobre o valor devido ao Contratado, decorrente da presente contratação, serão retidos 
os valores referentes aos tributos incidentes, conforme o disposto na legislação; 

p) que o licitante assegura ao Município o aiendimento As obrigações legais, tanto na esfera federal, 
quanto estadual e municipal, ao que se  re  fere As questões sociais e ambientais e As Nonnas Ambientais 
e Sociais do Banco Mundial, garantindo a seguridade social de seus empregados, o atendimento A 
Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), o cuidado com a saúde e segurança do trabalhador, o 
combate ao assédio moral e sexual, além da observância e comprometimento com a conservação e 
preservação do meio ambiente; 

q) ciência de que as vedações indicadas nas alíneas "d", "e" e "f' também são aplicadas: 
(i) ao licitante que atue em substituição a outra pessoa, fisica ou jurídica, com o intuito de burlar a 

efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, conirolada ou coligada, desde 
que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do 
licitante.  

(ii) à pessoa jurídica licitante que possua como sócio, administrador ou não, a mesma pessoa física 
que seja sócia-administradora, ou sócia majoritária, ou sócia exclusiva da pessoa juridica 
declarada  in  idônea ou que for impedida de licitar com a Administração Pública de qualquer ente 
federado;  

(iii) A pessoa jurídica licitante que possua como sócio, administrador ou não, o cônjuge, o 
companheiro ou os filhos do sócio-administrador, ou do sócio majoritário, ou do sócio exclusivo 
da pessoa jurídica declarada inideinea ou que for impedida de licitar com a Administração Pública 
de qualquer ente federado. 

II - Para os fins da presente contratação, indicamos as seguintes informações: 
a) o(a) responsável legal da pessoa jurídica, a sua qualificação completa e a sua função na empresa; 
b) em caso de qualquer comunicação futura referente e este processo de contratação, bem como cm caso 

de eventual contratação, concordo que a comunicação oficial do Município seja encaminhada de 
forma eletrônica, para os seguintes endereços enúmeros: 
1 -  E-mail:  xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 
2 Telefone: xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 
3 - Whats  App:  xxxxxxxxx.xxxxxxxxxxxx 
4 -  Telegram:  xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 

c) caso altere os endereços ou números mencionados acima, será protocolizado um pedido de alteração 
junto. • ao Município, sob pena de ser considerada validamente intimada conforme os dados 
anteriormente fornecidos. 

de 202X. 
Local e Data  

Assinatura do Responsável pela Empresa 
(Nome Legível/Cargo) 

(Obs:: Utilizar, preferencialmente, papel timbrado do licitante) 
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ANEXO IV 
MODELO DE DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO - ME/EPP 

" Pelo presente instrumentd,' o(a) xxxxxxxxxxxxXxxxXxxx,' inscrito(a) no CNPJ sob o n° Xxxxxxxxxxxx, 
sediado(a) no seguinte endereço: xxxxxxxxxxx, n'xxx, bairro: NXXXXXX, CEP: xxxxxxxxxx, no Município de 
xxxxxxXXXxxxXxxx,  corn  o seguinte endereço 'eletrônico: XXxXxxxxxXxXxxxXxxxxX, e com -o seguinte contato 
telefônico c WhatsApp: xXXxxxxxxxxx, neste ato .representado(a) peFo(a) Sr(a). • xxxxxxxxXxXxxxkx, CPF N° 

xxxx xxxxx, com funçao de: xxXxxxxxxxxxxxXxxx,..conforme atos constitutivos da empresa OU procuração 
apresentada nos autos, DECLARA, sob as penas do artigo 299 do Código Penal e demais sanções administrativas 
aplicáveis, que se enquadra na situaçao de inicroempresa, empresa de pequeno porte ou cooperativa, nos termos 
da Lei Complementar n° 123/2006, bem assim que inexistem fatos supervenientes que conduzam ao seu 
desenquadramento desta situaçao. 

Declara, ainda, nos termos do  art.  21, §§ 2° a 4°, da Lei Complementar Municipal n° 14/2022, a obtençao 
de benefícios legais fica limitada is mici-oempresas e as empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de 
realizaçao da licitação, ainda no tenham celebrado contrataçao(aeS) com a Administragao Pública (União, 
Estados, Municípios), cujos valores já faturados, somados ao montante que certamente  sera  faturado, no respectivo 
ano-calendário, neto extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de 
pequeno porte. 

. Para Os fins do disposto no parágrafo anterior, nao serão somados corno montante que certamente será 
faturado no respectivo ano-calendário, os valores indicados nas contratações públicas que adotarem o sistema de 
registro de  preps.  

Para os fins do disposto acima, as eventuais contratações que a empresa possuir  coin  outros entes federados, 
com prazo de vigência superior a 1 (um) ano, somente foi considerado o valor anua! do contrato para fins de 
enquadramento nos limites previstos nos parágrafos acima. 

de 202X. 
Local e Data  

Assinatura do Responsável pela Empresa 
(Nome Legível/Cargo) 

,(Obs.: Utilizar, prel'erencialmente, papel timbrado da licitante) 

Avenida GOveniador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 - Centro - 85760-000 - Fone:(46)3552-1321 
CNPJ ii° 75.972.760/0001-60 - w.eapanoma pr fin\ .1)r  

Edital  Verso LCM 4.24  
Pagina: 42 



Município de Capancma - PR 

ANEXO V 
MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 

0(A) xxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, inscrito(a) no CNPJ sob o n° xxxxxxxxxxxx, sediado(a) no seguinte 
endereço: xxxxxxxxxxx, n° xxx, bairro: xxxxxxx, CEP: xxxxxxxxxx, no Município de xxxxxxxxxxxxxxxx, com 
o seguinte endereço eletrônico: xxxxxxxXxxxxxxxxxxxxx, e com o seguinte contato telefônico e WhatsApp: 
xxxxxxxxxxxx, neste ato representado(a) pelo(a) Sr(a). xxxxxxxxxxxxxxxx, CPF N° xxxxxxxxxx, com função 
de: xxxxxxxxxxxxxxxxxx, conforme atos constitutivos da empresa OU procuração apresentada nos autos, propõe 
fornecer ao Município de Capanema/PR, em estrito cumprimento ao previsto no Edital de Pregão n° XX/202X e 
seus anexos, conforme abaixo discriminado: 

I. Item/Lote xxxx 
2. Especificações de cada item. 
3. Quantidade de cada item. 
4. Marca e/ou modelo de cada item. 
5. Valor unitário e total de cada item; 
6. Declarar que a proponente se obriga a cumprir todos os termos da contratação indicadas nos documentos que 
compõem o processo de contratação. 
7. Indicar que a validade da proposta definitiva de preços é pelo prazo de 1 (um) ano,  ou outro prazo indicado 
nos documentos que compõem o processo de contratação, contado da data da apresentação da proposta definitiva 
de preços. 

7.1. Se este modelo for utilizado para a confecção da proposta inicial, indicar que a validade da proposta 
inicial não será inferior. a 90 (noventa) dias,  a contar da data de sua apresentação. 

8. Prazo máximo de fornecimento dos produtos/prestação dos serviços, respeitando-se o disposto no Termo de 
Referência. 
9. Declarar que pregos ofertados já estão inclusos os tributos, fretes, taxas, seguros, encargos sociais, trabalhistas 
e todas as demais despesas necessárias à execução do objeto da contratação. 

de 202X. 
Local e Data  

Assinatura do Responsável pela Empresa 
(Nome Legível/Cargo) 

OBSERVAÇÕES: 
a) Caso o Terno de Referência possua como anexo um modelo próprio de Proposta, não se aplica o presente modelo, 

devendo ser observadas as disposições do Termo de Referencia; 
b) Esse modelo pode ser utilizado tanto para a proposta de pregos iniciaL quanto para a proposta de preços definitiva 

da licitação; 
c) Rubricar todas as folhas e assinara última. caso não Utilize assinatura digital; 
d) Utilizar. preferencialmente, papel timbrado da licitante; 
e) O prego proposto deverá ser expresso em moeda corrente nacional (Real), com até duas casas  decimals  (0,00), 

salvo se previsto de forma diferente no termo de referência; 
f) Em se tratando de licitação cujo critério de julgamento seja o "maior desconto". de acordo  corn  o indicado no item 

I do Edital, o desconto proposto  (loved)  ser expresso em percentual: 
g) Etri-s6.tratando de licitação cujo critério de julgamento. sejao."menor preço por lote", de acordo com o indicado 

no  item I do Edital, a•propOsta definitiva de preOS deverá discriminar os itens que compõem o lote,  Coln  todas as 
especificações individualizadas, bem como os seus respectivos preços unitários e totais: . 
• c.f. Na indicação dos preços unitários dos' itens que compõem o lote deverá ser observada a proporcionalidade 

na redução dos preços unitários de todos os itens, levando-se ern consideraçao.o preço total do lote indicado 
na proposta inicial de preços é o ytilor total do lote E•onsider4do vencedor do certame, sem olvidar do 
quantitativo de cada um dos itens. 
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ANEXO VI 
MODELO DE DECLARAÇÃO DE GARANTIA TÉCNICA 

Pregao n° XX/202X 

0(A) xxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, inscrito(a) no CNPJ sob o n° xxxxxxxxxxxx, sediado(a) no seguinte 
endereço: xxxxxxxxxxx, n° xxx, bairro: xxxxxxx, CEP: xxxxxxxxxx, no Município de xxxxxxxxxxxxxxxx,  corn  
o seguinte endereço eletrônico: xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, e com o seguinte contato telefônico e WhatsApp: 
xxxxxxxxxxxx, neste ato representado(a) pelo(a) Sr(a). xxxxxxxxxxxxxxxx, CPF N° xxxxxxxxxx, com funçao 
de: xxxxxxxxxxxxxxxxxx, conforme atos constitutivos da empresa OU procuraçdo apresentada nos autos, 
DECLARA, sob as penas da Lei, que se obriga a oferecer garantia técnica contratual do objeto da contratação, 
previsto no Edital do Preg5o indicado em epígrafe, conforme descriçAo dos itens que constam no termo de 
referência, pelo prazo de xx (xxxxx) meses, contados do recebimento definitivo do objeto e após o escoamento do 
prazo da garantia legal prevista no  CDC,  sendo que durante o período de garantia técnica, sempre através de 
representantes autorizados, realizará as substituições e reparos necessários decorrentes de anomalia, vicio ou 
defeito, bem como falhas ou imperfeições constatadas em suas características operacionais ou estéticas, no prazo 
previsto no Termo de Referência, contado da notificação do problema por parte do Fiscal da Contratação ou 
Secretaria Municipal interessada, sem qualquer ônus para o Município de Capanema. 

1 5 de 202X. 
Local e Data  

Assinatura do Responsável pela Empresa 
(Nome Legível/Cargo) 

(Obs.: Utilizar, preferencialmente, papel timbrado da licitante) 

Observação: A declaração de garantia técnica (Anexo VI) somente  sera'  obrigatória quando o 

term.q4ejeferappia assim p;qN,igjr.pxpressame44qi 
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ANEXO VII 
MODELO DE DECLARAÇÃO SUPORTE TÉCNICO 

Pregao n° XX/202X 

()(A) xxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, inscrito(a) no CNPJ sob o n° xxxxxxxxxxxx, sediado(a) no seguinte 
endereço: xxxxxxxxxxx, n° xxx, bairro: xxxxxxx, CEP: xxxxxxxxxx, no Município de xxxxxxxxxxxxxxxx, com 
o seguinte endereço eletrônico: xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, e com o seguinte contato telefônico e WhatsApp: 
XXXXXXKXXXXX, neste ato representado(a) pelo(a) Sr(a). xxxxxxxxxxxxxxxx, CPF N° xxxxxxxxxx, com funçAo 
de: XXNXXXXXXXXXXXXXXX, conforme atos constitutivos da empresa OU procuraçao apresentada nos autos, 
DECLARA que dispõe de assistência técnica autorizada, caso seja necessário para a manutençao preventiva ou 
conetiva do objeto da contrataçao, nos termo exigidos no Termo de Referencia. 

de 202X. 
Local e Data  

Assinatura do Responsável pela Empresa 
(Nome Legível/Cargo) 

(Obs.: Utilizar, preferencialmente, papel timbrado da licitante) 
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'ANEXO VIII 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N°. X X/202X 

"PROGRAMA COMPRAS CAPANEMA" 
Lei Complementar Municipal n0  1,1/2022 (LCM 14/22) 

O MUNICÍPIO DE CAPANEMA, com sede na Avenida Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080, 
Estado do Paraná, inscrito no CNPJ sob o no 75.792.760/0001-60, neste ato representado pelo 
Excelentíssimo Prefeito Municipal, o  sr.  Américo Bei16, doravante denominado CONTRATANTE, e o(a) 
xxxxxxxxxxxxxxxxxxx, inscrito(a) no CNPJ sob o n° xxxxxxxxxxxx, sediado(a) no seguinte endereço: 
xxxxxxxxxxx, n° xxx, bairro: xxxxxxx, CEP: XXXXXXXXXX, no Município de xxxxxxxxxxxxxxxx, com o 

seguinte endereço eletrônico: xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, c  coin  o seguinte contato telefônico e WhatsApp: 
xxxxxxxxxxxx, a seguir denominado CONTRATADO, neste ato representado(a) pelo(a) Sr(a). 
xxxxxxxxxxxxxxxx, CPF N° XXXXXXXXXX, com função de: xxxxxxxxxxxxxxxxxx, conforme atos 
constitutivos da empresa OU procuração apresentada nos autos, tendo em vista o que consta no Processo 
de Contratação do Pre2Ao n° XX/202X e em observância AS disposições da Lei Complementar Municipal 
n° 14/2022 (LCM 14/22) e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente instrumento, mediante 
as cláusulas e condições a seguir enunciadas: 

ÓRGÃO GERENCIADOR DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: 
Secretaria Municipal de xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 

ÓRGÃO(S) PARTICIPANTE(S) DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: 
Secretaria Municipal de xxxxxxxxxxxxxxxxxNxxx 

1. CLAUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO DA CONTRATAÇÃO  
1.1. RESUMO: \\\'.\\\ \\\\\\\\\N \\\\\\\\\ \‘ \\\\ \\\\\\\\ 

1.2. DESCRIÇÃO DO DO OBJETO DA CONTRATAÇÃO: 
Item Código . Deseriçao do produto/serviço Marca/Modelo Unidade 

de 
medida 

Quantidade 
estimada 

Preço unitário 
estimado 

(R$) . 

Preço total 
estimado 

(R$) 

1 

2 
, 

3 

1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 
a) o Termo de Referência; 
b) a Autorização de Contratação Direta e/ou o Aviso de Dispensa Eletrônica, caso existente(s); 
c) a Proposta do contratado; 
d) eventuais anexos dos documentos supracitados. 
1.3.1. Eventual conflito de informações constantes nos documentos mencionados acima, prevalecerá aquele 

que for mais vantajoso para o Contratante, observada a boa-fé. 
1.3.2. A Quantidade constante no subitem 1.2 é uma mera • estimativa, não se obrizando a 

Administração à contratação.  

2. CLAUSULA SEGUNDA - DO REGIME DE FORNECIMENTO/PRESTAÇÃO 0 DOS SERVIÇOS 

2.1. 0 objeto desta contratação deve ser fornecido/prestado pelo Contratado respeitando-se o disposto no termo de 
referência, no instrumento convocatório, se cabível, na proposta e de acordo com as normas técnicas aplicáveis. 
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2.2. 0 regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e condições de 
conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, anexo a este 
instrumento. 
2.3. Em não havendo peculiaridades do objeto da contratação, devidamente previstas no Termo de Referencia, 
serão observadas as seguintes regras básicas: 

2.3.1. Quando necessitar do produto ou da prestação de serviço, o  &go  público interessado elaborará um 
requerimento de compra/prestação de serviço, que conterá, ao menos, as seguintes informações: 

a) identificação do órgão público solicitante; 
b) descrição dos objetos a serem adquiridos ou os serviços a serem prestados; 
c) local onde serão entregues os objetos ou prestados os serviços; 
d) prazo para entrega dos objetos ou para a prestação dos serviços; 
e) quantidade, medidas, marcas, especificações  etc.  dos objetos ou serviços, se aplicável; 
f) justificativa da quantidade do objeto da contratação e da sua necessidade; 
g) assinatura da(o) responsável pelo órgão público solicitante e/ou do Fiscal da Contratação. 

2.4.  Ern  regra, o encaminhamento do requerimento indicado no subitem 2.3.1  sett  encaminhado por meio do Fiscal 
da Contratação ou do Secretário da pasta, por meio eletrônico, ao Contratado, o qual somente poderá ser enviado 
posteriormente à emissão da requisição de empenho e/ou da nota de empenho pelo setor competente. 
2.5. 0 contratado fornecerá o produto ou prestará o serviço nos termos constantes do requerimento indicado no 
subitera 2.3.1. 
2.6. Salvo em situação excepcional, o contratado somente deve fornecer o objeto ou prestar o serviço qur.ndo lhe 
for encaminhado o requerimento indicado no subitem 2.3.1. 
2.7. A recusa fundamentada no subitem 2.6 não gera responsabilidade ou penalização ao contratado. 
2.8. 0 não cumprimento do disposto neste artigo enseja a nulidade da contratação e a possibilidade de 
responsabilização dos envolvidos. 
2.9. Salvo em situação excepcional, o fornecimento de objetos ou a prestação dos serviços pelo licitante contratado 
sem o prévio recebimento do requerimento a que alude o subitem 2.3.1 configura a concorrência do licitante 
contratado para a nulidade da contratação. 
2.10. Sem prejuízo do controle central da documentação, cada órgão público manterá o controle, preferencialmente 
em meio eletrônico, dos requerimentos a que se refere o subitem 2.3.1, de forma a permitir a fiscalização de órgãos 
internos e externos. 

3. CLAUSULA TERCEIRA - PRAZO DE VIGÊNCIA DA CONTRATACÃO  
3.1. 0 prazo de vigência da presente contratação será de V1, (xxxxx) meses, contados a partir da emissão e 
assinatura deste instrumento pelo Prefeito Municipal. 
3.2. A vigência da ata de registro de preços poderá ser prorrogada, uma vez, por mais 1 (um) ano, desde que 
pesquisa prévia de mercado revele a vantajosidade da prorrogação. 

3.2.1. Na hipótese de prorrogação da vigência da ata, estabelece-se o mesmo quantitativo do objeto previsto 
no subitem 1.2 deste instrumento, para o novo prazo de vigência. 

4. CLAUSULA OUARTA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO  
4.1. 0 valor total máximo da contratação é de RS XXXXXX\N (\\\XX\XXXX). 

4.1.1. 0 valor de cada item está descrito na cláusula primeira deste instrumento. 
4.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução 
contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 
incidentes, taxa de administração, materiais de consumo, despesas com deslocamento, hospedagem e alimentação, 
seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 
4.3. 0 valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado dependerão dos 
quantitativos efetivamente fornecidos/executados. 

5. CLAUSOLKOUINTA.= DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO  
5.1. 0 Contratado obriga-se a respeitar as condições e a cumprir todas as obrigações descritas no Termo de 
Referencia, além das seguintes obrigações gerais: 
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a) fornecer o objeto/prestar os serviços em perfeitas condições no tempo, lugar e forma estabelecidos previamente pela 
Administração Municipal, nos termos da cláusula segunda deste instrumento; 

b) o Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes neste instrumento e em seus anexos, assumindo cemo 
exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto 

c) cumprir, impreterivelmente, todos os prazos c condições exigidas e observar a data, horários e local de entrega do 
objeto/prestação de serviços previamente agenciado pela AdministraçEo Municipal; 

d) encaminhar A Administração Municipal a Nota Fiscal/Fatura correspondendo ao x'alor do bem adquirido/serviço 
prestado, no ato do fornecimento objeto ou no prazo máximo de 2 (dois) dias úteis após o fornecimento ou a prestação dos 

serviços; 
e) não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações assumidas, nem subcontratar 

qualquer das prestações a que esta obrigada, sem a observância do disposto neste instrumento; 
f) responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, taxas, 

fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer outras que incidam ou venham a incidir no 
fornecimento do objeto/execução dos serviços; 

g) no caso de prestação de serviços, substituir o profissional que não esteja desempenhando a sua função de maneira 
eficiente, a pedido da Administração; 

II) caso haja necessidade, fica sob responsabilidade do Contratado os  Onus  com transporte, locomoção, alimentação, 
hospedagem, entre outros, de seus funcionários e veículos, para o fornecimento do objeto/prestação de serviços; 

i) o Contratado obriga-se a prestação de garantia legal, conforme previsto no  CDC,  além da garantia contratual, prevista 
no termo de referência, independentemente do prazo de vigência do presente instrumento. 

1.1. j) cm se tratando de aquisição, entregar o objeto acompanhado do manual do usudt  lo,  com uma versão em 
português, e da relação da rede de assistência técnica autorizada, quando cabível; 

k) Em se tratando de prestação de serviços, manter preposto aceito pela Administração no local do serviço para 
representá-lo na execução do objeto. 

I) A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo Órgão ou entidade, desde que 
devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para- o exercício da atividade. 

m) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do Consumidor 
(Lei n° 8.078, de 1990); 

n) Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, os motivos 
que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 

o) Atender As determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor da contratação ou autoridade superior e prestar 
todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 

p) Em se tratando de prestação de serviços, prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou 
por seus prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos A 
execução do empreendimento. 

q) Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, As suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo 
fiscal da contratação, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais 
empregados; 

r) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e qualquer dano 
causado A Administração ou terceirns, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução 
contratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor 
correspondente aos danos sofridos; 

s) I•Mo contratar, durante a vigência da contratação, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por 
afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou gestor da contratação; 

t) não contratar empregados com incompatibilidade com as autoridades contratantes ou ocupantes de cargos de direção 
ou de assessoramento, incluindo os respectivos parentes até o terceiro grau, na forma da Sumula Vinculante n° 13 do STF; 

u) não contratar pessoas que mantenham vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou 
civil com agente  politico  ou dirigente do Órgão interessado na contratação ou com agente público que desempenhe função no 
respectivo processo de contratação ou que atue na execução, controle ou fiscalização da contratação, ou que deles seja cônjuge, 
companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

v) Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores — SICAF, o 
contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização da contratação, junto com a Nota Fiscal para fins de 
pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa A Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos 
tributos federais e A Divida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital 
do domicilio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS — CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos 
Trabalhistas — CNDT; 
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x) Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais, comerciais e as 
demais previstas em legislação especifica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao contratante c não poderá 
onerar o objeto da contratação; 

w) Comunicar ao Fiscal da contratação, no prazo de 24 (vinte c quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou acidente 
que se verifique no local da execução do objeto contratual. 

y) Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo com a boa 
técnica  DU  que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 

z) Manter durante toda a vigência da contratação, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições 
exigidas para qualificação jurídica, fiscal, trabalhista e técnica; 

aa) Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas cm decorrência do cumprimento da contratação;  
bb)  Arcar com o ônus decorrente de eventual equivoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, 

inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto 
inicialmente cm sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum 
dos eventos arrolados no  art.  182, II, d, da LCM 14/21  

cc)  Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de segurança do 
contratante; 

dd) Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário à execução do 
objeto, durante a vigência da contratação. 

1.2. ee) Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito 
cumprimento das cláusulas deste instrumento, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, 
cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender As recomendações de boa técnica e a legislação de regência; 

1.3. fl)  Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei n° 13.709, de 14 de agosto de 2018, 
adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por força da execução do objeto da contratação; 

1.4. gg) Conduzir os trabalhos com estrita observância As normas da legislação pertinente, cumprindo as 
determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local de execução do objeto e nas melhores condições de 
segurança, higiene e disciplina. 

1.5 . hli) Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos 
métodos executivos que fujam As especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere. 

1.6. ii)  Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de 
aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, 
perigoso ou insalubre. 

1.7. 

5.2. Não  será admitida a subcontratação  do objeto contratual. 
1.8. 5.2.1. Em havendo previsão expressa no Termo de Referência,  é permitida a subcontratação 

parcial do objeto, nos termos e nos limites IA previstos, observando-se as seguintes condições: 
1.8.1. a) f'F, vedada a subcontratação completa ou da parcela principal da obrigação; 
1.8.2. b) Em qualquer hipótese de subcontratação, permanece a responsabilidade integral do 

contratado pela perfeita execução contratual, cabendo-lhe realizar a supervisão e coordenação das 
atividades do subcontratado, bem como responder perante o contratante pelo rigoroso cumprimento das 
obrigações contratuais correspondentes ao objeto da subcontratação. 
1.9. 5.2.2. A subcontratação depende de autorização prévia do contratante, a quem incumbe avaliar 

se o subcontratado cumpre os requisitos de qualificação técnica necessários para a execução do objeto. 
1.9.1. 5.2.3. 0 contratado apresentará à Administração documentação que comprove a capacidade 

técnica do subcontratado, que será avaliada e juntada aos autos do processo correspondente. 
1.10. 5.2.4. É vedada a subcontratação de pessoa fisica ou jurídica, se aquela ou os dirigentes desta 

mantiverem vinculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do 

drgAo ou entidade contratante ou  corn  agente público que desempenhe função na contratação ou atue na 
fiscalização ou na gestão da contratação, ou se deles forem cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 
colateral, ou Po: afinidade, até o terceiro grau. 

6. CLAUSULA SEXTA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 
6.1. Além do disposto no Termo de Referencia, o CONTRATANTE obriga-se a: 

a) Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado,  dc  acordo com este instrumento c derra is 

documentos que integram o processo de contratação; 
b) Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência e normas aplicáveis; 

Avenida Governador Pedro.Viriato l'arigot de Souza, 1030- Centro - 85760-000 - Fonc:(46)3552-1321  
CNN  n° 75.972.760/0001-60 www.c4ppliema.p.r,gov.br 

Edital Versão Lal 4:24 
- Páginr: 49 



Município de Capanema - PR 

c) Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, para que 
reja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas; 

• • d) Acompanhar e fiscalizar a execução da contratação e o cumprimento das obrigações pelo Contratado; 
c) Comunicar a empresa para emissão de  Nola  Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, 

para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto, qt.:ant° à dimensão, quaiidade 
e quantidade, confonne o  art.  143 da Lei p" 14.133,  dc  2021; 

Efetuar o pagamento.  ao  Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no prazo, forma e condiçê,es 
estabelecldos neste instrumento e no Terno de Refea-Encia; 

Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei, neste  installment°  e seus anexos; 
- h) Cientificar a Procuradoria-Gera! do Município para adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento de 

obrigações pelo Contratado; 
I) Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do presente 

instrumento, iessalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios, de nenhum interesse para 
a boa execução do ajuste ou que não cumprem os requisitos mínimos para avaliação e compreensão do pedido. 
• • j) A Administração terá o prazo de até 30 (trinta) dias úteis, a contar da data do protocolo do requerimento para 

decidir, admitida 'a prorrogação motivada, per igual reriodo. 
• k) Notificar os emitentes das garantias, se  "louver,  quanto ao inicio de processo administrativo para apuração de 

descumprimento de cláusulas contratuais. • 
I).  A.Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado  coin  terceiros, ainda que 

vinculados A execugEo da contrata9do, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, 
de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

_ • . 

ttatlifLATtiliOr:bbliKatiltiziff 
7.1. As regras a respeito do pagamento estão previstas no Termo de Referência e no Edital. 

3. CLÁLISULA OTTAVA - DA DOTA   
8.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no 
Orçamento Geral do Município ste exercício na(s) dota0es inclicadits no parecer contabii que integra o processo 
de contratação. 

, 
9. CLAUSULA NONA - DO MODELO DE GESTAO E FISCALIZAÇA0 DA CONTRAl'AÇA0  
9.1. 0 objeto da contratação deverá ser executado fielmente pelas parteS,  dc  acordo  corn  as clausulas avençadas e 
as normas da LCM/14/22, e cada parte responderá peias conseq0ncias de sua inexecução total ou parcial. 
9.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou Suspensão da contratação, o cronograma de execução  sera  
prorrogado automaticamente pelo tempo -correspondente, anotadas tais circunstancias mediante simples apostila. 
9.3. As comunicações entre o orgao ou entidade c o contratado devem ser realizadas por escrito sempfe que o ato 
exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 
9.4. 0 drgão ou entidade poderá convocar répresentante da empresa para adoção de providências que devam ser 
cumpridas de imediato.. 

9.5. Preposto. 
9.5.1. 0 Contratado designara formalmente o(s) preposto(s) da empresa, antes do inicio da prestação dos 

serviços, indicando no instrumento os poderes e deveres em relação a execução do objeto contratado. 
9.5.2. Contratante poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação ou a manutenção do preposto da 

empresa, hipótese em que a Contratada designará outro para o exercício da atividade 

9.6. Reunião Inicial. 
9.6.1. Após a assinatura deste instrumento e a designação do Gestor e Fiscal(is) da Contratação (caso não 

tenham sido designados no TR),  sell  realizada a Reunião Inicial de alinhamento com o objetivo de nivelar os 
entendimentos acerca das condições estabelecidas neste instrumento, no Termo de Referência e  semis  anexos, no 
Edital c seus anexos, se houver, e esclarecer possíveis dúvidas acerca da execução do objeto da contratação. 

9.6.2. A reunião ocoirerd em até 10 (dez) dias úteis da assinatura deste instruniento, podendo ser prorrogada 
a critério da Contratante. 

9.6.3. A pauta desta reunião observará, pelo menos: 
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a) Presença, física ou virtual, do representante legal da contratada, que apresentará o(s) seu(s) 
preposto(s); 

b) - Entrega, por parte do Contratado, do Termo de Compromisso e dos Termos de Ciência, se houver; 
c) esclarecimentos relativos a questões operacionais, administrativas e de gestão da contratação; 
d) Carta de apresentação do Prcposto deverá conter no mínimo o nome completo e CPF do funcionário 

da empresa designado para acompanhar a execução da contratação c atuar como interlocutor principal junto 
Contratante, incumbido de receber, diligenciar, encaminhar e responder as principais questões técnicas, 

legais e administrativas referentes ao andamento contratual; 
e) Apresentação das declarações/certificados do fabricante, se houver, comprovando que o produto 

ofertado possui a garantia solicitada no termo de referencia, se houver. 

9.7. Fiscalização. 
9.7.1. A execução da contratação deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) da contratação, ou 

pelos respectivos substitutos, nos termos da LCM14/22, observando-se, em especial, as rotinas a seguir. 

9.8. Fiscalização Técnica da contratação. 
9.8.1.0 fiscal técnico acompanhará a execução da contratação para que sejam cumpridas todas as condições 

estabelecidas no IR, anexos, instrumento contratual e Edital, se houver, de modo a assegurar os melhores 
resultados para a Administração. 

9.8.1.1. 0 fiscal técnico anotará no histórico de gerenciamento da contratação todas as ocorrências 
relacionadas a execução da contratação, com a descrição do que for necessário para a regularização das 
faltas ou dos defeitos observados. 

9.8.1.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico emitirá notificações para 
A correção da execução da contratação, determinando prazo para a correção. 

9.8.1.3. 0 fiscal técnico informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar 
decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e 
saneadoras, se for o caso. 

9.8.1.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução da contratação nas datas 
aprazadas, o fiscal técnico comunicará o fato imediatamente ao gestor da contratação. 

9.8.1.5. 0 fiscal técnico comunicard.ao  gestor da contratação, em tempo hábil (mínimo de dois  
meses de antecedência), o término da contratação sob sua responsabilidade, com vistas à renovação 
tempestiva ou à realização de novo processo de contratação. 
9.8.2.  Inteuram as atribuicões do fiscal técnico:  

a) prestar apoio técnico e operacional ao gestor da contratação com informações pertinentes as suas atribuições: 
6) anotar no histórico de gerenciamento da contratação todas as ocorrências relacionadas à execução da Contratação.  

coin  a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados; 
e) emitir notificações para a correção -de rotinas ou de qualquer inexatidão ou irregularidade constatada,  'corn  a 

definição de prazo para a correção; • 
d) intbrmar. ao  gestor da contratação. em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou adoção de medidas que 

ultrapassem a sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso; 
e) comunicar imediatamente ao géstor da contratação quaisquer ocorrências que possam inviabilizar a execução da 

contratação nas datas estabelecidas; 
f) fiscalizar a execução da contratação para que sejam cumpridas as. condições estabelecidas, de modo a assegurar 

os melhores resultados para a administração, com a conferencia das notas fiscais e das documentações exigidas para o 
pagamento e. após o ateste, que certifica •  reeebiitento provisório, encaminhar ao gestor da contratação para 
rati ficaçãci: 

g) comunicar ao gestor da contratação,  corn  pelo menos 2 (dois) meses de antecedência, o termino da contratação 
sob sua responsabilidade, com vistas à prorrogação contratual; 

auxiliar o gestor da contratação  corn  as  in  formações necessárias, na elaboração do dóeumento comprobatório da 
avaliação realizada na fiscalização do cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado; 

i) confeccionar e assinar ol'enno de Recebimento Provisório quando da entrega do objeto constante-na Ordem de 
Serviço ou de Fornecimento de Bens, com o apoio do Fiscal Requisitante; 

j) avaliara qualidade dos serviços realizados ou dos bens entregues e justificativas, a partir da aplicação das listas 
de verificação e de acordo com os critérios de aceitação definidos no processo de contratação, em conjunto com o 
agente público técnico da  area  ou dos agentes responsáveis pela requisição da contratação: 

k) identificar não conformidades com os termos contratuais, em conjunto com o agente público técnico da  area  ou 
dos agentes responsáveis pela requisição da contratação; 
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• I) verificar a manutenção das condições elassiticatórias referentes à pontuaçilq obtida e à habilitação técnica, em 
conjunto com o Fiscal Administrativo da contratação; 

m) encaminhar as demandas de correção cobertas por garantia ao contratado; 
n) apoiar o(s) agente(s) responsáv el(is) pela requisição da contratação na verificação da manutenção da 

necessidade, economicidade e oportunidade da contratação; 
• o) verificar a manutenção das condições definidas nos Modelos de Execução e de Gestão da contratação, em 
conjunto com o(s) agente(s) responsável(is) pela requisição da contratação; e 

p) apoiar o Gestor da contratação na manutenção do Histórico de Gestão da contratação. 

9.9. Fiscalização Administrativa da contratação. 
9.9.1. 0 fiscal administrativo verificará a manutenção das condições de. habilitação do contratado, 

acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, 
solicitando quaisquer documentos comprobatários pertinentes, caso necessário. 

9.9.2. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo. atuará 
tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor da contratação para que tome as providências 
cabíveis, quando ultrapassar a sua competência. 

9.9.3. I  it  tearam  as atribuições do fiscal administrativo:  
a) prestar apoio técnico e operacional ao gestor da contratação. com  a real ização das tardas relacionadas ao controle 

dos prazos relacionados à contratação e à formalização de apostilamentos e de termos aditivos, ao acompanhamento do 
empenho e do pagamento e ao acompanhamento de garantias e glosas; 

b) verificar a manutenção das condições de habilitação da contratada,  corn  a solicitação dos documentos 
comprobatários pertinentes, caso necessário; 

. •c) examinar, se foro caso, a regularidade no recolhimento das contribuições.fiScais, trabalhistas e previdenciárias 
e.  na hipótese de descumprimento...informar a SELOG. a SEFAZ e a PGM, para a tomada das providências cabíveis, 
incluipdo a.retenção. de pagamentos; . . . . . 

d) atuar tempestivamente • na solução de eventuais problemas relacionados ao descumprimento das obrigações 
cbineattlais e reportar ào gestor da contratação Pira que tome ai providencias cabrveis, qitando Ultrapassar sud 
competência:' . • 

e) auxiliar o gestor da contratação com as infonnações necessárias, na elaboração do documento comprobatório da 
avaliação realizada na fiscalização do cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado; . . 
. 1) verificar a aderência aos termos contratimis e  atuação uimpestiva na solução de eventuais Problemas relacionados 

ao descutnprimento das obrigações contratuais e reportar ao gestor da contratação para que tome as providências 
cabíveis, quando ultrapassar a sua competência: 

LI) verificar as regularidades fiscais, trabalhistas e previdenciárias para fins de pagamento; 
h) apoiar o(s) agente(s) responsável(is) pela requisição da contratação na verificação da manutenção da 

necessidade, economicidade e oportunidade da contratação; 
• i) apoiar o Gestor da contratação na manutenção do Histórico de Gestão da contratação; 

j) no caso de substituição ou inclusão de empregados  dõ  contratado. relacionados. diretamente à execução do objeto 
da contratação, o preposto. deverd entregar ao Fiseal.  Administrativo .da. contratação os Termos de Ciência assinados 
pelos novos empregados envolvidos na execução dos  serviços Contratados. 

9.10. Do Gestor da Contratação. 
9.10.1. 0 gestor, além de exercer as atribuições previstas abaixo, coordenará a atualização do processo de 

acompanhamento e fiscalização da contratação contendo todos os registros formais da execução no histórico de 
gerenciamento da contratação, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das 

orrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações da 
contratação para fins de atendimento da finalidade da administração. 

9.10.2. 0 gestor acompanhará os registros realizados pelos fiscais da contratação, de todas as ocorrências 
relacionadas à execução da contratação e as medidas adotadas, informando, se for o caso, a autoridade superior 
aquelas que ultrapassarem a sua competência. 

9.10.3. 0 gestor acompanhará a manutenção das condições de habilitação do contratado, para fins de 
empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento 
da despesa no relatório de riscos eventuais. 

9.10.4. 0 gestor emitirá documento comprobatorio da avaliação realizada pelos fiscais técnico e 
administrativo quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho 
na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades 
aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. 

9.10.5. 0 gestor tomará providências para a formalização de processo administrativo sancionador para fins 
de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão designada e nos termos da LCM 14/22. 
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.9.10.6. 0 gestor devera elaborará relatório final  corn  informações sobre a consecução dos objetivos que 

tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas pard o aprimoramento das atividades da 
Administração. 

9.10.7. 0.gestor deverá enviar a documentação pertinente ao Departamento de Contratações Públicas ou 
outro órgão competente para a formalização:dos procedimentos de liquidação epagamento,-no Valor dimensionado 

pela fiscalização e gestão nos termos da contratação e demais documentos do processo de contratação. 

9.10.8. Integram as atribUicõei .do. GeSttir da contratação:  
• a) coordenar as atividades relacionadas ilscalização técnica e administrativa; 

b) acompanhar os registros realizados pelos fiscais da contratação das ocorrências relacionadas à execução da 
contratação e as medidas adotadas, e informar A autoridade superior aquelas que ultrapassarem a sua competência; 

c) acompanhar a manutenção das condições de habilitação do contratado, para  tins  de empenho de despesa e de 
pagamento, e anotar os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de 
riscos eventuais; 

d) coordenar a rotina de acompanhamento e de fiscalização da contratação, cujo histórico de gerenciainento deverá 
conter todos os registros formais da execução, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações 
e das prorrogações contratuais, e elaborar relatório com vistas A verificação da necessidade de adequações da 
contratação para fins de atendimento da finalidade da administração; 

e) coordenar os atos preparatórios A instrução prOcessual e ao envio da documentação pertinente ao Departamento 
de Contratações Públicas ou outro órgão competente para a formalização dos procedimentos relativos A prorrogação, 
alteração. ao  reequilibrio,lo pagamento, A eventual aplicação-de sanções e A extinção da Contratação. entre outros; 

f) elaborar com as informações obtidas durante execução da contratação o relatório final de consecução dos 
objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das 
atividades da Administração; 

g) emitir doCumento comprobatoiio da avaliação realilada .  pelos fiscais técnico e 'administrativo quanto ao 
cumprimento de -obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, 
baseado. em indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, a constarem do 
cadastro de atesto de cumprimento de obrigações conforme disposto em regulamento; 

h) confeccionar e assinar o Termo de Recebimento Definitivo, com base nas informações produzidas no 
recebimento provisório, na avaliação da qualidade dos serviços realizados ou dos bens entregues e na conformidade e 
aderência aos termos contratuais,  coin  o apoio da comissão de recebimento definitivo, se houver, ou em conjunto com 
o responsável da Secretaria Municipal gerenciadora da contratação; 

i) tomar providencias para a formalização de processo administrativo sancionador para fins de aplicação de sanções; 
j) encaminhar formalmente as demandas ao contratado; 
k) manter o Histórico de Gestão da contratação. contendo registros formais de todas as ocorrências positivas e 

negativas da execução da contratação. por ordem histórica; 
1),encaminhar as demandas de correção não cobertas por garantia ao contratado; 
m) encaminhar a indicação de glosas é sanções para o Órgão competente: 
n) autorizar o faturamento. com  base nas informações produzidas no Termo de Recebimento Definitivo, a ser 

encaminhada ao preposto do contratado; e 
o) encaminhar ao Departamento de Contratações Públicas os eventuais pedidos de modificação contratual. 

10. CLAUSULA DÉCIMA - DAS ALTERAÇÕES, DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO ESTRITO, DO  

RESTABELECIMENTO DO EQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO E DA REPACTUAÇÃO  

10.1. É permitida a realização de prorrogação da contratação, nos termos da LCM 14/22 e do item 21 do Edital. 

10.1.1. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de que 

as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação com o contratado. 

10.1.2. 0 contratado não tem direito subjetivo A prorrogação contratual. 

1.11. 10.1.3. A prorrogação da contratação deverá ser promovida mediante celebração de termo 

aditivo, cuja publicaçao do seu extrato, no diário oficial eletrônico do Município, constituirá a validade da 

prorrogação, mantendo-se a eficácia suspensa até a assinatura do documento pelas partes. 

1.12. 10.1.4. A contratação não poderá ser prorrogada quando o Contratado tiver sido penalizado nas 

sanções de declaração de inidoneidadc ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas as 

abrangências de aplicação. 
10.2. Prorroga-se automaticamente a vigência deste instrumento, pelo prazo de 60 (sessenta) dias, 

independentemente de publicação oficial, quando necessário para a realização dos atos destinados A 

formalização da alteração da contratação. 
10.3. Toda alteração ou prorrogação da contratação deverá ser justificada por escrito, ser aprovada pela 

Procuradocia-Geral do Município e autorizada pela autoridade competente para a celebração deste instrumento. 

10.4. 0 fornecedor ficará obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supress3es que 

se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado da contratação. 
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10.5. nas hipóteses de prorrogações contratuais previstas nos artigos 166, 167 c 173, todos da LCM 14/22, por 
necessidade da Administração ou quando acordado pelas pattes, nos casos em que o fornecedor não deu causa II 
prorrogação, além dos casos em que a vigência contratual é superior a um ano, é devido o reajustamento em sentido 
estrito. 

10.5.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data 
da publicação do extrato da contratação no Diário Oficial Eletrônico do Município de Capanema. 

10.5.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais serão 
reajustados, ntediante a aplicação, pelo contratante, do IPCA (Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo), 
exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

10.5.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano  sell  contado a partir dos 
efeitos financeiros do Ultimo reajuste. 

10.5.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao 
contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo 
seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 

10.5.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste sera(ão); obrigatoriamente, e(s) 
definitivo(s). 

10.5.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer 
forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(do) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser 
determinado(s) pela legislação então em vigor. 

10.5.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, 
para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

10.5.8. 0 reajuste  sell  realizado por apostilamento. 
10.6. 0 restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro é procedimento formal para restabelecer o 
equilíbrio econômico-financeiro da contratação, corno nos casos de alteração unilateral da contratatação pela 
Administração ou nos casos de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, bem como em decorrência de fatos 
imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da contratação tal como 
pactuado, respeitada, em qualquer caso, a repartição objetiva de risco estabelecida no processo de contratação, que 
observará o disposto no LCM 14/22 e seu regulamento. 
10.7. A repactuação é forma de manutenção do equilíbrio econômico-financeiro da contratação utilizada para 
serviços  continuos,  por meio da análise da variação dos custos contratuais, devendo estar prevista no edital com 
data vinculada à apresentação das propostas, para os custos decorrentes do mercado, c com data vinculada ao 
acordo, à convenção coletiva ou ao dissídio coletivo ao qual o orçamento esteja vinculado, quando se tratar de 
custos decorrentes de aumento com a mão de obra; 

10.7.1. A repactuação somente é aplicável nas contratações cujo objeto possua natureza de serviços  
continuos  com regime de dedicação exclusiva de mão de obra ou  corn  predominância de mão de obra, de acordo 
com o disposto no Termo de Referência. 

10.7.2. Na hipótese de repactuação, observar-se-ão as regras previstas no  art.  192, da LCM 14/22 e seu 
regulamento. 

11. CLAUSULA DECIMA PRIMEIRA - DAS HIPÓTESES DE EXTINÇÃO/CANCELAMENTO DA  
CONTRATAÇÃO  
11.1. As regras a respeito da extinção/cancelamento estão previstas no Termo de Referencia e no Edital. 
11.2. A extinção/cancelamento da contratação, devidamente motivada nos autos, será precedida de procedimento 
administrativo, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 
11.2.1. A extinção/cancelamento da contratação por ato unilateral ou consensual deverá ser precedida de 
autorização escrita e fundamentada da autoridade competente. 
11.2.2. Quando a rescisão ocorrer sem que haja culpa do Contratado,  sera  esta ressarcido dos prejuízos 
regularmente comprovados que houver sofrido, tendo ainda direito aos pagamentos devidos pela execução da 
contratação, até a data da extinção/cancelamento. 
11.3. A extinção/cancelamento da contratação por culpa do Contratado acarretará a retenção de valores 
eventualmente devidos pelo Contratante, na hipótese de serem devidas multas c indenizações, bem corno eventuais 
prejuízos causados ao Contratante. 
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• 11.4. A comunicação da extinção/cancelamento da contratação ao Contratado será feita pelo Agente de 
Contratações, por meio eletrônico, e o ato de extinção/cancelamento será publicado no Diário Oficial Eletrônico 
do Município, juntando-se comprovante no processo que deu origem à contratação. 
11.5. A. extinção/cancelamento da contratação  sett  regulada, subsidiariamente, pelas disposições da LCM 14/22 e 

• de seu regulamento. 

12. CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA- DO RECEBIMENTO DO OBJETO DA CONTRATACAO  
12.1. As regras a respeito do recebimento estão previstas no Termo de Referência e no Edital. 

13. CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA  - DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
13.1. As regras a respeito das infrações e sanções administrativas estão previstas no Termo de Referência e no 
Edital. 

14. CLAUSULA DÉCIMA QUARTA - MEDIDAS ACAUTELADORAS E DAS MEDIDAS CAUTELARES  
ADMINISTRATIVAS  
14.1. Consoante o artigo 45 da Lei n° 9.784, de 1999, a Administração Pública poderá motivadamente adotar 
providências acauteladoras, inclusive retendo o pagamento, cOmo forma de prevenir a ocorrência de dano de difícil 
ou impossível reparação. 
14.2. C) Contratante possui a prerrogativa de aplicar as medidas cautelares administrativas, nos termos dos artigos 
245 a 247 da LCM 14/22. 
14.3. 0 poder cautelar na seara do processo administrativo sancionador possui as seguintes finalidades: 

a) garantir o sucesso dos trabalhos instrutórios da Administração; 
b) o ressarcimento do patrimônio público lesionado pela conduta ilícita do infrator; 
c) velar pela credibilidade c prestígio do serviço público perante a coletividade; 
d) garantir a eficiência administrativa e a continuidade do serviço público por meio das contratações. 

14.4. As cautelares administrativas próprias são aquelas que podem ser deferidas no âmbito da própria 
administração pública sem necessidade de intervenção do Poder Judiciário. 
14.5. As cautelares administrativas impróprias são aquelas que para serem deferidas no âmbito do processo 
administrativo sancionador devem ser requeridas pela PGM e autorizadas pelo Poder Judiciário, por meio de 
medida judicial autônoma, quando presentes as denominadas cláusulas de reserva de jurisdição. 
14.6. A decisão a respeito da aplicação de medidas cautelares administrativas próprias compete: 

a) em primeira instância, ao presidente da CJA,  ad  referendum do colegiado; 
b) em segunda instancia, ao Chefe do Poder Executivo municipal, ou à autoridade por ele designada. 

14.7. A PGM proporá as medidas judicias cabíveis para pleitear a aplicação de medidas cautelares administrativas 
impróprias, quando houver representação do presidente da CJA oci pelo Chefe do Poder Executivo municipal, ou 
pela autoridade designada. 
14.8. Em caso de risco iminente, a Administração poderá, motivadamente, adotar providências acauteladoras sem 
a prévia manifestação do interessado. 
14.9. Em não sendo a hipótese do subitem 14.8 e em se tratando de medida cautelar administrativa própria, o órgão 
Central de Contratações Públicas procederá à intimação do licitante .ou contratado para, querendo, manifestar-se, 

no  pram  de 3 (três) dias úteis, contado da data da intimação. 
14.10. Sem prejuízo de outras medidas cautelares administrativas próprias típicas e atípicas, a Administração 
poder. aplicar as seguintes: 

a) suspensão e retenção do paganiento; 
b) suspensão do direito de licitar e contratar; 
c) assunção imediata do objeto da contratação, no estado e local em que se encontrar; 
d) ocupação e utilização do local, das instalações, dos equipamentos, do material e do pessoal empregados 

na execução da contratação e necessários à sua continuidade. 
14.11. A medida prevista na alínea "a" do. subitem 14,10 aplica-se no âmbito do processo administrativo 
sancionador, não se confundindo com a suspensão ou a retenção do pagamento pela Secretaria Municipal  (la  

Fazenda Pública no âmbito dos procedimentos de liquidação de despesa e de pagamento. 

Avenida Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080- Centro - 85760-000 - Fene:(46)3552-1321 
CNPJ n° 75.972.760/0001-60 - wyny.g.qpkw.02.4.,.ptspy,IN: 

Edital Versão LC/v1 4.24 
Ptigi: in: 55 



Munkipia de Caparienta - PR 

14.12. Aplicada a medida pzevista nas  al  heas "c"  oft,  "(1" do subitem 14.10, a Administração poderá dar 
continuidade à execução do objeto da contratação, por execução direta ou indireta, quando cabível. 

15. CLAUSULA DÉCIMA QUINTA - [xis CASOS OMISSOS  
15.1. Eventual dúvida a respeito da interpretação das normas legais e regulamentares a respeito da LCM 14/22 e 
deste instrumento  sera  sanada por meio de consulta formal A PGM e decidida, ao final, pelo Chefe do Poder 
Executivo municipal. 
15.2. Para a solução de casos omissos e para a interpretação das regras c consequências da presete contratação 
serão observadas as disposições contidas na na LCM 14/22, na Lei n° 8.078, de 1990 (Código de Defesa do 
Consumidor) e subsidiariamente na Lei n° 14.133, de 2021 c na Lei n° 9.784, de 1999, bem como nos demais 
regulamentos c normas administrativas federais e municipais que fazem parte integrante deste documento, 
independentemente de suas transcrições. 
15.3. A contratação regular-se-4 pelas cláusulas aqui previstas e pelos preceitos de direito público, aplicando-lhes, 
supletivamente, os princípios da teoria geral dos contratos c as disposições de direito privado, na forma do  art.  
150, da LCM 14/22. 

16. CLAUSULA DÉCIMA SEXTA - DA HABILITACAO  
16.1. 0 Contratado fica obriga a manter, durante toda a vigência da contratação, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas, todas as seguintes condições de habilitação c qualificação: 

a) jurídica; 
b) fiscal e trabalhista; e 
c) técnica. 

17. CLAUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA RESPONSABILIDADE DO CONTRATADO.,  
17.1. 0 Contratado é objetivamente responsável, no âmbito civil, pelos danos causados diretamente A 
Administração ou a terceiros, decorrentes de suas condutas e omissões na execução da contratação. 
17.2. No âmbito administrativo o Contratado é responsável pelos danos causados A Administração ou a terceiros, 
decorrentes de sua culpa ou dolo na execução desta contratação. 
17.3. 0 Contratado  sera  responsabilizado pelo descumprimento das normas legais e infralegais na execução desta 
Contratação. 
17.4. 0 recebimento provisório ou definitivo do objeto da contratação não exclui a responsabilidade do Contratado 
pelos prejuízos resultantes da incorreta execução da contratação, bem como de vícios aparentes ou ocultos do 
objeto adquirido/serviço prestado. 
17.5. 0 Contratado responsabiliza-se pelos vícios e danos decorrentes do serviço/fornecimento, de acordo  corn  os 
artigos 12, 13, 18 e 26, do Código  dc  Defesa do Consumidor (Lei n°8.078/1990). 
17.6. 0 Contratado obriga-se a prestação de garantia legal, conforme previsto no  CDC,  além da garantia 
contratual, prevista no termo de referência, independentemente do prazo de vigência do presente 
instrumento. 
17.7. Incumbe ao Contratado o  Onus  da prova da origem do vicio/defeito do produto/serviço. 
17.8. Se por qualquer motivo a Administração municipal vier a ser demandada cm juizo por terceiros, em razão 
do fornecimento do produto/prestação do serviço ora contratado, o Município irá se utilizar do instituto da 
denunciação da lide, oportunidade em que o Contratado irá se responsabilizar exclusivamente por eventuais 
indenizações estabelecidas pelo Poder Judiciário, mesmo que em desfavor do Município, isentando este de 
qualquer responsabilidade. 

18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DAS MEDIDAS DE ANTICORRUPCÃO, DE  COMPLIANCE  E DO 
CONFLITO DE INTERESSES  
18.1. Em atendimento a Lei n° 12.846/20 13, o Contratado deve observar o mais alto padrão de ética durante todo 
o processo de contratação e de execução do objeto contratual. 
18.2. Para os propósitos desta clausula, definem-se as seguintes práticas: 

a) "Prática Corrupta": Oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem 
com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução do objeto; 
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b) "Prática Fraudulenta": A falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo 
de licitação ou de execução do objeto; 

c) "Prática Colusiva": Esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou sem 
o conhecimento de representante ou prepostos do Órgão licitador, visando estabelecer preços em níveis artificiais 
e não competitivos; 

d) "Prática Coercitiva": Causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, as pessoas ou sua 
propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução da contratação; 

e) "Prática Obstrutiva": 
(i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações falsas ao 

representantes do Município ou terceiros, com objetivo de impedir materialmente a apuração de alegações 
de prática prevista nas alínea anteriores e na verificação da qualidade e quantidade dos objetos 
entregues/serviços prestados;  

(ii) atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o Município promover 
inspeção do objeto/serviço. 

18.3. 0 servidor público que constatar alguma das condutas prevista acima possui o dever funcional de 
encaminhar os fatos para apuração pelo Fiscal da Contratação, para a Procuradoria-Geral do Município e 
para a Controladoria Geral do Município, que adotarão as providências necessárias. 
18.4. Não poderá participar, direta ou indiretamente, de qualquer etapa decisória da fase interna da respectiva 
licitação, de qualquer etapa da fase externa na licitação ou da execução, controle e fiscalização da contratação o 
agente público municipal que mantenha vinculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista 
ou civil com pessoa fisica ou pessoa jurídica, inclusive de sócio ou administrador desta, que pretenda contratar ou 
que contrate com a Administração, ou que dele seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou 
por afinidade, até o terceiro grau. 
18.5. As vedações de que trata o subitem 18.4 estendem-se a terceiro que auxilie a condução da contratação na 
qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante de empresa 
que preste assessoria técnica. 
18.6. 0 agente público municipal e o terceiro indicados nos subitens 18.4 e 18.5 deverão declarar-se suspeitos no 
processo de contratação, a partir da sua ciência de um possível conflito de interesses. 
18.7. Não poderão participar desta contratação, direta ou indiretamente: 

a) o autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa fisica ou jurídica, quando a 
contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

b) a empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto 
executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais 
de 5% (cinco por cento) do capital  corn  direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a contratação 
versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ela necessários; 

c) a pessoa fisica ou jurídica que se encontre, ao tempo do processo de contratação, impossibilitada de 
participar da licitação em decorrência de sanção de impedimento ou de inidoneidade que lhe foi imposta por 
qualquer órgão público, de qualquer ente federado; 

d) a pessoa fisica ou jurídica que teve a contratação rescindida unilateralmente pela Administração, no 
âmbito do processo de contratação subsequente para o mesmo objeto, independentemente do esgotamento dos 
recursos administrativos cabíveis, quando aplicada a medida cautelar administrativa prevista no inciso 11 do  art.  
247 cht LCM 14/22; 

e) aquele que mantenha vinculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil 
com agente  politico  ou dirigente do árgão interessado na contratação ou com agente público que desempenhe 
função no respectivo processo de.contratação ou que atuará na execução, controle ou fiscalização da contratação, 
ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

I) as empresas controladoras, controladas ou coligadas, concorrendo entre si; 
g) a pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores A divulgação do edital de licitação ou do 

inicio do processo de contratação direta, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por 
exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas As de escravo ou por 
contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista. 
18.8. Configura conflito de interesses após o exercício de cargo, função ou mandado no âmbito dos Poderes 
Executivo e Legislativo municipais: 
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a) a -  qualquer tempo, divulgar ou fazer uso de informa0c privilegiada obtida  en  razão das atividades 
exercidas; e 

b) no período de 6 (seis) meses, contado da data da dispensa, exoneração, destiiuição, demissão ou 
aposentadoria: 

(i) celebrar com órgãos ou entidades dos Poderes Executivo e Legislativo municipais contratos de 
serviço, consultoria, assessoramento ou atividades similares, vinculados, ainda que indiretamente, ao orgão 
ou entidade em que tenha ccupado o cargo ou emprego; ou  

(ii) intervir, direta ou indiretamente, em favor de interesse privado perante órgão ott entidade em que 
haja ocupado cargo ou com o qual- tenha estabelecido relacionamento relevante em razão do exercício do 
cargo ou emprego. 

13.9. Além  dc  configurar conflito  dc  interesses, estende-se aos casos indicados no subitem 18.8 a vedação de 
contratação prevista na alínea "c" do subitem 18.7, no que couber. 

19. CLAUSULA DÉCIMA NONA = DO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS  
9.1. Considera-se para esta contratação: 

19.1.1. Sistema de registro  dc  preços: é o conjunto de procedimentos para realização de registro formal de 
preços relativos à bens ou serviços para contração futura e eventual com o Contratado. 

19.1.2. Ata de registro de preços: documento vinculativo c obrigacional, com característica de compromisso 
para futura contratação, no qual são registrados o objeto, os preços, os fornecedores, os orgãos participantes e as 
condições a serem praticadas, conforme as disposições contidas no Edital, no Termo de Referência e na proposta 
aceita do Contratado. 

19.1.3. Orgão gerenciador: orgão da Administração Pública responsável pela condução do conjunto de 
procedimentos para registro de preços e pelo gercnciamento da ata de registro de preços dele decorrente. 
19.2. Caberá à Secretaria Municipal gestora, com auxilio da Agente de Contratações e equipe de apoio, c controle 
e a administração dos pregos registrados, e ainda o seguinte: 

a) Gerenciar a ata de registro de preços; 
b) Conduzir eventuais renegociações dos preços registrados. 

19.3. Caberá aos orgãos municipais interessados na requisição da contração a verificação, junto à Secretaria 
Municipal da Fazenda Pública, a existência de recursos e de dotação orçamentária para emitir o requerimento de 
fornecimento/prestação de serviços  deltic  trata o Termo de Referência. 
19.4. A existência de pregos registrados não obriga a Administração a firmar as contratações que deles poderão 
advir, ficando-lhe facultada a utilização de outros meios, respeitada a legislação pertinente as licitações. 
19.5. Os pregos registrados poderão ser revistos para restabelecer o equilíbrio econômico-financeiro inicial da 
contratação, nos termos da Cláusula Décima deste instrumento, cabendo ao Departamento de Contrações Públicas 
o controle e o acompanhamento de possíveis aiterações dos pregos, assim corno aos demais orgãos gestor e 
participantes desta contratação. 

19.5.1. Os preços registrados atualizados não poderão ser superiores aos preços praticados no mercado. 
19.6. Os preços registrados serão publicados trimestralmente no órgão de comunicação oficial do Município, para 
orientação da Administração. 
19.7. Qualquer cidadão é parte legitima para impugnar preços constantes do registro de pregos, em razão de 
incompatibilidade destes  corn  os vigentes no mercado. 

19.7.1. A impugnação de que trata o subitem 19.7 deverá ser encaminhada, mediante protocolo, ao Agente 
de Contratações e equipe de apoio, devendo conter a qualificação do impugnantc, as razões de fato e elementos 
probatórios, se houver. 
19.8. Os preços registrados serão confrontados periodicamente, verificando a compatibilidade  corn  os praticados 
no mercado e assim controlados pela Administração, nos termos da LCM 14/22. 

19.8.1. A Administração Municipal, no caso de comprovação dos pregos registrados serem maiores que os 
vigentes no mercado, convocará o(s) signatário(s) da Ata de Registro de Preços para promover a renegociação dos 
preços de forma a torná-los compatíveis  corn  os de mercado. 

19.8.2. Em caso de recusa do(s) signatário(s) da Ata em aceitar a renegociação, o Município procederá a 
aquisição do(s) item(ns) por outros meios, respeitando o disposto na legislação. 
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20. alkIT A 
20.1. A publicacào resumida deste instrumento no Diário Oficial do Município será providenciada pelo Contratante 
e a integra do processo de contratacAo direta será divulgada no Portal de Transparência do Municipio, no prazo de 
atd 10 (dez) dias fiteis, contados da data da assinatura deste instrumento. 

21. CLAUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - DO FORO  
21.1. As questões decorrentes do presente instrumento que nfto puderem ser dirimidas administrativamente,  sett°  
processadas e julgadas na Justiça Estadual, na Comarca de Capanema/PR. 

E assim, foi lavrado o presente instrumento, que vai assinado pelo Excelentíssimo Prefeito Municipal, o 
Senhor Américo Bellé, e pelo(a) Sr.(a) , representante do Contratado. 

Município de Capanema, Estado do  Parana:  Cidade da Rodovia Ecológica - Estrada Parque Caminho 
do Colono, ao dia xx de xxxxxxx de 202x. 

Américo Bellé XXXXXXX 

Prefeito Municipal Representante Legal do Contratado 
XXXXXX • 
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ANEXO IX 
-CONTRATO AbMINISTRATIVO N° XX/202X 

"PROGRAMA COMPRAS CAPANEMA" 
Lei Complementar Municipal IV 14/2022 (LCIVI 14/22) 

O MUNICÍPIO DE CAPANEMA,  corn  sede na Avenida Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080, 
Estado do Paraná, inscrito no CNPJ sob o n° 75.792.769/0001-60, neste ato representado pelo 
Excelentíssimo Prefeito Municipal, o Sr. Américo  Belk,  doiavaute denominado C0741TRATANTE, e o(a) 

kxxxxxxxx.xxxxxxxxx"x\, inserite(a) no CNPJ sob o a' •xxxxxxxxxxxx, sediado(a) no seguinte endereço: 
XXXXXXXXXXX, xxx, bairro: xxxxxxx, CEP: xxxxxxxxxx, no Município de xxxxxxxxxxxxxxxx,  coal  o 

seguinte endereço eletrônico: xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, e com o seguinte contato le!efCmico e WitatsApp: 
xxxxxxxxxxxx, a seguir denominado CONTRATADO, neste ato representado(a) pelo(a) Sr(a). 
xxxxxxxxxxxxxxxx, CPF N° xxxxxxxxxx,  corn  função de: xxxxxxxxxxxxxxxxxx, conforme atos 
constitutivos da empresa OU procuração apresentada nos autos, tendo em vista o que consta no Processo 
de Contratação do Pregão n° XX/202X em observância as disposições da Lei Complementar Municip_aj. 
no 14/2022 (LCM 14/22)  e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Contrato, mediante 
as clausulas e condições enunciadas neste instrumento. 

ÓRGÃO GESTOR DO CONTRATO: 
Secretaria Municipal de.xxxxxxxxxxxxNxx.xxx.xxx 

ÓRGÃO(S).PARTICIPANTE(S) DA CONTRATAÇÃO: 
Secretaria Municipal de xxxxxxxxxxxxxxxxxxxx\ 

1. CLAUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO DA CONTRATAÇÃO. 
1.1. RESUMO: xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 

1.2. DESCRIÇÃO DO DO OBJETO DA CONTRATAÇÃO: 
Item Código 

— 

Descrição do produto/serviço Marca/Modelo 

. 

Unidade 
de 

medida 

Quantidade 
estimada 

Preço unitário 
estimado 

(R$) 

Preço total 
estimado: 

(R$) 

1 _ 

2 

3 . 

1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 
o Termo de Referência; 

b) o Edital da Licitação; 
c) a Proposta do contratado; 
d) eventuais anexos dos documentos supracitados. 
1.3.1. Eventual conflito de informações constantes nos documentos mencionados acima, prevalecera aquele 

que for mais vantajoso para o Contratante, observada a boa-fé. 

2. CLAUSULA SEGUNDA - DO REGIME DE FORNECIMENTO/PRESTAÇÃO DOS SERVIOS  
2.1. 0 objeto desta contratação deve ser fornecido/prestado pelo Contratado respeitando-se o disposto no termo de 
referência, no instrumento convocatório, se cabível, na proposta e de acordo com as normas técnicas aplicáveis. 
2.2. 0 regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e condições de 
conclusão, entrega, observação c recebimento do objeto constam no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 
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2.3. Em não havendo peculiaridades do objeto da contratação, devidamente previstas no Termo de Referência, 
serão observadas as seguintes regras básicas: 

2.3.1. Quando necessitar do produto ou da prestação de serviço, o orgão público interessado elaborará um 
requerimento de compra/prestação de serviço, que conterá, ao menos, as seguintes informações: 

a) identificação do órgão público solicitante; 
b) descrição dos objetos a serem adquiridos ou os serviços a serem prestados; 
c) local onde serão entregues os objetos ou prestados os serviços; 
d) prazo para entrega dos objetos ou para a prestação dos serviços; 
e) quantidade, medidas, marcas, especificações  etc.  dos objetos ou serviços, se aplicável; 
O justificativa da quantidade do objeto da contratação e da sua necessidade; 
g) assinatura da(o) responsável pelo orgão público solicitante e/ou do Fiscal da Contratação. 

2.4.  Ern  regra, o encaminhamento do requerimento indicado no subitem 2.3.1 será encaminhado por meio do Fiscal 
da Contratação ou do Secretário da pasta, por meio eletrônico, ao Contratado, o qual somente poderá ser enviado 
posteriormente à emissão da requisição de empenho e/ou da nota de empenho pelo setor competente. 
2.5. 0 contratado fornecerá o produto ou prestará o serviço nos termos constantes do requerimento indicado no 
subitem 2.3.1. 
2.6. Salvo em situação excepcional, o contratado somente deve fornecer o objeto ou prestar o serviço quando lhe 
for encaminhado o requerimento indicado no subitem 2.3.1. 
2.7. A recusa fundamentada no subitem 2,6 não gera responsabilidade ou penalizaçâo ao contratado. 
2.8. 0 não cumprimento do disposto neste artigo enseja a nulidade da contratação c a possibilidade de 
responsabilização dos envolvidos. 
2.9. Salvo em situação excepcional, o fornecimento de objetos ou a prestação dos serviços pelo licitante contratado 
sem o prévio recebimento do requerimento a que alude o subitem 2.3.1 configura a concorrência do licitante 
contratado para a nulidade da contratação. 
2.10. Sem prejuízo do controle central da documentação, cada Órgão público manterá o controle, preferencialinente 
em meio eletrônico, dos requerimentos a que se refere o subitem 2.3.1, de forma a permitir a fiscalização de órgãos 
internos e externos. 

3. CLAUSULA TERCEIRA - PRAZO DE VIGÊNCIA DA CONTRATAÇÃO  
3.1. 0 prazo de vigência da presente contratação será de xx (xxxxxx) meses, contados a partir da emissão e 
assinatura deste instrumento pelo Prefeito Municipal. 

4. CLAUSULA QUARTA - DO VALOR DA CONTRATACÃO  
4.1. 0 valor total máximo da contrataç4o'd de R$ XXX XX (XXXXXXX). 

4.1.1. 0 valor de cada item está descrito na cláusula primeira deste instrumento. 
4.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas.  e indiretas decorrentes da execução 
contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 
incidentes, taxa de administração, materiais de consumo, despesas com deslocamento, hospedagem e alimentação, 
seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 
4.3. 0 valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado dependerão dos 
quantitativos efetivamente fornecidos/executados. 

5: !CLAUSULA OtINTA - DAS'ORRIGACÕES DO CONTRATADO  
5.1. 0 Contratado obriga-se a respeitar as condições c a cumprir todas as obrigações descritas no Termo de 
Referência, além das seguintes obrigações gerais: 

a) fornecer o objeto/prestar os serviços em perfeitas condições no tempo, lugar e forma estabelecidos previamente pela 
Administração Municipal, nos termos .da clAusula segunda deste instrumento; 

11)) .  o Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos, assumindo como 
exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto 

c) cumprir, impreterivelmente, todos os prazos e condições exigidas e observar a data, horários c local de entrega do 
objeto/prestação de serviços previamente agcndado pela Administração Municipal; 

d) encaminhar à Administração MUnicipal a Nota Fiscal/Fatura correspondendo ao valor do bem adquir:do/secviço 
prestado, no ato do fornecimento objeto ou no prazo máximo de 2 (dois) dias úteis após o fornecimento ou a prestação dos 
serviços; 
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e) não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações assumidas, nem subcontratar 
qualquer das prestações a que está obrigada, sem a observância do disposto neste instrumento; 

f) responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, taxas, 
fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer outras que incidam ou venham a incidir no 
fornecimento do objeto/execução dos serviços; 

g) no caso de prestação de serviços, substituir o profissional que não esteja desempenhando a sua. função de maneira 
eficiente, a pedido da Administração; - . 

h) caso haja necessidade, fica sob responsabilidade do Contratado os ônus com transporte, locomoção, alimentação, 
hospedagem, entre outros, de seus funcionários e veículos, para o fornecimento do objeto/prestação de serviços; 

I) o Contratado obriga-se a prestação de garantia legal, conforme previsto no  CDC,  além da garantia contratual, prevista 
no termo de referência, independentemente do prazo  dc  vigência do presente instrumento. 

1.13. j) em se tratando de aquisição, entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, com uma versão em 
português, e da relação da rede de assistência técnica autorizada, quando cabível; 

k) Em n se tratando de prestação de serviços, -manter preposto aceito pela Administração no local do serviço para 
representá-lo na execução do contrato. 

I) A indicação ou a manutenção do preposto da empresa podeid ser recusada pelo órgão ou entidade, desde que 
devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da atividade. 

m) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do Consumidor 
(Lei n° 8.078, de 1990); 

n) Comunicar ao contratante, no praza máximo de. 24 (vinte c quatro) horas que antecede a data da entrega, os motivos 
que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 

o) Atender As determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior e prestar todo 
esclarecimento ou informação por eles solicitados; • 

p) Em se tratando  dc  prestação de serviços, prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou 
por seus prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos 
execução do empreendimento. 

q) Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, As suas expensas, no total ou em parte, no prazo lixado pelo 
fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais 
empregados; 

r) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e qualquer dano 
causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução 
contratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor 
correspondente aos danos sofridos; 

s) Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por 
afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou gestor do contrato; 

t) não contratar empregados com incompatibilidade com as autoridades contratantes ou ocupantes de cargos de direção 
ou de assessoramento, incluindo os respectivos parentes até o terceiro grau, na forma da Súmula Vinculante n° 13 do STF; 

u) não contratar pessoas que mantenham vinculo de natureza técniea, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou 
civil  coin  agente  politico  ou dirigente do Órgão interessado na contratação ou com agente público que .desempenhe função no 
respectivo processo de contratação ou que atue na execução, controle ou fiscalização da contratação, ou que deles seja cônjuge, 
companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

v) Quando não •for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores — S1CAF, o 
contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, 
os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa A Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos 
federais e A Divida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do 
domicilio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS — CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas 
— CNDT; 
• x) Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdencidrias, fiscais, comerciais e as 
demais previstas em legislação especifica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao contratante e não poderá 
onerar o objeto do contrato; 

w) Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte c quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou acidente 
que se verifique no local da execução do objeto contratual. 

y) Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo com a boa 
técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 

z) Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições 
exigidas para qualificação jurídica, fiscal, trabalhista e técnica;  

an)  Guardar sigilo sobre todas as  in  formações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 
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bb)  Arcar com o ônus decorrente de eventual equivoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, 
inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto 
inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum 
dos eventos arrolados no  art.  182.  IL  d, da LCM 14/22.  

cc)  Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de segurança do 
contratante; 

dd) Promover a guarda, manutenção e.  vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário à execução do 
objeto, durante a vigência do contrato. 

1.14. ee) Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito 
cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja 
quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender as recomendações de boa técnica e a legislação de regência; 

1.15. ff) Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei n° 13.709, de 14 de agosto de 2018, 
adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por força da execução deste contrato; 

1.16. gg) Conduzir os trabalhos com estrita observância As normas da legislação pertinente, cumprindo as 
determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local de execução do objeto e nas melhores condições de 
segurança, higiene e disciplina. 

1.17. hh) Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos 
métodos executivos que fujam as especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere. 

1.18. ii)  Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de 
aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, 
perigoso ou insalubre. 

1.19. 
5.2. Niio será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

1.20. 5.2.1. Em havendo previsão expressa no Termo de Referencia,é permitida a subcontratação 
parcial do objeto, nos termos e nos limites lá previstos, observando-se as seguintes condições: 

1.20.1. a) É vedada a subcontratação completa ou da parcela principal da obrigação; 
1.20.2. b) Em qualquer hipótese de subcontratação, permanece a responsabilidade integral do 

contratado pela perfeita execução contratual, cabendo-lhe realizar a supervisão e coordenação das 
atividades do subcontratado, bem como responder perante o contratante pelo rigoroso-cumprimento das 
obrigações contratuais correspondentes ao objeto da subcontratação. 
1.21. 5.2.2. A subcontrataçâo depende de autorização prévia do contratante, a quem incumbe avaliar 

se o subcontratado cumpre os requisitos de qualificação técnica necessários para a execução do objeto. 
1.21.1. 5.2.3. 0 contratado apresentará à Administração documentação que comprove a capacidade 

técnica do subcontratado, que será avaliada e juntada aos autos do processo correspondente. 
1.22. • 5.2.4. É vedada a subcontratação de pessoa. fisica ou jurídica, se aquela ou os dirigentes desta 

mantiverem vinculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do 
Órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na contratação ou atue na 
fiscalização ou na gestão do contrato, ou se deles forem cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral, 
ou por afinidade, até o terceiro grau. 

•6. CIAUSULA SEXTA - DAS QBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE   
6.1. Além do disposto no Termo de Referencia, o.CONTRATANTE obriga-se a: 

a) Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo  coin  o contrato e seus anexos; 

b) Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência e normas aplicáveis; 
c) Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, para que 

seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, As suas expensas; 
d) Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado; 
e) Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, 

para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade 
c quantidade, observando-se o disposto no § 4° do  art.  201 da LCM 14/22; 

O Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no prazo, forma e condições 
estabelecidos neste instrumento e no Termo de Referência;. 

g) Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei, neste instrumento e seus anexos; 
h) Cientificar a Procuradoria-Geral do Município para adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento de 

obrigações pelo Contratado; 
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i) Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas A execução do presente 
instrumento, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, ineramente protelatórios, de nenhum interesse para 
a boa execução do ajuste ou que não cumprem os requisitos mínimos para avaliação e compreensão do pedido. 

j) A Administração terá o prazo de até 30 (trinta) dias úteis, a contar da data do protocolo do requerimento para 
decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período. 

k) Notificar os emitentes das garantias, se houver, quanto ao inicio de processo administrativo para apuração de 
descumprimento de cláusulas contratuais. 

I) A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, ainda que 
vinculados A execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de 
seus empregados, prepostos ou subordinados. 

7. CLAUSULA SÉTIMA - DO PAGAMENTO  
7.1. As regras a respeito do pagamento estão previstas no Termo de Referência e no Edital. 

8. CLAUSULA OITAVA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA  
8.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão a conta de recursos específicos consignados no 
Orçamento Geral do Município deste exercício, na(s) dotições indicadas no parecer contábil que integra o processo 
de contratação. 

'O. CLÁUSULA  NONA -  bb'  • ODELO-DE GESTÃO E FtStAlÁtAa° DA CONTRATAÇÃO   
9.1. 0 contrato devera ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as clausulas avençadas e as normas da 
LCM/14/22, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecuçâo total ou parcial. 
9.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma d.c! execKao  sera  
prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstancias mediante simples apostila. 
9.3. As comunicações entre o árgão ou entidade e o contratado devem ser realizadas por escrito sempre que o ato 
exigir tal formalidade, admitindo-se o uso  dc  mensagem n eletrônica para esse fim. 
9.4. 0 6rgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser 
cumpridas de imediato. 

9.5. Preposto. 
9.5.1. 0 Contratado designará formalmente o(s) preposto(s) da empresa, antes do inicio da prestação dos 

serviços, indicando no instrumento os poderes e deveres em relação a execução do objeto contratado. 
9.5.2. Contratante poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação ou a manutenção do preposto da 

empresa, hipótese em que a Contratada designara outro para o exercício da atividade 

9.6. Reunião Inicial. 
9.6.1. Após a assinatura do Contrato e a designação do Gestor e Fiscal(is) da Contratação (caso não tenham 

sido designados no TR),  sent  realizada a Reunido Inicial de alinhamento com o objetivo de nivelar os 
entendimentos acerca das condições estabelecidas no Contrato, Termo de Referência e seus anexos, Edital, se 
houver, e esclarecer possíveis dúvidas acerca da execução do objeto da contratação. 

9.6.2. A reunião ocorrerá em até 10 (dez) dias úteis da assinatura do Contrato, podendo ser prorrogada a 
critério da Contratante. 

9.6.3. A pauta desta reunião observará, pelo menos: 
a) Presença, física ou virtual, do representante legal da contratada, que apresentará o(s) seu(s) 

preposto(s); 
b) Entrega, por parte do Contratado, do Termo de Compromisso e dos Termos de Ciência, se houver; 
c) esclarecimentos relativos a questões operacionais, administrativas e de gestão do contrato; 
d) Carta de apresentação do Preposto devera conter no mínimo o nome completo e CPF do funcionário 

da empresa designado para acompanhar a execução do contrato e atuar como interlocutor principal junto a 
Contratante, incumbido de receber, diligenciar, encaminhar e responder as principais questões técnicas, 
legais e administrativas referentes ao andamento contratual; 

e) Apresentação das declarações/certificados do fabricante, se houver, comprovando que o produto 
ofertado possui a garantia solicitada no termo de referência, se houver. 
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9.7. Fiscalização. 
9.7.1. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) da contratação, ou 

pelos respectivos substitutos, nos termos da LCM14/22, observando-se, em especial, as rotinas a seguir. 

9.8. Fiscalização Técnica. 
9.8.1. 0 fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato para que sejam cumpridas todas as 

condições estabelecidas no TR, anexos, instrumento contratual e Edital, se houver, de modo a assegurar os 
melhores resultados para a Administração. 

9.8.1.1. 0 fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as 
ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização 
das faltas ou dos defeitos observados. 

9.8.1.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá 
notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. 

9.8.1.3. 0 fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que 
demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas 
necessárias c saneadoras, se for o caso. 

9.8.1.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, 
o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. 

9.8.1.5. 0 fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil (mínimo de 
dois meses de antecedência),  o término do contrato sob sua responsabilidade,  corn  vistas à renovação 
tempestiva ou  it  realização de novo processo de contratação. 
9.8.2.  Integram as atribuições do fiscal técnico:  

a) prestar apoio técnico e operacional ao gestor do contrato com informações pertinentes As suas atribuições; 
b) anotar no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências relacionadas A execução do contrato: com 

a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados; 
C) emitir notificações para a correção de Totinas ou de qualquer inexatidão ou irregularidade constatada, com a 

definição de prazo para a correção; 
d) informar ao gestor do contrato. em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou adoção de medidas que 

ultrapassem a sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso; 
e) comunicar imediatamente ao gestor do contrato quaisquer ocorrências que possam inviabilizar a exectição do 

contrato nas datas estabelecidas; 
f) fiscalizar a execução do contrato para que sejam cumpridas as condições estabelecidas, de modo a assegurar os 

melhores resultados para a administração, com a conferência das notas fiscais e das documentações exigidas para o 
pagamento e, após o ateste, que certifica o recebimento provisório, encaminhar ao gestor de contraio para ratificação; 

g) Comunicar ao gestor do contrata:com pelo menos 2 (dois) meses de antecedência, o término do contrato sob sua 
responsabilidade, com vistas A prorrogação contratual; 

h) auxiliar o gestor do contrato  coin  as informações necessárias, na elaboração do documento comprohatório da 
avaliação realizada na fiscalização do cumprimento de Obrigações assumidas pelo contratado; 

i) confeccionar e assinar o Termo de Redebimento Provisório 4uando da entrega do objeto constante na Ordem de 
Serviço ou de Fornecimento de Bens, com o apeio do Fiscal Requisitante; 

j) avaliar a qualidade dos serviços realizados ou dos bens entregues e justificativas, a partir da aplicação das listas 
de verificação e de acordo com os critérios de aceitação definidos no processo de contratação, em conjunto com o 
agente público técnico da área ou dos agentes responsáveis pela requisição da contratação; 

k) identificar não conformidades  coin  os termos contratuais. em conjunto com o agente público técnico da  area  ou 
dos agentes responsáveis pela requisição da contratação; 

1) verificar a manutenção das condições classificatórias referentes A pontuação obtida e A habilitação técnica, em 
conjunto com o Fiscal Administrativo do Contrato;  

in)  encaminhar as demandas de correção cobertas por garantia ao contratado; 
ri) .apoiar o(s) agente(s) responsável(is) pela requisição da contratação na verificação da manutenção da 

necessidade. economicidade e Oportunidade da contratação: 
o) verificar a manutenoo das condições definidas nos Modelos de Execução e de Gestão do contrato. em conjunto 

com o(s) agente(s) responsável(is) pela requisiçao da contratação; e 
p) apOiar o Gestor do Contrato Ra manutenção do histórico de Gestão do Contrato. 

9.9. Fiscalização Administrativa. 
9.9.1. 0 fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação do 

contratado, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilaraento c 
termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário. 
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9.9.2. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará 

tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, 

quando ultrapassar a sua competência. 
9.9.3. Inteeram as atribuições do fiscal administrativo:  

a) prestar apoio técnico e operacional ao gestor do contrato, com a realização das tarefas relacionadas ao controle 
dos prazos relacionados ao contrato e à formalização de appstilamentos e de termos aditivos, ao acompanhamento do 
empenho e do pagamento e ao acompanhamento de garantias e glosas; 

h) verificar a manutenção das condições de habilitação da contratada, com a solicitação dos documentos 
comProbatórios pertinentes, caso necessário: 

C) examinar, se for o cáso, a regularidade tiolecolltimento das contribuições fiscais, trabalhistase previdencitirias 
e, na hipótese de •descurnprimento,  in  formara SE LOG, a SI-FAZ e a -PGM, para .a tomada das providências cabíveis, 
incluindo a retenção de pagamentos; •... . . 

d) atuar tempestivamente tia solução de eventuais problemas relacionados ao descumprimento das obrigações 
contratuais e reportar do geStór  .dc;  .contrató. .Para qiie torne as providências cabíveis; quarido "ultrapassar a sua 
competência: • • • 

e) auxiliar o gestor do contrato com as informações necessárias. .na elaboração do documento comprobatório da 
avaliação realizada na fiscalização do cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado; 

f) verificar a aderência aos termos contratuais e atuação tempestiva na solução de eventuais problemas relacionado 
Ao descumprimento das obrigações contratuais e reportar ao gestor do contrato para que tome as providencias cabíveis, 
quando ultrapassar a sua competência; • .• . • . . 

g) verificar.as  regularidades.fiScais, trabalhistas e previdenciárias para,  tins.  de pagamento; S .  . 
. h) apoiar o(s) agente(S).  responsável(is) pela requisição.  da Contratação na verificação da manutenção da 

necessidade, dainOmididade e opbrtunidade da ontratação; 
i) apoiar o Gestor do contrato na manutenção do Histórico de Gestão do Contrato; ' • 

• j) no caso desubstituiçãoou inclusão de empregados do contratado, relacionados diretamente a execução do objeto 
da contratação, o prepostp deverá entregar ao Fiscal Administrativo do Contrato os Termos de Ciência assinados pelos . • • . 
novos empreaados'envolVidos na execução dos serviços  contratados. 

9.10. Do Gestor do Contrato. 

9.10.1. 0 gestor do contrato, além de exercer as atribuições previstas abaixo, coordenará d'atualização do 

processo de acompanhamento e fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no 

histórico de gerenciamento do contrato; a -exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações 

e das prorrogações eontratirais, elaborando relatório  corn  vistas A verificação da necessidade de adequações do 

contrato para fins de atendimento da finalidade da administração. 

9.10.2. 0 gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as 

ocorrências relacionadas A execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, A autoridade 

superior àquelas' que ultrapassarem a sua competência. 

9.10.3. 0 gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação do contratado, para 

fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do 

pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. 

9.10.4. 0 gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico 

c administrativo quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu 

desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais 

penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. 

9.10.5. 0 gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo 

sancionador para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão designada e, nos tennps da LCM 

14/22. 
9.10.6. 0 gestor do contrato deverá elaborará relatório final com informações sobre a consecução dos 

objetivos que tenham justificado a contratação c eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das 
atividades da Administração. 

9.10.7. 0 gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a 

formalização dos procedimentos de liquidação c pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos 

termos do contrato e demais documentos do processo de contratação. 
9.10.8. I nteeram as atribuições do Gestor do Contrato: - 

a) coordenar as atividades relacionadas à fiscalização tdenica e administrativ-a; 
b) acompanhar os registros realizados pelos fiscais do contrato das ocorrências relacionadas a execução do contrato 

e as Medidas adotadas, e4  informal. autoridade superioraquelasque ultrapassarem a sua competência: 
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c) acompanhar a inanutenção das condições de habilitaçáo do contratado, para  tins  de empenho de despesa e de 
pagamento, e anotar os problemas que obstem o (luxo normal da liquidação e do pagamento.da despesa no relatório de 
riscos eventuais; . . . . 

d) coordenar a rotina de acompanhamento e-de fiscalização do contrato, cujo histórico de 'gerenciamento deverá 
conter todos os registros formais da execução. a exemplo da ordem de serviço; do registfo de ocorrências, das alterações 
e. das prorrogações cOntratuais, e elaborar relatório  corn  vistas A verificação da-necessidade de adequações-do contrato 
para fins de atendimento da finalidade da administração; . • 

e) coordenar os atos preparatórios A-instruçao processual e ao envio da documentação pertinente ao Departamento 
de Contratações Públicas ou outro órgão competentepara a formalização dos procedimentos relativos A prorrogação, 
alteração, ao reequilibrio, ao pagamento. A eventual  4p1i'cação  de sanções e A extinção dos contratos, entre outros; 

f) elaborar com as informações obtidas durante 4 execução do contrato o relatório final de consecução dos objetivos 
que tenham justificado a contratação e eYentuais• condidas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da 
Administração; 

g) emitir documento cOmprobatário da avaliação realizada pelos fiscais técnico e administrativo quanto ao 
cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual. 
baseado .em indicadores objetivamente delinidos e aferidos, e a eventuais . penalidades aplicadas, a constarem do 
cadastro de atesto de cumprimento de obrigações conforme disposto cm regulamento; 

h) confeccionar  .e assinar o Termo de Recebimento Definitivo, com base nas informações produzidas no 
recebitnento provis6rio, na avaliação da qualidade dos serviços realizados ou dos bens entregues e na conformidade e 
aderência aos termos contratuais. com  o apoio da comissão de recebimento definitivo, se houver, ou em conjunto com 
o responsável da Secretaria Municipal gerenciadora da contratação; 

i) tomar providências para a formalização de processo administrativo sancionador para fins de aplicação de sanções; 
j) encaminhar formalmente as demandas ao contratado; 
k) manter o  Historic()  de Gestão do Contrato,. contendo registros formais de todas as ocorrências positivas e 

negativas da execução do contrato, por ordem histórica; 
1) encaminhar as demandas de correção não cobertas por garantia ao contratado; 
m) encaminhar a indicação de glosas e sanções para o  &gap  competente; 
n) autorizar o faturamcnto, com base nas informações produzidas no Termo de Recebimento Definitivo, a ser 

encaminhada ao preposto do contratado; e 
o) encaminhar ao Departamento de Contratações Públicas os eventuais pedidos de modificação contratual. 

10. CLAUSULA 117ite1MAT:b-AS ALTERAÇÕES, DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO ESTRITO, DO  
RESTABELECIMENTO DO EQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO E DA REPACTUAÇÃO  
10.1. t, permitida a realização de prorrogação contratual, nos termos da LCM 14/22. 

10.1.1. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de que 
as condições e os pregos permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação com o contratado. 

10.1.2. 0 contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 
1.23. 10.1.3. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo, 

cuja publicação do seu extrato, no diário oficial eletrônico do Município, constituirá a validade da prorrogação, 
mantendo-se a eficácia suspensa até a assinatura do documento pelas partes. 

1.24. 10.1.4. 0 contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas 
sanções de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas as 
abrangências de aplicação. 
10.2. Prorroga-se automaticamente a vigência do contrato, pelo prazo de 60 (sessenta) dias, 
indepcndentemente de publicação oficial, quando necessário para a realização dos atos destinados  it  
formalização da alteração contratual. 
10.3. Toda alteração ou prorrogação contratual deverá ser justificada por escrito, ser aprovada pela Procuradoria-
Geral do Município e autorizada pela autoridade competente para celebrar o contrato. 
10.4. C) fornecedor ficará obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que 
se fizerem necessários, ate o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado da contratação. 
10.5. As supressões resultantes de acordo celebrado entre os contratantes, ou na hipótese de o presente 
contrato derivar de uma ata de registro de pregos, poderão exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento). 
10.6. nas hipóteses de prorrogações contratuais previstas nos artigos 166, 167 c 173, todos da LCM 14/22, por 
necessidade da Administração ou quando acordado pelas partes, nos casos em que o fornecedor não deu causa 
prorrogação, além dos casos em que a vigência contratua! é superior a um ano, é devido o reajustamento ent sentido 
estrito do contrato. 

10.6.1. Os pregos inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data 
da publicação do extrato da contratação no Diário Oficial Eletrônico do Município  dc  Capanema. 
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10.6.2. Após o interregno de um  and,  e independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais serão 
reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do IPCA (Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo), 
cxclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

10.6.3. Nos reajustes subsequentes ao- primeiro, o interregno mínimo de um ano  sera  contado a paiiir dos 

efeitos financeiros do último reajuste. 
10.6.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento; o contratante pagará ao 

contratado a importância calculada pelaúltima variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo 
seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivP(s). 

10.6.5. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo. • 
10.6.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer 

forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(rio) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser 
determinado(s) pela legislação então em vigor. 

10.6.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, 
para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

10.6.8. 0 reajuste  sera  realizado por apostilamento. 
10.7. 0 restabelecimento do equilibrio econômico-financeiro é procedimento formal para restabelecer o 
equilíbrio econômico-financeiro da contratação, como nos casos de alteração unilateral do contrato pela 
Administração ou nos casos de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, bem como em decorrência de fatos 
imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da contratação tal corno 
pactuado, respeitada, em n qualquer caso; a repartição objetiva de risco estabelecida no processo de contratação, que 
observará o-disposto no LCM 14/22 e seu regulamento. 
10:8. A repactuação é forma -de manutenção do equilíbrio econômico-financeiro  dc  contrato utilizada para 
serviços  continuos,  por meio da análise da variação dos custos contratuais, devendo estar prevista no edital com 
data vinculada A apresentação das propostás, para os custos decorrentes do mercado, e  corn  data viiiculada ao 
acordo, A convenção coletiva ou ao dissídio coletivo ao qual o orçamento esteja vinculado, quando se tratar de 
custos decorrentes de aumento  corn  a mão de obra; 

10.8.1. A repactuação somente é aplicável nas contratações cujo objeto possua natureza de serviços  
continuos  com regime de dedicação exclusiva de mão de obra ou  coin  predominância  dc  mão de obra, de acordo 
com o disposto no Termo de Referência. 

10.8.2. Na hipótese de repactuação, observar-se-ao as regras previstas no  art.  192, da LCM 14/22. 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA DAS HIPÓTESES DE EXTINÇÃO/CANCELAMENTO DA  
CONTRATAÇÃO  
11.1. As regras a respeito da extinção/cancelamento estão previstas no Termo de Referência e no Edital. 
11.2. A extinção/cancelamento da contratação, devidainente motivada nos autos,  sett  precedida de procedimento 
administrativo, assegurado.  o contraditório e a ampla defesa. 
11.2.1. A extinção/cancelamento da contratação por ato unilateral ou consensual deverá ser precedida de 
autorização escrita e fundamentada da autoridade competente. 
11.2.2. Quando a rescisão ocorrer sem que haja culpa do Contratado,  sera  esta ressarcido dos prejuízos 
regularmente comprovados que houver sofrido, tendo ainda direito aos pagamentos devidos pela execução da 
contratação, até a data da extinção/cancelamento. 
11.3. A extinção/cancelamento da contratação por culpa do Contratado acarretará a retenção de valores 
eventualmente devidos pelo Contratante, na hipótese de serem devidas multas e indenizações, bem como eventuais 
prejuízos causados ao Contratante. 
11.4. A comunicação da extinção/cancelamento da contratação ao Contratado  sera  feita pelo Agente de 
Contratações, por meio eletrônico, e o ato de extinção/cancelamento  sera  publicado no Diário Oficial Eletrônico 
do Município, juntando-se comprovante no processo que deu origem A contratação. 
11.5. A extinção/cancelamento da contratação  sera  regulada, subsidiariamente, pelas disposições da LCM 14/22 e 
de seu regulamento. 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO RECEBIMENTO DO OBJETO DA CONTRATAÇÃO 
12.1. As regras a respeito do recebimento estão previstas no Termo  dc  Referência e no Edital. 
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13. CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  
13.1. As regras a respeito das infrações e sanções administrativas estflo previstas no Termo de Referência e no 
Edital. 

14. CLAUSULA DÉCIMA .QUARTA MEDIDAS ACAUTELADORAS,E DAS MEDIDAS CAUTELARES   
ADMINISTRATIVAS' 
14.1. Consoante o artigo 45 da Lei n° 9.784, de 1999, a Administração Pública poderá motivadamente adotar 
providências acauteladoras, inclusive retendo o pagamento, como forma de prevenir a ocorrência de dano de difícil 
ou impossível reparação. 
14.2. 0 Contratante possui a prerrogativa de aplicar as medidas cautelares administrativas, nos termos dos artigos 
245 a 247 da LCM 14/22. 
14.3. 0 poder cautelar na seara do processo administrativo sancionador possui as seguintes finalidades: 

a) garantir o sucesso dos trabalhos instrutórios da Administração; 
b) o ressarcimento do patrimônio público lesionado pela conduta ilícita do infrator; 
c) velar pela credibilidade e prestigio do serviço público perante a coletividade; 
d) garantir a eficiência administrativa e a continuidade do serviço público por meio das contratações. 

14.4. As cautelares administrativas próprias são aquelas que podem ser deferidas no âmbito da própria 
administração pública sem necessidade de intervenção do Poder Judiciário. 
14.5. As cautelares administrativas impróprias são aquelas que para serem deferidas no âmbito do processo 
administrativo sancionador devem ser requeridas pela PGM e autorizadas pelo Poder Judiciário, por meio de 
medida judicial autônoma, quando presentes as denominadas cláusulas de reserva de jurisdição. 
14.6. A decisão a respeito da aplicação de medidas cautelares administrativas próprias compete: 

a) em primeira instância, ao presidente da CJA,  ad  referendum do colegiado; 
b) em segunda instância, ao Chefe do Poder Executivo municipal, ou A autoridade por ele designada. 

14.7. A PGM proporá as medidas judicias cabíveis para pleitear a aplicação de medidas cautelares administrativas 
impróprias, quando houver representação do presidente da CJA ou pelo Chefe do Poder Executivo municipal, ou 
pela autoridade designada. 
14.8. Em caso de risco iminente, a Administração poderá, motivadamente, adotar providências acauteladoras sem 
a prévia manifestação do interessado. 
14.9. Em não sendo a hipótese do subitem 14.8 e em se tratando de medida cautelar administrativa própria, o 0rgão 
Central de Contratações Públicas procederá à intimação do licitante ou contratado para, querendo, manifestar-se, 
no prazo de 3 (três) dias úteis, contado da data da intimação. 
14.10. Sem prejuízo de outras medidas cautelares administrativas próprias típicas e atípicas, a Administração 
poderá aplicar as seguintes: 

a) suspensão c retenção do pagamento; 
b) suspensão do direito de licitar e contratar; 
c) assunção imediata do objeto da contratação, no estado c local em que se encontrar; 
d) ocupação e utilização do local, das instala;03S, dos equipamentos, do material e do pessoal empregados 

na execução do contrato e necessários A sua continuidade. 
14.11. A medida prevista na alínea "a" do subitem. 14.10 aplica-se no âmbito do processo administrativo 
sanciolador, não se confundindo com a suspensão ou a retenção do pagamento pela Secretaria Municipal da 
Fazenda Pública no âmbito dos procedimentos de liquidação de despesa e de pagamento. 
14.12. Aplicada a medida prevista nas alíneas "c" ou "d" do subitem 14.10, a Administração poderá dar 
continuidade A execução do objeto da contratação, por execução direta ou indireta, quando cabível. 

15.,gAUSULA DÉCIMA QUINTA - DOS CASOS OMISSOS. < , „ = 
15.1. Eventual dúvida a respeito da interpretação das normas legais e regulamentares a respeito da LCM 14/22 e 
deste instrumento será sanada por meio consulta formal A PGM c decidida, ao final, pelo Chefe do Poder 
Executivo municipal. 
15.2. Para a solução de casos omissos e para a interpretação das regras e consequências da  presets  contrataçâo 

serão observadas as disposições contidas na na LCM 14/22, na Lei n° 8.078, de 1990 (Código de Defesa do 
Consumidor) e subsidiariamente na Lei n° 14.133, de 2021 e na Lei n° 9.784, de 1999, bem como nos demais 
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regulamentos e normas administrativas federais e municipais que fazem parte integrante deste documento, 
independentemente de suas transcrições. 
15.3. 0 contrato regular-se-apelas clausulas aqui previstas c pelos preceitos de direito público, aplicando-lhes, 
supletivamente, os princípios da teoria geral dos contratos c as disposições de direito privado, na forma do  art.  
150, da LCM 14/22. 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA.;: DA .1.1ABILITACA  
16.1. 0 Contratado  flea  obriaa mantel.: durante toda' a virfénéla da eoritmtacão cm conioatibilidade com as 
obrigações assumidas, todas as seguintes condições de habilitação jurídica, fiscal, trabalhista e técnica. 

17. CLAUSULA DÉCIMA SÉTIMA - 1)A RESPONSABILIDADE DO CONTRATADO 
17.1. 0 Contratado é objetivamente responsável, no  ambit()  civil, pelos .danos causados diretamente 
Administração ou a terceiros, decorrentes de suas condutas c Omissões na execução da contratação. 
17.2. No âmbito administrativo o Contratado é responsável pelos danos causados a Administração ou a terceiros, 
decorrentes de sua culpa ou dolo lia execução desta contratação. 
17.3. 0 Contratado será responsabilizado polo descumprimento das normas legais e infra!egais na execução desta 
Contratação. 
17.4. 0 recebimento prOvisorio ou definitivo do objeto da contratação não exclui a responsabilidade do Contratado 
pelos prejuízos resultantes da incorreta execução da contratação, bem como de vícios aparentes ou ocultos do 
objeto adquirido/serviço prestado. 
17.5. 0 Contratado responsabiliza-se pelos vícios e  claims  decorrentes do serviço/fornecimento, de acordo com os 
artigos 12, 13,18 e 26, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 3.078/1990). 
17.6. 0 Contratado obriga-se a prestação de garantia legal, conforme previsto no  CDC,  além da garantia 
contratua;, prevista no termo de referência, independcnemente do prazo de vigência do presente 
instrum  en  to. 
17.7. Incumbe ao Contratado o ônus da prova da origem do vicio/defeito do produto/serviço. 
17.8. Se por qualquer motivo a Administração municipal vier a ser demandada  ern  juizo por terceiros, em razão 
do fornecimento do produto/prestação do serviço ora contratado, o Município irá se utilizar do instituto da 
denunciação da lide, oportunidade em que o Contratado irá se responsabilizar exclusivamente por eventuais 
indenizações estabelecidas pelo Poder Judiciário, mesmo que cm ,desfavor do Município, isentando este de 
qualquer responsabilidade. 

18. CLAUSULA DÉCIMA OITAVA DAS MEDIDAS DE ANTICORRUPa0. DE  COMPLIANCE  E DO 
CONFLITO DE INTERESSES  
18.1. Em atendimento a Lei n° 12.846/2013, o Contratado deve observar o mais alto padrão de ética durante todo 
o processo de contratação e de execução do objeto contratual. 
18.2. Para os propósitos desta clausula, definem-se as seguintes praticas: 

a) "Prática Corrupta": Oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem  
coin  o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de contrato; 

b) "Prática Fraudulenta": A falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo 
de licitação ou de execução de contrato; 

c) "Prática Colusiva": Esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes,  coin  ou sem 
o conhecimento de representante ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços em níveis artificiais 
e não competitivos; 

d) "Prática Coercitiva": Causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, as pessoas ou sua 
propriedade, visando influenciar sua participação em um processo I icitatório ou afetar a execução do contrato; 

e) "Prática Obstrutiva": 
(i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações falsas ao 

representantes do Município ou terceiros, com objetivo de impedir materialmente a apuração de alegações 
de pratica prevista nas alínea anteriores . e na verificação da qualidade e quantidade dos objetos 
entregues/serviços prestados;  

(ii) atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o Município promover 
inspeção do objeto/serviço. 
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18.3. 0 servidor público que constatar alguma das condutas prevista acima possui o dever funcional de 
encam inhar os fatos para apuração pelo Fiscal da Contratação, para a Procuradoria-Geral do Município e 
para a Controladoria Geral do Município, que adotarão as providências necessárias. 
18.4. Não poderá participar, direta ou indiretamente, de qualquer etapa decisória da fase interna da respectiva 
licitação, de qualquer etapa da fase externa na licitação ou da execução, controle e fiscalização da contratação o 
agente público municipal que mantenha vinculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista 
ou civil com pessoa física ou pessoa jurídica, inclusive de sócio ou administrador desta, que pretenda contratar ou 
que contrate com a Administração, ou que dele seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou 
por afinidade, até o terceiro grau. 
18.5. As vedações de que trata o subitem 18.4 estendem-se a terceiro que auxilie a condução da contratação na 
qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante de empresa 
que preste assessoria técnica. 
18.6. 0 agente público municipal e o terceiro indicados nos subitens 18.4 e 18.5 deverão declarar-se suspeitos no 
processo de contratação, a partir da sua ciência de um possível conflito de interesses. 
18.7. Não poderão participar desta contratação, direta ou indiretamente: 

a) o autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa fisica ou jurídica, quando a 
contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

b) a empresa, isoladamente ou em consorcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto 
executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais 
de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a contratação 
versar sobre obra, serviços.ou fornecimento de bens a ela necessários; 

c) a pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo do processo de contratação, impossibilitada de 
participar da licitação em decorrência de sanção de impedimento ou de inidoneidade que lhe foi imposta por 
qualquer órgão público, de qualquer ente federado; 

d) a pessoa física ou jurídica que teve a contratação rescindida unilateralmente pela Administração, no 
âmbito do processo de contratação subsequente para o mesmo objeto, independentemente do esgotamento dos 
recursos administrativos cabíveis, quando aplicada a medida cautelar administrativa prevista no inciso II do  art.  
247 da LCM 14/22; 

e) aquele que mantenha vinculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil 
com agente  politico  ou dirigente do órgão interessado na contratação ou com agente público que desempenhe 
função no respectivo processo de contratação ou que atuará na execução, controle ou fiscalização da contratação, 
ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

I) as empresas controladoras, controladas ou coligadas, concorrendo entre si; 
g) a pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores A divulgação do edital de licitação ou do 

inicio do processo de contratação direta, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, ror 
exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condigóes análogas As de escravo ou por 
contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista. 
18.8. Configura conflito de interesses após o exercício de cargo, função ou mandado no âmbito dos Poderes 
Executivo e Legislativo municipais: 

a) a qualquer tempo, divulgar ou fazer uso de informação privilegiada obtida em razão das atividades 
exercidas; e 

b) no período de 6 (seis) meses, contado da data da dispensa, exoneração, destituição, demissão ou 
aposentadoria: 

(i) celebrar com órgãos ou entidades dos Poderes Executivo e Legislativo municipais contratos de 
serviço, consultoria, assessoramento ou atividades similares, vinculados, ainda que indiretamente, ao árgão 
ou entidade cm que tenha ocupado o cargo ou emprego; ou  

(ii) intervir, direta ou indiretamente, em favor de interesse privado perante orgão ou entidade em que 
haja ocupado cargo ou com o qual tenha estabelecido relacionamento relevante em razão do exercício do 
cargo ou emprego. 

18.9. Além de configurar conflito de interesses, estende-se aos casos indicados no subitem 18.8 a vedação de 

contratação prevista na alínea "e7 do subitem 18.7, no que couber. 
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19. CLAUSULA DÉC1MA NONA - DA PUBLICAÇÃO  
19.1. A publicação resumida deste instrumento no Diário Oficial do Município será providenciada pelo Contratante 
e a integra do processo de contratação direta  sera  divulgada no Portal de Transparência do Município, no prazo de 
até 10 (dez) dias úteis, contados da data da assinatura deste instrumento. 

zo. cLAusuLA victsimA - Do FORO 
20.1. As questões decorrentes do presente instrumento que nAo puderem ser dirimidas administrativamente, serão 
processadas e julgadas na Justiça Estadual, na Comarca de Capanema/PR. 

E assim, foi lavrado o presente instrumento, que vai assinado pelo Excelentíssimo Prefeito Municipal, o 
Senhor Américo  Bend,  e pelo(a) Sr.(a) , representante do Contratado. 

Município de Capanema, Estado do Paraná: Cidade da Rodovia Ecológica - Estrada Parque Caminho 
do Colono, ao dia xx de xxxxxxx de 202x. 

Américo Be116 XXXXXXX 
Prefeito Municipal Representante Legal do Contratado 

XXXXXX 
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ANEXO X 
ORIENTAÇÕES PARA GERAÇÃO/REDAÇÃO DA PROPOSTA DE PREÇOS 

, EXCLUSIVO PARA PREGÃO NA FORMA PRESENCIAL 

• . 
1. Aces.sai:iaortal'ele.trônico do Municfpio( wwW:caPanetná.pr:gov:-br),  clique  no-link  "Licitações". 

2. Depois de acessar o portal eletrônico do Município,  clique  no  link  "Licitações", depois  clique  em 

"Editais de Licitação e Licitações na integra". 

3. Clique  em "Pregão Presencial" e, depois, a licitação correspondente. 
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5. Salve o arquivo em um local de fácil acesso no seu seu computador. 

6. Após, volte ao portal eletrônico e  clique  em: "esProposta.zip" (para baixar o arquivo). 
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7. No local do seu computador onde foi salvo o arquivo "esProposta.zip",  clique  com o boa() direito do  
mouse,  selecione "WinRAR" e  clique  em;  "Extract  files...". 

:3.  Clique  em "Ok", abra a pasta correspondente e execute o arquivo. 
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9. Abrirá a seguinte tela: 
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10. PREENCHIMENTO DA PROPOSTA DE PREÇOS: Para informar os valores e as marcas dos produtos 
contidos no anexo, proceda da seguinte forma: 

10.1.  Clique  nos três pontinhos ao final do espaço em branco abaixo do dizer: "Arquivo da 
Proposta". 

10.2. Busque, em seu complitador, o arquivo da proposta, no local onde foi salvo o arquivo 
baixado do portal eletrônico do Município..  Selecionado o arquivo,  clique  em abrir. 

10.3.  0 sistema irá abrir importar os arquivos e aparecerá a seguinte tela:  
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campos obrigabOrkn 

tt3 aepresentanle Quadro socieratio k4 Fshai 

10.5. Após o preenchimento, abra o campo denominado "Representante", preencha, depois abra 
• o campo "quadro societário", preencha todos os dados.  Clique  em fechar. 

10.6. Após clicar em fechar, voltar i para a seguinte tela: 

Avenida Geveniadcr Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 -  Centro -  85760-000 - Fone:06)3552-1321 
• CNN nõ 75.972.760/0001-60 - %.\ . Qapnnema..mggy.,11.r 
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Pre. tool do la. ef.4 

Município de Capanema - PR 

10.7.  Clique  em produtos e serviços: vai abrir todos 03 lotes e itens da licitaçi:o: 

Batlo do Repo. 

.1. 
C Vim Alhtatie1DockestoesTmprits Peak I 

10.7.1. Deverão ser preenchidos. obrigatoriamente, os pregos, marcas e modelo. 0 valor deverá 
ser digitado utilizando o fonnato 9999,99. Não coloque ponto decimal para reparar a casas dos 
milhares, apenas a virgula para separação dos centavos. Exemplos: 

a) 1520,00 (certo) 
b) 1.520,00 (errado). 

10.7.2. Os valores devem digitados sempre respeitando a coluna de Pregos unitário máximo para 
cada item. 

11. TÉRMIT,!0 DO PREED;C:Z.Ill.-ENTO: 
li..!. Após término za devc-se clicar em: "Grava proposta"; 
11.2. SaIvar o Acquivo 7P.OPOSTA.ESL gerado (Importante: testar o arquivo que foi gravado); 
11.3. 0 arquivo geradc deverá ser encamirJtado ao Departamento de ContrataçOes Públicas na forma 

dos sub:tens 7.11 ou 7.: .1 do Edital. • 
11.4. No Botão imprimir proposta, imprimir o documento e coletar assinatura; 
11.5. Acondicioria-los em envelope adequado i,.lentificadc conforme so:icita o Edital. 

Aveaida Gavemador PM.° Virhito Pprigot de Souza, 100 - Centro - t15760-000 - Fone:(46)3552-1321 
CNP.1 73.972.760.'000I-60 - RRAy...s_apanernal2upy,br 
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